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Érika Cristine Kneib (organizadora)

Mesmo com a crescente importância das cidades e da vida nestas urbis,

ainda permanece limitada a capacidade de entendê-las - tecnicamente e cien

tificamente – e gerenciá-las de forma adequada. Seja devido à multiplicidade

de temas e elementos componentes, como social, econômico e ambiental,

seja devido à inegável relação entre tais elementos, o fato é que o planeja

mento e gestão urbanos continuam temas cada dia mais desafiadores a todas

as cidades.

Neste contexto de elementos desafiadores e interconectados, a estru

turação espacial do território e a mobilidade das pessoas neste território

também têm se mostrado temas de grande complexidade, basilares para a

qualidade de vida urbana. Assim, a relação entre o planejamento urbano e

a gestão do território, seja na escala municipal, seja na metropolitana, são

fundamentais para se alcançar bons resultados, uma vez que tal complexi

dade exige que as ações de planejamento e gestão tenham grande coerên

cia, convergência e complementaridade.

Pode-se descrever, resumidamente, que a mobilidade urbana está vincu

lada às condições e oportunidades que a estrutura espacial urbana – aqui en



tendida como o conjunto de atividades, funções urbanas e a maneira como

se organizam e articulam espacialmente – e o sistema de transportes – aqui

entendido como o conjunto de infraestruturas e modos de transporte – pro

porcionam, conjuntamente, à realização dos deslocamentos, viabilizando a

realização das atividades urbanas. Tais elementos revelam a estreita relação

entre mobilidade, sistema de transportes, estrutura espacial urbana e a ne

cessidade do seu planejamento e gestão de forma conjunta e integrada.

Neste cenário que aponta a necessidade de investigação da estrutura

espacial urbana e sua relação com o transporte e a mobilidade, nasceu a

pesquisa denominada Identificação de centralidades brasileiras para planeja

mento da mobilidade urbana sustentável, cujos principais resultados financia

dos pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

(CNPq) conformam os produtos deste trabalho, que envolveu quatro equi

pes nacionais (Kneib, 2009). O trabalho empenha-se em realizar uma análi

se dos elementos peremptórios dessa estrutura espacial urbana, de modo a

possibilitar sua identificação, podendo assim contribuir para embasar polí

ticas e diretrizes públicas de atuação no setor de planejamento, com foco no

planejamento de transportes e por consequência da mobilidade.

Para tal, é necessária uma abordagem que possibilite identificar os

subcentros e avaliar seus os impactos decorrentes, focada no contexto do

planejamento de transportes do uso e ocupação do solo e da mobilidade,

que utilize dados normalmente existentes em municípios brasileiros, e que

considere as possíveis alterações da estrutura espacial urbana. Ressalta-se

ainda que inexistem estudos específicos, no Brasil, que busquem identifi

car políticas de mobilidade prioritárias para aplicação nos subcentros, que

impactarão, por consequência, a própria conformação da estrutura espacial

das cidades.

Kneib (2008) desenvolveu um conceito e dois métodos para identifica

ção de subcentros urbanos em cidades brasileiras. Um desses métodos foi

aprimorado e aplicado nas cidades objeto de estudo desta pesquisa: Palmas,

Brasília e Salvador, possibilitando identificar a estrutura espacial urbana

dessas cidades, assim como contribuir com a proposição das políticas de

mobilidade específicas a cada um dos casos, cujos principais resultados in

tegram o produto deste livro.

Este trabalho traz em seu conteúdo um resumo dos elementos científi

cos e técnicos desenvolvidos no decorrer do projeto intitulado Identificação
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de centralidades brasileiras para planejamento da mobilidade urbana susten

tável. Conforme destaque inicial, o projeto tem por objetivo pesquisar os

elementos que conformam a estrutura espacial das cidades brasileiras – os

centros e subcentros urbanos - e sua relação com a mobilidade urbana sus

tentável, para embasar a elaboração de políticas públicas voltadas à melho

ria da mobilidade nas cidades brasileiras (Kneib, 2013).

Este projeto insere-se na linha de pesquisa da coordenadora, professo

ra Érika Cristine Kneib, na Universidade Federal de Goiás - UFG, no âmbito

do Programa de Pós Graduação Projeto e Cidade.

O desenvolvimento do citado projeto de pesquisacontou com 04 núcle

os/equipes de pesquisa, cujos pesquisadores atuais são:

t�/ÞDMFP�OB�6OJWFSTJEBEF�'FEFSBM�EF�(PJÈT���6'( �RVF�DPPSEFOB�P�QSF-sente projeto, tendo como pesquisadora a professora Drª Érika Cristine

Kneib, professora do Curso de Arquitetura e Urbanismo;

t�/ÞDMFP�OB�6OJWFSTJEBEF�EF�#SBTÓMJB�o�6O# �WJODVMBEP�BP�1SPHSBNB�EF�

Pós Graduação em Transportes, tendo como pesquisadores: Paulo Cesar

Marques da Silva, Giovanna Megumi Ishida Tedesco (professora do IFB);

Ana Paula Borba e Mariana de Paiva; sendo posteriomente convidado para

integrar este livro o pesquisador Valério Medeiros;

t�/ÞDMFP�OB�6OJWFSTJEBEF�'FEFSBM�EB�#BIJB�o�6'#" �WJODVMBEP�BP�.FTUSB-do em Engenharia Ambiental Urbana, tendo como pesquisadores Denise Vaz

de Carvalho Santos, Juan Pedro Moreno Delgado, Ilce Marília Dantas Pinto

de Freitas, José Lázaro de Carvalho Santos e Silvia Camargo F. Miranda;

t�/ÞDMFP�OB�6OJWFSTJEBEF�'FEFSBM�EP�5PDBOUJOT���6'5 �WJODVMBEP�BP�DVS-so de arquitetura e Urbanismo, tendo como pesquisadores Lucimara Albieri

de Oliveira, Suheid Cruz e Ana Paula Borges Pereira.

A ESTRUTURA DESTE LIVRO

De modo apresentar as principais abordagens desenvolvidas e apri

moradas ao longo do projeto Identificação de centralidades brasileiras para

planejamento da mobilidade urbana sustentável, assim como os elementos

que conformam a estrutura espacial das cidades brasileiras estudadas – os

centros e subcentros urbanos - e sua relação com a mobilidade urbana, o

presente livro divide-se em seis partes:

i) Aspectos introdutórios, abordados no Capítulo 1, que procura gerar

um entendimento inicial e uma reflexão sobre a relação das centralidades

com a mobilidade urbana;

Apresentação
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ii) Métodos e variáveis para identificação de centralidades e sua apli

cação original, no município de Manaus, tendo como base o trabalho de

Kneib (2008) nos Capítulos 2 a 5;

iii) Centralidades na Capital Federal, analisada nos Capítulos 6 e 7, nos

quais apresenta-se o caso de estudo de Brasília, tanto com relação à identifi

cação de sua estrutura espacial, como sua relação com a mobilidade urbana;

iv) Centralidades em Palmas, estudo apresentado nos Capítulos 8 e 9;

v) Centralidades em Salvador, cuja análise é apresentada nos Capítulos

10 e 11;

vi) Sintaxe Espacial e Centralidades, de modo a enriquecer e potencia

lizar as análises efetuadas um novo método foi incorporado à análise, a

Sintaxe Espacial, apresentada no Capítulo 12 deste livro.

Almeja-se que os métodos, análises e produtos aqui apresenta

dos possam contribuir, de forma pragmática, com técnicos, gestores e

pesquisadores,na identificação da estrutura espacial urbana de cidades e

regiões, assim como na elaboração de políticas de ordenamento territorial

e mobilidade urbana, ao possibilitar gerar diretrizes para potencializar sub

centros desejados, ou mesmo frear o crescimento de centralidades, emba

sando ainda processos de planejamento e seus produtos, como elaboração

de Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Mobilidade Urbana

municipais ou metropolitanos.

Kneib, E. C. (2008) Subcentros urbanos: contribuição conceitual e meto

dológica à sua definição e identificação para planejamento de transportes.

Tese de doutorado. Brasília, DF, Universidade de Brasília.

Kneib, E. C. (2009) Identificação da Estrutura Espacial das Cidades Brasi

leiras para o Planejamento da Mobilidade Urbana Sustentável. Projeto de

pesquisa apresentado ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico

e Tecnológico (CNPq). Universidade Federal do Tocantins.

Kneib, E. C. (2013) Identificação da Estrutura Espacial das Cidades Brasi

leiras para o Planejamento da Mobilidade Urbana Sustentável. Relatório

final do projeto apresentado ao Conselho Nacional de Desenvolvimento

Científico e Tecnológico (CNPq). Universidade Federal de Goiás.
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A VIDA URBANA

Érika Cristine Kneib

1. INTRODUÇÃO

A vida nas cidades tem-se mostradoum tema de relevância global. Den

tre o conjunto de temas que compõem o modo de vida urbano, alguns têm

merecido um destaque proporcional à dimensão dos desafios para a sua

solução, como é o caso das questões relacionadas à mobilidade das pessoas

e à distribuição das atividades e densidades no espaço urbano. Os hábitos

urbanos mudam, a cidade muda, os sistemas se transformam. Cidades do

passado (de um passado recente) e os modelos adotados até então mostram

não mais atender às necessidades das pessoas. O século XXI tornou-se o

século do repensar as cidades, com toda a complexidade que isso envolve. A

inovação, palavra em voga nas comunicações, tecnologias e relações, tam

bém precisa ser adotada para as cidades.

Nas cidades brasileiras, o cenário é preocupante. O crescimento eco

nômico e populacional das áreas urbanas trouxe consequências. É possível

afirmar que as cidades brasileiras não funcionam mais? Observem os índi

ces associados à qualidade de vida, desenvolvimento humano, ambiental,

segurança, etc. É possível dizer que o modelo de cidade brasileira está falido?



Os modelos brasileiros de gestão de cidades estão falidos? O modelo de mo

bilidade, até então adotado, está falido?

Perguntas desafiadoras para respostas pessimistas e realistas, mas com

soluções possíveis e cogentes.

No contexto das cidades brasileiras, estas, de modo geral, no dito pas

sado recente, pautaram seus projetos e seu planejamento urbano em uma

cultura que privilegia os modos motorizados individuais e os grandes flu

xos, ao invés de estabelecer diretrizes, ações e espaços voltados a oportu

nidades de deslocamento complementares e integradas, qualificadas por

diversos modos. E esse fato, de priorizar apenas os automóveis ao longo

deste processo histórico, foi corroborado pelas políticas públicas e mode

los de gestão que regulam as cidades, advindos de uma cultura urbana que

valorizou e valoriza este modo. Devido ao aumento da frota e dos desloca

mentos motorizados, observam-se, nas médias e grandes cidades, cada vez

mais espaços fragmentados, desconectados, em processo de degradação,

em conjunto com novas áreas de circulação e estacionamentos, privando a

população de parques, praças, espaços de convívio, esporte e lazer, espaços

conectados, e de relações diretas com a cidade.

Criou-se um problema de escala: a cidade é vista e planejada como se

fosse apenas uma foto aérea, visualizando-se áreas vagas e ocupadas, os

fluxos macro, compatíveis com as altas velocidades e com a observação cé

lere de pessoas alheias ao que acontece fora dos carros. Perdeu-se a escala

do bairro, a escala das vias coletoras e locais, a esquina, a escala do mobiliá

rio, da vegetação, da calçada acessível, da calçada do encontro. Em síntese,

abandonou-se a escalado pedestre. O ambiente de vizinhança, o microcli

ma e a ambiência urbana aprazível foram deixados de lado. Ao planejar uma

cidade, começa-se pela escala macro, mas, não se pode parar por aí. É neces

sário retomar a ideia de planejamento local, que visa à percepção da cidade,

à imagem agradável, à legibilidade urbana. É necessário que as pessoas dei

xem de viver somenteNA CIDADE, e voltem a VIVERA CIDADE. A rua e os

demais espaços públicos têm papel fundamental nisso tudo. Sua qualidade

está diretamente ligada à qualidade da mobilidade e da vida na cidade.

A partir desta necessidade de repensar as cidades brasileiras — da es

cala macro à micro, da escala técnica à escala dos ambientes e sensações

— questões como a estrutura espacial e a mobilidade urbana têm-se torna

do temas em crescente relevância para estudiosos, pesquisadores e para a

sociedade em geral, devido à complexidade dos desafios que as envolvem, e

à potencialidade que têm em mudar, para melhor, o cenário urbano.
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Este trabalho traz em seu conteúdo um resumo dos elementos científi

cos e técnicos desenvolvidos no decorrer do projeto intitulado Identificação

de centralidades brasileiras para planejamento da mobilidade urbana susten

tável. Conforme destaque inicial, o projeto tem por objetivo pesquisar os

elementos que conformam a estrutura espacial das cidades brasileiras – os

centros e subcentros urbanos - e sua relação com a mobilidade urbana sus

tentável, para embasar a elaboração de políticas públicas voltadas à melho

ria da mobilidade nas cidades brasileiras (Kneib, 2013).

Destarte, o capítulo inicial deste livro Projeto e Cidade: Centralidades

e Mobilidade Urbana objetiva traçar um panorama introdutório sobre a

questão da mobilidade nas cidades brasileiras na época contemporânea,e

relacioná-la à estrutura espacial das cidades— entendida como o conjunto

de centro e subcentros — tema central deste livro. Ambos os temas mere

cem grande destaque para os processos de planejamento e desenvolvimen

to de políticas públicas nas áreas urbanas, devendo-se resgatar as diversas

escalas urbanas — macro, média e micro — de modo a contribuir com no

vas propostas para a estruturação das cidades e para a melhoria dos modos

de deslocamento de seus cidadãos.

Para iniciar a abordagem sobre mobilidade urbana, cabe destacar que são

diversos os conceitos e definições relacionados ao termo, principalmente no

Brasil, onde este termo vem-se consolidando ao longo dos últimos anos.

No início dos anos 2000, o conceito começa a ganhar força, possível

reflexo do agravamento do problema de deslocamento nas áreas urbanas.

O Ministério das Cidades, em 2004, definiu como mobilidade as diferentes

respostas dadas por indivíduos e agentes econômicos às necessidades de

deslocamento, considerando as dimensões do espaço urbano e a comple

xidade das atividades nele desenvolvidas. Afirma ainda que a mobilidade

abrange um conjunto de políticas de transporte, circulação, acessibilidade e

trânsito (Ministério das Cidades, 2004).

Demodoa ressaltar a dinâmica que envolve tal conceito, citam-se oscon

ceitos de mobilidade adotados pelo Ministério das Cidades, posteriormente.

Em 2005, a mobilidade é definida como o resultado da interação dos fluxos

de deslocamento de pessoas e bens no espaço urbano, contemplando tanto

os fluxos motorizados quanto os não motorizados (Ministério das Cidades,

2005). Em 2007, o Ministério das Cidades apresenta um novo conceito —

mobilidade urbana sustentável, entendida como o produto de políticas que
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proporcionam o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, priorizam

os modos coletivos e não motorizados de transporte, eliminam ou reduzem

a segregação espacial, contribuem para a inclusão social e favorecem a sus

tentabilidade ambiental (Ministério das Cidades, 2007). Em 2012, a Lei Fe

deral 12.587 (Brasil, 2012), que institui as diretrizes da Política Nacional de

Mobilidade Urbana, define como mobilidade urbana a condição em que se

realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano.

Em meio a essa diversidade de conceitos e definições, pode-se afirmar

que o cenário atual da mobilidade nas cidades brasileiras tem origens e na

turezas diversas. A mobilidade está muito ligada à articulação e efetividade

de políticas de transporte, circulação, acessibilidade, trânsito, desenvolvi

mento urbano, uso e ocupação do solo, dentre outras, seja no âmbito da

cidade, seja no âmbito metropolitano. Essa multiplicidade de políticas, que

afetam e são afetadas pela mobilidade das pessoas, confere a este tema uma

noção da sua complexidade. Lembrando que políticas de segurança, am

bientais, culturais, educacionais, dentre tantas outras,também possuem

reflexos notórios na mobilidade das pessoas, de forma direta ou indireta.

Questiona-se, então, se a mobilidade é uma política, ou se é o resulta

do de um conjunto de políticas. Essa complexidade é ainda mais elevada

quando se insere a discussão da mobilidade na busca por cidades e regiões

metropolitanas sustentáveis, incluindo-se a sustentabilidade econômica,

social e ambiental. O resultado desse conjunto de políticas que impactam

a mobilidade interferena capacidade de deslocamento das pessoas, e essa

capacidade é majorada na medida em que existem oportunidades de deslo

camento com qualidade.

Assim, diante da multiplicidade de conceitos, definições e da complexi

dade que envolve o tema, enfatiza-se a necessidade de definir a mobilidade

de acordo com as especificidades e realidades locais (municipais e metropo

litanas), pois assim servirá de base para o desenvolvimento de uma série de

políticas, e afetará, sobremodo, a qualidade de vida na cidade e na região.

Destarte, mesmo com a existência de diversos conceitos acerca do ter

mo, independentemente da definição que se adote e da especificidade das

cidades brasileiras, no âmbito da mobilidade das pessoas nas cidades, en

tende-se que são consensuais, no contexto brasileiro:

t�0�JNQBDUP�EFDJTJWP�EB�NPCJMJEBEF�OB�RVBMJEBEF�EF�WJEB��"T�DJEBEFT-

são dinâmicas, e as pessoas precisam deslocar-se para a realização de suas

atividades com qualidade, seja no âmbito do município, seja entre os mu

nicípios. Observa-se um paralelo entre a qualidade de vida de uma cidade,
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ou região, e o uso excessivo do modo motorizado individual. Cidades que

priorizam os modos coletivos e não motorizados de transporte e restrin

gem a utilização do veículo motorizado particular — possuem, por isso,

menores índices de congestionamento, baixos índices de poluição atmos

férica, e priorizam a utilização de seus espaços para parques e espaços para

lazer, cultura e convívio social — são consideradas agradáveis para viver.

t�"�OFDFTTJEBEF�EF�VNB�NVEBOÎB�FGFUJWB�EF�QBSBEJHNB�SFMBDJPOBEP�Ë�

mobilidade. A priorização do modo motorizado individual, adotado como

modelo atual na maior parte das cidades brasileiras, tem levado a uma série

de externalidades negativas, como congestionamentos, poluição, deseco

nomias energético-ambientais, agravamento de doenças, aumento do nú

mero de acidentes, dentre outras. A citada mudança de paradigma constitui

um processo social bastante complexo, envolvendo uma mudança que vai

desde a abordagem técnica até à social e cultural, e que deve refletir-se em

políticas federais, estaduais, metropolitanas e municipais, implementadas

com o apoio e incentivo da sociedade. Enquanto retórica, observa-se que o

conceito de mobilidade sustentável, com base na necessidade de prioriza

ção de modos coletivos e não motorizados, é um consenso nas gestões pú

blicas e na sociedade. Todavia, na prática, as gestões brasileiras trabalham

a passos muito lentos.

t�"�SFMBÎÍP�JOUSÓOTFDB�FOUSF�NPCJMJEBEF �TJTUFNB�EF�USBOTQPSUFT�F�DFO-

tralidades urbanas. O sistema de transportes deve possibilitar a mobilidade

das pessoas para a realização de suas atividades. Compatibilizar os siste

mas de transporte com a estrutura espacial da cidade tem grande potencial

para organizar territórios de modo a fomentar modos não motorizados

e coletivos de transporte e racionalizar o uso do automóvel, construindo

uma relação na qual todos sejam beneficiados. Este tema, especificamente,

merecerá uma abordagem mais detalhada nos itens que seguem.

t�"�OFDFTTJEBEF�EF�TF�QSJPSJ[BS�PT�NPEPT�DPMFUJWPT�EF�USBOTQPSUF��0�

transporte coletivo é energética, ambiental e espacialmente mais adequado

do que o transporte motorizado individual, devendo ser priorizado e valo

rizado, seja nos deslocamentos médios que acontecem intrassubcentros,

seja nos deslocamentos entre centralidades. Dentre os modos de desloca

mento, o transporte coletivo tem-se tornado o grande protagonista, devido

tanto à sua potencialidade de melhorar a mobilidade, quanto o inverso. O

fato é que os sistemas e modelos adotados no Brasil não atendem mais às

necessidades das pessoas, e precisam ser revistos no contexto de mudança

do paradigma da mobilidade. Este tema também merecerá algumas obser

vações específicas ao longo do documento.
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t�"�OFDFTTJEBEF�EF�TF�QSJPSJ[BS�PT�NPEPT�OÍP�NPUPSJ[BEPT�EF�EFTMPDB-

mento – a pé e com bicicleta. Esses modos são potenciais para serem utili

zados nos deslocamentos a curtas e médias distâncias, principalmente nos

deslocamentos intrassubcentros. Os deslocamentos não motorizados per

mitem a percepção da escala micro da cidade e dialogam diretamente com

as abordagens deste livro, uma vez que a identificação das centralidades

é de suma importância para potencializar tais modos de deslocamento, a

partir de políticas adotadas com base nas características, demandas e po

tencialidades de cada subcentro.

t�&�QPS�ëN �QBSB�DPNQMFUBS�FTUB�BCPSEBHFN �Ï�DPOTFOTP�B�OFDFTTJEBEF�

da racionalização do uso do veículo motorizado individual. Medidas de prio

rização do transporte coletivo e não motorizado, ou requalificação de áreas

urbanas, sem o devido acompanhamento da racionalização do uso do auto,

têm-se mostrado pouco efetivas. O automóvel precisa fazer parte de uma

rede integrada e qualificada, e não dominá-la. Tais diretrizes devem aplicar

se também nos processos de planejamento e consolidação de centralidades.

Mesmo diante de temáticas e elementos tão amplos e desafiadores

quanto os relacionados à mobilidade nas cidades brasileiras, os itens mais

relevantes desta temática foram sistematizados a seguir. E de modo a fa

cilitar a abordagem e entendimento, eles foram agrupados nas temáticas

relativas a: gestão e desarticulação das políticas urbanas; crescimento urba

no desordenado; prioridade concedida ao automóvel e a precariedade dos

modos coletivos, não motorizados e da acessibilidade. Cabe destacar que

este capítulo não possui a pretensão de esgotar a temática, e sim apresentar

os itens considerados mais relevantes para iniciar um processo de análise

e reversão do modelo atual, que considera um novo modelo de mobilidade

aliado à reestruturação espacial urbana. Trata-se de discutir o problema

que propicie o repensar, colocado no item inicial.

3.1 Gestão e desarticulação das políticas urbanas

A complexidade dos elementos que compõe o espaço urbano, aliada às

céleres transformações que ocorrem nas cidades - econômicas, políticas,

sociais e ambientais - majoram os desafios dos gestores urbanos. Dentre

suas diversas atribuições, normalmente cercadas de escassos recursos, está

o dever de ordenar o desenvolvimento das funções sociais da cidade e ga

rantir o bem-estar de seus habitantes.
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Cientes de que as cidades brasileiras são diferentes entre si e possuem

suas especificidades, cabe realçar, no entanto, que, com relação à mobilida

de, possuem muitos desafios em comum.

A partir de 2001, com a aprovação do Estatuto da Cidade (Brasil, 2001),

que estabelece diretrizes gerais da política urbana e normas que regulam o

uso da propriedade urbana, reforçando a necessidade de Planos Diretores

já exigidos pela Constituição de 1988, constata-se o início da propagação

de processos de planejamento urbano. Todavia, em meio às diversas ins

tâncias que compõem a administração pública, observam-se processos de

planejamento fragmentados e desconectados.

Essa assertiva aplica-se diretamente aos temas relacionados à mobili

dade: diretrizes e regulamentos que versam sobre uso e ocupação do uso

do solo, são, muitas vezes, desarticulados com o planejamento, a disponi

bilidade da infraestrutura, e com as soluções técnicas capazes de atender

às novas demandas geradas, principalmente a de transportes e circulação.

Mesmo com planejamento e regulamentos instituídos para ordenar o

desenvolvimento urbano, o estado da prática da gestão municipal depara

se com a ausência de implementação efetiva das leis que regulam o espaço

urbano, como o Estatuto da Cidade, leis sobre acessibilidade, e das diretri

zes e prioridades constantes nos próprios Planos Diretores. Mesmo com a

aprovação da Lei Federal sobre Mobilidade Urbana (Brasil, 2012), um avan

ço importante no tema, que trouxe uma série de instrumentos que podem

ser adotados para a melhoria da mobilidade nas cidades, muito pouco foi

impactado pela sua aprovação, seja em escala municipal ou metropolitana.

Nesse estado da prática da gestão urbana, que necessita ser revisto, ou

tros pontos merecem destaque: a falta de integração entre os órgãos que

participam do planejamento e de implementação das medidas afetas ao es

paço urbano, resultando em ações fragmentadas e pontuais; a “subordina

ção política” de projetos, cuja continuidade muitas vezes é posta em cheque;

e a falta de capacitação de técnicos e gestores dos municípios, ou atualização

técnica consistente com suas funções, uma vez que, maiormente, eles estão

sempre ocupados em atender às demandas imediatas da cidade.

3.2 Crescimento urbano não planejado ou planejamento não efetivado?

É evidente, nos processos de crescimento e espraiamento das cidades,

que a infraestrutura urbana, notadamente a de transporte e circulação, não

conseguiu acompanhar esses processos, seja por ausência de um processo

de planejamento, ou pela inefetividade deste. A valorização urbana das áre

as mais acessíveis leva à ocupação (regular ou irregular) de áreas periféricas
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menos valorizadas, que vão demandar a implantação de novas infraestru

turas, nas quais estarão incluídas aquelas relacionadas à mobilidade. Por

outro lado, nas áreas mais centrais, elas estão subutilizadas. E até que a

infraestrutura necessária seja executada, as áreas periféricas continuarão

prejudicadas quanto à mobilidade de seus moradores, devido às precárias

condições de deslocamento.

O espraiamento urbano sem um planejamento prévio ou a efetivação

de políticas que procurem fomentar e consolidar as centralidades, existen

tes ou desejadas, é diretamente sentido na mobilidade urbana, uma vez

que em grande parte das cidades as grandes áreas atratoras de pessoas, em

alguns casos centralidades consolidadas, acabam gerando muitos desloca

mentos pendulares centro-periferia, e a distâncias cada vez maiores, sobre

carregando os sistemas de transporte.

Com relação ao sistema viário, a demanda crescente por novas vias (de

corrente da priorização do automóvel) começa a alterar a hierarquia viária,

causando perdas para as áreas residenciais, cujas vias, antes locais, preci

sam ser transformadas para acomodar o tráfego de automóveis, que agora

passa por ali. Espaços coletivos de lazer, praças e áreas esportivas começam

a ser cortados ou diminuídos para abrigarem novas vias e estacionamentos.

Essa redução de espaços atinge diretamente os usuários dos modos não

motorizados. Quando se necessita de espaço para aumentar o número de

faixas de rolamento, o primeiro elemento a ser descartado do projeto é a

ciclovia, ou ciclofaixa, e o segundo elemento, o estreitamento da calçada.

No Brasil, raramente se cogita o procedimento inverso.

Ao se relacionarem o sistema de transporte coletivo e o crescimen

to da cidade, o sistema é considerado um mero “figurante do espaço”. O

transporte coletivo acaba por “ser informado” ou mesmo por “descobrir”

os novos adensamentos, as novas centralidades ou novos polos geradores

de viagens, a partir do surgimento de novas demandas, sem um processo

prévio que procure conciliar estas demandas com a capacidade do sistema,

destacando a dificuldade histórica de se incorporar a mobilidade urbana

nos projetos e processos de planejamento das cidades. O transporte cole

tivo precisa deixar de ser figurante e passar a ser indutor de crescimento e

desenvolvimento das áreas urbanas.

3.3 Prioridade ao automóvel

Como já ressaltado nos itens anteriores, a hegemonia do modo motori

zado individual causa inúmeros prejuízos para as cidades e seus habitantes.

Aqui serão enfatizados alguns aspectos complementares.
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A priorização do uso do automóvel não causa apenas congestionamen

tos, acidentes e poluição. Como este modo favorece percursos livres e gran

des distâncias, a médio e longo prazos acaba por favorecer a expansão ur

bana e a dispersão de atividades, elevando a necessidade de deslocamentos,

assim como a distância desses deslocamentos.

Destarte, diversos autores associam a forma urbana dispersa (urban

sprawl) às cidades dependentes do automóvel, ressaltando que tais cidades

possuem um alto custo para provimento de infraestrutura, sendo, geral

mente, menos eficientes que cidades compactas, apoiadas em sistemas de

transporte público.

A cultura urbana de valorização dos carros e motos leva ao dispêndio de

muitos recursos públicos. No Brasil, dos recursos envolvidos na mobilidade

urbana, 87% são gastos com automóveis e motos (ANTP, 2011). Porém,

nas médias e grandes cidades, apenas 27% da população se desloca a partir

desses modos, enquanto o restante, 73% da população, utiliza modos cole

tivos e não motorizados (a pé e bicicleta) para se locomover (ANTP, 2011).

Priorizando apenas os carros e motos, são construídos espaços de exclusão

social e insustentabilidade econômica e ambiental.

Cabe destacar, no entanto, que o automóvel não é um elemento que

deva ser desconsiderado, ou descartado, na rede de transportes. A presente

abordagem somente realça o prejuízo provocado pela priorização, valoriza

ção e cultura que favorecem apenas o automóvel como modo de transporte.

Mas o automóvel pode (e deve) tornar-se um elemento importante para os

deslocamentos e para a mobilidade urbana se utilizado com racionalidade,

e como parte de uma REDE efetiva de transportes. Não se pode admitir,

no entanto, que a priorização ao automóvel seja o principal fator de impe

dimento à implementação dos demais sistemas e infraestruturas de trans

porte, com a relevância que estes necessitam e merecem.

3.4 Precariedade do transporte coletivo

São diversos os modos de transporte coletivo presentes nas cidades brasi

leiras – ônibus, metrô, trem, bonde, barco, dentre outros - normalmente aten

dendo às características peculiares de cada cidade. Porém, em praticamente

todas, não se dá a atenção e prioridades necessárias para tornar tais modos

eficientes, e com aqualidade desejada. Conforme já citado anteriormente, o

transporte coletivo, na maior parte das cidades brasileiras, éum mero coadju

vante no espaço urbano. A ele é atribuída a missão de deslocar um grande nú

mero de passageiros, todavia, sem que seja dotado das condições necessárias.
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Quando relacionado ao modo mais presente nas cidades brasileiras - o

transporte coletivo por ônibus - a falta de investimentos para melhorar sua

infraestrutura, associada à predominância domodo individual, têm conferido

aos sistemas de transporte coletivo por ônibus a condição de“sobrevivência”.

O item mais comum que reflete esse descaso com o transporte coletivo

por ônibus é possibilitar que ele concorra com os automóveis por espaço

nas vias. Essa concorrência, oriunda da falta de infraestrutura prioritária

para este modo, força o ônibus a ficar preso nos congestionamentos jun

tamente com os demais veículos, gera perdas na velocidade operacional,

prejudica a confiabilidade e, por consequência, diminui a qualidade desse

sistema, tão vital para a mobilidade nas cidades.

A perda de qualidade do transporte público por ônibus deve-se ainda à

falta de investimentos na infraestrutura necessária, acarretando, na ausên

cia de corredores preferenciais ou exclusivos, pontos de parada sem abrigo,

sem informação e sem acessibilidade, e terminais e estações em condições

precárias. Além disso, trabalha-se atualmente, na maioria das cidades bra

sileiras, com um modelo de financiamento do sistema e do serviço à beira

da falência, no qual o usuário pagante é o principal, e muitas vezes o único,

a custear um serviço que beneficia toda a sociedade. Tais fatos, somados

à falta de investimentos em fortalecimento e desenvolvimento institucio

nal, indispensáveis para a gestão e fiscalização do sistema, conferem a este

modo, infelizmente, um papel secundário no espaço urbano.

3.5 Descaso com pedestres e ciclistas

Nas cidades brasileiras, cerca de 40% dos deslocamentos são realiza

dos pelos modos não motorizados (ANTP, 2011). E, apesar da preferên

cia dada aos pedestres no Código de Trânsito Brasileiro — CTB (Brasil,

1997), observa-se um verdadeiro descaso com as pessoas que necessitam

ou optam por deslocar-se dessa maneira. Nem mesmo o artigo 71 do CTB,

que estabelece que as faixas e passagens de pedestres devem ser manti

das em boas condições de visibilidade, higiene, segurança e sinalização,

é respeitado.

Apesar de a infraestrutura relacionada aos pedestres ser pouco onero

sa, a maioria das cidades brasileiras não se preocupa em proporcionar-lhes

espaços apropriados. Observa-se a cada dia o cerceamento de espaços des

tinados à circulação dos pedestres para transformá-los em espaços para os

automóveis. E os raros espaços que restam são, muitas vezes, deteriorados

ou não possuem tratamento adequado — observando-se: calçadas obstru
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ídas, como piso desnivelado e derrapante; barreiras arquitetônicas; ausên

cia de percursos em rede; falta de sinalização ou iluminação, conferindo

insegurança aos deslocamentos.

Com relação ao transporte por bicicleta, o cenário é similar: ausência

de infraestrutura destinada a este modo, como ciclovias, ciclofaixas, pa-

raciclos e bicicletários, que se refletemna insegurança dos deslocamentos

efetuados por este modo; falta de percursos contínuos, que favoreçam o

seu uso; ausência de oportunidade de integração com outros modos, prin

cipalmente com o transporte coletivo.

3.6 A (in)acessibilidade

Se não existem condições adequadas para quem deseja caminhar, ain

da em piores condições encontram-se os portadores de necessidades espe

ciais. E esse assunto afeta muitos brasileiros. Dados do Censo Demográfico

2010 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, 2012) de

monstram que, no Brasil, existem aproximadamente 45 milhões de pessoas

com algum tipo de deficiência, sendo que a grande maioria sobrevive sem

serviços adequados de transporte, saúde ou educação. As cidades, de um

modo geral, tanto nos espaços privados quanto públicos, oferecem poucas

condições à autonomia e segurança das pessoas que apresentam algum tipo

de deficiência ou mobilidade reduzida.

Sobre este tema, relacionado à acessibilidade, cabe enfatizar que exis

tem leis e normas que regulam a questão de segurança e autonomia para

os portadores de necessidades especiais ou portadores de mobilidade re

duzida. As principais leis reguladoras sobre o tema acessibilidade são as

Leis Federais 10.048 (Brasil, 2000a) e 10.098 (Brasil, 2000b) e o Decreto

Federal 5.296 (Brasil, 2004).

Segundo tais regulamentos, a acessibilidade consiste na possibilidade e

condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espa

ços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes

e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência

ou com mobilidade reduzida.

Nas cidades observam-se calçadas irregulares (quando existem), sem

rampas e sem piso tátil, que impossibilitam aos cadeirantes e deficientes vi

suais deslocamentos com autonomia e segurança. O transporte público, em

geral, confere pouca atenção efetiva a esses usuários e as edificações, com

exemplos notórios como os edifícios públicos governamentais, shoppings,

escolas, universidades, supermercados, dentre muitos outros, ainda não
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perceberam a necessidade de, mais do que atender à legislação federal,

atender ao direito desses muitos cidadãos.

-

CENTRO E ENTRE SUBCENTROS

A problemática que envolve o cenário atual da mobilidade nas ci

dades e regiões brasileiras aponta para uma desafiadora necessidade de

quebra do paradigma atual, que deve envolver aspectos relacionados ou

consequentes de um amadurecimento ou mudança da cultura urbana

presente, cultura esta que torna o automóvel o grande objeto de con

sumo e ator principal no planejamento e efetivação das infraestruturas

nas cidades e das conexões urbanas, seja na escala interna ao subcentro,

seja nas ligações entre subcentros. Essa cultura reflete-se na maneira de

destinar os espaços da cidade, de gerar a oportunidade de se realizar

deslocamentos qualitativos por outros modos, ou ainda, de ocupar ouvi

venciar o espaço urbano. Muitas cidades, em nível mundial, conseguiram

romper o paradigma e adotar soluções que minimizaram os problemas,

em busca de um espaço urbano de melhor qualidade, cujos exemplos po

dem ser utilizados não para serem copiados ou implementados na ínte

gra - pois cada cidade possui suas especificidades - mas para se aprender

com casos de sucesso.

No Brasil, se os problemas são complexos, da mesma forma são as al

ternativas, ou mesmo as soluções para a busca da melhoria da mobilidade,

pelos elementos previamente elencados. Assim, neste item, não se preten

de esgotar propostas e soluções para o tema, mas sim apresentar elementos

e buscar reflexões sobre o que ainda pode ser feito em nossas cidades e

regiões, no que tange à questão.

Para tal, proposições e questões colocam-se agrupadas em abordagens

relacionadas ao planejamento, ordenamento do território, valorização e

incentivo ao transporte coletivo e não motorizado, acessibilidade, racio

nalização do uso do modo motorizado individual, melhorias no trânsito e

circulação e controle de polos geradores de viagens.

4.1 Planejamento adequado e efetivo

O planejamento, ou processo que tem por objetivo guiar uma situa

ção para uma direção almejada, é fundamental para garantir a qualidade

de vida nas cidades.
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Para ser eficaz, este processo necessita ser contínuo e permanente, cal

cado nas etapas de: levantamento de dados; diagnóstico; definição de obje

tivos e metas; elaboração, análise e escolha de alternativas; implementação;

e avaliação continuada. E para que a cidade se beneficie deste processo, é

mister ainda que se façam processos de planejamento em horizontes tem

porais distintos — curto, médio e longo prazos — e implementação das

ações planejadas.

Sobre a etapa de levantamento de dados, os processos de planejamento

urbano e de transportes no Brasil normalmente se deparam com bases de

dados desatualizadas e pouco confiáveis. Com o advento da tecnologia é

possível e necessário estabelecer uma “cultura” de aquisição e sistemati

zação de dados para o planejamento urbano, que vise embasar planos e

ações. Sobre a etapa implementação das ações, devem ser previstos, gera

dos e captados recursos que a viabilizem. A avaliação continuada deve ser

periódica, com o objetivo de retroalimentar o processo de planejamento,

já que este deve ser contínuo para absorver e adaptar-se às alterações que

ocorrem no espaço urbano.

Como principais instrumentos de planejamento de que o município

dispõe, podem ser ressaltados:

a) Plano Diretor Municipal: trata-se de um instrumento exigido pela

Constituição Federal, que se fortaleceu a partir do Estatuto da Cidade (Bra

sil, 2001). Deve conter abordagens como objetivos, diagnósticos e prognós

ticos, propostas e diretrizes para o desenvolvimento do município e instru

mentos, que culminem em um projeto de lei, necessitando ser elaborado

com ampla participação popular. O Plano Diretor deve ainda dialogar com

as diretrizes para a mobilidade urbana, calcadas na integração entre as de

mais políticas e instrumentos que regulam o espaço urbano. A identificação

de centralidades, foco deste livro, é um aspecto de suma importância para

os planos Diretores Municipais, uma vez que permite identificar a estru

tura espacial da cidade, os graus de relevância dos subcentros, assim como

o desenvolvimento de políticas para fomentar ou frear o crescimento de

centralidades, em conformidade com a disponibilidade de infraestrutura.

b) Plano Diretor de Mobilidade Urbana: em meio aos desafios referen

tes ao transporte e mobilidade nas cidades brasileiras, independentemente

do seu porte, tornam-se cada vez mais urgentes os processos de planeja

mento que foquem nessa questão. O Estatuto da Cidade veio reforçar tal

necessidade, exigindo um Plano de Transporte Integrado para cidades com

mais de 500 mil habitantes. A Lei Federal 12.587/2012 (Brasil, 2012) pas
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sou a exigi-lo para municípios acima de 20.000 habitantes e em todos os de

mais obrigados à elaboração do plano diretor, integrado e compatível com

os respectivos planos diretores ou neles inserido, em um prazo de 3 anos.

A Lei Federal o considera instrumento de efetivação da Política Nacional

de Mobilidade Urbana e traz os elementos a serem contemplados no pla

no, orientando, minimamente, os elementos basilares para o planejamento

da mobilidade. A identificação de centralidades também é um aspecto de

suma importância para os Planos Diretores de Mobilidade, uma vez que,

identificados os subcentros, é possível estabelecer as políticas de transpor

te compatíveis com as políticas de ordenamento do território, fomentando

descolamentos por modos não motorizados intrassubcentros e por modos

coletivos motorizados entre os subcentros, impactando as políticas para

fomentar ou frear o crescimento de centralidades. Este aspecto específico é

abordado nos demais capítulos deste livro.

c) Lei de Uso e Ocupação do Solo: Lei derivada ou inserida no Plano

Diretor Municipal, que deve definir a localização das atividades urbanas e

o adensamento, de forma a compatibilizá-los com a infraestrutura disponí

vel ou a ser implantada. Como é notória a relação entre uso e ocupação do

solo e a mobilidade das pessoas, essa lei tem um destaque muito relevante

nas questões de deslocamento. As centralidades também possuem papel

relevante neste contexto.

d) Instrumentos do Estatuto da Cidade: o Estatuto da Cidade traz uma

série de instrumentos de política urbana, sendo que vários podem ser utili

zados para contribuir com a melhoria da mobilidade nas cidades: Imposto

Predial e Territorial Urbano — IPTU progressivo, contribuição de melho

ria, direito de superfície e preempção; outorga onerosa do direito de cons

truir e de alteração de uso; transferência do direito de construir; operações

urbanas consorciadas; estudos de impacto, dentre outros.

e) Instrumentos da Lei de Mobilidade: A Lei Federal 12.587/2012

(Brasil, 2012) traz diversos instrumentos de gestão do sistema de trans

porte e da mobilidade urbana, dentre os quais podem ser destacados — a

restrição e o controle de acesso e circulação, permanente ou temporário,

de veículos motorizados em locais e horários predeterminados; a aplicação

de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização

da infraestrutura urbana, visando desestimular o uso de determinados

modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita à aplicação ex

clusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo

e ao transporte não motorizado; a dedicação de espaço exclusivo nas vias

públicas para os serviços de transporte público coletivo e modos de trans
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porte não motorizados; o estabelecimento da política de estacionamentos

de uso público e privado, com e sem pagamento pela sua utilização, den

tre outros. Cabe destacar, novamente, que tais instrumentos podem ser

aplicados nas centralidades identificadas, com o objetivo de melhorar a

mobilidade das pessoas nesses subcentros.

4.2 Ordenamento do território e da estrutura espacial urbana

Como já comentado, é notória e indissociável a relação entre a mobili

dade e a estrutura espacial urbana. Os sistemas de transporte, que propor

cionam a mobilidade, contribuem para a estruturação das cidades, assim

como as centralidades impactam os sistemas de transportes e, por conse

quência, a mobilidade. A isso, soma-se o crescimento das cidades e o dina

mismo das atividades, que aumentam o desafio para conciliar mobilidade e

atividades urbanas, concentradas nas centralidades.

O território urbano é estruturado a partir do seu conjunto de centros

e subcentros. E os sistemas de transporte têm uma função relevante na

organização e na estrutura dos territórios, favorecendo ou coibindo cen

tralidades, ao proporcionarem acessibilidade aos locais e mobilidade das

pessoas (Kneib, 2008). Tanto é que a perda de acessibilidade aos centros

e subcentros é um dos principais elementos que leva à degradação dessas

áreas (Kneib e Silva, 2006).

Na relação centralidades e mobilidade urbana, deve-se compatibilizar a

infraestrutura de transporte a partir das distâncias (Figura 1):

i) viagens a curtas distâncias, prioritariamente no interior dos sub

centros (intrassubcentros), devem ser realizadas preferencialmente a pé.

Neste contexto, a qualidade das calçadas do percurso e o ambiente urbano

agradável para este tipo de deslocamento tornam-se imperiosos;

ii) viagens a curtas e médias distâncias, intrassubcentros ou entre sub

centros, precisam ter como opção o modo bicicleta. Para tal, uma infraes

trutura cicloviária adequada, que garanta conforto e segurança ao ciclista,

é fundamental. Somam-se aqui as viagens alimentadoras do sistema de

transporte coletivo, aliando a bicicleta ao sistema público coletivo.

iii) viagens a médias e longas distâncias, sejam intrassubcentros, sejam

entre subcentros, precisam considerar como opção principal o transpor

te público coletivo. Deve-se, então, prever infraestrutura prioritária — no

caso dos ônibus: corredores preferenciais e exclusivos, pontos de parada

com qualidade, abrigados, iluminados, acessíveis e com informação, dentre

outros itens necessários à sua qualidade.
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iv) viagens a médias e longas distâncias, sejam intrassubcentros, se

jam entre subcentros, precisam considerar como última opção o transporte

motorizado individual. Para isso, é necessário que medidas de restrição se

jam adotadas, como cobrança de estacionamentos, pedágio urbano, dentre

outras, o que ainda possibilita gerar recursos para serem investidos nos

modos coletivos e não motorizados.
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Figura 1: Esquema sintético da relação entre centralidades, modos e distâncias

Em meio a essas considerações sobre o ordenamento do território e a

mobilidade, alguns outros aspectos necessários merecem destaque:

t�'PSUBMFDFS�DFOUSBMJEBEFT�EFTFKBEBT �BTTJN�DPNP�DPJCJS�BT�JOEFTFKBEBT �

de forma a se adequarem ao ordenamento previsto para o território e a

contribuírem para a melhoria da mobilidade;

t�0SEFOBS�P�[POFBNFOUP�EBT�BUJWJEBEFT�OB�CVTDB�QPS�DPODJMJBS�F�BQSPYJ-

mar áreas de trabalho e moradia, o que pode diminuir a distância dos deslo
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camentos pendulares e favorecer deslocamentos não motorizados, devido

às curtas distâncias;

t�$PNQBUJCJMJ[BS�B�FYQBOTÍP�VSCBOB�EP�UFSSJUØSJP�DPN�MJNJUBÎÜFT�BN-

bientais e com a capacidade de oferta de infraestrutura;

t�$POTPMJEBS�F�SFRVBMJëDBS�BT�ÈSFBT�DFOUSBJT�F�DFOUSBMJEBEFT�KÈ�FYJTUFO-

tes, promovendo maior aproveitamento da infraestrutura implantada,

principalmente a relacionada ao transporte e mobilidade;

t�'BWPSFDFS�B�EFOTJEBEF�VSCBOB�F�B�JNQMBOUBÎÍP�EF�QPMPT�HFSBEPSFT�EF�

viagens em áreas próximas aos corredores de transporte coletivo;

t�1SJPSJ[BS�B�MPDBMJ[BÎÍP�EF�QPMPT�HFSBEPSFT�EF�WJBHFOT�FN�ÈSFBT�DVKB�

infraestrutura urbana seja capaz de comportá-los.

4.3 Valorização do transporte coletivo

O transporte coletivo, se priorizado e inserido no planejamento inte

grado das cidades e regiões, pode tornar-se um relevante instrumento de

reestruturação urbana e vetor de expansão controlada do crescimento des

sas localidades. Conforme destacado anteriormente, este modo pode auxi

liar a organizar e fomentar centralidades, sendo adequado para os médios

deslocamentos intrassubcentros, assim como médios e longos deslocamen

tos entre centralidades.

Primeiramente, é necessário implementar ações de gestão baseadas

em processos licitatórios e contratos adequados, que garantam direitos e

deveres aos usuários e operadores, e que busquem a qualidade do sistema

e da mobilidade. Aliado a isso, é imperioso repensar o modelo de finan

ciamento, para que toda a sociedade ajude a custear o sistema e o serviço,

sendo que existem diversos instrumentos, inclusive os trazidos pela Lei da

Mobilidade, que podem gerar recursos e ajudar a financiar o serviço. Além

do mais, é cogente promover o fortalecimento institucional e a capacitação

continuada dos técnicos e gestores do sistema, de forma a garantir a pres

tação de serviços apropriados.

Outro item de destaque é a possibilidade, ou necessidade, de adoção e

integração de diversos modos e tecnologias, que sejam estruturados e ope

rem formando uma REDE efetiva de transporte coletivo, a partir das espe

cificidades e demandas de cada cidade, aliada à possibilidade de investimen

tos em determinadas tecnologias, como ônibus, sistemas BRT(Bus Rapid

Transit), Sistemas BRS (Bus Rapid System), Sistemas BHLS (Bus with Hight

Level of Quality), VLT (Veículo Leve sobre Trilhos), dentre outros.
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Diante do exposto, a seguir são elencadas medidas relativas ao trans

porte público, com foco no sistema predominante nas cidades brasileiras—

sistema por ônibus, que necessitam ser consideradas no âmbito da busca

pela sua valorização e melhoria, e cujas vantagens para a mobilidade e para

a cidade e região são notórias e consensuais.

Para que o transporte coletivo atenda às necessidades dos cidadãos,

assim como constitua uma alternativa efetiva ao modo motorizado indivi

dual, é necessário:

• Compatibilizar os sistemas de transporte coletivo com uso do solo

e densidades e centralidades, de forma que eles sejam potencializados e

favorecidos;

• Executar a infraestrutura adequada para este modo, como corredores

preferenciais ou exclusivos, evitando concorrência desleal com os automóveis;

* Garantir um adequado atendimento espacial, com veículos dimensio

nados conforme a demanda, frequência adequada, conforto e confiabilidade;

• Fornecer informação correta e disponível para os usuários nos veícu

los, nos pontos de parada e terminais, e por internet;

• Implantar pontos de parada acessíveis, com informação e abrigos,

pois este é o primeiro contato do usuário com o sistema de transporte;

• Adotar veículos adaptados para o transporte de cadeirantes e pessoas

com necessidades especiais, garantindo acesso ao sistema, de acordo com a

legislação correlata;

• Buscartarifas módicas, a partir de uma política tarifária que proporcio

ne que toda a sociedade ajude a custear o sistema, e não apenas os usuários;

• Buscar integrar este sistema com outros modos, como a bicicleta, veí

culos motorizados individuais, modos hidroviários e ferroviários;

• Adotar a concepção de redes metropolitanas, baseadas na integração,

compatibilidade e complementaridade de serviços;

• Prever a adoção de novas tecnologias para o sistema e para as cida

des, que favoreçam sua operação, como ITS (Intelligent Transportation

Systems), controle por GPS (Global Positioning System), sistemas híbridos

com combustíveis alternativos, semáforos inteligentes, dentre outros.

4.4 Incentivo ao transporte não motorizado

O transporte não motorizado, para superar pequenas e médias distân

cias, deve ser pensado desde o planejamento e estruturação das cidades, até
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o planejamento dos sistemas de transporte, de forma a considerá-los como

alternativa para a melhoria da mobilidade.

Assim, é preciso privilegiar o deslocamento a pé para superar pequenas

distâncias (intrassubcentros) ou para alcançar os serviços de transporte co

letivo, a partir da adoção de medidas simples de priorização e efetivação de

infraestrutura adequada para os deslocamentos por este modo, geralmente

simples e pouco onerosas se comparadas às necessárias para o transporte

motorizado. Medidas como: melhoria da qualidade das calçadas, do paisa

gismo, da iluminação e sinalização; implementação de travessias seguras,

em nível, curtas e confortáveis; estabelecimento de percursos com princí

pios de continuidade, minimização de distâncias e garantia de acessibili

dade — são alguns itens de extrema relevância para garantir segurança e

viabilizar os deslocamentos por este modo.

Com relação aos deslocamentos por bicicleta, favoráveis para distân

cias de até 8 km, também é necessário garantir prioridade e infraestrutura

adequada, que proporcione, principalmente, segurança. É necessário esta

belecer uma infraestrutura em rede, que proporcione e incentive desloca

mentos seguros e qualitativos por este modo, formada por ciclovias, ciclo

faixas, paraciclos e bicicletários. E, analogamente aos pedestres, deve-se

adotar uma melhoria do paisagismo, da iluminação e sinalização, e estabe

lecer percursos com princípios de continuidade, minimização de distâncias

e garantia de acessibilidade.

4.5 Viabilização de cidades acessíveis

Para ser acessível, e adequar-se às leis federais, a cidade precisa adotar

medidas simples, mas que fazem toda a diferença para quem tem alguma

dificuldade para locomover-se. É imperioso possibilitar a essas pessoas au

tonomia e dignidade na realização de seus deslocamentos.

Listam-se aqui alguns pontos necessários: a) nas vias urbanas, são ne

cessárias calçadas planas, com pisos e inclinações adequados, dotadas de

rampas para vencer o degrau conformado pelo meio-fio, possibilitando as

travessias, e ainda, caso possível, executar a sinalização podotátil para au

xiliar os deficientes visuais; b) no sistema de transporte público, os pontos

de parada devem ser abrigados, com abrigos com espaço para os cadeiran

tes, e com sinalização podotátil, possibilitando aos deficientes visuais lo

calizar o local de parada do veículo, além, é claro, de terminais e veículos

dotados de equipamentos adequados que possibilitem vencer os desníveis,

e de motoristas treinados para auxiliar; c) nas edificações, principalmente

Aspectos introdutórios 33



de uso público, é necessário: destinar vagas de estacionamento em locais

adequados e dimensões corretas para os deficientes; implementar sinaliza

ção podotátil; possibilitar o acesso aos edifícios por meio de rampas ou ele

vadores e, da mesma forma, o acesso aos demais pavimentos da edificação.

4.6 Racionalização do uso do transporte motorizado individual

Indubitavelmente, o automóvel proporciona deslocamentos mais con

fortáveis, além da liberdade de escolha de paradas e percursos, e constitui

um elemento importante a ser considerado nos deslocamentos e na rede

de transportes. Todavia, como a utilização excessiva do transporte moto

rizado individual está associada à degradação da cidade e da qualidade de

vida, a busca pela sustentabilidade da cidade pressupõe medidas restritivas

à utilização desse modo, apesar de impopulares, visando à racionalização

da sua utilização. Assim sendo, a maneira de realização dos deslocamentos

individuais por carros e motos, por causarem tantos problemas para as ci

dades, precisa ser alterada, em prol do coletivo e da melhoria das cidades e

dos deslocamentos na região.

Essas medidas devem procurar, primeiramente, conscientizar a popu

lação da necessidade de alteração desse modelo que, como já mencionado,

deve fazer parte de uma nova “cultura da mobilidade e da cidade”.

Listam-se algumas medidas imperiosas que podem ser adotadas nas

centralidades, de forma gradativa, até que sejam possíveis em toda a cida

de, buscando racionalizar o uso do veículo motorizado individual, propi

ciando, em paralelo, a priorização dos modos coletivos e não motorizados.

É necessário: restringir áreas de circulação e estacionamentos, prin

cipalmente em áreas congestionadas, atuando sempre em conjunto com

a existência de transporte coletivo e não motorizado de qualidade para

suprir a necessidade de deslocamentos; otimizar a utilização de automó

veis, como a partilha do automóvel, adotada em outros países, em busca

de uma utilização mais eficiente, favorecendo a ocupação de acordo com

a capacidade do veículo, e não a de apenas um passageiro em veículos que

normalmente poderiam transportar cinco pessoas; tarifar a utilização de

veículos, principalmente em áreas congestionadas, seja na circulação, seja

nos estacionamentos, sempre procurando reverter os recursos arrecadados

para o transporte coletivo e não motorizado (como prevê, inclusive, a Lei

Federal 12.587/2012); procurar, ainda, fomentar áreas de estacionamento

próximas a terminais e estações de transporte coletivo, favorecendo uma

integração entre esses modos.
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4.7 Melhoria e segurança no trânsito e circulação

Melhorias no trânsito e circulação geralmente estão associadas a me

didas operacionais que podem ser executadas no curto e médio prazos, po

rém, que são fundamentais para a segurança e fluidez de todos os modos

de transporte, impactando diretamente a mobilidade, seja no interior dos

subcentros, seja nas vias que conectam as centralidades.

Possivelmente, o maior desafio das gestões atuais, no que tange à con

ciliação entre trânsito e mobilidade, esteja no reflexo da priorização do au

tomóvel que, na maioria das vezes, é considerado prioridade também no

quesito trânsito. No geral, as políticas de trânsito precisam estar em conso

nância com os conceitos e elementos de mobilidade adotados e planejados

para a cidade, procurando enfatizar os modos coletivos e não motorizados,

e regular o uso dos veículos motorizados de cargas e passageiros.

Regulamentar os elementos do espaço urbano para as questões de trân

sito é fundamental para garantir a utilização e fluidez dos modos de deslo

camento, assim como a segurança das pessoas. Porém, fiscalizar continua

mente os aspectos regulamentados, sejam do espaço, sejam os relacionados

aos condutores e veículos, é imprescindível para a manutenção desses ele

mentos qualitativos do trânsito, contribuindo, consequentemente, para a

melhoria da mobilidade das pessoas.

Como medidas mais operacionais, destacam-se os elementos e geome

tria das vias. Torna-se mais relevante, a cada dia, a utilização de medidas

de moderação de tráfego, que contribuem para que uma velocidade mais

adequada seja adotada por condutores, assim como ajudam na requalifi

cação urbana e na segurança de pedestres. Pensar e projetar as vias com

mais detalhes, considerando os elementos para a redução de velocidade

para a segurança dos pedestres e para a melhoria do ambiente urbano, são

soluções que se têm mostrado muito interessantes para um trânsito mais

seguro. É o trabalhar a via na escala micro, no contexto do ambiente urbano

agradável, e não apenas na escala macro, com foco na fluidez.

4.8 Controle dos Polos Geradores de Viagens

Polos Geradores de Viagens - PGV podem ser conceituados como

equipamentos potenciais geradores de impactos nos sistemas viários e de

transportes (congestionamentos, acidentes e naturais repercussões no am

biente) como também no desenvolvimento socioeconômico e na qualidade

de vida da população (REDPGV, 2010).
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Além de impactos notórios na mobilidade das pessoas, percebidos a

partir de alterações nos padrões de trânsito e circulação no curto prazo,

segundo Kneib (2004), os PGVs chegam a impactar, no médio e longo pra

zos, a própria estrutura espacial das cidades, formada pelo seu conjunto de

centros e subcentros (Kneib, 2008). Assim, existe a necessidade de se miti

gar, ou mesmo eliminar, os impactos negativos advindos da implantação e

operação desses empreendimentos, assim como potencializar os positivos.

O Estatuto da Cidade contribui com instrumentos para análise dos im

pactos relacionados a tais empreendimentos, como o Estudo de Impacto

Ambiental e o Estudo de Impacto de Vizinhança (Brasil, 2001). Além desses

instrumentos, cabe destacar que em nível nacional e internacional existem

diversas metodologias que buscam avaliar os impactos decorrentes da im

plantação desses empreendimentos, como destacado em Portugal (2012).

Para o controle efetivo dos polos, visando a que os mesmos não impactem

negativamente a cidade, a região e a mobilidade, torna-se imprescindível a

regulamentação da análise de seus impactos, assim como a implementação

das medidas mitigadoras.

O trabalho de Kneib et al. (2012) assevera que o PGV pode contribuir

para gerar ou consolidar uma nova centralidade, em escala urbana ou me

tropolitana, o que impactará, inevitavelmente, os sistemas de transpor

te e, por consequência, a mobilidade das pessoas. Segundo os autores, o

impacto dos PGV nas centralidades exige a reorganização do território

urbano, contribuindo, no médio e longo prazos, para a reestruturação da

própria cidade, ou região, com base em redes de centralidades com fun

ções de complementaridade em diversas escalas, com diversos padrões de

acessibilidade. Tais alterações e o dinamismo das estruturas urbanas geram

a necessidade de (re)avaliar e (re)definir os papéis do transporte público,

do transporte não motorizado e do transporte individual, com o objetivo

de favorecer, efetivamente: os subcentros; a organização espacial urbana e

metropolitana; e a mobilidade das pessoas, seja no subcentro ou entre os

subcentros, na cidade ou na região.

Para complementar a abordagem, cabe destacar que as pesquisas con

temporâneas sobre tais polos vêm amadurecendo a abordagem na qual o

polo deve deixar de ser um empreendimento de impacto negativo, com

grande atração de viagens por automóvel e tão maléficas para a cidade, tor

nando-se um empreendimento que contribua para reverter a matriz modal

atual, passando a priorizar e fomentar viagens por modos coletivos e não

motorizados, o que possibilitaria torná-los polos geradores de desenvolvi

mento e qualidade de vida (Gonçalves et al., 2012).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da complexidade e dos crescentes desafios que envolvem a mo

bilidade e as cidades, este trabalho buscou relacioná-las às centralidades

urbanas e refletir sobre questões e paradigmas relacionados à mobilidade,

assim como sugerir ações e elementos capazes de contribuir para a mudan

ça do paradigma atual. Para tal, apresentaram-se alguns conceitos de defi

nições relacionados ao tema, e ainda,a necessidade de definir e entender a

mobilidade de acordo com as especificidades e realidades locais, em suas

diversas escalas.

Com relação ao cenário atual da mobilidade nas cidades e regiões bra

sileiras, foram enfocadas temáticas que incluem a desarticulação das polí

ticas urbanas, o crescimento desordenado, a prioridade concedida ao auto

móvel e a precariedade dos modos coletivos e não motorizados.

Sobre diretrizes para melhorar a mobilidade, enfatizou-se o planeja

mento adequado, o ordenamento do território a partir da estrutura espa

cial, a valorização e incentivo ao transporte coletivo e não motorizado, a

necessidade de proporcionar cidades acessíveis, medidas restritivas para o

modo motorizado individual, melhorias no trânsito e circulação e controle

de polos geradores de viagens, todas pautadas a partir da mudança e ama

durecimento de uma culturaque busque a qualidade de vida nas cidades.

As cidades enfrentam um acelerado processo de crescimento, que pre

cisa ser potencializado e direcionado para que seja voltado à qualidade de

vida. Assim, ao invés de se buscar um mero crescimento para as cidades,

baseado em padrões quantitativos, é cogente buscar seu desenvolvimento,

pautado em padrões qualitativos. Esse “desenvolvimento da cidade” só será

percebido e efetivo se a mobilidade for tratada de forma condizente, ou

seja, deve-se buscar a qualidade dos deslocamentos das pessoas e a acessi

bilidade aos locais de forma compatível com a sustentabilidade social, eco

nômica e ambiental. Cidades e regiões cujos cidadãos não têm mobilidade,

não alcançarão o desenvolvimento.

Como sugerido anteriormente, a mobilidade das pessoas nas cidades e

nas regiões é o produtodeumconjunto de políticas. E para buscar a melhoria

da mobilidade, é fundamental que o processo de planejamento, implemen

tação das ações e gestão busquem efetivar uma articulação e complementa

ção entre as políticas públicas que se refletem nos padrões de mobilidade.

Destarte, no intuito de contribuir com pesquisas que analisam a rela

ção da estrutura espacial urbana com a mobilidade urbana, os capítulos que

seguem trazem métodos que podem auxiliar a identificação de centralida
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des em municípios brasileiros, etapa basilar para a identificação da estru

tura espacial urbana, sendo esta última de suma importância para políticas

de ordenamento do território e de mobilidade urbana.

Após este capítulo introdutório, que procura destacar a importância do

tema em seu contexto mais amplo, assim como a complexidade dos desa

fios inerentes, nos capítulos que seguem os métodos e análises são aplica

dos a três municípios brasileiros, o que permite visualizar a importância do

tema e a riqueza de trabalhos futuros potenciais, seja no contexto técnico,

voltado a embasar mais diretamente políticas públicas, seja no contexto

científico, buscando contribuir com a ciência e desenvolver novas teorias e

estudos associados.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ANTP (2011) Relatório geral de mobilidade urbana 2011. Associação Na

cional de Transportes Públicos. São Paulo.

Brasil (1997) Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de

Trânsito Brasileiro. Disponível em www.denatran.gov.br/ctb.htm. Acesso

em 8 de dezembro de 2013.

Brasil (2000a) Lei n° 10.048, de 8 de novembro de 2000. Dá prioridade de

atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências. Disponí

vel em http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L10048.htm. Acesso em 9 de

dezembro de 2013.

Brasil (2000b) Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Estabelece nor

mas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pes

soas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras

providências. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/

L10098.htm. Acesso em 8 de dezembro de 2013.

Brasil (2001) Lei 10.257 de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e

183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana

e dá outras providências. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil/

leis/LEIS_2001/L10257.htm. Acesso em 15 de dezembro de 2013.

Brasil (2004) Decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004. Regulamenta as

Leis nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimen

to às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que esta

38 projetoecidade



belece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras

providências. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil/_ato2004

2006/2004/decreto/d5296.htm. Acesso em 15 de dezembro de 2013.

Brasil (2012) Lei 12.587 de 03 de janeiro de 2012. Institui as diretrizes da

Política Nacional de Mobilidade Urbana e dá outras providências. Dispo

nível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/

l12587.htm, acesso em 05 de fevereiro de 2013.

Gonçalves, F. dos S.;Lemos, D.; Silva, P. C. M. da;Kneib, E. C.;Portugal, L. da

S. (2012) “PGVs e Centralidades: Impactos na escala urbana e metropolita

na”. In: PORTUGAL, L. Da S. (org.) Polos Geradores de viagens orientados

à qualidade de vida e ambiental: modelos e taxas de geração de viagens. Rio

de Janeiro: Interciência.

IBGE (2012) Censo demográfico 2010. Instituto Brasileiro de Geografia e Es

tatística. Disponível em www.ibge.gov.br. Acesso em 9 de outubro de 2013.

Kneib, E. C. (2004) Caracterização de empreendimentos geradores de via

gens: contribuição conceitual à análise de seus impactos no uso, ocupação e

valorização do solo urbano. Dissertação de mestrado em Transportes. Bra

sília, DF, Universidade de Brasília.

Kneib, E. C. (2008) Subcentros urbanos: contribuição conceitual e meto

dológica à sua definição e identificação para planejamento de transportes.

Tese de doutorado. Brasília, DF, Universidade de Brasília.

Kneib, E. C. (2013) Identificação da Estrutura Espacial das Cidades Brasi

leiras para o Planejamento da Mobilidade Urbana Sustentável. Relatório

final do projeto apresentado ao Conselho Nacional de Desenvolvimento

Científico e Tecnológico (CNPq). Universidade Federal de Goiás.

Kneib, E. C.;Silva, P. C. M da (2006) A relevância da acessibilidade no pro

cesso de decadência de áreas centrais. In: 2º Congresso Luso Brasileiro para

o Planejamento Urbano Regional Integrado Sustentável – PLURIS 2006.

ANAIS. Braga, Portugal.

Kneib, E. C.; Tedesco, G. M. I;Barros, A. P. G.; Paiva, M. (2012) “PGVs e Cen

tralidades: Impactos na escala urbana e metropolitana”. In: PORTUGAL, L.

Aspectos introdutórios 39



Da S. (org.) Polos Geradores de viagens orientados à qualidade de vida e am

bienta: modelos e taxas de geração de viagens. Rio de Janeiro: Interciência.

Ministério das Cidades (2004) Cadernos MCidades, vol. 6: Política Nacio

nal de Mobilidade Urbana Sustentável. Ministério das Cidades. Brasília.

Ministério das Cidades (2005) Mobilidade e política urbana: Subsídios para

uma Gestão Integrada. Ministério das Cidades. Brasília.

Ministério das Cidades (2007) PlanMob: Construindo a cidade sustentável.

In: Caderno de referência para elaboração de Plano de Mobilidade Urbana.

Ministério das Cidades. Brasília.

Portugal, L. da S. (2012) Polos Geradores de viagens orientados à quali

dade de vida e ambienta: modelos e taxas de geração de viagens. Rio de

Janeiro:Interciência.

REDPGV (2010) O que é um PGV? Rede Ibero-Americana de Estudo em

Polos Geradores de Viagens. Disponível em http://redpgv.coppe.ufrj.br.

Acesso em 10 de outubro de 2013.

40 projetoecidade





{
}
|
_
_
_

-

|
|

*
|
-
|
|

|

+

#
-

 



Métodos e variáveis para

identificação de centralidades

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 
 





IDENTIFICAÇÃO DE SUBCENTROS URBANOS

Érika Cristine Kneib

Paulo Cesar Marques da Silva

1. INTRODUÇÃO

A relação entre a estrutura espacial urbana e a mobilidade das pesso

as nas cidades é notória e consensual. Para tal, como forma de contribuir

com as abordagens técnicas e científicas que tratam da questão, este livro

apresenta estudos relacionados à identificação e análise de centralidades

urbanas, voltados a aplicações referentes ao planejamento das cidades,

incluindo o planejamento dos sistemas de transporte, da mobilidade das

pessoas e até mesmo o planejamento territorial.

Este trabalho traz em seu conteúdo um resumo dos elementos científi

cos e técnicos desenvolvidos no decorrer do projeto intitulado Identificação

de centralidades brasileiras para planejamento da mobilidade urbana susten

tável. Conforme destaque inicial, o projeto tem por objetivo pesquisar os

elementos que conformam a estrutura espacial das cidades brasileiras – os

centros e subcentros urbanos - e sua relação com a mobilidade urbana sus

tentável, para embasar a elaboração de políticas públicas voltadas à melho

ria da mobilidade nas cidades brasileiras (Kneib, 2013).



Sobre a estrutura do livro e a relação deste com os próximos capítulos,

destaca-se que após o capítulo introdutório, que aborda a relação entre as

centralidades e a mobilidade urbana, neste é apresentado um Procedimen

to Metodológico para identificação espacial de centralidades, desenvolvido

com base na percepção de especialistas, doravante denominado Procedi

mento Metodológico 1. Em seguida, nos Capítulos 3 e 4, são apresentadas

variáveis, o conceito, e um novo procedimento que também permite iden

tificar centralidades em cidades brasileiras, baseado, porém, em análise

e estatística espacial. Ambos os métodos podem ser utilizados de forma

conjunta – o que permite a complementação e comparação de informações

entre ambos; ou separadamente, a partir da disponibilidade de dados da

cidade que será analisada.

Cabe destacar ainda que os procedimentos metodológicos aqui apresenta

dos têm como fonte principal o trabalho de Kneib (2008) e puderam ser ama

durecidos ao longo de sua aplicação nos estudos de caso aqui apresentados.

Continuando a abordagem sobre a presente temática, cabe reforçar a

relação determinante entre o sistema de transportes, a mobilidade por ele

proporcionada e a forma espacial urbana, sendo fundamental identificar a

estrutura espacial urbana (centro e subcentros) para os processos de plane

jamento urbano, que incluem os processos de planejamento de uso do solo,

de transportes e da mobilidade.

Existem diversas abordagens, em nível mundial e nacional, para a

identificação de subcentros urbanos, com base, principalmente, na vari

ável número de empregos. Todavia, no Brasil, normalmente são escassos

os dados detalhados disponíveis para planejamento urbano, incluindo-se

dados de uso do solo e de transportes. A variável comumente utilizada em

metodologias internacionais de identificação de subcentros – número de

empregos – não é disponibilizada em escala desagregada para a maioria

dos municípios brasileiros, eo conceito de subcentros utilizado em nível

internacional não foi desenvolvido prioritariamente para o emprego no

planejamento de transportes.

Dessa forma, é necessária uma abordagem, que possibilite identificar

subcentros urbanos, focada no contexto do planejamento de transportes e

da mobilidade, aplicável à realidade brasileira. Nesse contexto, o presente

capítulo tem por objetivo geral apresentar um procedimento metodológico

para identificação de subcentros, voltado ao planejamento de transportes e

mobilidade, a partir da percepção de especialistas. Como objetivo específico,

que complementa o principal e norteia os estudos e análises deste trabalho,
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ressalta-se que esta metodologia deve utilizar um ferramental que possibi

lite a localização espacial das áreas e a identificação visual dos resultados.

Assim, cabe destacar ainda a importância da definição e identificação

de subcentros urbanos para: a identificação da estrutura espacial urbana de

uma cidade a partir da sua rede de centro e subcentros; identificar um dos

tipos de nós da rede de transporte, contribuindo, consequentemente, para

a identificação de determinados tipos de links; identificar locais propícios

à implantação de equipamentos de integração dos serviços de transporte

com o espaço urbano, servindo para identificar locais que podem sediar

pontos de integração ou terminais de transporte coletivo; priorizar ações

de fomento à utilização de modos não motorizados para ligações de curtas

e médias distâncias intrassubcentros, ou de médias e longas distâncias por

transporte coletivo, ligando distintos subcentros, dentre outros.

Como metodologia deste trabalho,existem três fases distintas: i) elabo

ração do referencial teórico e da revisão da literatura; ii) desenvolvimento do

procedimento metodológico; iii) aplicação do procedimento metodológico.

Para tal, este trabalho estrutura-se em seis itens. Após a introdução, se

rão abordadas questões relativas à estrutura espacial urbana e o sistema de

transportes, ressaltando a importância dos subcentros. O item três apre

senta as definições e características concernentes aos centros e subcentros,

assim como as metodologias para identificação de subcentros existentes,

tanto em nível internacional como nacional, com foco nas últimas. O item

quatro apresenta o ferramental utilizado, e o item cinco o procedimento

metodológico proposto, que procura atender aos objetivos deste trabalho,

assim como sua aplicação em um município brasileiro.

2.1 A estrutura espacial urbana

Sobre a identificação dos elementos principais da estrutura espacial

urbana, ou espaço urbano, existem diversas abordagens, dentre as quais

ressaltam-se três.Villaça (2001) considera como elementos da estrutura

espacial urbana: o centro principal da metrópole (a maior aglomeração de

empregos ou de comércio e serviços); os subcentros de comércio e serviços

(aglomerações diversificadas de comércios e serviços, réplicas menores do

centro principal); os bairros residenciais; e as áreas industriais.
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Em uma definição similar à de Villaça (2001), Rochefort (1998) enfa

tiza que a unidade de organização da cidade é constituída pelo conjunto

de centros necessários para fornecer a totalidade dos serviços requisitados

pelas atividades e pela população. Segundo o autor,a organização do espaço

resulta da localização dos diferentes centros.

Já o trabalho de Rodrigue (2006) assevera que a estrutura espacial

urbana é articulada por dois elementos fundamentais: os nós e os links.

Sobre os links, ressalta serem as infraestruturas que suportam os fluxos

dos e entre os nós, e que definem elementos da estrutura espacial urbana

(os próprios links e nós). Os nós refletem-se na centralidade de ativida

des urbanas, podendo ser relacionados à acumulação espacial de atividades

econômicas – nós econômicos, ou à acessibilidade ao sistema de transporte

– nós de acessibilidade.

2.2O sistema de transportes

Rodrigue (2006) reconhece que o transporte é um sistema complexo,

e destaca as relações entre os três elementos centrais que o conformam:

i) Nós: incluem os pontos de origem, destino ou intermediários em uma

rede de transportes; ii) Redes: incluem a estrutura espacial e organização

das infraestruturas de transporte; iii) Demanda: inclui tanto a demanda

por serviços de transporte como os meios utilizados para a realização

dos movimentos.

Para Taaffe e Gauthier Jr. (1973) e Taaffe et al. (1996), os elementos

estruturais básicos do sistema de transporte são os links e os nós, ou as

linhas de transporte e os centros. Sobre os links, devem ser examinadas,

primeiramente, as trunk lines, ou as linhas mais importantes da região.

Após a identificação dessas linhas, a organização tende a ficar aparente,

uma vez que as demais rotas tendem a se organizar no entorno das princi

pais. A distinção entre as linhas principais e as demais é útil para descrever

a estrutura espacial de uma região.

Dentre os diversos conceitos e trabalhos existentes sobre acessibilida

de, para Watterson (1993), o sistema de transporte é o responsável por

resolver os problemas espaciais de uso do solo, ao fornecer o elemento aces

sibilidade. Alguns autores definem a acessibilidade como a facilidade com

a qual atividades podem ser alcançadas a partir de uma dada localização,

utilizando-se determinado sistema de transporte (Burns e Golob, 1976;

Morris et al., 1979; Zakaria, 1974). Assim, pode-se concluir que a acessibi

lidade está extremamente vinculada à eficiência do sistema de transportes
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e contribui para a alteração da estrutura espacial urbana, afirmando a re

lação existente entre esta estrutura (nós — ou subcentros — e links) e o

sistema de transportes (também conformado pelos nós e links).

3. SUBCENTROS E CENTRALIDADES: DEFINIÇÕES E METODOLOGIAS

3.1 Conceitos e definições atribuídos às áreas centrais

São diversos os autores e trabalhos que procuram descrever e analisar

as áreas centrais. Cabe destacar que os conceitos e definições atribuídos às

áreas centrais, segundo os autores estudados, muitas vezes são conforma

dos pelas características atribuídas a tais áreas. Assim, neste item, procu

ra-se fazer uma apresentação dessas abordagens, agrupando-as segundo

quatro características principais, comuns a grande parte dos trabalhos ana

lisados: simbolismo, acessibilidade, relações e concentração, e valor do solo.

Quadro 1: Característica dos centros urbanos, segundo os autores pesqui

sados, com base em Kneib (2008)
 

Característicasdo centro Autores

Simbolismo Del Rio, 1995; Santos, 1988; Castells, 1976; Lefebvre (2004);

Vargas e Castilho (2006).

Acessibilidade Dantas (1981); Villaça (2001); Santos (1989); Bird (1977);

Gist e Halbert (1961); Novaes (1981); Villaça (2001); John

son (1974); Rochefort (1998); Kneib (2004); Spósito (2001);

Correa (1995); Castells (1983); Ferrari (1979); Gonçalves et

al. (2002); Vargas e Castilho (2006); Kneib (2008).

Relações,integração econcentraçãode atividades Levfebvre (2004); Castells (1983); Frúgoli Jr. (2000); Gist e

Halbert (1961); Johnson (1974); Kneib (2004); Vargas e Cas

tilho (2006); Correa (1995); Dantas (1981); Santos (1989);

Rochefort (1998).

Valor do solo Correa (1995), Dantas (1981); Garner (1971); Kneib (2004);

Ferrari (1979).

O Quadro 1 permite observar, dentre as características atribuídas à

centralidade que, dos autores pesquisados, 5 destacam o simbolismo,17 a

presença de acessibilidade, 11 autores destacam as relações, a integração e

a concentração de atividades, e 5, a questão do valor do solo nas áreas cen
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trais. Assim, ressalta-se a grande relevância da variável acessibilidade neste

trabalho, pois, conforme ressaltado anteriormente, ela reflete diretamente

a relação entre a estrutura espacial urbana e o sistema de transportes.

3.2 Metodologias

Os modelos de cidade monocêntrica estudados por Alonso (1964),

Muth (1969), e Mills (1972), considerados os mais populares e importan

tes sobre estrutura urbana, ilustram as cidades do século dezenove, nas

quais todos os empregos localizavam-se no Centro de Negócios, denomi

nado Central Business District - CBD (McMillen, 2001a; Baumont et al.,

2004; Lopez, 2006). Todavia, esse modelo não é mais adequado para re

presentar a estrutura espacial urbana contemporânea (McMillen, 2001a;

McMillen e McDonald, 1997).

O primeiro procedimento formal para a identificação de subcentros foi

proposto por McDonald, em 1987. Ele iniciou estimando uma função sim

ples de densidade de empregos para uma cidade monocêntrica-padrão, a

partir das variáveis número de empregos por acre e distância do CBD.

Em meio a diversos trabalhos sobre a questão da centralidade, em nível

mundial, o trabalho de Giuliano e Small (1991) constitui uma das aborda

gens mais significativas para identificação de subcentros, sendo considera

do juntamente com o trabalho de McDonald uma das grandes referências

desse tipo de estudo, embasando diversos outros.

Utilizando os conceitos elaborados por McDonald, em 1987, e Giuliano

e Small em 1991, que passaram a definir subcentro como uma área com sig

nificativa densidade de emprego em relação a seus vizinhos, que possuem

significativo efeito na função de densidade de emprego geral, outros auto

res passaram a desenvolvê-los e aplicá-los a outras realidades, como: Small

e Song (1994), Bogart e Ferry (1999), Anderson e Bogart (2001), Craig e Ng

(2001), utilizando métodos baseados em picos ou valores de corte; Gordon

e Richardson (1996) e Aguilera e Mignot (2004) utilizando métodos basea

dos em fluxos; McMillen (2001b), McMillen e Smith (2003), Lopez (2006)

utilizando métodos baseados em métodos estatísticos econométricos; Bau-

mont et al. (2004) e Guillain et al. (2004), utilizando métodos baseados em

estatística espacial.

Contrariamente ao estado da prática internacional, o nacional encon

tra-se incipiente com relação à identificação de subcentros, havendo traba

lhos significativos no que tange à centralidade, com abordagens específicas.

Se inserida no contexto das metodologias internacionais, tal observação
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pode ser justificada pela escassez de dados relacionados a empregos, uma

vez que a grande maioria das cidades só possui dados de emprego agre

gados em nível de município, em conformidade com o Cadastro Geral de

Empregados e Desempregados (CAGED), a Relação Anual das Informações

Sociais (RAIS) ou a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), todas forne

cidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (2013).

Destarte, dada a escassez de trabalhos voltados especificamente à iden

tificação espacial de subcentros, em nível nacional, realizou-se uma pesqui

sabibliográfica em meio a estudos que tratam da centralidade, que procura

destacar alguns exemplos de trabalhos relacionados ao tema, a partir dos

quais os trabalhos podem seragrupados segundo seis classificações, e cons

tituindo metodologias baseadas em:

i) sintaxe espacial: Krafta (1994, apud Krafta, 2001); Medeiros (2006);

ii) características de uso do solo e transportes: Nigriello et al. (2002);

iii) fluxos: Ferreira (1971); Ojima (2007);

iv) grafos: Gonçalves e Portugal (2005); Nabais e Portugal (2006);

v) estatística espacial: Ramos (2004) e Kneib (2008);

vi) especialistas: Kneib (2008).

Sobre as metodologias analisadas, cabe destacar que a classificação i,

da sintaxe espacial, é a que apresenta um maior número de trabalhos. A

sintaxe mostra-se uma ferramenta potencial para complementar estudos

relacionados às centralidades, a partir da configuração do espaço, estudo

este que compõe o Capítulo 12 deste livro. No mais, o trabalho de Kneib

(2008), que traz dois métodos para a identificação de centralidades, foi

utilizado como base para os trabalhos apresentados neste livro, conforme

abordagens que seguem.

4.1 MAH

O Método de Análise Hierárquica – MAH, desenvolvido por Saaty

(1991), procura reproduzir o raciocínio humano na avaliação comparativa

dos elementos de um conjunto, com base na percepção de especialistas, ao

atribuir pesos numéricos a objetivos e alternativas, através da comparação

dos elementos, par a par. Este método é composto, basicamente, por três
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etapas: construção de hierarquias a partir da escala de comparações de 1 a

9; estabelecimento de prioridades; e verificação da consistência. Neste tra

balho,o método é utilizado para hierarquizar características de subcentros

urbanos para o planejamento de transportes,e para uniformizar, entre os

especialistas, as definições e características de tais subcentros.

4.2 Delphi

O método Delphi permite analisar questões de alta complexidade, a

partir do consenso. Possui, principalmente, as seguintes características: uso

de especialistas; anonimato; aplicação de questionários; feedback; e busca

de consenso (Linstone e Turoff, 1975; Sáfadi, 2001). Como vantagens des

temétodo ressalta-se que:proporciona reflexão individual e coletiva sobre

os assuntos tratados; assegura a integração e a sinergia de ideias e visões

entre os especialistas; agrega conhecimento ao processo; e proporciona a

reformulação e aprimoramento das questões formuladas no decorrer das

rodadas. Neste trabalho, o método é utilizado para identificar espacialmen

te subcentros em um determinado município, a partir do consenso de um

grupo de especialistas.

4.3 Escala de Pontos

Para mensurar o grau de importância de cada um dos subcentros em

relação aos demais, foi utilizada uma escala de avaliação do tipo diferencial

semântico, “Escala diferencial semântica de Osgood”, (Osgood et al., 1964).

Segundo esse método, é elaborada uma matriz de pontuação, que pode ser

de 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, onde o 4 seria a origem, ou +3, +2, +1, 0, -1, -2, -3, com

a origem representada pelo zero. Segundo os autores, essa subdivisão em

sete itens permite identificar quais variáveis ou características tendem a

ter um significado oposto, de menos a mais importante. Neste trabalho, a

escala de pontos é utilizada para mensurar o grau de importância de cada

um dos subcentros identificados, em relação aos demais.

4.4 Análise Espacial

A análise espacial, que possibilita descrever e analisar como intera

gem e se correlacionam os processos espaciais, neste trabalho é utilizada

para identificar áreas candidatas a subcentros em escala de setor censitá

rio, por meio da análise de áreas, pelos especialistas, em uma adaptação

do método Delphi.

52 projetoecidade



5. o PROCEDIMENTO METODOLÓGICO PARA DEFINIÇÃO E IDEN

TIFICAÇAO DE SUBCENTROS

A partir da abordagem dos três métodos anteriormente apresentados

nos itens 4.1, 4.2 e 4.3, a Figura 1, a seguir, contém um esquema ilus

trativo do Procedimento Metodológico 1, contendo um resumo das suas

etapas e objetivos. Este método foi originalmente desenvolvido por Kneib

(2008), e aqui é apresentado de maneira atualizada, após a aplicação nos

estudos de caso de Brasília, Manaus e Palmas, que compõem as análises

dos capítulos seguintes do presente livro.

| 1. Selecionar especialistas |

•a. Estabelecer critérios para escolha dos especialistas

*b. Selecionar possiveis nomes

-c. Fazer contato para verificar disponibilidade

| 2. Apreender o conceito |

= • Identificação do objteivo (goal)

> • Identificação e clusterização das características

*Preenchimento dosjulgamentos

• Análise das prioridades

|- } 3. Identificar espacialmente subcentros |
{/)

______________________

|

O • • • • • • • •

5 • Desenvolver questionário, plotar mapas para preenchimento e gerar mapa preenchido por cada especialista "G

C- ~~~~ #

-3 | 4. Hierarquizar os subcentros | #
c3

5 * Atribuição de um valor de importância a cada subcentro (1 a 7) pelo especialista, denominado grau de { ?
# centralidade =

{=

&#

{ «(…}

|- | 5. Gerar mapa produto | -3

*Tratamento estatístico dos mapas (mediana dos resultados dos especialistas) em software SIG e geração do #

mapa produto, utilizando como base os setores censitários { -3
&#

• • =

| 6. Atingir o consenso | #

CD * Fazer rodadas de entrevistas para identificação e hierarquização dos subcentros, produzindo mapas produto, Q

5 até que o mapa seja o consenso dos especialistas {

}}}}} * @ (C)C @@@@

• Mapa final que representa o consenso dos especialistas tanto na identificação espacial dos subcentros,

quanto no grau de centralidade de cada subcentro

Figura 1: Esquema ilustrativo do Procedimento Metodológico, baseado em

Kneib (2008)

Este método e suas etapas são mais bem detalhados no próximo item,

quando da aplicação deste método ao município estudo de caso deste trabalho.

Como pode ser observado na Figura 1, o Método de Análise Hierárqui

ca — MAH, por meio do software Expert Choice, é utilizado para identificar

e hierarquizar as características dos Subcentros, para que os especialistas

possam assimilar as características utilizadas como conceito na etapa 2. O

método Delphi adaptado— a partir da utilização de SIG e análise espacial
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—é utilizado para identificar os subcentros. O último método— da Escala

de Pontos – é utilizado para hierarquizar os subcentros referenciados.

Este item possui três etapas. Primeiramente, no item 5.1.1, é apresen

tada uma contextualização do município objeto do caso de estudo: Manaus,

no estado do Amazonas. No item 5.1.2 é abordada a fase 1, sobre a seleção

dos especialistas; no item 5.1.3 é abordada a fase 2, utilizando-se o MAH; e

no item 5.1.4 são apresentadas as fases 3 a 6 do procedimento, utilizando

-se o método Delphi adaptado e a Escala de Pontos.

5.1.1 Contextualização da área objeto de estudo

Para atingir o objetivo deste trabalho foi realizado umestudo de caso no

município de Manaus, capital do estado do Amazonas, no Brasil. Manaus

conta com uma população de 1.982.177 habitantes e uma frota de 538.517

veículos (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, 2013). O

crescimento, a partir do ano de 2000, foi bastante acelerado e a infraes

trutura para o transporte não conseguiu acompanhar este crescimento no

mesmo ritmo (Prefeitura de Manaus e Centro Interdisciplinar de Estudos

em Transporte — Ceftru, 2006a). De maneira geral, a situação de Manaus

não se distancia da situação de outras grandes metrópoles brasileiras, nas

quais a crise da mobilidade acarretou diretamente a falta de eficiência do

transporte coletivo, conforme abordagem do Capítulo 1 deste livro.

Analogamente ao processo ocorrido em várias capitais brasileiras, o

crescimento populacional do município, de 46% em 11 anos, foi acompa

nhado deum crescimento da frota de veículos de quase 115% no mesmo pe

ríodo. Apesar do crescimento populacional e da frota de veículos, o sistema

viário principal encontra-se em boas condições de uso, existe um sistema

integrado de transporte público operando com corredores de média capaci

dade, e pontos de lentidão no trânsito apresentam-se apenas nos horários

de pico. No entanto, apesar do transporte funcionar com alguma regulari

dade, Manaus nunca teve um planejamento que sistematizasse e organi

zasse o transporte, considerando o crescimento populacional e a ocupação

de novas áreas periféricas (Prefeitura de Manaus e Ceftru, 2006b).

Com relação às características da cidade e de seu sistema de transporte,

Gonzales-Taco et al. (2006) destacam que o crescimento descontrolado e a

explosão demográfica nos últimos 15 anos da cidade de Manaus origina

ram bairros novos em regiões não atendidas pelo Sistema de Transportes.
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Como forma de contornar o problema e adaptar-se à nova configuração ur

bana, foram criadas linhas de atendimento a estes novos bairros e aglome

rados urbanos. No entanto, este processo ocorreu sem um planejamento

global e estas linhas muitas vezes competiam entre si. Em muitos casos, os

itinerários possuíam desnecessariamente trechos coincidentes e o Sistema

tornou-se preponderantemente radial, no qual a maioria das linhas possuía

ponto final ou de retorno no centro da cidade. Estes itinerários resultaram

do próprio desejo da população de ir para o centro, em função das ativida

des ali localizadas (Gonzales-Taco et al., 2006).

A observação descrita anteriormente afirma a forte característica do

centro tradicional do município, cabendo, a este trabalho, identificar seus

subcentros com base na opinião dos especialistas e com base em análise

espacial, conforme abordagens seguintes.

5.1.2 Fase 1 - Selecionar especialistas

A seleção dos especialistas pautou-se nos seguintes critérios: homo

geneidade de formação e atuação, uma vez que se procurou um grupo

homogêneo de especialistas em transportes (mestrandos, mestres e dou

tores), que residiram e/ou realizaram trabalhos no setor de transportes

na área objeto do estudo de caso, a cidade de Manaus, totalizando dez

especialistas técnicos.

Caso possível, sugere-se ainda selecionar, como especialistas, integran

tes da comunidade que conheçam a cidade, como líderes comunitários, de

modo a atribuir ao estudo uma visão que ultrapassa apenas a dos planeja

dores e insere-se no âmbito social.

5.1.3 Fase 2 - MAH e o Expert Choice

Conforme ressaltado no item 2, os conceitos e definições atribuídos

às áreas centrais, segundo os autores estudados, muitas vezes são confor

mados pelas características atribuídas a tais áreas. A partir das referências

bibliográficas pesquisadas, foram identificadas as características mais re

levantes. Posteriormente, as mesmas foram clusterizadas e inseridas no

software Expert Choice para avaliação pelos especialistas.

Tal aplicação possui dois propósitos específicos: i) hierarquizar carac

terísticas de subcentros urbanos para o planejamento de transportes; ii)

uniformizar, entre os especialistas, as definições e características de tais

subcentros, uma vez que na próxima fase, eles procederão à identificação

prática destes subcentros.
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O modo de operação dentro do ambiente proporcionado pelo software

Expert Choice inicia-se com a formulação do problema, após a identifica

ção dos elementos relevantes ao processo decisório, promovendo a monta

gem da árvore hierárquica em função dos objetivos a serem alcançados, dos

agentes de decisão, dos critérios e das alternativas propostas.

A estrutura hierárquica é composta por vários níveis. Por sua vez, esses

níveis são integrados por elementos. Cada elemento de cada nível caracte

riza um nó. O nível mais elevado da estrutura é representado pelo nó do

Goal. No presente trabalho o objetivo (goal), conforme citado anteriormen

te, consiste em Hierarquizar características de subcentros urbanos para o

planejamento de transportes. Em um segundo nível, foram utilizadas três

características: usos, acessibilidade e geração de viagens (Figura 2).

A característica Usos é dividida em residencial, comércio/serviço, saú

de, educação, público/institucional, industrial, lazer e terminais de trans

porte coletivo. A característica Acessibilidade, entendida como a facilidade

de se atingir determinado destino (Kneib et al., 2006), foi detalhada confor

me os agentes que a percebem, visando possibilitar a análise das diferentes

escalas (microacessibilidade e macroacessibilidade): do pedestre (voltado

à microacessibilidade); do ciclista; do usuário de transporte coletivo – TC;

e do usuário de automóvel. Os elementos componentes do 4º nível para o

item — acessibilidade — são apresentados na Figura 2.
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Goal: Hierarquizar características de subcentros urbanos

de transportes

Usos (L:.277)

residencial (L:.060)

comércio/serviço (L:.306)

saúde (L:.106)

educação (L:.132)

público/institucional (L:.133)

industrial (L:.092)

lazer (L:.061)

terminais de transporte coletivo (L:.111)

Acessibilidade (L:.324)

pedestre (L:.306)

existência de calçada (L:.549)

qualidade da calçada (L:.119)

continuidade do percurso (L:.244)

condições de circulação das vias (L:.089)

ciclista (L:.109)

existência de ciclovia/ciclofaixa (L:.575)

qualidade da ciclovia/ciclofaixa (L:.110)

continuidade do percurso (L:.224)

condições de circulação das vias (L:.091)

usuário de TC (L:.485)

número de linhas de TC (L:.243)

frequência das linhas (L:.348)

qualidade dos pontos de parada (L:.107)

condições de circulação das vias (L:.211)

tipologia das vias (L:.091)

usuário de auto (L:.100)

tipologia das vias (L:.137)

condições de circulação das vias (L:.621)

existência de estacionamentos (L:.242)

Geração de viagens (L:.399)

densidade populacional (L:.167)

usos (L:.257)

residencial (L:.081)

comércio/serviço (L:.302)

saúde (L:.111)

educação (L:.193)

público/institucional (L:.106)

industrial (L:.076)

lazer (L:.044)

terminais de transporte coletivo (L:.088)

características socioeconômicas (L:.291)

renda (L:.644)

posse de automóveis (L:.222)

valor do solo (L:.135)

empregos (L:.084)

acessibilidade (L:.201)

do pedestre (L:.322)

do ciclista (L:.128)

do usuário de TC (L:.423)

do usuário de auto (L:.127)

do

do

do

do

Figura 2: Resultado das análises dos especialistas, no Expert Choice
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O item Geração de Viagens foi detalhado de modo a conformar um

conjunto de fatores: densidade populacional, usos, características socioe

conômicas, empregos e acessibilidade. Propositadamente, este item inclui

características de uso do solo e da acessibilidade, visto que tais itens são

extremamente relacionados, sendo que o impacto em um altera os demais.

Os elementos componentes deste item são apresentados na Figura 2.

A partir da definição da estrutura da árvore hierárquica, o Expert Choi

ce determina o formato das matrizes a serem empregadas no programa,

conforme a interação entre os vários níveis da estrutura da árvore, e em

função do Objetivo Global a ser alcançado. Os especialistas preencheram,

individualmente, os resultados de seus julgamentos no próprio software, já

que este apresenta uma linguagem gráfica simples, com a possibilidade de

consultar as descrições de cada um dos itens dos 2º, 3º e 4º níveis.

Após a conclusão do processo de introdução dos julgamentos para to

das as matrizes da estrutura hierárquica, o Expert Choice calcula, através

do seu módulo de cálculo, todos os vetores de prioridade e os índices de

consistência associados a cada uma das matrizes definidas para a análise do

problema, assim como os vetores de prioridade e os índices de consistência

globais para cada uma das alternativas consideradas, fornecendo as priori

dades locais, a prioridade global do sistema e os níveis de consistência para

todos os elementos considerados no problema. O resultado das análises,

para todos os itens, é apresentado na Figura 2.

A seguir, discutem-se os principais resultados, a partir da normalização

dos valores, de cada um dos itens do 2º nível. Cabe destacar ainda que, no

geral, a consistência das análises foi considerada satisfatória, uma vez que

se apresentou inferior a 0,1.

Com relação ao item Usos, cabe destacar, conforme Figura 2, o item

comércio/serviços, seguido do público/institucional, como os tipos de usos

do solo que mais caracterizam áreas como subcentros urbanos, voltados ao

objetivo deste trabalho. Com relação ao item Acessibilidade, conforme as

escalas de percepção dos agentes, cabe destacar, conforme Figura 2, que o

maior grau de importância foi atribuído ao usuário de transporte coletivo –

TC, seguido do pedestre. Tal análise pode revelar importantes indicadores

de prioridades de investimento nas infraestruturas prioritárias a cada um

desses agentes, contrariamente à grande parte das políticas hoje elabora

das, voltadas apenas ao usuário de automóvel.

Sobre o item Geração de viagens, é possível observar, conforme Figura

2, que o maior grau de importância foi atribuído às características socioeco
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nômicas, seguidas dos usos do solo, acessibilidade, densidade populacional

e empregos. Tal análise ratifica a posição deste trabalho, na qual a variável

número de empregos não consiste na variável mais importante para o pla

nejamento de transportes, no caso dos subcentros. Por fim, apresentam-se

os valores normalizados para os itens do nível dois, cuja análise deve per

mitir atingir o objetivo Hierarquizar características de subcentros urbanos

para o planejamento de transportes. Assim, conforme Figura 3, é possível

observar que, de acordo com os especialistas, a principal característica de

tais subcentros urbanos consiste na geração de viagens, abordagem similar

à adotada neste trabalho.

Geração de viagens 1,000

0,811

0,695

Acessibilidade

Usos

Inconsistência: 0,02 0 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9 1,0

Figura 3: Valores normalizados para o objetivo (goal)

Após assimiladas as características dos subcentros urbanos voltados ao

planejamento de transportes, pelos especialistas, objeto deste trabalho, foi

aplicada uma adaptação do método Delphi para a identificação dos subcentros

pelos especialistas, no estudo de caso constituído pelo município de Manaus.

A adaptação e aplicação do método Delphi é apresentada no item seguinte.

5.1.4 Fases 3 a 6 - método Delphi adaptado e Escala de Pontos

O método Delphi foi escolhido devido à consistência teórica para ob

tenção de consenso em um grupo de especialistas, onde, por meio da apli

cação de questionários sucessivos e um processo de feedback das respostas,

os participantes têm condições de revisar seu ponto de vista embasado nas

opiniões do grupo, em anonimato. Não há uma forma rígida para imple

mentação deste método. Tipos de questionários a serem utilizados, núme

ro de rodadas e quantidade de especialistas participantes são exemplos de

variáveis com amplo nível de variação entre as aplicações.

Neste trabalho foi necessário um trabalho de adaptação-inovação no

método: a inserção da análise espacial nos questionários. Nesse contexto
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cabe ressaltar que a análise espacial é o estudo quantitativo de fenômenos

que são possíveis de serem localizados no espaço, e procura avaliar se o

fenômeno estudado possui uma referência espacial ou geográfica. Assim,

a ideia central da análise espacial é incorporar o espaço à análise a que se

deseja fazer. Desse modo, a aplicação do método Delphi adaptado à análise

espacial foi estruturada em três rodadas, com foco no questionário e no

mapa gerado, ou mapa produto de cada rodada.

Primeira rodada

A)Questionário

Esta fase inicia-se com a elaboração do questionário com perguntas

referentes às fases e etapas da sistemática proposta, e com a elaboração e

plotagem do mapa utilizado no questionário. Este mapa, em formato A0 e

colorido, contém as Macrozonas de Tráfego, os tipos de uso do solo diferen

ciados por cor, com destaque para os principais marcos (empreendimentos

públicos e privados) e as vias. Inicialmente foi aplicado um pré-teste. Fei

tas as correções necessárias, os questionários (que incluem o mapa) foram

aplicados aos demais especialistas.

Para mensurar o grau de importância de cada um dos subcentros identifi

cados em relação aos demais, foi utilizada, no questionário, uma adaptação da

escala de avaliação do tipo diferencial semântico (Osgood et al., 1964), consti

tuída de 4 pontos, numerados de 1 a 7, utilizando-se em seus extremos duas

expressões de significados opostos (pouco importante e muito importante).

Como produtos principais desta rodada tem-se a marcação geográfi

ca do subcentro no mapa, pelo especialista, além do grau de importância

atribuído a ele.

B) Mapa Produto da 1ª rodada

Após o tratamento estatístico das respostas da primeira rodada foi ela

borada uma síntese com as principais considerações do grupo de especialis

tas, gerando-se um segundo mapa, em software SIG, contendo os subcen

tros identificados a partir do tratamento estatístico (mediana) e com seus

respectivos graus de importância, em escala de setor censitário.

Segunda rodada

A)Questionário

A segunda rodada começa com o envio de um segundo questionário,

acompanhado do mapa produto da 1ª rodada, síntese das considerações e

com os devidos tratamentos estatísticos, visando subsidiar as reavaliações

do grupo de especialistas.
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B) Mapa Produto da 2ª rodada

Figura 4: Mapa produto da 2ª rodada

Após o tratamento estatístico das respostas da segunda rodada foi ela

borado um mapa produto da 2ª rodada, em software SIG, contendo os sub

centros identificados a partir do tratamento estatístico (mediana) e com

seus respectivos graus de importância, em escala de setor censitário (Figu

ra 4). Uma observação bastante relevante feita pelos especialistas consiste

em destacar que os subcentros Ponta Negra e UFAM correspondem a áreas

bem menores do que as indicadas no mapa. Esse fato ocorreu devido à gran

de dimensão dos setores censitários, escolhidos para a escala de análise.

Terceira rodada

A)Questionário

A terceira rodada começa com o enviode um terceiro questionário (si

milar ao da 2ª rodada), acompanhado do Mapa produto da 2ª rodada, vi

sando subsidiar as reavaliações do grupo de especialistas.

B) Mapa Produto Final
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Nesta fase, com a observação sobre as dimensões dos subcentros UFAM

e Ponta Negra, os especialistas não fizeram nenhuma outra alteração, seja

na dimensão, seja no grau de importância dos subcentros, sendo o mapa

produto da 2ª rodada considerado validado por eles (Figura 4), chegando

-se ao consenso, objeto do método. Como destaque é importante citar que a

localização dos subcentros foi bastante consensual dentre os especialistas,

todavia, as dimensões ou limites dos subcentros variaram muito, sendo

que os especialistas, na maioria das vezes, não se sentiam seguros em afir

mar o início e o término da área identificada como subcentro.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dada a importância da estrutura espacial urbana — conformada pe

los nós, ou subcentros, e links — para o contexto do planejamento de

transportes e da mobilidade, este trabalho apresentou um procedimento

metodológico para identificação de subcentros a partir da percepção de

especialistas, que possibilita a localização espacial das áreas e identifica

ção visual dos resultados. Após a seleção dos especialistas, na fase 2 do

procedimento, o MAH e o Expert Choice são utilizados para hierarquizar

características de subcentros urbanos para o planejamento de transpor

tes e uniformizar, entre os especialistas, as definições e características

de tais subcentros. Na fase 3, de identificação espacial dos subcentros, o

Delphi adaptado à análise espacial é utilizado para identificar espacial

mente os subcentros no município estudo de caso. Na fase 4, o método

da escala de pontos é utilizado para mensurar o grau de importância dos

subcentros identificados.

Após o estudo de caso no município de Manaus, conclui-se pela aplica

bilidade deste Procedimento Metodológico, uma vez que foi capaz de pro

porcionar a identificação espacial dos subcentros e atender às necessidades

de hierarquização de suas características, a partir do consenso de um grupo

de especialistas e da utilização de bases de dados relativamente simples e

existentes em grande parte dos municípios brasileiros. Esta identificação

constitui etapa basilar para processos de planejamento do território e dos

sistemas de transporte, conforme estudos que serão apresentados no capí

tulo 4, para este município.

Por fim, destaca-se que o método desenvolvido, que utiliza especialistas

e análise espacial, foi aplicado nas cidades de Palmas, Brasília e Salvador, e

possibilitou também a identificação de suas centralidades, fomentando di

versas pesquisas e análises sobre o tema, que constituem o foco deste livro
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e serão doravante apresentados. Tais aplicações e análises derivadas cor

roboram sua aplicabilidade e importância para análises afetas a este tema.

Conforme destacado no início, a seguir, nos Capítulos 3 e 4, serão

apresentadas variáveis, o conceito e um novo procedimento que também

permite identificar centralidades, que utiliza análise e estatística espacial.

Ambos os métodos – o que utiliza especialistas e o que utiliza estatística

espacial — podem ser utilizados de forma conjunta, o que permite a com

plementação e comparação de informações entre ambos, ou separadamen

te, a partir da disponibilidade de dados da cidade que será analisada. Em

adição a tais métodos, no capítulo 12 será apresentado um outro método

de análise – a sintaxe espacial – que permite aprofundar ainda mais a inves

tigação das complexas relações que envolvem a organização do território e

a mobilidade urbana.
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IDENTIFICAÇÃO DE SUBCENTROS URBA

-

Érika Cristine Kneib

1. INTRODUÇÃO

Este livro traz uma abordagem relacionada à importância da identi

ficação da estrutura espacial urbana e sua relação com a mobilidade, em

pesquisas desenvolvidas ao longo do projeto Identificação de centralidades

brasileiras para planejamento da mobilidade urbana sustentável. Conforme

destaque inicial, o projeto tem por objetivo pesquisar os elementos que

conformam a estrutura espacial das cidades brasileiras – os centros e sub

centros urbanos - e sua relação com a mobilidade urbana sustentável, para

embasar a elaboração de políticas públicas voltadas à melhoria da mobilida

de nas cidades brasileiras (Kneib, 2013).

O Capítulo 2 deste livro apresenta um procedimento metodológico para

identificação de subcentros voltados ao planejamento de transportes e mo

bilidade, a partir da percepção de especialistas, que possibilita a localização

espacial das áreas e identificação visual dos resultados, denominado Pro

cedimento Metodológico 1. O Capítulo 4 trará um segundo procedimento

metodológico para identificação de subcentros voltados ao planejamento de

transportes e mobilidade, a partir de dados de pesquisas origem e destino

e estatística espacial, denominado Procedimento Metodológico 2. Destar



te, este capítulo procura apresentar os estudos, análises e comparações de

variáveis que embasaram o desenvolvimento do citado Procedimento Me

todológico 2, assim como conformaram as bases da contribuição conceitual

sobre subcentros urbanos para planejamento de transportes e mobilidade,

ambos apresentados no Capítulo 4.

Sobre os aspectos introdutórios, cabe destacar que existem diversas

abordagens, em nível mundial e nacional, para a identificação de subcen

tros urbanos, com base, principalmente, na variável número de empregos,

conforme já ressaltado no Capítulo 2. Todavia, no Brasil, para a identifica

ção da estrutura espacial urbana enfrentam-se três questões prioritárias:

i) normalmente, são escassos os dados detalhados disponíveis para plane

jamento urbano, incluindo-se dados de uso do solo e de transportes; ii) a

variável comumente utilizada em metodologias internacionais de identi

ficação de subcentros – número de empregos – não é disponibilizada em

escala desagregada para a maioria dos municípios brasileiros; iii) o conceito

de subcentros utilizado em nível internacional não foi desenvolvido, priori

tariamente, para o emprego no planejamento de transportes e mobilidade.

Dessa forma, é necessária uma abordagem que possibilite definir e identifi

car subcentros urbanos, focada no contexto do planejamento de transpor

tes e mobilidade, que utilize dados normalmente existentes em municípios

brasileiros, e que considere suas especificidades.

Em meio a tais questões, este trabalho deparou-se com o seguinte pro

blema para o desenvolvimento da contribuição metodológica: Como defi

nir e identificar espacialmente subcentros urbanos para o planejamento de

transportes e mobilidade, de modo aplicável à realidade brasileira? Como

hipótese do problema citado, assumiu-se que a variável geração de viagens

permite definir e identificar subcentros urbanos para planejamento de

transportes, uma vez que consegue refletir as características de centralida

de de uma determinada área. E esta variável será testada, em conjunto com

diversas outras.

Nesse contexto, o objetivo deste trabalho consiste em apresentar as

diversas etapas que foram basilares para o desenvolvimento do Procedi

mento Metodológico 2, abordando os principais aspectos teóricos sobre

subcentros e centralidades, incluindo-se características, metodologias e

modelos existentes. Detalha-se o teste e identifica-se a variável geração de

viagens como a mais adequada para o caso estudado, por refletir as carac

terísticas de centralidade a partir da aplicação no estudo de caso de um

município brasileiro, chegando-se à estimativa das centralidades em escala

macro - em escala de zona de tráfego.
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Destarte, mais uma vez cabe destacar a importância da definição e iden

tificação de subcentros urbanos voltados ao planejamento de transportes e

mobilidade, assim como a elaboração de uma metodologia para tal, uma vez

que a identificação de centralidades urbanas tem-se mostrado extremamen

te necessária para os processos de planejamento da cidade, seja territorial,

de uso e ocupação do solo, ou de transporte e mobilidade, refletindo-se dire

tamente nos produtos de tais processos, como os Planos Diretores.

-

TES E A MOBILIDADE

Em conformidade com os aspectos que conformam a estrutura espacial

urbana, apresenta-se o Quadro 1, que procura sintetizar os elementos ou

processos que conformam o espaço urbano, segundo a visão de seis auto

res. Cabe ressaltar a importância dos centros e subcentros como elementos

inseridos em processos de conformação da estrutura espacial urbana, ra

tificando a importância deste trabalho em defini-los e identificá-los, con

tribuindo, dessa forma, para a identificação da estrutura espacial urbana.

Quadro 1: Elementos ou processos que conformam o espaço urbano
 

Elementos/ processos que conformam o espaço urbano Autor

E
l
e
m

e
n
t
o
s

Centro principal, os subcentros de comércio e servi-ços, bairros residenciais e áreas industriais Villaça (2001)

Centro, rede de centros, formando uma base para adefinição das denominadas redes urbanas Rochefort (1998)

Nós (econômicos e de acessibilidade) e links Rodrigue (2006)

P
r
o
c
e
s
s
o
s

Centralização e a área central; descentralização e os Correa (1995)

núcleos secundários; coesão e as áreas especializa

das; segregação e as áreas sociais; dinâmica espacial

da segregação; inércia e áreas cristalizadas

Concentração; centralização; descentralização; segre-gação; e invasão-sucessão Castells (1983)

Centralidade e policentralidade Lefebvre (2004)

Sobre as definições relacionadas a sistemas de transportes, ressalta

se que são diversas as abordagens existentes. O Quadro 2 apresenta um

resumo dos elementos que conformam o sistema de transportes segundo

os autores pesquisados. Cabe enfatizar que todos os trabalhos conside
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ram os nós, ou subcentros, focos deste trabalho, como elementos do sis

tema de transportes.

Quadro 2: Elementos que conformam o sistema de transportes, segundo

os autores pesquisados
 

Elementos que conformam o sistema detransportes Autor

Nós - origem, destino ou intermediários Rodrigue (2006)

Redes

Demanda

Nós - origem, destino ou intermediários Lowe e Moryadas (1975)

Links – fixos ou variáveis

Nós Taaffe e Gauthier Jr. (1973) e Taaffe

et al. (1996)
Links

Cabe destacar, ainda, que neste trabalho, conforme relatado anterior

mente, assevera-se que o sistema de transporte é um dos principais ele

mentos para garantir a mobilidade urbana, pois está diretamente relacio

nado à capacidade de deslocamento das pessoas, sendo que a mobilidade

urbana apoia-se nos quatro princípios — priorização dos modos coletivos

de transporte; priorização dos modos não motorizados de deslocamento;

racionalização do uso do automóvel; e fortalecimento às centralidades —

a partir de políticas aplicadas tanto internamente aos subcentros (nós)

quanto nas ligações entre os subcentros (links).

3.1 Conceitos e definições atribuídos às áreas centrais

São diversos os autores e trabalhos que procuram descrever e analisar

as áreas centrais. Cabe destacar que os conceitos e definições atribuídos às

áreas centrais, segundo os autores estudados, muitas vezes são conforma

dos pelas características atribuídas a tais áreas. Assim, neste item, procu

ra-se fazer uma apresentação resumida dessas abordagens, agrupando-as

segundo quatro características principais, comuns a grande parte dos tra

balhos analisados: simbolismo, acessibilidade, relações e concentração, e

valor do solo (Quadro 3), com base no trabalho de Kneib (2008).
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Quadro 3: Característica dos centros urbanos, segundo os autores pesquisados,

em ordem cronológica
 

AutoresCaracterísticas G

i
s
t

eHalb
e
r
t
(
1
9
6
1
)

G

arner
(
1
9
7
1
)

J
o

hnso
n

(
1
9
7
4
)

C
a

stell
s
(
1
9

83)

Bird(

1
9
7
7
)

F

errar
i
(
1
9
7
9
)

N

ovaes
(
1
9
8
1)

D

antas
(
1
9
8
1
)

S

antos
(
1
9
8

8) D

elRio

(
1
9
9
5
)

C

orrea

(
1
9
9
5
)

R
o

chefo
r
t

(1
9
9
8
)

Frúgolli
(
2
0
0
0
)

V

illaça

(
2
0
0
1)

Sp

ósito

(
2
0
0
1)

S

antos
(
2
0
0
1)

G

o
n
ç

alves
e
t
a
l.
(
2
0
0
2
)

L
e

vebvr
e

(
2
0
0
4
)

K

neib

(
2
0
0
4
)

V
a
r
g
a
s
e

C
a
s
t
i
lh
o
(

2
0
0
6
)

Simbolismo X X X X X X X X X

Acessibilidade einfraestrutura

de transportes

X X X X X X X X X X X X X X X X

Relações,integração e

concentração

X X X X X X X X X X X X

Valor do solo X X X X X

O Quadro 3 permite observar, dentre as características atribuídas à

centralidade, que dos 20 autores pesquisados: 9 destacam o simbolismo;

16, a presença de acessibilidade; 12 autores destacam as relações, a inte

gração e a concentração de atividades; e 05, a questão do valor do solo nas

áreas centrais. Assim, ressalta-se a grande relevância das variáveis acessi

bilidade, neste trabalho, principalmente pela sua relação com o sistema de

transportes. Parte deste arcabouço teórico foi utilizado para selecionar as

variáveis apresentadas e testadas no item 4 deste capítulo.

Este livro apresenta dois procedimentos metodológicos para a identi

ficação de centralidades, e ainda a possibilidade de enriquecer as análises

a partir da sintaxe espacial. Porém, sabe-se que muitos municípios, prin

cipalmente de pequeno e médio portes, não possuem bases de dados su

ficientes e adequadas para o planejamento urbano. Dessa forma, as carac

terísticas aqui apresentadas são relevantes, ainda, para que os municípios

que necessitem identificar seus subcentros e não possuam base de dados

formais, possam desenvolver suas análises conforme suas especificidades,

corpo técnico e dados disponíveis.
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3.2 Subcentros e centralidades: metodologias e modelos

Conforme já abordado no Capítulo 2, os modelos de cidade monocên

trica estudados por Alonso (1964), Muth (1969), e Mills (1972), conside

rados os mais populares e importantes sobre estrutura urbana, ilustram as

cidades do século dezenove, nas quais todos os empregos localizavam-se no

Centro de Negócios (o Central Business District – CBD) (McMillen, 2001a;

Baumontet al., 2004; Lopez, 2006). Todavia, esse modelo não é mais ade

quado para representar a estrutura espacial urbana contemporânea (Mc

Millen, 2001a; McMillen e McDonald, 1997).

Os trabalhos que abordam a questão da policentralidade são, de certa

forma, recentes. Os primeiros métodos e procedimentos surgiram próxi

mos do fim da década de 1970, dentre os quais destacam-se os trabalhos

de White, de 1976 (apud Anas et al., 1997, e Muñizet al., 2003). Porém,

grande parte dos trabalhos significativos teve início já na década de 1980

(Sheamur e Coffey, 2002), como Fujita e Ogawa, de 1982; Greene, de 1980,

Griffith, de 1981, e Getis, de 1983 (apud Giuliano e Small, 1991; McMillen

e McDonald, 1997).

Todavia, o primeiro procedimento formal para a identificação de subcen

tros foi proposto por McDonald, em 1987. Ele iniciou estimando uma função

simples de densidade de empregos para uma cidade monocêntrica-padrão, a

partir das variáveis número de empregos por acre e distância do CBD.

Em meio a diversos trabalhos sobre a questão da centralidade em nível

mundial, o trabalho de Giuliano e Small (1991) constitui uma das aborda

gens mais significativas para identificação de subcentros, sendo considera

do, juntamente com o trabalho de McDonald, uma das grandes referências

desse tipo de estudo, embasando diversos outros, estudos esses já apresen

tados no Capítulo 2 e retomados no Capítulo 4.

Utilizando os conceitos elaborados por McDonald em 1987, e por Giu

liano e Small (1991), que passaram a definir subcentro como uma área com

significativa densidade de emprego em relação a seus vizinhos, que possuem

significativo efeito na função de densidade de emprego geral, outros autores

passaram a desenvolvê-los e aplicá-los a outras realidades. Tais estudos, jun

tamente com diversos outros em nível mundial, são apresentados a seguir.

Para a elaboração do Quadro 4, que apresenta uma síntese das meto

dologias analisadas, foi feita uma exaustiva pesquisa em referências inter

nacionais, a partir das quais os trabalhos foram agrupados segundo quatro

classificações: i) Metodologias baseadas em valores de corte; ii) Metodo

74 projetoecidade



logias baseadas em fluxos; iii) Metodologias baseadas em métodos esta

tísticos econométricos (resíduos positivos); iv) Metodologias baseadas em

estatística espacial.

Quadro 4: Síntese das metodologias internacionais analisadas, com base

em Kneib (2008)

Grupo Estudo Critério/variável Local / ano Número de

subcentros

i) picosou va-lores decorte McDonald, de 1987 Densidade de emprego Chicago, 1970 09

Taxa de emprego por popu

lação

Giuliano e Small(1991) Densidade de emprego Los Angeles, 1980 32

Número de empregos

Small e Song (1994) Densidade de emprego Los Angeles, 1980 06

Número de empregos

Cevero e Wu, de 1997 Densidade de emprego São Francisco,1990 22

Número de empregosGiuliano e Small(1999) Densidade de emprego Los Angeles, 1970 33

Número de empregos

Bogart e Ferry (1999) Densidade de emprego Cleveland, 1990 09

Número de empregos

Anderson e Bogart(2001) Densidade de emprego Cleveland, 1990 09

Número de empregos Indianápolis, 1990 11

Portland, 1990 11

Saint Luis, 1990 11

Craig e Ng (2001) Densidade de emprego Houston 7

Sheamur e Coffey(2002) Densidade de emprego Montreal, 1996 16

Taxa de emprego por popu-lação Toronto, 1996 17

Ottawa-Hull, 1996 7

Vancouver, 1996 13

Munizet al.(2003) Densidade de emprego RM de Barc., 1996 22

Número de empregos

Taxa de emprego por popu

lação

Pan e Ma (2006) Densidade de emprego Houston, 1990 11

Número de empregos Houston, 2000 12

Utilização de SIG
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Grupo Estudo Critério/variável Local / ano Número de

subcentros

ii) fluxos Bourne, de 1989 Fluxos pendulares Calgary, 1981 0

Gordon e Richardson(1996) Densidade de viagens Los Angeles, 1980 18

Aguilera e Mignot(2004) Atração dos fluxos pendu-lares Paris, 1999 25

Lyon, 1999 11

Marseille-Aix,1999 3

Bordeaux, 1999 3

Grenoble, 1999 5

Dijon, 1999 3

Saint-Etienne,1999 2

iii) méto-dos esta-tísticosecono-métricos McDonald e Prather(1994) Densidade de emprego Chicago, 1980 3

McMillen e McDonald(1997) Densidade de emprego Chicago, 1980 20

Número de empregos

McMillen e McDonald(1998) Densidade de emprego Chicago, 1990 20

Número de empregos

McMillen (2001a) Densidade de emprego Chicago, 1990 33

Dallas, 1990 28

Houston, 1990 25

Los Angeles, 1990 19

Nova Orleans,1990 2

São Francisco,1990 22

McMillen e Smith(2003) Densidade de emprego áreasurbanasame-ricanas, 1990 62

Lopez (2006) Densidade de emprego RM de Barc., 1991 83

Utilização de SIG RM de Barc., 2003 119

Redfern (2007) Densidade de emprego Região de Los 82

Angeles, 2000
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Grupo Estudo Critério/variável Local / ano Número de

subcentros

iv) Es-tatísticaespacial Baumontet al. (2004) Densidade de emprego Dijon, 1999 2

Utiliza o Índice de Moran

Global e Local

Guillainet al. (2004) Taxa de emprego por popu-lação Ile de France, 1978 3

Utiliza o Índice de Moran,diagrama de espalhamento

de Moran e estatística LISA

Ile de France, 19977

Sobre o grupo ii, cabe enfatizar que Gordon e Richardson (1996)

trabalham com a variável densidade de viagens, incluindo todos os ti

pos de deslocamento, enquanto os demais trabalhos analisam apenas os

fluxos pendulares. Gordon e Richardson (1996) ressaltam que diferentes

centros de atividade, com o mesmo número de empregos, podem gerar

diferentes níveis de tráfego, dependendo da composição setorial dos em

pregos. Ressaltam ainda a importância de se considerar as viagens não

relacionadas a trabalho.

Os estudos do grupo iii tomam como base valores de corte, analoga

mente ao grupo i. Todavia, utilizam-se de métodos estatísticos economé

tricospara a definição dos subcentros.

Os estudos do grupo iv procuram sanar as limitações encontradas nos

métodos que utilizam valores de corte a partir da utilização da análise es

pacial, com ênfase para a utilização do índice de Moran e do Boxmap, per

mitindo a clusterização e a comparação das unidades espaciais com suas

vizinhas, conceito similar ao adotado neste trabalho.

CENTRALIDADES

A partir do Quadro 4, verifica-se que são diversos os métodos existentes

e as variáveis possíveis para serem utilizados para a identificação de subcen

tros. No Brasil, devido às especificidades das cidades e dos dados utilizados

para planejamento, é necessário avaliar a disponibilidade e o comportamen

to das variáveis capazes de contribuir com a identificação das centralidades.

Assim sendo, neste item apresenta-se uma análise que procura explo

rar o potencial e testar diversas variáveis disponíveis para o caso estudado,
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com o objetivo de avaliar seu comportamento, identificar quais se aproxi

mam mais dos resultados do Procedimento Metodológico 1 e testar a hipó

tese apresentada inicialmente.

Cabe destacar que, no quesito centralidades, devem-se analisar cuida

dosamente as variáveis disponíveis e a confiabilidade do banco de dados.

No caso de diversos dados disponíveis, a análise aqui apresentada é impor

tante para testar e apresentar os dados que este estudo considera os mais

adequados para serem utilizados nos processos de identificação de centrali

dades. Isso pode vir a contribuir para a análise de centralidades em outros

municípios, gerando uma informação valiosa sobre quais dados e informa

ções são possíveis e os mais adequados à identificação dos subcentros.

As variáveis testadas e as etapas utilizadas nesta análise são ilustradas

pela Figura 1.

1. Testar as variáveis

' �. Composição do banco de dados e geração do Boxmap para cada variável

' �. Comparação das áreas identificadas como pico nos mapas gerados com as

áreas identificadas no Procedimento Metodológico 1

' �) comparação com todas as ZT' ii) comparação com os expurgos das ZT

2. Identificar a variável

' dentificar a variável que melhor representa as centralidades em escala macro

' este caso a Geração de Viagens

3. Identificar as centralidades macro

' �nálise do Boxmap Geração de Viagens objetivando identificar as centralidadesna escala macro (escala de ZT)

Figura 1: Etapas de teste e identificação da variável

Fonte: adaptado
de Kneib

(2008)

Ressalta-se que o resultado da aplicação deste procedimento – identifi

cação de centralidades em nível macro—em escala de Zona de Tráfego—é

utilizado para a comparação com os subcentros identificados pelo Procedi

mento Metodológico 1, baseado em especialistas, apresentado no Capítulo

2. Neste contexto, a seguir são apresentados alguns conceitos, definições e
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características de destaque das principais variáveis e elementos componen

tes desta etapa.

O testedas variáveis anteriormente relatadas foi realizado no estudo

de caso em Manaus, município este já caracterizado no Capítulo 2, ten

do como base as informações inicialmente apresentadas no trabalho de

Kneib (2008).

5.1 Fase 1 – Teste das variáveis

Foram elaborados Boxmaps para identificação de picos de determina

das variáveis, que identificam centralidades nas áreas, em escala de zona

de tráfego — ZT. Essa ferramenta faz parte da estatística espacial, descrita

como o conjunto amplo de técnicas que incluem métodos estatísticos e que

procuram descrever a variação espacial do fenômeno em estudo, a partir de

amostras disponíveis (Lopes, 2005).

Os Boxmaps constituem uma forma simplificada de representação do

diagrama de espalhamento de Moran - este diagrama é definido como um

gráfico bidimensional dividido em quatro quadrantes, que permite analisar

o comportamento da variabilidade e da dependência espacial. O diagrama

é construído com base nos valores normalizados (valores de atributos sub

traídos de sua média e divididos pelo desvio-padrão) — no eixo das abs

cissas encontram-se os valores normalizados (z) e no eixo das ordenadas

têm-se as médias dos vizinhos (wz) (Câmara et al., 2002).

Assim, o Boxmap consiste em um mapa temático bidimensional onde

cada polígono indica seu quadrante no diagrama de espalhamento de Mo

ran. E para este trabalho, os picos das variáveis, que identificam centrali

dades, em escala de ZT, são representados pelos valores 1 (alto-alto) e 3

(alto-baixo), ilustrado pela Figura 2.

5.1.1. Composição do banco de dados e geração dos Boxmaps

Para testar as variáveis, visando detectar a que melhor representa as

centralidadesem escala macro no caso em estudo, foi elaboradoum banco de

dados, com informações específicas para cada análise, com posterior geração

dos Boxmaps de cada variável. Ressalta-se ainda que tais variáveis são pro

venientes do referencial teórico e dos trabalhos sobre subcentros analisados.

i) Geração de viagens
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Foram utilizados dados da Matriz Origem-destino (OD) e da base ve

torial das ZTs, fornecidas pela Prefeitura de Manaus e CEFTRU (2006a),

para o cálculo da densidade de viagens geradas por ZT, conforme equação 1.

Ar

V

i

i

DVi =

Onde:

DVi:
densidade de viagens

geradas
na Zona de

Tráfego
i;

Vi: número
de

viagens geradas
na Zona de

Tráfego
i;
e

Ari: área, em km2,
da Zona de

Tráfego
i.

A Figura 2 apresenta o Boxmap gerado para essa variável, interessando,

para este trabalho, os picos de viagens geradas, representados pelos valores

1 e 3.

Figura 2: Boxmap de densidade de viagens geradas por ZT

ii) Acessibilidade

Foi utilizado um mapa vetorial contendo a base viária do município e

a base vetorial das ZTs, fornecidas por Prefeitura de Manaus e CEFTRU

(2006a) e Medeiros (2006). Para o cálculo do índice de acessibilidade –
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índice de Allen (equação 2) – foi utilizado o software Transcad (Caliper

Corporation, 2002). Analogamente ao item acessibilidade, foi gerado um

Boxmap para esta variável.

Muito utilizado na literatura nacional, o índice de Allen, adotado neste

trabalho, traduz de forma simples a acessibilidade através das relações de

distância entre dois pontos, aqui representados pelos centroides das zonas

de tráfego, segundo descrito na equação 2.

∑=−= N

k jkj DistNA 1

11

µOnde:

Aj: Índice de Acessibilidade da zona de tráfego j;

Distµjk: distância entre os centroides das zonas j e k, através do sistema

viário; e

N: número de centroides utilizados no cálculo.

iii) Oferta de Transporte Coletivo

Foi utilizado um mapa vetorial contendo as linhas de transporte coleti

vo por ônibus do município e a base vetorial das ZTs, e a frequência dessas

linhas, fornecidos por Prefeitura de Manaus e CEFTRU (2006b). Para o cál

culo da densidade de oferta de transporte coletivo (equação 3) foi utilizado

o software Transcad (Caliper Corporation, 2002). Analogamente ao item

acessibilidade, foi gerado um Boxmap para esta variável.

N

j
F∑

i

j

i Ar
DO ==1

Onde:

DOi:
densidade de

oferta
do

serviço
ônibus, na Zona de

Tráfego
i;

N: número diário de linhas de ônibus que passam na Zona de Tráfego i;

Fj: frequência diária da linha j; e

Ari: área, em km2,
da Zona de

Tráfego
i.

iv) Uso do solo geral

Foram utilizados os dados de atração de viagens por motivo a partir da

Matriz Origem-destino (OD); e a base vetorial das ZTs, fornecidas pela Pre

feitura de Manaus e CEFTRU (2006b). Os motivos de viagem seguiram os

adotados pela citada matriz OD: estudo, trabalho, compras, escala/trans

porte, residência, lazer, saúde e outros. Para a elaboração dos Boxmaps des
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tas variáveis, utiliza-se a densidade de viagens atraídas por motivo, confor

me equação 4. Analogamente aos itens anteriores, foi gerado um Boxmap

para cada variável.

i
i VaDVa =

i
Ar

Onde:

DVai: densidade
de

viagens atraídas,
por

determinado
motivo,

para a

Zona de Tráfego i;

Vi: número
de

viagens atraídas,
por

determinado
motivo,

para a
Zona

de Tráfego i;e

Ari: área, em km2,
da Zona de

Tráfego
i.

v) Densidade de atração de viagens motivo trabalho

Foram utilizados os dados de atração de viagens por motivo trabalho

a partir da Matriz Origem-destino (OD); e a base vetorial das ZTs, forne

cidas pela Prefeitura de Manaus e CEFTRU (2006b). Conforme ressaltado

anteriormente, os dados sobre atração de viagens motivo trabalho são uti

lizados, separadamente, como uma analogia ao número de empregos exis

tentes na ZT, dado este muito utilizado nas metodologias analisadas no

item 3.2. Assim, para a elaboração dos Boxmaps desta variável, utiliza-se

a densidade de viagens atraídas por motivo trabalho, conforme equação 4,

especificamente para o motivo trabalho. Analogamente aos itens anterio

res, foi gerado um Boxmap para esta variável.

vi) Densidade de atração de fluxos pendulares

Os dados sobre atração de viagens motivo trabalho e estudo, calculados

no item iv – uso do solo geral - são utilizados para identificar áreas com sig

nificativa atração de fluxos pendulares, variável utilizada pelos métodos de

Bourne (1989, apud Muñizet al., 2003) e Aguilera e Mignot (2004), apre

sentados no item 3.2. Analogamente aos itens anteriores, foi gerado um

Boxmap para esta variável.

vii) Densidade populacional

Foram utilizados dados de população das ZTs, assim como a base veto

rial das ZTs, fornecidos pela Prefeitura de Manaus e CEFTRU (2006b). Ana

logamente aos itens anteriores, foi gerado um Boxmap para esta variável,

calculado conforme equação 5, interessando, para este trabalho, os picos de

densidade populacional, por ZT, representados pelos valores 1 e 3.
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i

i

i

Np

Dp =
Ar

Onde:

Dp
i:
densidade populacional da Zona de

Tráfego
i;

Npi: número
de pessoas

residentes
na Zona de

Tráfego
i;e

Ari: área, em km2,
da Zona de

Tráfego
i.

5.1.2 Comparação das áreas identificadas

Esta etapa consiste na comparação das áreas identificadas como pico

(valores 1 e 3), em cada um dos mapas gerados, com as áreas identificadas

pelos especialistas no Procedimento Metodológico 1. Para tal, são feitos

dois tipos de comparação: i) no primeiro, são utilizadas todas as centralida

des identificadas em escala de ZT, identificadas pelos especialistas no Pro

cedimento Metodológico 1, e comparadas com as zonas que apresentaram

valores 1 ou 3 no Boxmap; ii) no segundo, são expurgadas Zonas de tráfego

que não atendem às características de homogeneidade de ocupação.

i) Comparação com todas as zonas de tráfego

A Tabela 1 apresenta as 22 zonas de tráfego consideradas centralida

des, identificadas pelos especialistas, apresentadasno Capítulo 2. As de

mais variáveis são apresentadas nas colunas 1 a 7, marcando-se com um X

aquelas classificadas como centralidade macro, ou seja, cujo Boxmap apre

sentou valores 1 ou 3. Na última linha consta a somatória do número de

zonas identificadas por variável, coincidentes com as zonas identificadas

pelos especialistas.

A coluna 1 – Dens. Pop. – corresponde à variável densidade populacio

nal; a coluna 2 – trabalho – corresponde à variável densidade de atração

de viagens motivo trabalho; a coluna 3 corresponde à variável densidade

de atração de fluxos pendulares; a coluna 4 corresponde à variável acessi

bilidade; a coluna 5 corresponde à variável oferta de Transporte Coletivo;

a coluna 6 corresponde à variável geração de viagens; e a coluna 7 – uso do

solo — corresponde à variável densidade de viagens atraídas por motivo.

Tal classificação também é adotada para o item seguinte.
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Tabela 1: Variáveis e centralidades macro em escala de ZT— todas as

zonas de tráfego
 

Dens.pop. Trabalho Pendular Acessibili-dade OfertaTC Ger. viagens Uso dosolo ZT Proc.

Met. 1

X X X X X 101 X

X X X X X X 105 X

X X X X X 109 X

X X X X X 115 X

X X X X X 120 X

X X X X 122 X

X X X X X X 201 X

X X 204 X

X X X X X 206 X

X X 208 X

X X X X X 209 X

X X X X X X 303 X

X X X X X X 403 X

X X X X X 404 X

X X X X X X 406 X

X 410 X

X X 503 X

X X X X 504 X

606 X

X X X X X X 607 X

X X X X X X 610 X

X X X 611 X

10 8 14 16 16 14 17 22

A Figura 3 apresenta o número de zonas de tráfego consideradas cen

tralidades macro, para cada variável. São denominadas ZTs convergentes

aquelas que coincidem com as identificadas pelos especialistas; e ZTs diver

gentes as que não coincidem. Este gráfico traz uma informação importante

sobre quais variáveis mais se aproximaram dos resultados do Procedimento

Metodológico 1, gerando subsídios importantes para a comparação e veri

ficação da potencialidade do emprego de tais variáveis para a identificação

dos subcentros, conforme abordagens anteriores. Todavia, depara-se com a

questão da necessidade de homogeneidade das zonas de tráfego, que serão

abordadas a seguir.

84 projetoecidade



 

ZTs convergentes

 

ZTs divergentes

10

30

25

20

15

10

5

0

22

8

7

14 14

16

27

16

18

14

11

17

26

Dens. Pop. Trabalho Pendular Acessibilidade Oferta TC Ger. viagens Uso do solo

Figura 3: ZTs convergentes e divergentes aos resultados do Proced. Metodológico 1

A adoção de Zonas de Tráfego como unidades de análise pressupõe que

estas zonas tenham características homogêneas, uma vez que zonas não

homogêneas podem comprometer os resultados do BoxMap e contaminar

as análises.

Cabe enfatizar, no entanto, que a adoção de Zonas de Tráfego como

unidades de análise pressupõe que estas zonas tenham características ho

mogêneas, uma vez que zonas não homogêneas podem comprometer os

resultados do Boxmap e contaminar as análises. E tal aspecto é avaliado no

item seguinte.

ii) Comparação com o expurgo de zonas de tráfego

Neste item são expurgadas as Zonas de Tráfego que não atendem às

características de homogeneidade, consideradas outliers. O procedimento

de classificação e identificação das ZTs não homogêneas é feito a partir do

índice denominado percentual de homogeneidade de ocupação de zonas de

tráfego (equação 6).

i

ii ArArhH
100

×=Onde:

Hi:percentual
de

homogeneidade
de ocupação da Zona de

Tráfego
i;

Arhi: área homogênea,
em

km2,
da Zona de

Tráfego
i;
e

Ar: área, em km2, da Zona de Tráfego i.

O percentual de homogeneidade de ocupação de zonas de tráfegopara as

22 ZTs identificadas no Procedimento Metodológico 1 é apresentado na Ta
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bela 2. Observa-se que apenas 12 zonas são consideradas 100% homogêneas,

enquanto 7 possuem o percentual dehomogeneidade igual ou inferior a 70%.

Tabela 2: Percentual de homogeneidade de ocupação das 22 zonas de tráfego
  

ZT % homogeneidade ZT % homogeneidade

101 100 611 100

105 100 610 87

109 100 504 83

115 100 607 83

120 100 208 70

201 100 410 69

206 100 122 67

303 100 204 66

403 100 606 63

404 100 503 58

406 100 209 58

Posteriormente ao cálculo desse percentual, é elaborado o Boxmap.

Conforme enfatizado, a utilização do Boxmap é necessária, pois ele evita

que seja adotado um valor de corte arbitrário para classificação das zonas

homogêneas. São consideradas homogêneas, para este trabalho, as ZTs

classificadas com os valores 1 e 3 pelo Boxmap.

A Tabela 3 apresenta as 15 zonas de tráfego consideradas centralidades

macro, identificadas pelos especialistas no Procedimento Metodológico 1

(apresentado no Capítulo 1) — Coluna 9, após o expurgo das 7 zonas con

sideradas não homogêneas.

Analogamente ao item anterior, as demais variáveis são apresentadas

nas colunas de 1 a 7, marcando-se com um X, aquelas classificadas como

centralidades macro por cada uma das variáveis, ou seja, cujo Boxmap apre

sentou valores 1 ou 3. Na última linha consta a somatória do número de

zonas identificadas por variável, coincidentes com as zonas identificadas

pelos especialistas.
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Tabela 3: Variáveis e centralidades macro em escala de ZT— com expurgos

Dens. pop. Trabalho Pendular Acessibilidade OfertaTC Ger.viagens Uso dosolo ZT Proc.

Met. 1

X X X X X 101 X

X X X X X X 105 X

X X X X X 109 X

X X X X X 115 X

X X X X X 120 X

X X X X X X 201 X

X X X X X 206 X

X X X X X X 303 X

X X X X X X 403 X

X X X X X 404 X

X X X X X X 406 X

X X X X 504 X

X X X X X X 607 X

X X X X X X 610 X

X X X 611 X

10 6 12 11 11 14 15 15

A Figura 4 apresenta o número de zonas de tráfego consideradas cen

tralidades, convergentes e divergentes, para cada variável. Este gráfico traz

novamente uma informação importante sobre quais variáveis mais se apro

ximaram dos resultados do Procedimento Metodológico 1, após o expurgo

de zonas não homogêneas, complementando informações para compara

ção e verificação da potencialidade do emprego de tais variáveis para a iden

tificação dos subcentros, em outros municípios.
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Figura 4: Número de zonas de tráfego consideradas centralidades, convergen

tes e divergentes, para cada variável, com expurgos
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A Tabela 4 apresenta um cálculo do percentual de convergência e a di

vergência das variáveis, com relação aos resultados dos especialistas. Dessa

forma, busca-se a variável com o maior percentual convergente e com o

menor número de Zts divergentes.

Tabela 4: ZTs convergentes e divergentes aos resultados do Procedimento

Metodológico 1 – com expurgos
 

Dens. Pop. Trabalho Pendular Acessibi-lidade Oferta TC Ger. viagens Uso do

solo

convergente 10 6 12 11 11 14 15

divergente 14 5 11 14 11 11 15

% conver-gente 67 40 80 73 73 93 100

De acordo com a Tabela 4 é possível observar que a variável geração

de viagens obteve o maior percentual convergente e o menor número de

Zts divergentes, chegando a 93% de convergência com relação aos resul

tados do Procedimento Metodológico 1. Dentre as demais variáveis cabe

ressaltar que o uso do solo apresentou um percentual convergente total,

todavia, o número de ZTs divergentes é bem superior ao da variável geração

de viagens, e a variável pendular apresentou o mesmo número de zonas

divergentes, todavia, apenas 80% de convergência.

5.2 Fase 2 – Identificação da variável: Geração de viagens

Em conformidade com o apresentado na Tabela 3, a geração de via

gens, que corresponde à variável densidade de geração de viagens por ZT,

foi a variável que apresentou o maior percentual convergente – 93%; sendo

considerada, neste trabalho, a variável mais adequada para identificar cen

tralidades em escala macro.

A importância desta variável, enquanto adequada para a identifica

ção de centralidades, pode ser confirmada ainda pela existência e dispo

nibilidade de dados relacionados a geração de viagens, comumente exis

tentes nas pesquisas e matrizes origem e destino e acompanhadas de

suas zonas de tráfego, revelando a importância desta pesquisa também

para contribuir com a identificação da estrutura espacial urbana, corro

borando, mais uma vez, a estreita relação entre transporte e a estrutura

espacial das cidades.
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5.3 Fase 3 – Identificação de centralidades na escala macro

Retomando-se a análise do Boxmap de densidade de viagens geradas

por ZT — Figura 2 — são identificadas 27 centralidades, que apresentam

valores 1 ou 3 para esta variável. Esta etapa será detalhada e desenvolvida

no Capítulo 4, quando da apresentação do Procedimento Metodológico 2.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo apresentou os estudos, análises e comparações de vari

áveis que embasaram o desenvolvimento do Procedimento Metodológico

2, assim como da contribuição conceitual sobre subcentros urbanos para

planejamento de transportes e mobilidade, ambos apresentados a seguir,

no Capítulo 4.

Como relevância desta etapa, destaca-se, a partir da comparação com o

Procedimento Metodológico1:

i) o teste e análise de diversas variáveis relacionadas à identificação de

centralidades, permitindo avaliar quais mais se aproximaram dos resulta

dos do Procedimento Metodológico 1, gerando subsídios importantes para

a comparação e verificação da potencialidade do emprego de tais variáveis

para a identificação dos subcentros;

ii) a comprovação, para o caso estudado, de que a variável geração de

viagens constitui a variável mais indicada para identificação de subcen

tros – procedimento inexistente nos diversos trabalhos internacionais

abordados; e

iii) a aplicabilidade da estatística espacial, por meio do Boxmap, para

tal propósito.

Pode-se ainda destacar que o teste de diversas variáveis comumente

utilizadas para a identificação de subcentros, aqui apresentado, pode con

tribuir para o desenvolvimento de análises de centralidades em cidades que

não possuem dados de geração de viagens, mas que possuem dados relacio

nados a uso do solo, transporte coletivo, acessibilidade, população, dentre

outros, revelando a aproximação destas com o resultado de outros métodos.

Como limitações desta análise, ressalta-se a grande influência da ho

mogeneidade de ocupação das zonas de tráfego, sendo que a divisão da área

de estudo em zonas não homogêneas, que ferem os princípios básicos da

divisão dessas zonas, mostraram-se extremamente prejudiciais para os re

sultados e seus comparativos.
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IDENTIFICAÇÃO DE SUBCENTROS URBANOS

Érika Cristine Kneib

Paulo Cesar Marques da Silva

1. INTRODUÇÃO

Este trabalho traz em seu conteúdo um resumo dos elementos científi

cos e técnicos desenvolvidos no decorrer do projeto intitulado Identificação

de centralidades brasileiras para planejamento da mobilidade urbana susten

tável. Conforme destaque inicial, o projeto tem por objetivo pesquisar os

elementos que conformam a estrutura espacial das cidades brasileiras – os

centros e subcentros urbanos - e sua relação com a mobilidade urbana sus

tentável, para embasar a elaboração de políticas públicas voltadas à melho

ria da mobilidade nas cidades brasileiras (Kneib, 2013).

O Capítulo 2 deste livro apresenta um procedimento metodológico

para identificação de subcentros voltados ao planejamento de transportes

e mobilidade, a partir da percepção de especialistas, que possibilita a locali

zação espacial das áreas e identificação visual dos resultados, denominado

Procedimento Metodológico 1. O Capítulo 3 apresenta os estudos, análises

e comparações de variáveis, a partir da estatística espacial, que embasaram

o desenvolvimento do Procedimento Metodológico 2, assim como da con



tribuição conceitual sobre subcentros urbanos para planejamento de trans

portes e mobilidade, ambos apresentados a seguir, neste Capítulo 4.

Em meio às abordagens sobre transporte, mobilidade e centralidades,

ressalva-se que a urbanização tem sido uma das tendências dominantes na

atualidade, com significativas mudanças socioambientais, em nível mun

dial. Os problemas concernentes aos deslocamentos, nessas áreas, têm

aumentado proporcionalmente com a urbanização, reflexo do crescimento

das cidades e do aumento da população urbana. Assim, o crescimento de

mográfico e o do número de deslocamentos são extremamente relacionados

aos sistemas de transporte, gerando, como consequência, uma multiplici

dade de formas urbanas e estruturas espaciais associadas aos tais sistemas.

O transporte tem como propósito facilitar movimentos entre locais

distintos para atender a necessidades de interação, ou seja, proporcionar

a acessibilidade aos locais e a mobilidade das pessoas. Assim, o transporte

tem uma importante função na organização e na estrutura do espaço ur

bano. Em um breve resumo histórico, cabe destacar que o crescimento e

o desenvolvimento das cidades ocorreram fortemente vinculados aos sis

temas de transporte. Dentre estes, o transporte coletivo urbano e o auto

móvel foram fundamentais para o desenvolvimento dos centros urbanos e,

posteriormente, favoreceram também a saturação, perda da acessibilidade

e consequente decadência de muitas áreas centrais, contribuindo para o

surgimento de núcleos secundários – os subcentros. Esse processo ocor

reu, maiormente, a partir de 1980, o que configurou uma nova estrutura

espacial urbana – de monocêntrica para policêntrica – encetando uma nova

abordagem relativa ao espaço urbano.

Portanto, a investigação proposta por este trabalho insere-se neste

contexto, o de realizar uma análise dos elementos peremptórios dessa nova

estrutura espacial urbana, de modo a possibilitar sua identificação, poden

do, assim, contribuir para embasar políticas e diretrizes públicas de atua

ção no setor de planejamento, com foco no planejamento de transportes e

de mobilidade, nas distintas e complementares escalas, conforme aborda

gem do capítulo 1.

Para tal, apresenta-se o detalhamento do procedimento baseado em es

tatística espacial, para a identificação de subcentros urbanos nas diferentes

escalas, que vão de zonas como potenciais subcentros – em escala de zona

de tráfego (ZT), ao detalhamento em escala de Setor Censitário (SC), no

denominado Procedimento Metodológico 2, acompanhado de uma contri

buição conceitual sobre subcentros voltados ao planejamento de transpor
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tes e da mobilidade, aplicável à realidade brasileira, baseada no trabalho de

Kneib (2008).

O referencial teórico deste trabalho subdivide-se em três itens, e pro

cura abordar, no primeiro item, aspectos relacionados às metodologias de

identificação de subcentros, complementando as abordagens referenciais

dos Capítulos 2 e 3. Em um segundo item são abordadas questões sobre a

análise de áreas e superfícies, ferramentas utilizadas no Procedimento Me

todológicos 2. Por fim, em um terceiro item, são apresentadas as taxas de

polos geradores de viagens – PGVs, também utilizadas para desagregação

das informações de escala de Zona de Tráfego, para escala de setor censitá

rio, no Procedimento Metodológico 2, apresentado neste trabalho.

2.1 Metodologias para identificação de subcentros

Segundo McMillen (2001a e 2004), o primeiro procedimento formal

para a identificação de subcentros foi proposto por McDonald, em 1987.

Ele iniciou estimando uma função simples de densidade de empregos para

uma cidade monocêntrica-padrão, a partir das variáveis y1 representando

o número de empregos por acre e x1 a distância do Central Business Dis

trict — CBD, conforme equação 1.

logy1 = α + βxi+ εi

Onde,

y1: número de empregos por acre; e

x1: distância do CBD.

Nesse trabalho, McDonald define subcentro como uma zona cujos valo

res de concentração de emprego são maiores do que os das zonas adjacentes,

e também que os subcentros devem ter dimensões com efeito significativo

sobre a estrutura espacial da área urbana em questão, podendo levar a au

mentos locais de densidade populacional e valor do solo.Para esses valores,

sugere densidade de empregos ou taxa de emprego por população, para em

pregos totais ou industriais. Essa definição não se aplica a subcentros com

tamanho que ultrapasse duas ou mais zonas. McDonald identifica quatro

subcentros em Chicago, agregando 44 zonas (Giuliano e Small, 1991, Ana

set al., 1997, McMillen, 2003; Lopez, 2006; Pan e Ma, 2006).
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Em meio a diversos trabalhos sobre a questão da centralidade em nível

mundial, o trabalho de Giuliano e Small (1991) constitui uma das aborda

gens mais significativas para identificação de subcentros, sendo considera

do juntamente com o trabalho de McDonald uma das grandes referências

desse tipo de estudo, embasando diversos outros.

Utilizando os conceitos elaborados por McDonald em 1987, e Giulia

no e Small (1991), que passaram a definir subcentro como uma área com

significativa densidade de emprego em relação a seus vizinhos, que possui

significativo efeito na função de densidade de emprego geral, outros auto

res passaram a desenvolvê-los e aplicá-los a outras realidades. Tais estudos,

juntamente com diversos outros em nível mundial, são apresentados no

item seguinte.

A partir desses trabalhos, foram desenvolvidos vários outros, surgin

do diversos trabalhos sobre a identificação de subcentros em nível inter

nacional. Shearmur e Coffey (2002) destacam que os estudos desenvol

vidos a partir de 1980 passaram a generalizar um modelo implícito do

desenvolvimento espacial metropolitano: o declínio do Central Business

District–CBD e a descentralização do emprego para um pequeno número

de áreas suburbanas.

Dentre os diversos trabalhos existentes, os mesmos são exemplificados,

a seguir, segundo quatro classificações, conforme detalhado no Capítulo 3:

i) Metodologias baseadas em valores de corte: Small e Song (1994); Bo

gart e Ferry (1999); Anderson e Bogart (2001); Craig e Ng (2001); Sheamur

e Coffey (2002); Muñiz et al. (2003); Pan e Ma (2006);

ii) Metodologias baseadas em fluxos: Gordon e Richardson (1996);

Aguilera e Mignot (2004);

iii) Metodologias baseadas em métodos estatísticos econométricos

(resíduos positivos): McDonald e Prather (1994); McMillen e McDonald

(1997); McMillen e McDonald (1998); McMillen (2001b); McMillen e Smi

th (2003); Lopez (2006); Redfearn (2007);

iv) Metodologias baseadas em estatística espacial: Baumontet al.

(2004); Guillain et al. (2004).

Como contribuições relevantes para este trabalho, cabe destacar dois

estudos:o de Gordon e Richardson (1996) que trabalham com a variável

densidade de viagens, incluindo todos os tipos de deslocamento, e que res

saltamainda a importância de se considerar as viagens não relacionadas

a trabalho; e o de Guillain et al. (2004), que procuram sanar as limitações
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encontradas nos métodos que utilizam valores de corte, a partir da utili

zação da análise espacial, e que define centro como as áreas identificadas

com os valores alto-alto e alto-baixo, abordagem similar à utilizada neste

trabalho, considerando-as, respectivamente, como centros de emprego e

polos isolados.

2.2 Análise espacial

A análise espacial é o estudo quantitativo de fenômenos que são possí

veis de serem localizados no espaço, e procura avaliar se o fenômeno estu

dado possui uma referência espacial ou geográfica. Em complemento, des

taca-se que as observações dos dados, dentro do campo de análise espacial,

podem ser classificadas em quatro grupos distintos em: padrões pontuais,

análise de superfícies, análise de áreas e de redes, sendo as análises de su

perfícies e de áreas o foco deste trabalho e do Procedimento Metodológico 2.

2.2.1 Análise de superfícies

Com relação à análise de superfícies, foco deste trabalho, o evento é

estudado de forma contínua no espaço. A superfície é gerada a partir deum

processo de interpolação dos dados pontuais presentes na área de estudo

(Camargo et al., 2000). A interpolação consiste no processo em que se de

termina o valor de uma função num ponto interno deum intervalo, a partir

dos valores da função nas fronteiras desse intervalo (Fook, 2005).

O objetivo da análise de superfícies é reconstruir a superfície na qual

as amostras foram retiradas. A análise interessa-se agora em padrões nos

valores dos atributos, e não mais nos padrões das localizações das obser

vações, como na análise de dados pontuais (Bailey e Gatrell, 1995). Neste

trabalho, a análise de superfícies é utilizada para desagregação dos dados

de zonas de tráfego para Setores Censitários, permitindo um detalhamento

da localização espacial das centralidades.

2.2.2 Análise de áreas

Dentre os temas pertinente à análise de áreas, cabe destacar que a aná

lise exploratória de dados em áreas consiste em ferramentas estatísticas

descritivas e gráficas, com a intenção de detectar padrões nos dados aplicá

veis a objetos área e sugerir hipóteses por meio da imposição deummínimo

de estrutura possível. Uma etapa importante neste tipo de análise é identi

ficar a estrutura de autocorrelação espacial que pode descrever, da melhor

forma possível, os dados, a fim de estimar a magnitude dessa autocorrela
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ção entre as áreas. As ferramentas usadas neste caso, normalmente, são:

os indicadores globais de autocorrelação espacial; os indicadores locais de

autocorrelação espacial; e as ferramentas de análise gráfica de dependência

espacial, como o diagrama de espalhamento de Moran, que também pode

ser visualizado por meio do Boxmap (Lopes, 2005; Câmara et al., 2000).

Neste trabalho, para a análise gráfica da dependência espacial é utiliza

do o Boxmap, que constitui uma forma de visualizar a dependência espa

cial. O Boxmap consiste em um mapa temático bidimensional, onde cada

polígono indica seu quadrante no diagrama de espalhamento de Moran,

sendo que os valores 1 e 3 representam, para este trabalho, áreas pico, indi

cando características de centralidade.

Neste trabalho, o Boxmap é utilizado na primeira fase do Procedimento

Metodológico 2, que consiste na contribuição metodológica objeto deste

trabalho, para a identificação das áreas candidatas a subcentros, em escala

de Zona de Tráfego.

2.3 Taxas de PGV

Neste trabalho, taxas de geração de viagens de Polos Geradores de Via

gens—PGV—são utilizadas para a desagregação das viagens geradas—de

Zonas de Tráfego em Setores Censitários — com o objetivo de identificar

os subcentros,na escala de setor censitário, conforme apresentado no item

4.1. Assim, para atingir tal propósito, foram utilizadas taxas do Institute of

Transportation Engineers - ITE (1991 e 2001), por ser um estudo que con

templa diversos tipos de uso do solo, possibilita o uso das taxas a partir da

variável área construída para áreas não residenciais, e unidade, para domicí

lios, condizentes com as necessidades deste trabalho. A Tabela 1 apresenta

as taxas utilizadas neste trabalho, já com as devidas conversões de áreas.

Tabela 1: Taxas de geração de viagens diárias para PGV com base em taxas

do ITE (1991 e 2001)
 

Uso Taxa de ger. deviagens Unidade Uso Taxa de ger. deviagens Unidade

Residência 9,5000 un Comércio/Serviço 0,7549 m2

Saúde 0,3678 m2 Indústria 0,0750 m2

Educação 0,2508 m2 Lazer 0,1845 m2

Público/Insti-tucional 0,7420 m2 Term. deTransporte 0,0920 m2
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Ressalta-se considerar que a aplicação de modelos internacionais para

empreendimentos brasileiros pode não gerar resultados exatos, sendo re

comendável utilizar taxas nacionais. Todavia, devido à falta de um estudo

nacional com as características do estudo do ITE, foi necessária a utilização

desses modelos.

3.1O Procedimento Metodológico1

O Capítulo 2 apresentou um procedimento metodológico para identifi

cação de subcentros, a partir da percepção de especialistas, que possibilita

a localização espacial das áreas e identificação visual dos resultados, deno

minado Procedimento Metodológico 1.

A Figura 1 traz novamente a identificação dos subcentros em um mapa

que representa o produto da aplicação deste Procedimento Metodológico

1, no estudo de caso do município de Manaus, o qual será a base para com

paração com os resultados da aplicação do Procedimento Metodológico 2.

Figura 1: Identificação dos subcentros segundo o Procedimento Metodológico 1
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3.2O teste e a identificação das variáveis para identificação de cen

tralidades

O Capítulo 3, a partir de pesquisas nacionais e internacionais, lista uma

série de variáveis possíveis de serem utilizadas para a identificação de sub

centros, tais como empregos, população, fluxos, usos do solo, densidades,

dentre outras, assim como descreve a necessidade de testar tais variáveis,

com o objetivo de identificar a mais adequada, ou as mais adequadas, para

a identificação de centralidades em escala macro, com base nos estudos de

Kneib (2008).

O estudo apresentado no Capítulo 3 considera a geração de viagens a

variável mais adequada para identificar centralidades no nível macro – em

escala de zona de tráfego, já nesta escala apontando elementos importan

tes para a análise dos sistemas de transporte e mobilidade.

Assim sendo, a Figura 2, trazida do Capítulo 3, apresenta a identifica

ção das centralidades em escala de Zona de Tráfego, a partir do BoxMap

densidade de geração de viagens, no estudo de caso do município de Ma

naus, centralidades estas que serão detalhadas no nível micro, em escala

de setor censitário, a partir da aplicação do Procedimento Metodológico 2.

Figura 2: Boxmap de densidade de viagens geradas por ZT — centralidades

no nível macro
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Ainda conforme abordagem do Capítulo 3, no Boxmap da Figura 2 os

picos das variáveis que identificam centralidades, em escala de ZT, são re

presentados pelos valores 1 (alto-alto) e 3 (alto-baixo).

O Procedimento Metodológico 2, desenvolvido com base na análise

espacial, utilizando o BoxMap e a análise de superfícies, é composto por

duas grandes fases (Figura 3). A primeira fase baseia-se na identificação

das centralidades em nível macro, em escala de Zona de Tráfego, a partir

da composição do banco de dados com a matriz OD e com a base vetorial

das ZT, para a geração do Boxmap. Na segunda fase, as viagens das ZT são

desagregadas em escala de Setor Censitário, com base nas taxas de geração

de viagens de PGV. A partir desses dados são geradas as superfícies, que

possibilitam identificar, em escala micro, para cada ZT, as áreas com maior

grau de centralidade. Tais etapas são descritas a seguir, no item 4.1.

1. Identificar centralidades em escala macro
 

' �. Composição do banco de dados - geração de viagens

' ��� ���� �*)�������%�ap de geração de viagens para identificação das

centralidades em escala macro (ZT)

 

2. Identificar centralidades em escala micro

' �. Desagregação dos dados de ZT em SC

' i) Separação dos dados de área construída por tipo de uso do solo, por setor censitário

' ii) Utilização ���"�%�!�de geração de PGVs por tipo de área construída, por setor censitário

' iii) Calibração do número de viagens dos setores censitários com base no número de

viagens totais da ZT

 

' �. Geração das superfícies por ZT para identificação das centralidades em escala de SC
 

Figura 3: Esquema ilustrativo das fases do Procedimento Metodológico 2 para

identificação de centralidades – escala macro e micro, com base em Kneib

(2008).

4.1
Aplicação do

Procedimento
Metodológico

2

Este item apresenta a aplicação do Procedimento Metodológico 2 no

município estudo de caso, Manaus, no Brasil, (analogamente às aplicações

do Procedimento Metodológico 1) composto por duas fases, conforme

abordagem seguinte, com base nos estudos de Kneib (2008).
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Fase 1 – Identificar centralidades na escala macro (escala de zona

de tráfego)

Esta fase é composta por duas etapas (Figura 3). A etapa A baseia-se

na composição do banco de dados a partir de dados de geração de viagens

obtidos por meio de pesquisas origem-destino, a partir das matrizes ori

gem e destino e suas correspondentes zonas de tráfego, unidade de análise

comumente utilizada neste tipo de pesquisa.

A partir desta base vetorial que contém as zonas de tráfego e o número

de viagens geradas em cada zona, é possível, na Etapa B, a partir de um

software SIG, calcular a densidade de viagens geradas em cada zona, as

sim como gerar o BoxMap para esta variável. Conforme destacado no item

2.2.2, o Boxmap consiste em um mapa temático bidimensional, onde cada

polígono indica seu quadrante no diagrama de espalhamento de Moran,

sendo que os valores 1 e 3 representam, para este trabalho, áreas pico, indi

cando características de centralidade.

Fase 2 – Identificar centralidades na escala micro (escala de setor

censitário)

Esta fase é composta por duas etapas. A etapa A — Desagregação dos

dados de ZT em SC— subdivide-se em:

i) Separação dos dados de área construída por tipo de uso do solo, por

setor censitário;

ii) Utilização de taxas de geração de PGVs por tipo de área construída,

por setor censitário; e iii) Calibração do número de viagens dos setores cen

sitários com base no número de viagens totais da ZT.

Com base nesses dados, parte-se para a etapa B – Geração das superfí

cies por ZT.

A aplicação de cada uma dessas etapas, assim como seus resultados,

serão apresentados posteriormente no item 4.2, para os exemplos das ZTs

120 e 105.

Desagregação dos dados de ZT em SC (Etapa A)

i) Separação dos dados de área construída por tipo de uso do solo, por SC

Para a elaboração desta etapa, utilizou-se a restituição aerofotogramé

trica do município objeto do estudo de caso, fornecido pela Prefeitura de

Manaus e CEFTRU (2006a), que contém a projeção das áreas das edifica

ções, com seu respectivo uso. Para o uso Residência, o número de domi
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cílios utilizado consta nos dados sobre os Setores Censitários, fornecidos

pela Prefeitura de Manaus e CEFTRU (2006a). Para os demais usos - Saúde,

Educação, Público/Institucional, Comércio/Serviço; Indústria; Lazer e Ter

minais de Transporte— foi calculada, por setor censitário, a área de proje

ção das edificações, por uso.

ii) Utilização de taxas de geração de PGVs por tipo de área construída,

por SC

Depois de calculadas as projeções das áreas por tipo de uso, e obtido

o número de domicílios por setor censitário, são aplicadas as taxas de ge

ração de viagens de PGVs com base em taxas do ITE (1991 e 2001), apre

sentadas no item 2.3. Assim, obtem-seo número de viagens geradas por

setor censitário.

iii) Calibração do número de viagens dos setores censitários com base

no número de viagens totais da ZT

Após calculadas as viagens para cada um dos setores que compõe a

zona, o número de viagens calculadas é calibrado segundo o número de

viagens da matriz OD.

Geração das superfícies, por ZT (Etapa B)

Em conformidade com o destacado no item 2.2, a análise de superfícies

é indicada para reconstruir a superfície na qual as amostras foram retira

das. Esse tipo de análise é mais indicado do que a análise por áreas, nos

casos onde o problema da descontinuidade nas fronteiras se mostre signifi

cativo. Assim, a superfície é gerada a partir de um processo de interpolação

dos dados pontuais presentes na área de estudo.

4.2 Comparação dos resultados: centralidades em escala micro dos

Procedimentos 1 e 2

Esta análise consiste em comparar as áreas pico identificadas na fase

anterior, a partir das superfícies, com as áreas identificadas pelos especia

listas, no Procedimento Metodológico 1 (apresentado no Capítulo 1), em

casos de estudo exploratórios. Para tal, apresenta-se como exemplo a de

sagregação de duas zonas, a ZT 120 e a ZT 105. Ressalta-se que a aplicação

de ambos os procedimentos (Procedimento 1 com base em especialistas

e Procedimento 2 com base na análise de superfícies) e comparação dos

resultados entre ambos permite a complementação das análises e a obser

vação de comportamentos e padrões das variáveis, sugerindo-se, portanto,

que sempre que possível ambos os procedimentos sejam aplicados.
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A Figura 4 apresenta a superfície gerada para a zona 120, enquanto a

Figura 5 apresenta o resultado dos especialistas para a mesma zona e zonas

adjacentes. Observa-se, na Figura 5, que esta zona faz parte de 2 subcen

tros: o subcentro Cachoeirinha e o subcentro Coroado.

A comparação entre as Figuras 4 e 5 permite identificar: i) no subcentro

1, Coroado: a área da zona 120 que conforma o subcentro mostra-se maior

do que a identificada pelos especialistas (1); ii) no subcentro Cachoeirinha:

a área mostra-se similar (2 e 3), todavia, aparece um outro pico um pouco

mais acima do limite inferior da zona (4).

Figura 4: Superfícies geradaspara a zona 120

Figura 5: Resultado dos especia

listas para a zona 120

Já sobre a ZT 105, a comparação entre as Figuras 6 e 7 permite identi

ficar: i) a área da zona 105 que conforma o subcentro mostra-se um pouco

mais alongada do que a identificada pelos especialistas (1, 1A e 1B); ii) exis

te uma área abaixo também com forte característica de centralidade (2).
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Figura 6: Superfícies geradas para a

zona 105

Figura 7: Resultado dos espe

cialistas para a zona 105

Em conformidade com o ressaltado do Procedimento Metodológico 1,

baseado em especialistas, a localização dos subcentros foi bastante consen

sual entre os especialistas, todavia, as dimensões ou limites dos subcen

tros variaram muito, sendo que os especialistas, na maioria das vezes, não

se sentiram seguros em afirmar o início e o término da área identificada

como subcentro. Essa observação ratifica a importância deste Procedimen

to Metodológico 2, e da utilização da análise de superfícies, que possibilita

identificar espacialmente esse subcentro, assim como evitar o problema da

descontinuidade de fronteiras, mostrando, para os casos estudados, a gran

de aplicabilidade deste procedimento.

-

O Capítulo 2 trouxe as investigações que corroboram a variável geração

de viagens como a que consegue refletir as demais características inerentes

aos subcentros: simbolismo; acessibilidade; concentração de pessoas e ati

vidades; e valorização do solo. No contexto da elaboração de uma metodo
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logia para a identificação de tais subcentros, a importância desta variável

deve-se ainda pela possibilidade de mensuração da mesma.

Assim, para este trabalho voltado ao planejamento de transportes e da

mobilidade, adota-se o conceito desenvolvido por Kneib (2008) e define-se

subcentro como: uma área com número de viagens geradas significante

mente maior do que as áreas vizinhas.

Para a mensuração desta significância, neste trabalho, é utilizada a es

tatística espacial, por meio do Boxmap.

Destarte, considerando-se a geração de viagens como principal variável

para identificação de centralidades, comprovada no capítulo 2 e adotada

na presente contribuição conceitual, cabe destacar que tanto este conceito

quanto o procedimento que nele se baseia — o Procedimento Metodológi

co 2 — podem ser aplicados por órgãos municipais que necessitem iden

tificar sua estrutura espacial urbana, podendo contribuir, sobremaneira,

para o planejamento de transporte e mobilidade nessas cidades. Quanto à

temporalidade de aplicação, sugere-se que o município aplique este Proce

dimento 2 em conjunto com a atualização de sua Matriz Origem-destino

ou de sua restituição aerofotogramétrica (que ilustra seu uso e ocupação

do solo), a partir do qual podem ser elaboradas políticas para potenciali

zar ou restringir áreas com características de centralidade, conforme, por

exemplo,a disponibilidade de infraestrutura ou aspirações do processo de

planejamento territorial.

Apesar de se tratar de um Procedimento Metodológico validado espe

cificamente para o município aplicado, este atende aos critérios para elabo

ração de modelos sugerido por Alonso (1988). Segundo o autor, modelos

complexos podem levar a resultados negativos devido à imperfeição dos

dados. Neste caso, a estratégia de adoção de modelos simples é mais ade

quada. Ainda segundo o autor, mesmo um modelo simples contribui de

forma muito significativa para o processo científico, para o entendimento

dos processos e para a tomada de decisões.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo apresentou o Procedimento Metodológico 2, que aten

de ao objetivo principal deste trabalho, desenvolvido a partir da definição

de subcentro apresentada, baseado em ferramentas de análise espacial. A

primeira fase baseia-se na identificação de centralidades em escala macro

- escala de zona de tráfego. Na segunda fase, as viagens das ZTs são desa

gregadas em escala de setor censitário e são geradas as superfícies, que pos
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sibilitam identificar, para cada ZT, as áreas com maior grau de centralidade,

conformando as centralidades em escala micro.

Cabe destacar que, conforme abordagem do capítulo 1, é importante

que o planejamento ocorra nas diversas escalas de forma integrada, e a es

cala do setor censitário, aqui apresentada, ainda pode ser mais detalhada,

chegando-se, por exemplo, a diretrizes e detalhes para as centralidades,

que incluem de modelos de uso e ocupação do solo, volumetrias e previsão

de afastamentos frontais necessários à melhor ambiência urbana e melhor

conforto ambiental, ou ainda, incluindo aspectos geométricos das vias,

medidas de moderação de tráfego e mobiliário urbano, de modo a tornar

agradável e seguro os deslocamentos dos pedestres e ciclistas. Ou seja, o

método aqui apresentado permite identificar as centralidades desde a es

cala macro, o que levaria às diretrizes em escala macro e a políticas de liga

ção entre subcentros, até a escala micro, o que demandaria diretrizes para

tornar agradáveis, seguros e viáveis os deslocamentos a curtas e médias

distâncias pelos modos não motorizados. Dessa forma, seria possível ini

ciar um processo integrado de diversos modos de deslocamento com uma

abordagem qualitativa e integrada.

Como limitações deste procedimento,tem-se a grande influência da

homogeneidade de ocupação das zonas de tráfego, conforme abordagem

do capítulo 3. Ressalta-se que esta contribuição atende aos dois objetivos

específicos propostos — ser de simples aplicação, possibilitando sua uti

lização por órgãos gestores, e empregar dados comumente existentes em

municípios brasileiros.

Quanto à originalidade do Procedimento 2, destacam-se: a utilização

da variável geração de viagens, comprovadamente a mais eficaz, para iden

tificação de subcentros no caso estudado; a aplicabilidade do Boxmap para

tal propósito; e a escala de análise de subcentros em nível de setor censitá

rio, a partir da análise de superfícies.

Por fim, ressalta-se que as demais cidades analisadas no escopo deste

livro – Palmas, Brasília e Salvador — não possuem dados de geração de

viagens recentes, provenientes de pesquisas origem e destino, ou dados

que viabilizassem a aplicação deste Procedimento Metodológico 2. Dessa

maneira, a recomendação mais significativa a ser deixada por este capítulo,

para a elaboração de trabalhos futuros, consiste na continuação do mes

mo, a partir de sua aplicação em outros municípios brasileiros que possuam

pesquisas origem e destino recentes e desejem ou necessitem identificar

suas centralidades urbanas.
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INVESTIGAÇÃO DE RELAÇÕES

Érika Cristine Kneib

1. INTRODUÇÃO

Conforme relatado na parte introdutória dos demais capítulos, este li

vro traz em seu conteúdo um resumo dos elementos científicos e técnicos

desenvolvidos no decorrer do projeto intitulado Identificação de centrali

dades brasileiras para planejamento da mobilidade urbana sustentável. Con

forme destaque inicial, o projeto tem por objetivo pesquisar os elementos

que conformam a estrutura espacial das cidades brasileiras – os centros e

subcentros urbanos - e sua relação com a mobilidade urbana sustentável,

para embasar a elaboração de políticas públicas voltadas à melhoria da mo

bilidade nas cidades brasileiras (Kneib, 2013).

O Capítulo 4 apresentou um procedimento metodológico para a identi

ficação de centralidades, nas escalas de zona de tráfego, denominada escala

macro, e na escala de setores censitários, denominada escala micro. Nos ca

pítulos precedentes, foi bastante ressaltada a importância da identificação

de subcentros e as inúmeras pesquisas e análises potenciais a partir desta

identificação. Destarte, este trabalho apresenta, a partir da identificação

dos subcentros, uma análise que compara a estrutura espacial com a oferta



de transporte público coletivo, por considerar este sistema basilar para a

mobilidade urbana, além de apresentar reflexos notórios na própria confi

guração espacial da cidade.

Assim sendo, em meio à inter-relação entre o sistema de transportes,

a mobilidade urbana, e a estrutura espacial das cidades, conformada pe

las centralidades urbanas, o presentetrabalho tem por objetivo analisar a

relação dos subcentros urbanos com a oferta de transporte público cole

tivo — TPC, em um estudo de caso específico, desenvolvido em zonas de

tráfego do município de Manaus. Como objetivos específicos, pretende-se

desenvolver um procedimento sistematizado para análise da oferta de TPC

nos subcentros, assim como avaliar a aplicabilidade do SIG – Sistema de

Informações Geográficas e da Estatística Espacial para tal análise.

A análise da relação dos subcentros urbanos com a oferta de transporte

coletivo se justifica, como já abordado, por sua extrema relevância para os

processos de planejamento do uso do solo e de transportes, com impactos

diretos sobre a mobilidade. Como principais justificativas, destaca-se que a

avaliação da oferta de TPC nos subcentros e com destino a estes, permite:

i) a adoção de políticas para incentivar os deslocamentos por este

modo, dependendo da potencialidade do subcentro;

ii) contribui para a identificação de locais propícios à implantação de

equipamentos de integração dos serviços de TPC com o espaço urbano,

contribuindo ainda para identificar locais que poderão sediar pontos de in

tegração ou terminais de transporte coletivo;

iii) contribui para avaliar, espacialmente, o atendimento dos sistemas

de transporte coletivo nos subcentros, podendo indicar a necessidade de

novas linhas ou mudança de itinerário, de forma a melhorar o serviço nes

ses locais;

iv) contribui para embasar a formulação do traçado de novas linhas de

transporte de caráter estrutural, uma vez que os subcentros poderão ser

trabalhados como locais preferenciais para direcionar o traçado de novas

linhas de transporte de média e alta capacidade.

Portanto, visando atingir os objetivos, este trabalho foi dividido em

quatro itens. Após esta introdução será apresentado o referencial teórico

que aborda aspectos relativos às centralidades urbanas, ao transporte cole

tivo e,sucintamente, à análise e estatística espacial, ferramentas utilizadas

na análise. No item três será apresentada a relação entre subcentros ur

banos e a oferta de TPC, em um estudo de caso no município de Manaus,

composto por subcentros localizados em cinco zonas de tráfego.
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2.1 Centralidades Urbanas

Retomando-se os elementos apresentados no Capítulo 3, mais especi

ficamente no item 3.1, são diversos os autores e trabalhos que procuram

descrever e analisar as áreas centrais. A partir de aportes bibliográficos, é

possível compará-las com as características atribuídas a tais áreas: simbo

lismo, acessibilidade, relações e concentração, e valor do solo.

— Simbolismo: Del Rio (1995) descreve o centro com duas funções

principais, a integradora em nível funcional e social, e a simbólica. Também

ressaltam tal característica dos subcentros os trabalhos de Santos (1988);

Castells (1983); Lefebvre (2004); Vargas e Castilho (2006).

— Acessibilidade: Dantas (1981) atribui ao centro as características

de local com atividades de produção e consumo, de bens e serviços, com

ênfase na acessibilidade. Villaça (2001) enfoca a maior disponibilidade de

infraestrutura nessas localizações e a acessibilidade, otimizando os deslo

camentos. Diversos outros autores conferem a característica acessibilidade

às áreas centrais, dentre os quais podem ser citados Novaes (1981), Castells

(1983), Villaça (2001), Santos (2001) e Kneib (2004). Neste trabalho pre

tende-se avaliar tal relação— se os subcentros analisados são realmente as

áreas mais acessíveis por TC.

— Relações, integração e concentração de atividades: segundo os tra

balhos de Kneib (2004) e Vargas e Castilho (2006) o conceito de centro rela

ciona-se com a concentração de atividades e serviços, dentre outros aspec

tos. Integração e concentração também são abordadas por Dantas (1981),

Santos (2001), Correa (1995) e Rochefort (1998).

— Valor do solo: a disponibilidade de infraestrutura, a proximidade

com relação a serviços, equipamentos e atividades atribuem um maior va

lor do solo às áreas centrais, conforme os trabalhos de Correa (1995), Dan

tas (1981), Kneib (2004) e Ferrari (1991).

Com relação especificamente aos subcentros, cabe destacar que Villa

ça (2001) denomina subcentros aglomerações diversificadas e equilibradas

de comércio e serviços, que não o centro principal, ou ainda uma réplica,

em tamanho menor, do centro principal, e com o qual concorrem em parte

sem, entretanto, a ele se igualarem. Segundo o autor, o poder polarizador e

estruturador de um subcentro é função da complementariedade de ativida

des, uma vez que, quanto maior a variedade de comércio e serviços existen
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tes num centro, menor o número de viagens que um consumidor necessita

fazer para ter todas as suas viagens atendidas.

Segundo Correa (1995), o subcentro constitui-se de uma miniatura do

núcleo central. Possui uma gama complexa de tipos de lojas e de serviços, e

várias de suas lojas são filiais de empresas que se localizam na área central.

E, à semelhança da área central, o subcentro constitui-se em importante

foco de linhas de transporte intraurbano. Afirmativa esta que, também,

pretende-se investigar neste trabalho.

2.2. Transporte público coletivo

A configuração dos sistemas de transporte tem grande influência na

ocupação e uso do solo, impactando a eficiência econômica das cidades e

contribuindo para alterar sua estrutura espacial urbana, conformada pelas

centralidades da cidade. Assim, é de fundamental importância o planeja

mento adequado do sistema de transportes de uma cidade, com ênfase no

sistema de transporte público coletivo, devido, principalmente, a esta capa

cidade de impactar a estrutura espacial urbana.

Com relação ao Brasil, emumestudo que considerou os municípios com

mais de 60 mil habitantes, constatou-se que a maior parte das viagens das

pessoas é realizada a pé (36,8%), seguida pelo transporte individual moto

rizado (30,9%), pelo transporte público coletivo (29,1%), e pelo transporte

com bicicletas (3,4%), conforme Figura 1 (ANTP, 2011). Tais números indi

cam a importância do transporte coletivo e não motorizado, ratificando a

necessidade de estudos que procurem a melhoria destes sistemas.

auto

27,4%

bcicleta

3,4%

moto

3,5%

TC municipal

20,3%

TC metropolitano

4,7%

TC trilhos

3,8%

TC

29,1%

a pé

36,8%

Figura 1: Divisão modal das viagens pesquisadas no Brasil

Fonte: ANTP (2011)
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Ainda com relação ao planejamento de transporte público, a EBTU

(1988) enfatiza que este deve concentrar-se na avaliação do equilíbrio en

tre a demanda e a oferta das linhas já existentes e na recomendação de

adequações para melhoria do sistema.

Com relação à oferta, o sistema de transporte público de uma cidade

constitui, geralmente, um sistema complexo em termos de concepção, or

ganização e funcionamento, não existindo uma metodologia única para to

das as situações (EBTU, 1988). O trabalho citado sugere analisar a oferta

com base em: presença e característica das linhas; localização dos termi

nais, pontos de parada e estações; forma de exploração dos serviços.

Assim, para avaliação da oferta de transporte público coletivo rodo

viário, neste trabalho utilizam-se o número e a frequência das linhas de

ônibus em cada Setor Censitário, o que possibilita, em um SIG, calcular a

densidade de oferta desse serviço, conforme equação 1.

i

N

j

j

i Ar

FDO ∑==1

Onde:

DOi: densidade
de

oferta
de

transporte
público coletivo modo ônibus, no

Setor Censitário i;

N: número diário de linhas de ônibus que passam no Setor Censitário i;

Fj: freqüência diária da linha j; e

Ari: área,
em

km2,
do Setor

Censitário
i.

Dessa forma, neste trabalho, a oferta de TPC é utilizada para expressar

a facilidade de acesso aos subcentros por este modo. E, para avaliar a oferta

de TPC nos subcentros, é utilizado o ferramental da análise e estatística

espacial abordado a seguir.

2.3 Análise e estatística espacial

Conforme já destacado no Capítulo 4, a análise espacial é o estudo

quantitativo de fenômenos que são possíveis de serem localizados no espa

ço, e procura avaliar se o fenômeno estudado possui uma referência espa

cial ou geográfica. As observações dos dados, dentro do campo de análise

espacial, podem ser classificadas em três grupos distintos, segundo o pa-

drão de como os respectivos dados estão distribuídos no espaço geográfico:
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em padrões pontuais, análise de superfícies, e análise de áreas (Câmara et

al., 2002), sendo esta última o foco deste trabalho.

A análise exploratória de dados em áreas consiste em ferramentas esta

tísticas descritivas e gráficas, com a intenção de detectar padrões nos dados

aplicáveis a objetos área e sugerir hipóteses por meio da imposição de um

mínimo de estrutura possível. Uma etapa importante na análise explora

tória de áreas é identificar a estrutura de autocorrelação espacial que pode

descrever, da melhor forma possível, os dados, a fim de estimar a magnitu

de da autocorrelação espacial entre as áreas. As ferramentas usadas neste

caso, normalmente, são os indicadores globais de autocorrelação espacial,

os indicadores locais de autocorrelação espacial, e o diagrama de espalha

mento de Moran, que também pode ser visualizado por meio do Boxmap

(Câmara et al., 2002).

Neste trabalho, visando identificar áreas cuja oferta deTPC apresentava

lores mais destacados, para posteriormente comparar com a localização dos

subcentros, são focados o diagrama de espalhamento de Moran e o Boxmap.

O Diagrama de Espalhamento de Moran é definido como um gráfico bi

dimensional dividido em quatro quadrantes (Figura 2), que permite anali

sar o comportamento da variabilidade e dependência espacial. O diagrama

é construído com base nos valores normalizados — no eixo das abscissas

encontram-se os valores normalizados (z) e no eixo das ordenadas têm-se

as médias dos vizinhos (wz) (Câmara et al., 2002). O mecanismo de funcio

namento do diagrama se baseia na comparação dos valores normalizados

do atributo em uma área com a média dos seus vizinhos.

Z

0,80,60,40,20,0-0,2-0,4-0,6-0,8 -1,0 -0,5 0,0 0,5 1,0

1,5

Q4Q3

Q1

Q2

 

Figura 2: Exemplo do diagrama de espalhamento de Moran

Fonte: Câmara et al. (2002)
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Uma outra forma de apresentar o Diagrama de Espalhamento de Mo

ran pode ser por meio do Boxmap, que é definido como um mapa temático

bidimensional onde cada polígono indica seu quadrante no diagrama de es

palhamento. Os quatro quadrantes são representados por cores diferentes

para facilitar a identificação (Figura 3).

A dependência espacial apresenta maior intensidade à medida que

mais pontos se aglomeram no primeiro e no terceiro quadrantes, enquan

to a existência de pontos no segundo e quarto quadrantes descaracteriza

esse fato. Ou seja, os quadrantes Q1 (alto-alto) e Q3 (baixo-baixo) indicam

pontos de associação espacial positiva, no sentido de que uma localização

possui vizinhos com valores semelhantes. Por outro lado, os quadrantes Q2

(baixo-alto) e Q4 (alto-baixo) indicam pontos de associação espacial nega

tiva, indicando que uma localização possui vizinhos com valores distintos.

Figura 3: Exemplo de Boxmap – Município de Manaus

Neste trabalho, com o objetivo de destacar os Setores Censitários com

relação à oferta de TPC, são bastante ressaltados os valores alto-alto, em

vermelho, para identificar setores com valores elevados da variável, dentre

vizinhos também com valores elevados, e os valores alto-baixo, em azul,

para identificar setores com altos valores da variável, dentre setores vizi
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nhos com baixos valores, ou seja, picos de oferta de TPC. Tal informação,

posteriormente, é utilizada para comparação com os subcentros urbanos e

para elaboração das análises.

3. A RELAÇÃO
ENTRE

SUBCENTROS
URBANOS EA OFERTA

DE

Para investigar a relação entre subcentros e oferta de transporte cole

tivo, foi realizado um estudo de caso no município de Manaus, dando con

tinuidade à identificação das centralidades apresentada no Capítulo 4, que

considera subcentros áreas com número de viagens geradas significante

mente maiores do que as áreas vizinhas, e utiliza a estatística espacial para

medir tal significância, conforme conceito adotado por Kneib (2008). Desta

ca-se que a pesquisa origem-destino que identifica as centralidades do mu

nicípio de Manaus é de 2006, e os dados do sistema de transporte coletivo

analisado datam de 2008 e podem não mais revelar a exata situação atual do

sistema. Porém, o objetivo principal deste trabalho é testar um método, a

partir de dados disponíveis, o que valida a importância do mesmo.

A seguir se apresenta uma breve contextualização sobre a área objeto

do estudo de caso.

3.1 Contextualização do TPC em Manaus

Com relação às características da cidade e de seu sistema de transporte,

cabe destacar que o crescimento descontrolado e a explosão demográfica,

posteriormente a 1995, da cidade de Manaus originaram bairros novos em

regiões não atendidas pelo Sistema de Transportes. Como forma de con

tornar o problema e adaptar-se à nova configuração urbana, foram criadas

linhas de atendimento a estes novos bairros e aglomerados urbanos. No

entanto, este processo ocorreu sem um planejamento global e estas linhas

muitas vezes competiam entre si. Em muitos casos os itinerários possuíam

desnecessariamente trechos coincidentes e o Sistema tornou-se preponde

rantemente radial, no qual a maioria das linhas possuía ponto final ou de

retorno no centro da cidade. Estes itinerários resultaram do próprio desejo

da população de ir para o centro, em função das atividades ali localizadas.

Um outro motivo para viagens com esse destino é o terminal de integração

localizado muito próximo ao centro, ocasionando deslocamentos negativos

dos usuários (Gonzales-Taco et al., 2006).

O Sistema de Transporte Público por ônibus de Manaus, conforme a

base de dados utilizada para esta análise, operava com 216 linhas e com
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uma frota de 1357 veículos, complementada por linhas de micro-ônibus

que chegavam à Área Central, além de veículos de menor capacidade (ca

mionetes e vans) que operavam na periferia da cidade (Prefeitura de Ma

naus e CEFTRU, 2006). Desde então, o sistema vem passando por ajustes e

melhorias. Atualmente o município é atendido por 10 empresas de trans

porte coletivo urbano, que operam as linhas de transporte público comuma

frota total de aproximadamente 1.600 veículos e um índice de passageiros

por km - IPK de 2,14 (ANTP, 2011; Prefeitura de Manaus, 2012). O muni

cípio conta com seis terminais de integração que permitem que os usuários

troquem livremente de veículo num intervalo de até duas horas, a partir da

implantação da integração temporal (Prefeitura de Manaus, 2012).

3.2 A relação entre os subcentros urbanos e a oferta de TPC – estu

do de caso

Conforme ressaltado anteriormente, para se atingir os objetivos deste

trabalho, que consiste em analisar a relação dos subcentros urbanos com a

oferta de transporte coletivo, foi realizado o estudo de caso no município

de Manaus, com base nos subcentros identificados no capítulo 3.

Assim, para se analisar a relação entre os subcentros identificados no

estudo de caso de Manaus, foi desenvolvido o seguinte procedimento:

t�²�VUJMJ[BEB�B�WBSJÈWFM�EFOTJEBEF�EF�PGFSUB�EF�USBOTQPSUF�DPMFUJWP�FN�

escala de Setor Censitário (conforme apresentado na equação 1) para repre

sentar a oferta de TPC;

t�²�HFSBEP�P�#PYNBQ�EF�PGFSUB�EF�51$ �FN�FTDBMB�EF�4FUPS�$FOTJUÈSJP�

t�²�GFJUB�VNB�DPNQBSBÎÍP�WJTVBM�FOUSF�P�TVCDFOUSP�JEFOUJëDBEP�OP�$BQÓ-

tulo 3 e o Boxmap gerado neste trabalho, buscando-se avaliar se os subcen

tros identificados possuem alta oferta de TPC.

A seguir serão apresentadas cinco Zonas de Tráfego, com as respectivas

análises da relação dos subcentros identificados com a oferta de TPC nessas

zonas, que procuram ilustrar a potencialidade e a viabilidade de aplicação

do procedimento proposto. A localização das zonas de tráfego no contexto

do município pode ser visualizada na Figura 3.

3.2.1 A relação entre os subcentros urbanos e a oferta de TPC na Zona 120

A Figura 4 apresenta o Boxmap gerado para a variável oferta de TPC para

a Zona de Tráfego 120, por Setor Censitário. Os valores altos são represen

tados pelas cores vermelha e azul, conformando, assim, picos de oferta de

TPC. A Figura 5 apresenta os subcentros identificados para a mesma zona,
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segundo o Capítulo 3. Segundo este trabalho, os subcentros são visualiza

dos por meio de superfícies, sendo o grau de centralidade maior na medida

em que a cor se torna mais escura. Tal esquema de apresentação é repetido,

posteriormente, para mais quatro zonas, nos itens 3.2.2, 3.2.3, 3.2.4 e 3.2.5.

Figura 4: Boxmap oferta de TPCpor Setor Censitário – ZT 120 Figura 5: Subcentros identificados

na Zona 120

Da comparação da Figura 4 com a Figura 5, percebe-se uma relação en

tre os subcentros identificados e a oferta de TPC na Zona 120, uma vez que

os valores alto-alto (em vermelho) e alto-baixo (em azul), que identificam

os picos de oferta na Figura 4, coincidem com a centralidade identificada

pela Figura 5 nos pontos 1 e 2. Os pontos 3 e 4 merecem uma análise mais

detalhada sobre se a oferta de TPC é compatível com a demanda existente,

pois este fato gera indícios de que esta área pode estar com baixa ofertade

TPC nestes subcentros.

Caso o poder público deseje potencializar a centralidade nos subcen

tros 2, 3 e 4, a oferta de TPC pode ser majorada nestas áreas, fazendo com

que políticas de transporte e uso do solo possam convergir para potencia

lizar tais subcentros.

As afirmativas dos autores (Dantas, 1981; Villaça, 2001; Correa, 1995;

dentre outros) relacionadas ao alto grau de acessibilidade dos subcentros,
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mostra-se verdadeira para o subcentro 1 (subcentro com maior grau de cen

tralidade) nesta zona, no caso da acessibilidade ao subcentro por TPC.

3.2.2 A relação entre os subcentros urbanos e a oferta de TPC na Zona 115

Com relação à comparação da Figura 6 com a Figura 7, observa-se que

é coincidente a área identificada como subcentro e as áreas identificadas

como pico de oferta de TPC na zona 115, o que pode indicar subcentros

com oferta e demanda de TC compatíveis.

Destaca-se novamente que as afirmativas dos autores relacionadas ao

alto grau de acessibilidade dos subcentros, mostram-se verdadeiras para os

subcentros 1 e 2 nesta zona, no caso da acessibilidade ao subcentro por TPC.

Figura 7: Subcentros identificados

na Zona 115.

Fonte: Kneib (2008)

Figura 6: Boxmapoferta de TPC

por Setor Censitário– ZT 115

3.2.3 A relação entre os subcentros urbanos e a oferta de TPC na Zona 105

Com relação à comparação da Figura 8 com a Figura 9, observa-se que

é coincidente a área identificada como subcentro e as áreas identificadas

como pico de oferta de TPC na zona 115, o que pode indicar subcentros

com oferta e demanda de TPC compatíveis.
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As afirmativas dos autores, relacionadas ao alto grau de acessibilidade

dos subcentros, mostram-se verdadeiras para os subcentros nesta zona, no

caso da acessibilidade ao subcentro por TPC.

Figura 8: Boxmap oferta de TPC

por Setor Censitário – ZT 105

Figura 9: Subcentros identificados na

Zona 105

Fonte: Kneib (2008)

3.2.4 A relação entre os subcentros urbanos e a oferta de TPC na Zona 406

Sobre a comparação entre as Figuras 10 e 11 observa-se um pico de

oferta de TPC próximo ao ponto 1, todavia observa-se que não coincidem

os picos de oferta nos demais pontos (2 e 3), o que indica a necessidade de

uma análise mais detalhada sobre a oferta de TPC nestes pontos.
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Figura 10: Boxmap oferta de TPC Figura 11: Subcentros identificados

por Setor Censitário – ZT 406 na Zona 406

Fonte: Kneib (2008)

Como as áreas contíguas ao subcentro indicado pelo ponto 1 possuem

um pico oferta de TPC, isso pode indicar uma expansão dos subcentros na

direção indicada pelas setas na Figura 11. Esta informação pode ser extre

mamente útil ao poder público, que pode incentivar outros modos de trans

porte nesta área, de modo a potencializá-la como um subcentro, ou ainda,

pode reduzir oferta de TPC nesta área, caso o crescimento deste subcentro

seja indesejado.

3.2.5 A relação entre os subcentros urbanos e a oferta de TPC na Zona 504

Sobre a comparação entre as Figuras 12 e 13 observa-se um pico de

oferta de TPC ao longo do subcentro 1, e próximo ao subcentro 2. Todavia,

observa-se que não coincidem os picos de oferta nos pontos 3 e 4.

Figura 12: Boxmap oferta de TPC por Setor Censitário – ZT 504
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Figura 13: Subcentros identificados na Zona 504

Fonte: Kneib (2008)

Destaca-se novamente que as afirmativas dos autores, relacionadas ao

alto grau de acessibilidade dos subcentros, mostram-se verdadeiras para o

subcentro 1, este com maior grau de centralidade da zona, no caso da aces

sibilidade ao subcentro por TPC. E no caso de potencialização do subcentro

1, este tende a expandir-se na direção da seta contínua, pois nesta região

encontra-se a área com maior grau de oferta de TPC.

Com relação aos subcentros 2, 3 e 4, destaca-se novamente a possibi

lidade de o poder público intervir nas políticas de transporte e uso do solo

— se deseja fortalecer ou incentivar tais subcentros, pode majorar nestes

a acessibilidade por TC. No caso de potencializar tais subcentros, a seta

tracejada da figura 13 pode indicar seu possível sentido de expansão, pois

verifica-se, nessa região, o maior grau de oferta de TPC.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No trabalho, comprova-se que aanálise da relação dos subcentros urba

nos com a oferta de transporte público coletivo é necessária, importante e

viável com os métodos empregados, justificando-se por sua extrema relevân

cia para os processos de planejamento do uso do solo, de transportes, e para

potencializar a mobilidade das pessoas que desejam acessar o subcentro.

A maior parte dos subcentros com alto grau de centralidade apresenta

ram alta ofertade transporte coletivo, ratificando as afirmações de Dantas

(1981) e Villaça (2001), dentre outros autores, que destacam a acessibi

lidade como uma das principais características dos subcentros e, no caso

deste trabalho, ao se considerar a acessibilidade ao subcentro por trans

porte público coletivo. Como considerações sobre as análises efetuadas,

podem-se destacar:

1A

1

2

1B

1A

1

2

1B
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t�"�MPDBMJ[BÎÍP�FTQBDJBM�EPT�QJDPT�EF�PGFSUBEF�51$�QFSNJUF�WJTVBMJ[BS�VN�

possível vetor de expansão dos subcentros, caso a centralidade venha a ser

potencializada;

t�"T�BOÈMJTFT�QFSNJUFN�JEFOUJëDBS�MPDBJT�RVF�OFDFTTJUBN�EB�BEPÎÍP�EF�

políticas para incentivar os deslocamentos por TPC, dependendo da poten

cialidade do subcentro;

t�0T�TVCDFOUSPT�DPN�HSBVT�FMFWBEPT�EF�PGFSUB�EF�51$�QPEFN�JOEJDBS�

locais para sediar pontos de integração ou terminais de transporte coletivo;

t�"T�BOÈMJTFT�FMBCPSBEBT�QFSNJUFN�BWBMJBS�P�BUFOEJNFOUP�EPT�TJTUFNBT�

de transporte coletivo nos subcentros, identificando-se locais que merecem

análises mais detalhadas da oferta de TC, podendo indicar a necessidade

de novas linhas ou mudanças de itinerário, de forma a melhorar o serviço

nesses locais.

Por fim, conforme destacado anteriormente, a pesquisa origem-desti

no que identifica as centralidades do município de Manaus é de 2006. Os

dados do sistema de transporte coletivo analisado datam de 2008 e podem

não mais revelar a situação atual exata do sistema. Como o objetivo prin

cipal deste trabalho é testar um método a partir de dados disponíveis, é

possível, como sugestão para trabalhos futuros, atualizar as bases de dados

mencionadas (se e quando disponíveis), uma vez que o método mostrou-se

válido e adequado para tal investigação, possibilitando inclusive a compa

ração das situações em períodos distintos.
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1. INTRODUÇÃO

A concentração de atividades no espaço urbano faz com que um de

terminado local exerça maior atração sobre as demais parcelas do tecido,

constituindo, assim, uma centralidade urbana (Oliveira Jr., 2008).Na área

de Transportes, essas centralidades podem ser caracterizadas pelo grande

número de viagens que geram e que de alguma maneira ocasionam altera

ções na estrutura espacial das cidades (Kneib, 2004; Kneib et al., 2010).

Em outras palavras, são espaços para os quais convergem fluxos de pessoas

ou mercadorias, demandando planejamento do território e dos sistemas

de transporte. Esses movimentos são consequências das necessidades dos

indivíduos de acessarem as atividades desenvolvidas nos subcentros, se

jam elas: i) um aglomerado de pequenos empreendimentos, que em con

junto acabam por impactar a estrutura urbana; ii) empreendimentos de

grande porte – os denominados Polos Geradores de Viagens, ou PGV– cuja

implantação pode causar um desequilíbrio nos deslocamentos da cidade,

impactando fortemente o sistema de transportes; iii) um conjunto de PGV

e de atividades relacionadas, processo no qual a implantação de um grande



empreendimento altera os padrões de uso e ocupação do solo em seu entor

no, afetando tanto os deslocamentos como a própria estrutura urbana, ao

fomentar ou consolidar uma nova centralidade (Kneib, 2004).

É inegável que a mobilidade sofre impactos diretos dos sistemas de

transporte e da distribuição espacial das atividades na malha urbana. Dessa

forma, a identificação de centralidades, ou seja, dos locais onde há concen

tração e dispersão de atividades e pessoas,é essencial para um planejamen

to urbano com vistas à mobilidade sustentável, uma vez que eles podem au

xiliar os tomadores de decisão na definição de um conjunto de políticas de

transporte e de circulação que proporcionem o acesso amplo e democrático

ao espaço urbano, por meio da priorização dos modos não motorizados e

coletivos de transportes. Isso vai ao encontro da recomendação apresenta

da pelo Ministério das Cidades (2004), ao destacar que os Planos Diretores

devem incentivar a formação e consolidação dos subcentros urbanos.

Sendo assim, o estudo das centralidades urbanas, além de contribuir

para desvendar as especificidades das cidades tendo em vista a organização

de seus espaços e sua relação direta com os sistemas de transporte, também

permite a exploraçãodas relações de hierarquias entre as atividades urba

nas, tendo em vista o processo relacional de uso e ocupação dos espaços.

Diante do exposto, este capítulo tem como objetivos: (i) hierarquizar

os fatores que caracterizam os subcentros a partir de entrevistas com es

pecialistas; e (ii) identificar as centralidades urbanas existente no Plano

Piloto de Brasília a fim de contribuir para o embasamento de diretrizes re

lacionadas ao ordenamento territorial e ao planejamento de transportes

que favoreçam a mobilidade das pessoas. Como efeito, tais diretrizes po

deriam contribuir para modificar a matriz modal atual de transportes, que

em Brasília – objeto de estudo de caso deste capítulo – ainda privilegia os

deslocamentos motorizados individuais. Para atender a tais objetivos,são

apresentados os resultados da aplicaçãodo Procedimento Metodológico 1,

com base nas análises feitas por especialistas, apresentado no Capítulo 2

deste livro.

Para finalizar esta parte introdutória, destaca-se que este trabalho traz

em seu conteúdo um resumo dos elementos científicos e técnicos desenvol

vidos no decorrer do projeto intitulado Identificação de centralidades brasi

leiras para planejamento da mobilidade urbana sustentável, no caso de estu

do sobre Brasília. Conforme destaque na parte inicial, o projeto tem por

objetivo pesquisar os elementos que conformam a estrutura espacial das

cidades brasileiras – os centros e subcentros urbanos - e sua relação com
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a mobilidade urbana sustentável, para embasar a elaboração de políticas

públicas voltadas à melhoria da mobilidade nas cidades brasileiras (Kneib,

2013), estudos que neste e no próximo capítulos são desenvolvidos e apre

sentados para o caso da Capital Federal.

2. CENTRALIDADES URBANAS

As cidades sofrem alterações, de acordo com as novas dinâmicas urba

nas,em função das transformações econômicas, sociais, ambientais e po

líticas. Nesse contexto, o centro urbano aparece como um local onde há

concentração de atividades, atraindo as pessoas em busca daquelas que

lhes são necessárias, como comércio e serviços. Com as mudanças na con

figuração espacial das cidades e nos padrões de urbanização, novas áreas

de concentração de atividades e fluxos aparecem com importante papel na

articulação e coordenação de atividades (Cavalcante e Penna, 2010).

Correa (2005) aponta uma série de fatores que contribuíram para

essa descentralização de equipamentos e atividades do centro tradicional

para outras áreas na cidade e de seu entorno, e entre eles se destacam:

o aumento dos preços de impostos e aluguéis e dos custos da terra;os

congestionamentos; a falta de espaços para a expansão das atividades;

as restrições legais; e as perdas de amenidades. Aliadas a esses fatores,

as áreas propensas a se tornarem novas centralidades apresentam como

atrativos: a oferta de terras não ocupadas a baixos preços e custos de im

postos; a existência de infraestrutura implantada; a facilidade de acesso

por diversos modos de transporte; as qualidades atrativas do sítio urbano

como a topografia; o controle de uso da terra e as amenidades físicas e

sociais em áreas não centrais.

Portanto, a identificação das novas centralidades formadas e consolida

das é essencial para a análise das estruturas urbanas, uma vez que servem

de subsídio para o embasamento de diretrizes que possibilitem a adoção de

políticas específicas levando em consideração a vocação ou a potencialidade

do subcentro.

2.1 Centralidades e mobilidade

As áreas centrais, onde se concentram atividades e empregos, normal

mente são pontos de convergência defluxos de pessoas e veículos por di

versos modos e motivos (estudar, trabalhar, lazer etc.), atraindo elevado

número de viagens e reunindo vários empreendimentos geradores e atra

tores de tráfego.
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Os impactos causados pelos PGVs no sistema viário e no sistema de

transporte urbano estão associados ao grande número de empreendimen

tos que se instalam com o passar do tempo na cidade e à diversidade de

projetos e ambientes urbanos. Isto estimulou o desenvolvimento de meto

dologias de previsão de impacto, inicialmente nos EUA e Europa e, a partir

da década de 1980, no Brasil (Portugal e Goldner, 2003).

Na busca por solucionar, ou minimizar, os impactos trazidos por estes

empreendimentos, geralmente são propostas medidas relativas a projetos

de engenharia de tráfego, no processo de licenciamento para construção de

novos empreendimentos, a fim de melhorar o trânsito, proporcionando uma

melhor segurança viária, dimensionando vagas de estacionamento, dentre

outras medidas que adaptam a edificação ao espaço em que se instala.

Além disso, medidas de gerenciamento da mobilidade têm sido utiliza

das em vários países da Europa, entre eles Bélgica, Suíça e Alemanha, como

alternativa para enfrentar os impactos causados pelos Polos Geradores de

Viagens, sendo classificadas como medidas em nível local.

Nesse contexto, o gerenciamento da mobilidade pode ser entendido

como uma técnica utilizada na área de Transportes orientada exclusiva

mente ao atendimento da demanda, sendo considerada complementar às

técnicas tradicionais voltadas principalmente para a ampliação da oferta de

infraestrutura viária que, além de gerar altos custos, revelam-se insuficien

tes para atender à demanda iminente por viagens motorizadas, gerada pelo

alto número de veículos em circulação (Santos, 2010). Assim, a identifica

ção das centralidades existentes pode servir de subsídio para a orientação

de medidas que visem melhorar a mobilidade nestes locais.

A estrutura espacial urbana é composta, dentre outros elementos,

pelo conjunto, ou rede, de centros e subcentros, enquanto os PGVs po

dem contribuir para gerar ou consolidar novas centralidades. Assim, para

a avaliação das centralidades existentes, ou para a proposição de novas,

é necessário identificá-las na estrutura espacial urbana. Kneib (2008)

destaca que a identificação de subcentros urbanosserve, também: para

embasar diretrizes de ordenamento territorial; para identificar um dos

tipos de nós da rede de transporte, auxiliando, consequentemente, na

identificação de determinados tipos de links; para embasar diretrizes de

planejamento dos sistemas de transporte; ou ainda, para avaliar a acessi
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bilidade nos subcentros e a mobilidade das pessoas com destino a estes,

permitindo a adoção de políticas que visem incentivar ou restringir de

terminados modos de deslocamento.

Os Capítulos 2 e 3 deste livro apresentam duas metodologias distintas

que permitem, isoladamente ou associadas, identificar espacialmente tais

subcentros, podendo, assim, contribuir para pesquisas que objetivam ava

liar o impacto de PGVs inseridos nestas centralidades.

Para a identificação de centralidades de Brasília, foi utilizado o Procedi

mento Metodológico 1, com base na experiência de especialistas apresen

tado no Capítulo 2 deste livro. Esse método é baseado na sistematização

do conhecimento de um grupo de especialistas, composto basicamente

por quatro etapas, e utiliza como ferramentas principais o método Delphi

adaptado à análise espacial para a identificação das centralidades, associa

do ao método da escala de pontos para atribuir graus de importância aos

subcentros identificados.

As etapas do método citado e os resultados de sua aplicação no estudo

de caso estão descritas nos itens seguintes.

3.1 Seleção de especialistas

Nesta primeira etapa, o método demanda consultas a especialistas e

profissionais qualificados na área de Planejamento Urbano e Transporte ou

representantes da comunidade com comprovado conhecimento e vivência

na área analisada, de maneira que estejam aptos a localizar as centralidades

existentes na área de estudo, delimitar sua abrangência e estabelecer sua

correspondente importância ou distinção hierárquica.

Para tal, Brasília contou com a participação de dez especialistas, com

formação e experiência nas áreas de Planejamento Urbano e de Transpor

tes, e residentes na cidade. Cada especialista foi entrevistado individual

mente a fim de evitar que o posicionamento de um participante interferis

se nos apontamentos de outro.

3.2 Nivelamento de conceitos e hierarquização de características

A segunda fase do procedimento metodológico –a apreensão dos con

ceitos – tem como objetivos uniformizar, entre os especialistas, as defini

ções e características dos subcentros urbanos, e criar uma hierarquia das

características desses subcentros, de maneira que os resultados possam ser

utilizados para o planejamento de transportes.
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Nesta segunda fase foram utilizadas as características das áreas cen

trais identificadas na revisão bibliográfica apresentada por Kneib (2008).

Essas características foram clusterizadas (divididas em grupos por afini

dades de características) e inseridas no software Expert Choice de modo a

serem avaliadas pelos especialistas. Em seguida, os dez especialistas sele

cionados compararam par a par esses critérios.

Os entrevistados preencheram, individualmente, os resultados de seus

julgamentos no próprio software (escolhido por apresentar uma linguagem

gráfica e funcionamento simples) com a possibilidade de consultar as des

crições de cada um dos itens do 1º, 2º e 3º níveis. O resultado agregado da

análise dos especialistas para todos os itens está apresentado na Tabela 1.

Tabela 1: Resultado da análise dos especialistas — Brasília
 

Critérios:Nível 01 Pesos Critérios:Nível 02 Pesos Critérios: Nível 03 Pesos

Uso dosolo 0,266 Residencial 0,045

Comércio eserviço 0,196

Saúde 0,062

Educação 0,071

Público/insti- 0,288

tucional

Industrial 0,149

Lazer 0,052

Terminais detransporte 0,138
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Critérios:Nível 01 Pesos Critérios:Nível 02 Pesos Critérios: Nível 03 Pesos

Acessibili-dade 0,277 Do pedestre 0,183 Existência de calçadas 0,434

Qualidade das calçadas 0,112

Continuidade do percurso 0,211

Condições de circulação das vias 0,242

Do ciclista 0,111 Existência de ciclovias/ciclofaixas 0,476

Qualidade das ciclovias/ciclofaixas 0,126

Continuidade do percurso 0,209

Condições de circulação das vias 0,189

Do usuáriodo transportecoletivo 0,513 Número de linhas do transp. cole-tivo 0,36

Frequência das linhas 0,293

Qualidade dos pontos de parada 0,07

Condições de circulação das vias 0,142

Tipologia das vias 0,135

Do usuáriode automóvel 0,194 Tipologia das vias 0,188

Condições de circulação das vias 0,409

Existência de estacionamentos 0,402

Geraçãode viagens 0,527 Densidadepopulacional 0,328

Usos do solo 0,219 Residencial 0,073

Comércio/serviço 0,244

Saúde 0,065

Educacional 0,076

Público/institucional 0,207

Industrial 0,12

Lazer 0,063

Terminais de transporte coletivo 0,152

Característi-cas socioeco-nômicas 0,144 Renda 0,55

Posse de automóvel 0,288

Valor do solo 0,162

Empregos 0,168

Acessibili-dade 0,141 Do pedestre 0,168

Do ciclista 0,121

Do usuário de transporte coletivo 0,477

Do usuário de automóvel 0,234
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A consistência das análises realizadas pelos especialistas foi considera

da satisfatória, pois se apresentou inferior a 0,1, valor compatível comas

recomendações de Saaty (2001) e do Expert Choice (2002).

Conforme ilustra a Figura 1, dentre os critérios pertencentes ao Nível

01 – Uso do solo, Acessibilidade e Geração de viagens – o considerado mais

relevante pelos especialistas entrevistados em Brasília para a identificação

de subcentros urbanos foi a Geração de viagens.

0,266

0,6

0,5

0,4

0,3

0,2

0,1

0

Usos do solo Acessibilidade Geração de viagens

0,277

0,527

Figura 1: Peso dos critérios pertencentes ao Nível 01

O resultado observado no Nível 1 para o caso de Brasília corrobora com

o conceito defendido por Kneib (2008), ao indicar que o fator Geração de

viagens é capaz de refletir as demais características inerentes às áreas cen

trais, sendo, portanto, mais forte que Uso do solo e Acessibilidade. Essa

constatação é de extrema relevância para o planejamento de transportes,

pois o dado é passível de ser mensurado e algumas vezes já se encontra

disponível nas Matrizes Origem-destino dos municípios.

Com relação à variável Uso do solo, pode-se observar na Figura 2

que os fatores Público/institucional, seguidos por Comércio e serviço e

Industrial,são as formas de Uso do solo que mais caracterizam um subcen

tro urbano segundo as análises realizadas pelos especialistas.
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Residencial Com. e serviço Saúde Educação Púbico/Inst. Industrial Lazer Terminais de TP

Figura 2: Peso dos critérios relacionados ao uso do solo pertencentes ao Nível 02

A partir da Figura 2, observa-se que em Brasília o fator Público/insti

tucional apresentou maior peso, o que era de se esperar, uma vez que na

cidade há uma concentração de atividades públicas da esfera federal. Res

salta-se, ainda, que as análises foram feitas para a região do Plano Piloto,

que concentra também atividades do poder público estadual (Governo do

Distrito Federal). Destaca-se, também,o caráter atrativo do fator Comércio

e serviço, como ocorre tradicionalmente nas cidades e, em menor escala, o

papel das indústrias.

O fator Residencial não se mostrou relevante nas análises feitas pelos

especialistas. Os resultados podem refletir as características do Plano Pilo

to, nos quais a configuração espacial e as regras de ocupação fazem com que

a densidade populacional no Plano Piloto seja baixa e homogênea (unida

des – casas/apartamentos – unifamiliares e baixa verticalização). Ou seja,

não existem áreas com elevada densidade habitacional. Algumas regiões

possuem adensamento menor (Asas Norte e Sul e Lagos Norte e Sul), en

quanto outras possuem densidade habitacional relativamente maior (Su

doeste, Cruzeiro e Noroeste) mas, ainda assim, muito baixa. Deste modo, a

avaliação dos especialistas pode refletir o fato de que em Brasília, no Plano

Piloto, a densidade habitacional varia pouco e, por este motivo, não é fator

de destaque na configuração de subcentros urbanos.

As informações contidas na Figura 2 podem servir de auxílio no dire

cionamento de políticas públicas de uso do solo, como, por exemplo, para:

(i) indução de novos subcentros em áreas que possuam infraestrutura ocio

sa ou que receberão projetos de natureza equivalente, notadamente a de

transportes; (ii) consolidação de centralidades que, no mesmo caso descrito
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acima, podem ser absorvidas pelo arcabouço existente ou a implantar; ou

ainda (iii) para adotar políticas com o intuito de frear o crescimento de

determinadas centralidades, principalmente em áreas onde o sistema de

transportes já se encontra saturado.

Nesse aspecto, ressalta-se que investimentos públicos destinados à im

plantação de novos equipamentos ou de centros de comércio e de serviços

possui papel de destaque na formação e consolidação de subcentros em

Brasília, assim como em outras cidades. Essa constatação reforça a neces

sidade de que estudos relativos aos impactos da implantação de novos em

preendimentos sejam realizados, com vistas a avaliar a dimensão de seus

efeitos e subsidiar a tomada de decisão por parte do Poder Público.

Com relação ao item Acessibilidade, conforme se pode observar na

Figura 3, as características mais importantes para a caracterização dos

subcentros urbanos estão mais relacionadas aos usuários do transporte

coletivo (0,513), em seguida aparecem as características do usuário de

automóvel, do pedestre e do ciclista com pesos de 0,194, de 0,183, e de

0,111, respectivamente.

0,6

0,5

0,4

0,3

0,2

0,1

0

0,183

do pedestre do ciclista do usuário de do usuário

transporte coletivo de automóvel

0,111

0,513

0,194

Figura 3: Peso dos critérios relacionados à acessibilidade pertencentes ao Nível 02

Os resultados apontam uma contradição entre o que pensam os espe

cialistas e a realidade de Brasília, uma vez que, tradicionalmente, a implan

tação de infraestrutura busca favorecer o modo de transporte motorizado

individual, como abertura de novas vias e a ampliação de áreas de estacio

namento. Observa-se também que, de acordo com a visão dos especialistas,
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a macroacessibilidade (deslocamentos por ônibus ou automóveis) é mais

significativa que a microacessibilidade (deslocamentos a pé ou por bicicle

tas) para a configuração de subcentros.

Por meio da análise dos valores resultantes, pode-se concluir que os

especialistas julgam mais adequado favorecer os usuários de transporte

coletivo, fator que deveria ser considerado para investimentos futuros em

políticas públicas relacionadas ao transporte e à mobilidade urbana. Para

isso, conforme Tabela 1, devem ser adotadas medidas como a melhoria na

frequência das linhas e das condições de circulação viária dos ônibus, com a

construção de corredores preferenciais e exclusivos, que procuram garantir

a prioridade do transporte coletivo e colaborar para a melhoria da velocida

de operacional dos veículos.

Com relação ao item Geração de viagens, conforme se pode observar na

Figura 4, a característica mais relevante para a identificação de subcentros

urbanos em Brasília, segundo os especialistas, é a Densidade populacional,

seguidapelos critérios Uso do solo, Empregos, Acessibilidade e Caracterís

ticas socioeconômicas.

0,35

0,30

0,25

0,20

0,15

0,10

0,05

0

0,219

0,141

0,168

0,144

0,328

Densidade Usos do solo Características Empregos Acessibilidade

Populacional socioeconômicas

Figura 4: Peso dos critérios relacionados à Geração de viagens no Nível 02

Ressalta-se que o item Uso do solo presente no Nível 1 está relacionado

à configuração de subcentros, ou seja, o quanto os diferentes usos podem
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levar à formação ou consolidação de um subcentro. Por outro lado, o item

Uso do solo presente no Nível 3 está relacionado apenas à Geração de via

gens, ou seja, em que medida os usos contribuem para a quantidade de

viagens geradas.

3.3 Identificação espacial dos subcentros

Nesta etapa o procedimento de análise adotado propõe o uso do méto

do Delphi para obtenção de consenso entre um grupo de especialistas, na

qual, por meio da aplicação de rodadas de avaliação sucessivas e um proces

so de feedback dos resultados do grupo, os participantes têm condições de

revisar seu ponto de vista em relação aos resultados das opiniões do grupo.

Cada participante realiza suas análises isoladamente, sem a interferência

de outros participantes no processo.

Segundo o método, os especialistas identificam e localizam as centrali

dades a partir de mapas, atribuindo um grau de importância. Para cada ro

dada de entrevistas, as informações passam por um tratamento estatístico,

a partir do qual se elabora um mapa síntese contendo os subcentros iden

tificados e seus respectivos graus de importância. Esse processo deve ser

repetido até que os especialistas cheguem a um consenso sobre os subcen

tros existentes na área em estudo (Kneib, 2008). Ressalta-se que a precisão

do resultado da investigação depende do conhecimento dos especialistas

sobre a área em estudo quanto à presença de centralidades.

Para o caso de Brasília, os dez especialistas selecionados para consulta

demarcaram, em um mapa do Plano Piloto de Brasília – contendo os prin

cipais empreendimentos públicos e privados e suas respectivas vias –, os

locais que consideravam centralidades, e atribuíram a cada uma um grau de

importância, cujos valores variavam entre 1 e 7 (Figura 5), em que 1 seria

de menor grau e 7, de maior.

Após o tratamento estatístico das respostas da primeira rodada, foi ge

rado um segundo mapa, agora contendo os subcentros identificados por

todos os participantes e o valor de mediana de seus respectivos graus de

importância, os quais foram novamente analisados por todos até atingir o

consenso. Ressalta-se que foram necessárias duas rodadas para que se al

cançasse o resultado obtido na Figura 5, com a delimitação dos subcentros

identificados, bem como seus respectivos graus de importância.
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Figura 5: Subcentros identificados no Plano Piloto de Brasília

As centralidades indicadas pelos especialistas foram: (i) Esplanada dos

Ministérios, (ii) Setor Comercial Sul (SCS)/Shopping Pátio Brasil, (iii) Setor

Hoteleiro Sul (SHS), (iv) Centro de Atividades (CA)/Shopping Iguatemi, (v)

Setor Hospitar Sul (SHS), (vi) Setor Hospitalar Norte (SHN), (vii) Super

mercado Extra/Boulevard Shopping, (viii) Setor Hoteleiro Norte (SHN),

(ix) Aeroporto, (x) Universidade de Brasília (UnB), (xi) Complexo de Res

taurantes na altura da Ponte JK (Juscelino Kubtischek), (xii) Centro Co

mercial Gilberto Salomão (Lago Sul), (xiii) Brasília Shopping, (xiv) Setor de

Autarquias Sul (SAS), (xv) Setor de Autarquias Sul (SAS), (xvi) Rodoviária

do Plano Piloto (Conjunto Nacional), (xvii) Setor de Diversões Sul (Conic),

(xviii) Setor Cultural Sul, (xix) Setor Bancário Sul, (xx) Setor Cultural Nor

te, (xxi) Setor Bancário Norte, (xxii) Terminal Norte, (xxiii) Avenida W3

Norte, (xxiv) Centro de Atividades Norte, (xxv) Avenida L2 Sul.

Na Figura 5, observa-se que os subcentros identificados em Brasí

lia estão mais concentrados na região central da cidade, sendo locais de

agrupamento de pontos de comércio ou serviços, ou locais onde estão lo

calizados, em sua maioria,os edifícios públicos de uso institucional. Isso

é corroborado pelos especialistas, uma vez que, conforme Figura 2, para

a caracterização de uma centralidade no caso de Brasília, o fator de uso
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Público/institucional foi considerado o mais relevante, seguido do fator

Comércio e serviço.

Na região central da cidade encontra-se a rodoviária do Plano Piloto,

local com oferta de transporte coletivo por ônibus e por metrô, facilitan

do sua acessibilidade e contribuindo, sobremaneira, para consolidar esta

centralidade. Dentre os subcentros identificados em Brasília, somente um

apresenta uso residencial, confirmando os resultados apresentados na Fi

gura 2, na qual os usos Público/institucional e Comércio e serviços foram

identificados como os dois principais tipos e uso do solo que determinam

subcentros urbanos.

Brasília, uma cidade modernista projetada para favorecer a fluidez do

tráfego motorizado, apresenta atualmente sérios problemas de mobilida

de, consequência dos altos índices de motorização e utilização desmedida

de automóveis, somados à grande concentração das principais centrali

dades na área central e ausência de uma boa convivência entre os modos

motorizados e não motorizados. A identificação dessas centralidades pode

servir de subsídio para o desenvolvimento de políticas internas aos sub

centros que favoreçam os deslocamentos a pé e por bicicletas – a curtas e

médias distâncias – assim como políticas voltadas ao transporte coletivo

que viabilizem as ligações entre subcentros, acompanhadas de políticas de

racionalização do uso do automóvel.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulotem o intuito de contribuir para o entendimento da rela

ção da estrutura espacial urbana com o sistema de transporte, de modo a

auxiliar no planejamento da mobilidade urbana, bem como a respaldar as

diretrizes relacionadas ao ordenamento territorial e ao planejamento de

transportes que facilitem o modo de ir e vir das pessoas nos aglomerados

urbanos. Acredita-se que os resultados alcançados sirvam de subsídios ini

ciais para pesquisas futuras que se dediquem ao tema.

A partir da hierarquização dos fatores que caracterizam os subcentros

pelos especialistas, foi possível constatar que as principais características

relacionadas à conformação de subcentros em Brasília estão relacionadas à

presença de edifícios públicos ou de uso institucional, o que ratifica o caráter

institucional da cidade. Esses resultados poderão servir de auxílio na defini

ção de diretrizes relacionadas ao ordenamento territorial e ao planejamento

dos sistemas de transportes na cidade de Brasília, tendo em vista que as

centralidades influenciam e são influenciadas pelos sistemas de transporte.
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A identificação das centralidades urbanas pode servir, ainda, como sub

sídio para: a estruturação de políticas específicas que considerema poten

cialidade dos subcentros com relação à sua acessibilidade e à mobilidade

das pessoas que para eles se deslocam; a identificação de áreas que necessi

tam de políticas, planos e programas específicos relacionados à mobilidade,

que fomentem ou revertam a tendência atual; e a identificação de locais

propícios à implantação de equipamentos de integração dos serviços de

transporte com o espaço urbano, entre outros.
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1. INTRODUÇÃO

No Brasil, um país predominantemente urbano, o crescimento desco

nexo das cidades, a desarticulação entre o planejamento urbano e o plane

jamento de transportes e o crescente uso do transporte individual moto

rizado geram sérios problemas de mobilidade. Para uma parcela razoável

da população, as oportunidades de trabalho, educação, saúde, lazer, dentre

outros, são inacessíveis, ampliando as diferenças sociais e limitando o al

cance dos benefícios da urbanização.

Em Brasília, a forte setorização dos usos do solo, resultado de um zo

neamento estanque que reforça a divisão espacial, obriga, principalmente

a população de baixa renda, a realizar longos deslocamentos. Isso ocorre

devido à segregação das áreas residenciais – geradoras de demanda – das

áreas de comércio, serviços e indústrias – que atraem grande parte da de

manda (Ministério das Cidades, 2007). A fim de reverter essa situação e

para que as diretrizes do planejamento alcancem maior efetividade, é ne

cessário, primeiramente, aprofundar os conhecimentos acerca dos fatores



que interferem na mobilidade urbana, considerandoa predominância de

usos e as diferentes conformidades do espaço urbano.

Nesse sentido, esse capítulo tem como objetivos (i) hierarquizar os fa

tores que influenciam a mobilidade urbana dos usuários do transporte co

letivo; e (ii) avaliar se esses fatores se encontram refletidos nas matrizes de

deslocamento dos usuários do transporte coletivo em Brasília. Para tanto,

utilizou-se o Método de Análise Hierárquica (MAH) que permite a classifi

cação dos fatores em níveis hierárquicos.

O MAH foi aplicado utilizando-se o software Expert Choice. No Ca

pítulo 6 deste livro, foram comparadas e hierarquizadas as características

que contribuem para a formação de subcentros. A seguir, são apresentados

os resultados da hierarquização dos fatores relacionados à mobilidade com

a finalidade de identificar aqueles que mais contribuem posita e negativa

mente com a mobilidade urbana.

Este método será confrontado com dados reais, principalmente àqueles

vinculados ao PDTU (Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do

Distrito Federal), e cujos resultados se apresentam como indispensáveis a

este trabalho, por serem um primeiro passo na obtenção de diretrizes que

norteiem possíveis políticas de transporte para a Capital Federal.

Para finalizar esta parte introdutória, conforme destaque no Capítulo

6, este trabalho traz em seu conteúdo um resumo dos elementos científicos

e técnicos desenvolvidos no decorrer do projeto intitulado Identificação de

centralidades brasileiras para planejamento da mobilidade urbana sustentável,

no caso de estudo sobre Brasília (Kneib, 2013).

Em 2004, o Ministério das Cidades (MCidades) definiu mobilidade

como as diferentes respostas dadas por indivíduos e agentes econômicos

às necessidades de deslocamento, considerando as dimensões do espaço

urbano e a complexidade das atividades nele desenvolvidas (Ministério das

Cidades, 2004).

Em 2007, o MCidades trouxe o conceito de mobilidade urbana susten

tável, entendida como o produto de políticas que proporcionam o acesso

amplo e democrático ao espaço urbano, priorizam os modos coletivos e não

motorizados de transporte, eliminam ou reduzem a segregação espacial,

contribuem para a inclusão social e favorecem a sustentabilidade ambiental

(Ministério das Cidades, 2007).
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Alves et al. (2009) apresentam a definição adotada pelo Distrito Fede

ral (DF) para o termo mobilidade como sendo o resultado de um conjunto

de políticas públicas que visa proporcionar o acesso amplo e democrático

ao espaço urbano, por meio da priorização dos modos não motorizados e

coletivos de transporte, evitando a segregação espacial e promovendo a in

clusão social.

A capacidade do indivíduo de se locomover de um lugar a outro é de

pendente, principalmente, da disponibilidade dos diferentes tipos de mo

dos de transporte (Alves e Raia Jr., 2007), do desempenho do sistema de

transporte e características do indivíduo (Tagore e Sikdar, 1995), e das ca

racterísticas do ambiente.

FEDERAL

Com base em Molinero e Sanchez (1998), Vasconcellos (2001), Sousa

(2005), Pereira (2008), Sardinha e Oliveira (2010) foi possível identificar vá

rios fatores que influenciam na mobilidade. Esses fatores foram divididos em

4 grupos, conforme Tabela 1, e inseridos no software Expert Choice que per

mite a hierarquização de fatores, proporcionando maior minúncia à análise.

Tabela 1: Fatores que influenciam na mobilidade
 

Critérios Subcritérios

Características das Linhas deTransporte Público Cobertura espacial

Tempo de viagem

Regularidade

Frequência

Segurança

Conforto

Características da viagem Custo da viagem

Distância de deslocamento

Perfil do usuário Motivo da viagem

Renda

Idade

Sexo

Características do ambiente Características do trânsito

Topografia do terreno

Centralidades na Capital Federal 151



Esse software usa como base o Método de Análise Hierárquica (MAH)

desenvolvido por Saaty na década de 1970, e que apresenta comofunda

mentoa decomposição do problema em níveis hierárquicos, visando facili

tar sua compreensão e avaliação no estabelecimento das prioridades e na

verificação da consistência.

Na etapa de construção de hierarquias, também denominada por al

guns autores de modelagem, foram incluídas todas as características consi

deradas importantes para a representação do problema, conforme apresen

tado na Tabela 1. Na segunda etapa, Kneib et al. (2011) consultaram dez

especialistas em transporte e planejamento urbano a fim de hierarquizar os

fatores que impactam a mobilidade na Capital Federal, cujos resultados são

apresentados na Tabela 2.

Tabela 2: Fatores que impactam a mobilidade no transporte público
 

Critérios: Nível 1 Pesos Subcritérios: Nível 2 Pesos

Características das Linhas deTransporte Público 0,332 Cobertura espacial 0,298

Tempo de viagem 0,214

Regularidade 0,201

Frequência 0,159

Segurança 0,065

Conforto 0,063

Características da viagem 0,289 Custo da viagem 0,606

Distância de deslocamento 0,394

Perfil do usuário 0,215 Motivo da viagem 0,489

Renda 0,257

Idade 0,173

Sexo 0,081

Características do ambiente 0,165 Características do trânsito 0,793

Topografia do terreno 0,207

Fonte: Kneib et al. (2011)

É importante ressaltar que os entrevistados selecionados para partici

par da pesquisa são especialistas na área de transporte e trânsito, e pesqui

sadores nas áreas de mobilidadee acessibilidade. A consistência das análises

realizadas pelos especialistas foi considerada satisfatória, pois apresentou

valores inferiores a 0,1, o que vai ao encontro das recomendações de Saaty

(2001) e do Expert Choice (2002).
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A partir da hierarquização dos critérios que impactam a mobilidade no

transporte público no DF, nota-se que no nível 1, conforme Figura 1, o cri

tério Características das linhas de transporte público foi considerado o mais

importante pelos especialistas, seguido por aqueles relacionados às Carac

terísticas da viagem, ao Perfil do usuário e as Características do ambiente.
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linhas de transporte viagem ambientais
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0,289

0,165

0,215

0,332

Figura 1: Peso dos critérios pertencentes ao Nível 01

No DF, como ocorre em outros estados, o transporte coletivo representa

um dos pontos de maior insatisfação da população em relação aos serviços

públicos (Oliveira, 2011). Esse fato possivelmente está relacionado ao resul

tado apontado pelos especialistas entrevistados, que consideram o trans

porte coletivo o principal fator que impacta a qualidade da mobilidade.

Com relação especificamente às Características das linhas de transpor

te público – Nível 2 – os especialistas entrevistados apontaram que os fato

res que influenciam na mobilidade em ordem decrescente, segundo o ponto

de vista dos especialistas, foram: cobertura espacial (alcance e abrangência

das linhas de transporte coletivo), tempo de viagem, regularidade, frequên

cia, segurança e conforto, conforme Figura 2.

Como destaca Oliveira (2011), uma das maiores reclamações dos usu

ários no DF diz respeito à pequena oferta de linhas, que em sua maioria

proporcionam apenas ligações entre as cidades-satélite e a rodoviária do

Plano Piloto. A rede de transporte coletivo é basicamente radial e oferece

poucas ligações diretas entre as cidades-satélite ou entre pontos extremos
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do Distrito Federal, obrigando muitos usuários a utilizarem duas linhas

para atender aos seus desejos de viagem (GDF, 2010).
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Figura 2: Peso dos critérios relacionados àscaracterísticas das linhas de trans

porte público pertencentes ao Nível 02

No que diz respeito às Características das viagens (Nível 02 – Figura 3),

os especialistas apontaram que o custo da viagem é mais importante que a

distância de deslocamento. No DF o valor cobrado pela passagem no trans

porte coletivo é relativamente alto quando avaliado o valor médio do quilô

metro percorrido, o que se reflete na opinião dos entrevistados que destacam

o custo da viagemcomoumfator mais importanteque a distância percorrida.

Custo da viagem Distância de deslocamento
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Figura 3: Peso dos critérios relacionados às características das viagens perten

centes ao Nível 02
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Com relação ao Perfil do usuário (nível 02 – Figura 4), os fatores que in

fluenciam na mobilidade, em ordem decrescente, foram motivo da viagem,

renda, idade e sexo. Assim, segundo os especialistas entrevistados, a razão

pela qual o usuário utiliza o transporte coletivo é mais importante que suas

características de renda, idade ou sexo.
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Motivo da viagem Renda Idade Sexo

Figura 4: Peso dos critérios relacionados ao perfil do usuário pertencentes ao

Nível 02

Segundo os especialistas consultados, com relação à hierarquia dos fa

tores Características do ambiente (Nível 02 – Figura 5), os resultados apon

taram que as características do trânsito são mais importantes que a topo

grafia do terreno, o que era de se esperar uma vez que Brasília, localizada no

Planalto Central do Brasil, não possui topografia acidentada, o que ratifica

a ideia de que uma variável somente é considerada relevante quando esta

afeta o indivíduo, quer seja no âmbito positivo, quer no negativo.
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Custo da viagem Distância de deslocamento

0,200

Figura 5: Peso dos critérios relacionados às características do ambienteperten

centes ao Nível 02

A análise da Figura 5 permite constatar que o trânsito, segundo os es

pecialistas, constitui elemento fundamental para assegurar o pleno fun

cionamento do transporte coletivo e das cidades, ou seja, para garantia da

mobilidade aos seus cidadãos. Destaca-se, ainda, que o trânsito temse mos

trado um dos grandes agravantes à degradação operacional do transporte

público por ônibus em Brasília, no Plano Piloto, devido à falta de espaço

prioritário para o seu deslocamento, sendo obrigados a concorrerem dire

tamente com os automóveis por espaços na via.

Diante dos resultados encontrados nas entrevistas com os especialis

tas, para melhorar a mobilidade urbana dos usuários do transporte coletivo

no Distrito Federal, especial atenção deve ser dada às características das

linhas de transporte público, como cobertura espacial, tempo de viagem e

regularidade. Essas informações podem servir de subsídios para o planeja

mento de transportes com vistas à promoção da mobilidade urbana.

Instituído por meio do Decreto nº 10.062 de 05 de janeiro de 1987, o

Sistema de Transporte Público no DF está estruturado com base nos se

guintes serviços: (i) Básico, que compreende linhas dos modos rodoviário e

metroviário; e (ii) Complementar, que incorpora linhas do modo rodoviário
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com características diferenciadas, que atendem outros segmentos da po

pulação e compreende o Transporte de Vizinhança e o Rural (GDF, 2010).

De acordo com oPlano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do

Distrito Federal (PDTU), a demanda do transporte coletivo está distribuída

de forma irregular ao longo do dia. Há elevadas concentrações no período

das 6h às 8h30min – horário de pico da manhã – e das 17h às 19h – pico da

tarde. Nos demais períodos a demanda cai significativamente (GDF, 2010),

conforme Figura 6.
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Figura 6: Distribuição da demanda do STPC/DF ao longo do dia

Fonte:
DF trans apud GDF

(2010)

Ainda segundo o PDTU, a frota média por linha no DF é uma das me

nores do Brasil – três veículos por linha – o que traz como consequência

direta a baixa frequência de viagens nas linhas (GDF, 2010). Em Natal - RN,

por exemplo, a frota média por linha é de aproximadamente oito veículos

por linha (Prefeitura Municipal de Natal, 2013). Se comparados aos dados

de população, de acordo com os dados do IBGE (2010), a disparidade se

amplia, pois Natal com uma população de pouco mais de 3 milhões de habi

tantes e densidade de 60 mil habitantes por Km2, apresenta uma cobertura

de transportemenos deficitáriaem relaçãoà população da Capital Federal

com pouco mais de 2,5 milhões de habitantes e densidade de 444,66 hab./

Km2. Nota-se, portanto, uma significativa discrepância entre um aglomera

do urbano menos espraiado e com maior frota – Natal – e um aglomerado

extremamente disperso e com frota reduzida – Capital Federal. Isto mostra
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como a forma dos espaços é relevantes, principalmente para o planejamen

to de transportes, tema que será amplamente discutido no Capítulo 12.

Tal relação confirma que os subcritérios (Nível 2) relacionados às ca

racterísticas das linhas de transporte público, tais como regularidade e fre

quência, influenciam a mobilidade por transporte coletivo (ver Figura 2).

De acordo com o PDTU, os principais corredores e vias de ligação entre

o Plano Piloto e as 31 Regiões Administrativas (RAs) do DF são atendidas

pelo transporte coletivo (Figura 7). No entanto, algumas vias paralelas aos

principais corredores e vias de acesso aos novos condomínios ou assenta

mentos ainda não possuem infraestrutura viária para o tráfego de ônibus

ou micro-ônibus, não sendo, portanto, atendidas pelo transporte coletivo.

Analisando-se as linhas de desejo das viagens diárias realizadas por

transporte coletivo no DF – Figura 7, segundo dados do Plano Diretor de

Transporte Urbano e Mobilidade do DF, observa-se que o principal destino

dos usuários é o Plano Piloto, seguido pela Região Administrativa de Tagua

tinga. evidenciadas pelo intenso carregamento dos eixos Oeste e Sul. Cabe

apontar ainda a rarefeita ligação entre RAs com reduzida concentração de

emprego, como: Samambaia-Ceilândia, Ceilândia-Guará, Gama-entorno e

Guará-entorno, sendo, portanto, evidenciado o caráter centralizador, em

termos de emprego (concentrando 66% do total de todo o DF) e de deslo

camentos, do Plano Piloto.

Figura 7: Representação gráfica de desejosde viagem por transporte coletivo

Fonte: GDF (2010)
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De modo a realçar o caráter centralizador do Plano Piloto, verifica-se

que os principais Polos Geradores de Viagem (PGVs) do DF, segundo dados

do PDTU, estão localizados no seu polígono de implantação, cujo destaque

deve ser dado ao tipo comércio e serviço presente ao longo da rodovia DF

003 – EPIA (Estrada Parque de Indústria e Abastecimento). (GDF, 2010).

A concentração de empregos e de outros PGVs em Brasília confirma

o subcritério relacionado ao perfil do usuário – Nível 02 – “motivo de via

gem” como um dos principais fatores identificados pela análise hierárquica

que impacta a mobilidade por transporte coletivo no DF (ver Figura 4).

A análise da Figura 7 permite afirmar que as linhas de desejo de via

gem são espacialmente coincidentes com a cobertura espacial das linhas de

transporte coletivo, confirmando o principal fator que influencia a mobili

dade no transporte público: a cobertura espacial das linhas de transporte

(ver Figura 2). Cabe salientar que a cobertura de transporte coletivo segue

a lógica do movimento de pessoas, portanto, o fato do Plano Piloto e de

Taguatinga serem concentradores de boa parte dos empregos do Distrito

Federal os tornam espacialmente mais bem servidos em termos de ligações

de transporte coletivo.

Ressalta-se, ainda, que o principal destino dos usuários do transporte

coletivo no Plano Piloto é o Setor Comercial Sul, localizado ao lado do Setor

Hoteleiro Sul e no qual está instalado o Shopping Pátio Brasil (ver Figura 5

do Capítulo 6). Este local representa o subcentro mais forte identificado em

Brasília no Capítulo 6 deste livro.

Com o intuito de conhecer o perfil dos utilizados do sistema, Uma Pes

quisa de Satisfação foi realizada pelo Governo do Distrito Federal com usu

ários do sistema de transporte público coletivo constatou que 80% deles

não precisam realizar transbordo, pois são atendidos com linhas diretas

aos seus destinos. Os demais usuários – 20% restantes – precisam fazer

uma transferência para conseguir chegar ao seu destino final (GDF, 2010).

A despeito destes resultados, valeria estudar com mais profundidade o sis

tema, de modo a atender a todos de forma equânime e tornar o sistema de

transporte democrático, seu preceito.

A fim de modelar as atrações de viagens, o PDTU utilizou taxas mé

dias de atração de viagens, por motivo de viagem, derivadas da pesquisa

origem-destino (OD) de 2000, para estimar a quantidade de viagens que

cada zona atraiu no ano-base 2009. As zonas foram agrupadas em catego

rias de acordo comum índice calculado para todas elas, que indica se a zona

é predominantemente produtora de viagens, equilibrada ou predominan
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temente atratora de viagens, em função de cada um dos quatro motivos

de viagem adotados – domiciliar-trabalho; domiciliar-estudo; domiciliar

-outros; e domiciliar-todos (GDF, 2010).

Portanto, destaca-se que a identificação de centralidades pode ser uti

lizada para o planejamento das linhas de transporte coletivo, uma vez que

a Geração de viagens, dentre estas as viagens por transporte coletivo, re

presentam o principal fator de caracterização de subcentros urbanos (ver

figura 1 do Capítulo 6).

A Figura 8 mostra o carregamento da rede de transporte público coleti

vo do Distrito Federal e entorno e as principais centralidades identificadas

no Capítulo 6.

Viagens de Transporte Coletivo

Hora de Pico da Manhã

Ônibus

Metrô

Principais Centralidades

identificadas no Capítulo 6Esplanada dos

Ministérios
UnB

Setor

Hoteleiro

Norte

Setor

Hoteleiro Sul/

Pátio Brasil

Supermercado

Extra/Boulevard

Shopping

Figura 8: Carregamento da rede de transporte coletivo do DF e Entorno

Fonte: adaptado
de GDF

(2010)

Conforme se pode observar na Figura 8, algumas centralidades identi

ficadas no Capítulo 6 por especialistas, como a Esplanada dos Ministérios e

o Supermercado Extra/Boulevard Shopping, encontram-se em locais onde

há alta demanda por transporte público. Pode-se observar também que ou

tras centralidades, como a UnB, por exemplo, apresentam carregamento
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do transporte público inferior ou por estarem menos integrados a estru

tura urbana, apresentando aspectos econômicos inviáveis às empresas de

ônibus. Esse resultado provavelmente reflete o perfil do usuário de cada

centralidade. No caso da UnB, sabe-se que, atualmente, grande parte dos

alunos se desloca utilizando o transporte privado, situação diferente do

que ocorria até duas décadas atrás.

Para a avaliaçãodos fatores que influenciam a mobilidade por transporte

público relacionados ao perfil do usuário, é necessário analisar os motivos de

viagem – fator apontado pelos especialistas como primordial nesta categoria

(ver Figura 4) – visto que o conhecimento acerca das razões dos deslocamen

tos dos indivíduos facilita, sobre maneira, a caracterização do seu perfil.

A pesquisa origem-destino de 2009 coletou dados a respeito dareparti

ção por motivo das viagens motorizadas no DF e no Entorno imediato, os

quais refletiram na seguinte proporção (Figura 9):

Saúde4% Outros

3%

Negócios

11%

Compras / lazer

3%

Trabalho

55%

Estudo

24%

Figura 9: Repartição das viagens motorizadas por motivos – DF

Fonte: GDF (2010)

A partir da Figura 9, constata-se que os motivos Trabalho e Estudos e

destacam em relação aos demais, possibilitando compreender que a mobi
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lidade dos usuários do transporte coletivo é fortemente influenciada pelas

características dessas atividades, como sua localização, os períodos, os mo

dos de acesso, entre outros.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presentecapítulo procura analisar o sistema de transporte coletivo

por ônibus no Distrito federal com o intuito de relacioná-lo às centrali

dades identificadas no capítulo anterior. Esta avaliação mostra a estreita

relação entre ambos, e a potencialidade da identificação de centralidades

como ferramenta para o planejamento das linhas de transporte coletivo.

Como apontado no capítulo anterior, a Geração de Viagens, dentre as quais

aquelas efetuadas no transporte coletivo, representam o principal fator de

caracterização dos subcentros urbanos.

A partir das análises realizadas neste capítulo, pode-se perceber que

as características da ocupação espacial e do uso do solo interferem direta

mente na mobilidade urbana, interferindo no planejamento dos sistemas

de transporte e na acessibilidade geral, fatores que estão intrinsecamente

relacionados. No entanto, esses fatores, apesar de conexos, apresentam di

ferentes graus de impacto na mobilidade, produzindo distintos resultados

no fluxo das pessoas.

Para este trabalho, foramhierarquizados os fatores que afetam a mobi

lidade urbana dos usuários do transporte coletivo no Distrito Federal, utili

zando o Método de Análise Hierárquico. A consulta a especialistas mostrou

que o critério Características das linhas de transporte público foi conside

rado o mais importante pelos especialistas, seguido por aqueles relaciona

dos às Características da viagem, ao Perfil do usuário e às Características do

ambiente. Diante disso,constata-se que, com vistas à promoção da mobili

dade urbana no DF, é necessário intervir, principalmente, naqueles fatores

que estão relacionados às características das linhas de transporte público,

como cobertura espacial, tempo de viagem e regularidade.

Todavia, esta hierarquização pode variar de um local para outro, uma

vez que as zonas de estudo apresentam diferentes modelos de conformação

espacial e dos sistemas de transporte. Fatores históricos e culturais deter

minantes das relações dos indivíduos com o espaço urbano, a renda do indi

víduo, a idade e sexo, o estilo de vida, a capacidade de utilização de veículos

e equipamentos do transporte, dentre outros, podem alterar os padrões de

deslocamento das pessoas.

162 projetoecidade



Portanto, as interferências causadas por estes fatores poderão resultar

em diferentes graus de influência destes sobre os sistemas de transporte,

de acordo com as características da população e da conformação espacial.

Assim, o levantamento e a análise dos fatores que apresentam maiores im

pactos nos deslocamentos por transporte público podem ser priorizados

nas análises envolvendo o planejamento destes sistemas.

Além disso, esse capítulo também avaliou se os fatores que influenciam

a mobilidade urbana dos usuários do transporte coletivo encontram-se

refletidas na matriz de deslocamento destes usuários pelo transporte pú

blico coletivo. A análise da relação dos fluxos dos usuários do transporte

no Distrito Federal em relação à hierarquia de fatores que interferem na

mobilidade permitiu concluir que, para a realidade local, as características

relativas ao transporte público se encontram refletidas e impactam as Ma

trizes Origem-destino.

Esses resultados servem de subsídio para a construção e a implementa

ção de políticas públicas que visem incrementar a mobilidade urbana, pois

foi possível confirmar que há influência dos fatores que afetam a mobilida

de urbana nas matrizes de deslocamento destes usuários pelo transporte

público coletivo.
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1. INTRODUÇÃO

As problemáticas que envolvem a mobilidade urbana têm-se intensi

ficado com a dispersão da ocupação territorial, em grande parte com uso

residencial versus concentração de outros usos (principalmente comércio

e serviços) em regiões específicas das cidades, gerando deslocamentos de

diversas ordens, principalmente em necessidades cotidianas de trabalho e

consumo. Para propor diretrizes relativas à melhoriada mobilidade urba

na, faz-se necessário entender a dinâmica dos deslocamentos a partir do

conhecimento detalhado das áreas que concentram usos diversos, princi

palmente comércio e serviços, neste trabalho chamados de centros e sub

centros, tanto sobre suas individualidades quanto nas relações que se esta

belecem entre elas, com seu entorno imediato e com a cidade em si e suas

áreas de influência.

Este capítulo traz em seu conteúdo um resumo dos elementos cientí

ficos e técnicos desenvolvidos no decorrer do projeto intitulado Identifica

ção de centralidades brasileiras para planejamento da mobilidade urbana sus

tentável, para o caso de Palmas. Conforme destaque inicial, o projeto tem



por objetivo pesquisar os elementos que conformam a estrutura espacial

das cidades brasileiras – os centros e subcentros urbanos - e sua relação

com a mobilidade urbana sustentável, para embasar a elaboração de po

líticas públicas voltadas à melhoria da mobilidade nas cidades brasileiras

(Kneib, 2013).

Os capítulos 8 e 9 desse livro se debruçam sobre as questões da mobi

lidade urbana em Palmas, no estado do Tocantins. Este capítulo, especifi

camente, subdivide-se em três partes e apresenta-se como introdutório e

complementar ao capítulo seguinte. A primeira parte traz uma breve con

textualização histórica, destacando os pontos positivos e negativos do pro

jeto urbanístico para a capital, relativos à mobilidade urbana. Como ponto

positivo crucial, aponta-se a malha estruturadora da cidade— a macro ma

lha viária – farta e adequada aos modos motorizados e às longas distâncias.

Como principal ponto negativo, salienta-se a mobilidade por modos não

motorizados, utilizando-se no estudo o termo “sistema do não caminhar”.

Acrescenta-se a análise do processo de ocupação da cidade— que não obe

deceu ao plano de ocupação por etapas — e suas implicações para agravar

as condições da mobilidade urbana.

A segunda parte deste capítulo traz os resultados da aplicação do pro

cedimento metodológico para identificação de subcentros urbanos baseado

em especialistas, descrito no Capítulo 2 deste livro. Descreve-se o processo

de sua aplicação em Palmas e algumas considerações e detalhamentos, com

demonstração dos mapas-síntese gerados e quadros com os graus de im

portância dos subcentros. Apresenta-se também um desdobramento des

ses dados, identificando subcentros por eixos ou por áreas.

Na terceira parte do capítulo apresenta-se uma tentativa de com

preender a formação, o fortalecimento e a forma urbana dos subcentros

detectados, cruzando dados sobre a história de ocupação, distribuição

espacial da população por camadas sociais, densidade populacional e in

fraestrutura. Essa investigação visa ao entendimento de como a estrutura

urbana de Palmas se apresenta atualmente e das características específi

cas de suas centralidades.

Palmas foi fundada em 1989 a partir da criação do estado do Tocan

tins, estabelecido pela divisão de Goiás na Constituição de 1988, onde

seu governador, na época, carregava consigo a retomada do ‘espírito de

senvolvimentista juscelinista’ (Lira, 1995). A intenção era romper com um
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passado austero, de isolamento e decadência econômica para marcar ‘um

novo tempo’, reescrevendo a história de um povo e de um lugar a partir da

implantação de uma capital que projetaria o Tocantins no cenário nacio

nal e mudaria seu panorama de esquecimento em relação ao restante do

país. Seria, portanto, a continuação da ‘marcha’ para o oeste e norte1 – local

isolado com contexto socioeconômico decadente e fragilizado — rumo ao

progresso e a novas fronteiras para a expansão do capital a fim de apagar

um passado de exploração colonial e de atraso. Daí surgem as sementes

que, de maneira equivocada, rotulam Palmas como ‘mera cópia de Brasília’,

pois além desse contexto histórico-regional, ambas são cidades ex-nihilo e

nasceram de um projeto urbanístico de grande escala. Porém, seu projeto

não deixa de sofrer influências simbólicas, políticas e culturais dos planos

de Goiânia, e principalmente de Brasília, face à proximidade, objetivos am

plos e relevância de suas experiências.

O projeto urbanístico da capital do Tocantins foi concebido porum gru

po de arquitetos – GrupoQuatro—com forte aporte nos princípios moder

nistas em sua concepção, porém com introdução de pensamentos contem

porâneos. Nas palavras dos autores, “o projeto da futura capital do estado

do Tocantins foi, portanto, precedida de um outro tipo de sonho: ecológico

e humanístico” (GrupoQuatro, 1989, p. 3), buscando fincar como premissa

a escala humanística e ambiental. Segundo Velasques,

“para os mesmos [os autores], a concepção urbanística deve ser pre

cedida de um ideal que atenda as aspirações do Homem e da coletivi

dade, (...) negam a concepção de cidade futurista, que deixa a desejar

no aspecto do verdadeiro bem-estar do homem em seu habitat; bem

como a cidade geométrica e sua rigidez racionalista, que seriam uma

imposição contra a natureza” (Velasques, 2010, p.67).

A capital foi desenhada com um traçado viário hierarquizado ditado

por uma macromalha em tabuleiro de xadrez que facilitaria o fluxo de veí

culos através de suas amplas avenidas, estabelecendo a estrutura principal

para deslocamentos de longa distância e distribuição de veículos por toda a

cidade. Essas avenidas distam entre si cerca de 700 metros, abrigando em

seu entremeio as unidades de vizinhança com aproximadamente 700x700

metros e que, por conseguinte, abrigamum sistema de vias locais e quadras

menores convencionais, formando os bairros residenciais.

1
Segundo Moraes

(2003), a marcha
para

oeste e norte se
inicia

com a criação
de Goi

ânia em 1936.
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Na perspectiva do projeto, as amplas avenidas teriam também o papel

ecológico de integrar o meio natural com o urbano através da arborização

de seus canteiros centrais e calçadas, além de amenizar as altas tempera

turas da região. Esse sistema de áreas verdes se complementaria com par

ques, praças e outros espaços previstos que ampliam o estoque de áreas

para esse fim. O grande desafio para o poder público nessa questão são os

recursos financeiros para implantar de fato a vegetação, ou a infraestrutu

ra necessária, para usufruto da população, e realizar a manutenção desses

diversos espaços, causando dificuldades em cumprir a intenção do projeto.

Na prática, muitos deles se apresentam como espaços baldios que causam

problemas de segurança, limpeza urbana e degradação visual.

A questão humanística seria contemplada através do projeto urbanís

tico, pela dinâmica no interior das unidades de vizinhança, chamadas de

quadras, similares a bairros tradicionais com ambiência e distâncias con

fortáveis para a circulação de pedestres. Sobre essa questão, o projeto peca

por ter considerado as quadras isoladamente do todo, isso é, não houve

uma abordagem abrangente relativa aos modos não motorizados de circu

lação (a pé e bicicleta) que extrapolam os limites das quadras, mesmo tendo

sido concebida às sombras das críticas de Brasília (considerada uma cidade

para carros, e não para pessoas). Suas avenidas largas se apresentam como

eixos para o fluxo desimpedido de carros, porém, são barreiras lineares que

seccionam a cidade em ilhas geométricas, desintegrando-a, dificultando

o fluxo de pedestres entre as quadras e aniquilando as possibilidades de

caminhadas agradáveis e seguras pela cidade. Além disso, as quadras são

visualmente repetitivas e geram uma leitura monótona do espaço por parte

do transeunte, parecendo-lhes sempre estarem no mesmo lugar.

No contexto atual, o comércio e serviços urbanos oferecidos à po

pulação são bem diversos e, por vezes, se especializam em determina

das regiões da cidade, atraindo pessoas de bairros vizinhos ou de locais

mais distantes devido ao diferencial oferecido. Portanto, é ingenuidade

determinar que as pessoas comportar-se-ãomaneira padronizada utili

zando preferencialmente o comércio e serviços oferecidos em sua quadra

(bairros), considerando-a autossuficiente no atendimento às necessida

des básicas de seus moradores. Além disso, existem diferenças gritantes

na quantidade e diversidade dos comércios e serviços em cada quadra de

Palmas, sendo algumas com características mistas, mas a maioria abriga

residências e pouco ou nenhum comércio.

Priorizar os deslocamentos entre quadras, a pé ou de bicicleta, de ma

neira segura, poderia trazer benefícios de várias ordens, dentre eles a faci
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lidade de acesso ao comércio e serviços de quadras (bairros) vizinhas, além

de desfrute da paisagem urbana e do desenvolvimento de pertencimento à

cidade. Em uma cidade nova como Palmas, onde as pessoas emigraram de

outras regiões, com outras realidades e costumes, é essencial um trabalho

de inserção e desenvolvimento de uma cultura local — a apropriação da

cidade por cada um se torna um meio para que isso aconteça. Uma experi

ência positiva de se caminhar pela cidade faz parte do processo cognitivo

que se desdobra em afetividade, memória, percepção, juízo, imaginação e

ação, isto é, gera atitudes positivas em relação ao cuidado de cada cidadão

com seu espaço de vivência e melhora a relação afetiva com o meio e com

as pessoas daquele lugar. Infelizmente, em Palmas há grandes dificuldades

para que essa experimentação se realize.

Para arrematar o sistema do ‘não caminhar’, existem rotatórias em pra

ticamente todos os cruzamentos das avenidas – novamente para facilitar a

mobilidade dos carros – que são incompatíveis com a segurança do pedes

tre. Além disso, em um momento de fortes discussões sobre a mobilidade

urbana sustentável, a adequação do sistema viário para receber ciclovias

ou ciclofaixas se apresenta precário, agravado pelo fato de Palmas ser uma

capital nova, deter nascido de um projeto urbanístico contemporâneo, de

possuir amplos espaços viários e que buscao título de cidade sustentável.

Assim, entende-se que a cidade deveria estar mais avançada nessa questão.

Sobre a implantação da cidade, o plano de ocupação da capital foi pre

visto em etapas para diminuir o custo em infraestrutura urbana e gerar

uma cidade mais compacta e barata (Figura 1). No entanto, Palmas sofreu

desde o início com a especulação imobiliária e com uma gestão pública que

não respeitou seu plano de ocupação, prejudicando a realização de diretri

zes previstas que visava ao bem comum. Com isso, a área do plano foi dis

ponibilizada à ocupação na sua totalidade, gerando uma ocupação dispersa

com baixa densidade e grandes vazios urbanos, favorecendo a elitização da

região central por meio do alto preço da terra. No plano original da cidade

foi prevista uma densidade de 300 hab/ha, porém, o que existe atualmente

é uma densidade de cerca de 9 hab/ha na cidade toda e de 34 hab/ha nas

áreas residenciais (Bazolli, 2011), acarretando alto custo de infraestrutura

e serviços públicos.
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Figura 1: Plano de ocupação de Palmas por fases, onde a 1ª fase corresponde

à área central atual

Fonte: GrupoQuatro (1989)

Além disso, surgiu um aglomerado urbano de baixa renda na região sul

que não fazia parte do projeto original, resultando em realidades totalmen

te distintas: uma dentro, e outra fora do plano. Esse assentamento teve iní

cio desde a construção da cidade, abrigando os trabalhadores que vinham

de outras localidades para construir a nova capital, porém sem condições

financeiras para adquirir um lote na cidade planejada. Esses trabalhadores

se instalaram no povoado de Taquaralto, a cerca de 18 km da cidade, que

saltou de 300 para 20 mil habitantes num período de aproximadamente

seis meses (Lira, 1995), passando à condição de distrito e, posteriormente,

à de bairro de Palmas. Somado a ele, o próprio governo estadual criou os

bairros Aureny’s, provocando maior inchaço da região sul.

O contraste social entre as duas regiões tem gerado movimentos pen

dulares diários, fazendo com que a população menos favorecida (fora do

plano) se desloque por ônibus ou bicicleta para a região central (dentro do

plano), onde existe uma maior oferta de empregos, serviços e infraestrutu

ra (Figura 2). A situação se agrava com a expansão da área sul através de seu

adensamento e abertura de novos bairros, abrigando atualmente cerca de

metade da população. Somados a isso, os investimentos públicos e privados

continuam sendo feitos preferencialmente na região central, ocasionando

baixa oferta de empregos e serviços na região sul, que consolida a depen

dência dos deslocamentos sul-centro.
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Figura 2: Grande distância a ser percorrida diariamente pelos moradores da

área sul (fora do plano)

Atualmente, Palmas possui uma população de 228.332 habitantes, sen

do 221.742 urbana (IBGE, 2010). Apesar de ter a menor população entre

as capitais brasileiras, Palmas é a que apresenta maior índice de motoriza

ção da região norte do país, aproximando-se de índices de grandes capitais,

como Brasília e São Paulo, conforme demonstrado na Tabela 1. Por possuir

uma população relativamente pequena, deveria, teoricamente, depender

menos de veículos motorizados para locomoção na cidade. Porém, anali

sando os comentários anteriores sobre seu projeto e ocupação, é uma cida

de altamente dependente dos deslocamentos por veículo motorizado, tan

to por concepção em projeto quanto pelo seu modo espraiado de ocupação.
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Tabela 1: Comparativo de frota de veículos e índice de motorização entre

algumas capitais brasileiras
 

Cidade Capital População2010 Frota TotalDe Veículos2012 Habitantes/Veículo (Fro-ta Total) FrotaParcial DeVeículos2012* Habitantes/

Veículo (Fro

ta Parcial)

Região Norte

Palmas (To) 228.332 132.537 1,72 119.998 1,90

Boa Vista (Rr) 284.313 134.915 2,11 128.469 2,21

Rio Branco (Ac) 336.038 129.877 2,59 122.909 2,73

Macapá (Ap) 398.204 113.673 3,50 108.270 3,68

Porto Velho(Ro) 428.527 207.318 2,07 192.852 2,22

Belém (Pa) 1.393.399 348.088 4,00 325.992 4,27

Manaus (Am) 1.802.014 538.517 3,35 495.512 3,64

Outras Regiões

Florianópolis(Sc) 421.240 290.566 1,45 278.310 1,51

Goiânia (Go) 1.302.001 996.530 1,31 904.829 1,44

Curitiba (Pr) 1.751.907 1.371.431 1,28 1.273.904 1,37

Belo Horizonte(Mg) 2.375.151 1.519.438 1,56 1.444.701 1,64

Brasília (Df) 2.570.160 1.420.971 1,81 1.361.430 1,89

São Paulo (Sp) 11.253.503 6.795.228 1,65 6.501.475 1,73

* Foram considerados os veículos motorizados individuais de uso prioritário em vias

urbanas: automóveis, camionetes, camionetas, motocicletas, motonetas e utilitários, a

fim de ter maior precisão quanto à análise do nível de motorização da população. Foram

excluídos veículos como caminhão, caminhão trator, micro-ônibus, ônibus, trator de ro

das e outros, considerando que trafegam geralmente em rodovias ou são utilizados para

transporte coletivo de passageiros.

Fonte: Elaborada a
partir

de IBGE, 2010; Denatran,
2012;

SIMOB/ANTP, 2011

A frota de veículos no município registrada em setembro de 2013 foi

de 141.270, sendo 58.763 automóveis, 38.168 motocicletas e 14.189 mo

tonetas (Denatran, 2013) — Figura 3. A numerosa frota de motocicletas e
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motonetas em relação aos automóveis gera altos índices de acidentes gra

ves pela possibilidade de se desenvolverem velocidades elevadas nas aveni

das largas e retilíneas de Palmas, além dos entrelaçamentos perigosos que

ocorrem nas rotatórias. Segundo o Denatran (2009), de um total de 1.431

acidentes de trânsito com vítimas em Palmas, houve envolvimento de 506

automóveis ou camionetas e 740 motocicletas.
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Automóvel Motocicleta Ciclomotor Utilitário (micro) Ônibus Caminhão Camionete (semi) Reboque Outros

Motoneta Triciclo Camioneta (trator)

Figura 3: Frota de veículos em Palmas em setembro/2013

Fonte: Denatran, 2012

Em relação ao transporte coletivo, o índice de passageiros por quilôme

tro rodado (IPK) aumentou de 1.19 em 2007 (SEMOB/ANTP, 2011) para

1.55 em 2012 (ATTM, 2013), apontando para uma melhora na otimização

do sistema. Porém, quando comparado a algumas capitais como Curitiba,

Belém e Belo Horizonte, que possuem IPKs de 2.79, 2.70 e 2.42 (SEMOB/

ANTP, 2011), respectivamente, esse valor ainda se apresenta reduzido. O

baixo IPK de Palmas é influenciado pela baixa densidade populacional e

pela presença de grandes vazios urbanos, que fazem com que os ônibus per

corram grandes distâncias sem recolherem nenhum, ou recolhendo poucos

passageiros, onerando o custo dos transportes e comprometendo a quali

dade do serviço prestado.

Uma pesquisa da Associação das Empresas de Transportes Urbanos

ocorrida nos anos de 2007 e 2008 fez o levantamento da média do IPK em

alguns municípios brasileiros, como demonstrado na Tabela 2. Palmas se

enquadra nos municípios entre 200.001 até 500.000 habitantes que pos

suem média de IPK 1.95, encontrando-se abaixo da média apontada na

pesquisa - com IPK de 1.55, como comentado anteriormente.
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Tabela 2: Passageiros por quilômetro (IPK)* segundo faixas de tamanho da

população em municípios brasileiros — 2008
 

Faixas de População Passageiros por Quilômetro Municípios Pesquisados

100.000 – 200.000 1,97 50

200.001 – 500.000 1,95 39

500.001 – 1.000.000 2,18 13

Mais de 1.000.000 2,11 7

Total 1,99 109

*Passageiros totais transportados e quilometragem percorrida por dia útil

Fonte: NTU, 2008, p.16

-

TRALIDADES

O procedimento metodológico para identificação de subcentros foi de

senvolvido com base em estudos dos métodos MAH (Método de Análise

Hierárquica), Delphi e escala de pontos, utilizando-se de apreciações de es

pecialistas que definem e caracterizam tais subcentros de maneira compa

rativa (Kneib, 2008), conforme descrito no Capítulo 1.

Os critérios de escolha dos especialistas em Palmas foram: tempo de

moradia na cidade, capacidade de leitura de mapas e formação acadêmica e/

ou profissional relacionados com o entendimento urbano da cidade. Foram

escolhidos oito especialistas para participarem da pesquisa: quatro arquite

tos, um advogado, um corretor de imóveis e dois estudantes universitários.

3.1 Primeira etapa de aplicação da metodologia

A primeira etapa prática da pesquisa consiste na aplicação do questio

nário aos especialistas através do software Expert Choice. O nível de incon

sistência das respostas ficou abaixo de 0,1 que é considerado satisfatório

para o resultado da pesquisa. Em seguidas e apresentam os vários níveis do

questionário aplicado e seus respectivos resultados, onde o mais elevado

representa o objetivo final (goal), isto é, o problema mais abrangente ao

qual se busca a resposta. Em segundo nível estão os elementos mais expres

sivos relacionados ao goal, conforme referencial teórico sobre caracteriza

ção de centros e subcentros, que gerou resultados comparativos realizados

pelos especialistas. O terceiro e quarto níveis são desdobramentos e deta

lhamentos do segundo. Neste relatório, aborda-se até o terceiro nível por

questões de simplificação da demonstração dos resultados.
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O 1° nível é o goal: “hierarquizar características de subcentros urba

nos para o planejamento de transportes”. O 2° nível se subdividenos itens

“geração de viagens” (40%), “acessibilidade” (32%) e “uso do solo” (28%).

As percentagens são fruto das respostas dos especialistas e relacionam os

itens com o goal, e quanto maior é a porcentagem, maior é a importância

para caracterizar um subcentro. A geração de viagens foi o item mais ex

pressivo dentre os demais, seguida pela acessibilidade, demonstrando os

itens considerados mais relevantes pelos especialistas para se caracterizar

um subcentro.

O 3° nível é um desdobramento dos três itens do 2° nível. Primeira

mente, o item “geração de viagens” foi decompostonos seguintes subitens

com suas respectivas percentagens de respostas: características socioeco

nômicas (29%), usos do solo (26%), acessibilidade (20%), densidade popu

lacional (17%) e empregos (8%). Esses itens demonstram que, ao compará

-los, os especialistas julgaram as características socioeconômicas e o uso

do solo como os elementos mais relevantes para a geração de viagens aos

subcentros, demonstrando que percebem as correlações entre a segregação

socioespacial, o planejamento urbano e o planejamento de transporte. Esta

questão aponta para a necessidade de um planejamento integrado entre

estas esferas para que se alcancem resultados positivos e eficazes para as

problemáticas da cidade.

Por segundo, o item ‘acessibilidade’ foi fracionado nos subitens: usuá

rio de transporte coletivo (48%), pedestre (30%), ciclista (11%) e usuário

de automóvel (1%). Pelo julgamento dos especialistas, os usuários de trans

porte coletivo e os pedestres tiveram primazia em relação aos ciclistas e,

principalmente, aos usuários de automóveis individuais (com índice muito

baixo) quanto à acessibilidade aos subcentros. Isto demonstra a necessi

dade de rever os conceitos e prioridades que estão sendo aplicados no pla

nejamento de transporte que, geralmente, focam em melhoramentos da

infraestrutura viária que favorece basicamente os usuários de automóveis.

Emterceiro, o item ‘usos do solo’ foi desdobrado nos seguintessub itens:

comércio/serviço (31%), público/institucional (13%), educação (13%), ter

minais de transporte coletivo (11%), saúde (11%), industrial (9%), lazer

(6%) e residencial (6%). Pelos especialistas, os usos relacionados ao con

sumo/emprego, serviços públicos/institucionais e educacionais são os que

caracterizam os subcentros urbanos, em detrimento do uso residencial e de

lazer. Demonstra-se, com isso, coerência relativa à função dos subcentros

no contexto da cidade já explicitado pelos autores citados anteriormente.
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Essa etapa mostrou-se importante para o compartilhamento de termos

utilizados no contexto do planejamento urbano e de transportes entre os

especialistas, assim como para reflexões acerca da dinâmica urbana e seus

desdobramentos na mobilidade. Permitiu também traçar um panorama so

bre os itens que se destacaram na caracterização de subcentros, corrobo

rando com os aspectos estudados sobre a temática.

3.2 Segunda etapa de aplicação da metodologia

A segunda etapa prática da pesquisa, após a aplicação do questionário

através do software Expert Choice, consistiu na demarcação dos subcen

tros em mapa pelos especialistas, assim como a aferição do grau de rele

vância de cada subcentro demarcado. Cada especialista se baseou em suas

experiências profissionais e pessoais e no nivelamento de conceitos adqui

ridos pelo software Expert Choice. Os mapas foram elaborados em duas

rodadas, gerando dois mapas-sínteses, sendo o segundo o aprimoramento

do primeiro. A construção do Mapa-Síntese 1 (Figura 4) teve como base

a sobreposição dos resultados de todos os mapas demarcados pelos espe

cialistas com adequações do limite geográfico dos subcentros para auxiliar

na visualização do produto final. O Mapa-Síntese 1 foi elaborado em três

etapas: (i) enumeração dos subcentros, descartando os que apareciam so

mente uma vez; (ii) atribuição dos graus de relevância a partir da mediana

(Tabela 3); (iii) demarcação do contorno dos subcentros (Figura 4). Houve

certa dificuldade de realizar este último devido à grande variação de resul

tados entre um especialista e outro, onde se procurou contemplar a maioria

dos resultados individuais.
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Figura 4: Mapa-Síntese 1: resultado da 1ª rodada da identificação dos subcen

tros pelos especialistas

 

 

 

  

Centralidades em Palmas 181



Tabela 3: Atribuição de graus de relevância dos subcentros pelos especialistas

e resultado da mediana dos graus nos subcentros enumerados – 1ª Rodada
 

1ª Rodada

Subcentros Especialistas Mediana Grau

1 2 3 4 5 6 7 8

Central Leste 7 7 7 7 7 7 7 7 7 5-7

Central Oeste 7 7 7 0 5 0 5 3 5 3-5

Taquaralto 7 5 5 1 5 5 1 5 5 3-5

ARNO's 5 5 3 5 3 3 5 5 5 3-5

Palmas Brasil LO 3 0 0 3 3 3 3 5 3 1-3

Rodoviária 1 1 1 5 3 1 3 3 2 1-3

Aureny's 0 3 0 5 1 1 0 5 1 0-1

Central Norte 7 7 0 0 3 0 0 0 0 0-1

Palmas Brasil NS 3 0 0 0 0 3 0 1 0 0-1

ARNE's 0 5 0 1 1 0 0 0 0 0-1

TO-Sul 0 3 0 0 0 0 0 1 0 0-1

A região central foi indicadacomo a centralidade de maior grau de im

portância por todos os especialistas, pois já se apresenta consolidada devi

do à sua ocupação histórica inicial e ao seu caráter comercial estabelecido

no plano de Palmas.

Apesar da unanimidade em se elegera região central como a mais im

portante, houve discrepâncias em relação à sua delimitação, apresentando

se mais ou menos expandida, ou ainda subdividida em diferentes graus de

importância. A porção leste da Avenida Juscelino Kubitscheck (J.K.) é a

mais expressiva, pois abriga a grande maioria das instituições financeiras e

tem maior densidade construtiva, tendo sido contemplada comgrau 7 em

todos os mapas. Já na porção oeste da Avenida J.K. foram atribuídos os

graus 7, 5, 3 e, por duas vezes, nem mesmo foi demarcada. A parte norte

da região central foi a menos expressiva, correspondendo ao grau 1. Tam

bém ocorreu da Praça dos Girassóis não ter sido demarcada por diversas

vezes, indicando que, apesar de sua inserção física no coração da cidade,

existe uma desconexão de uso com seu entorno que tende a gerar uma lei

tura urbana descontinuada e não coesa. Com isso, pressupõe-se que a Praça

dos Girassóis por vezes é interpretada como um elemento segregador da
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região central, principalmente no que diz respeito à continuidade física e

funcional, pois ela possui grandes dimensões, que dificultam a mobilidade

das pessoas, e configura-se como ponto de interrupção das avenidas J.K. e

Teotônio Segurado.

Toda a região central foi demarcada expressivamente, ou com forma de

mancha, ou linearmente ao longo do eixo definido pela Avenida J.K., de

monstrando que alguns especialistas percebem esta centralidade de forma

abrangente devido à presença de quadras comerciais nesta área, enquanto

outros especialistas visualizam apenas a relevância que a avenida possui

em relação ao entorno.

Apesar da Avenida Teotônio Segurado ser o eixo estruturador do trans

porte coletivo, abrigando a linha troncal e estações de transbordo do siste

ma, foi apontado apenas um subcentro de pequena extensão neste alinha

mento, na primeira rodada de demarcação dos subcentros, incorporado à

região central. Este deve ser um item importante a ser levado em conside

ração pelos planos e políticas públicas de ocupação urbana e mobilidade,

pois surge como uma incoerência em relação aos princípios da mobilidade

urbana sustentável que devem nortear as diretrizes do planejamento ur

bano, já que a linha troncal de transporte coletivo deveria trafegar prefe

rencialmente por áreas com alta densidade populacional e alta atratividade

de pessoas. Vale ressaltar que em 2009 foi aprovada a cobrança do IPTU

progressivo nos terrenos lindeiros a essa avenida - em seu trecho mais cen

tral - e os proprietários dos lotes receberam notificação em 2012— segun

do informações da prefeitura — podendo ser um importante passo para a

reversão deste cenário.

Outros dois subcentros com alto grau de relevância são Taquaralto ao

sul, e ARNOs ao norte, pois apareceram em todos os mapas confeccionados

pelos especialistas, apresentando na maioria grau 5. Taquaralto possui um

eixo comercial marcante e consolidado (Av. Tocantins), refletido na demar

cação dos mapas de maneira clara e objetiva. Já as ARNOs tiveram bastante

variação em relação à área demarcada, ora mais expandida, ora mais pontu

al e ora por eixos. Isso se dá por causa da diversidade de usos intraquadras,

pois como sua ocupação aconteceu de forma mais espontânea que no res

tante da cidade, existem pequenos comércios distribuídos por toda a região

e não somente concentrados de forma linear nas avenidas principais, como

previsto no plano.

Subcentros com graus de importância intermediários e semelhantes

entre si são a Avenida Palmas Brasil e a Avenida LO-27, próxima à Rodovi
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ária. A Avenida Palmas Brasil possui um perfil de uso diferenciado, sendo

considerada a avenida gastronômica da cidade, com maior intensidade de

uso noturno por causa da presença de bares e restaurantes. A Rodoviária se

constitui como polo gerador de viagens, tendo sido intensificado pela cons

trução de um grande supermercado em sua vizinhança, o que aponta para

uma tendência de maior consolidação desta região como subcentro. Ambos

foram demarcados em forma de eixo pela concentração de comércio e ser

viços ao longo das avenidas em contraste com as áreas exclusivamente resi

denciais em seu entorno, como previsto no projeto urbanístico de Palmas.

Nos bairros Aurenys a avenida comercial principal (Av. Tocantins/Av.

I) foi demarcada como subcentro de menor grau de importância. Esse eixo

possui bares, lojas comerciais e ainda uma feira comunitária, tendo rele

vância de abrangência local.

Na Tabela 4, apresenta-se uma tabela de delimitação dos subcentros

que tiveram demarcações por eixos ou por áreas, traduzindo a configuração

espacial dos subcentros.

Tabela 4: Delimitação dos subcentros por eixo ou por área marcada pelos

especialistas

Subcentros Especialistas

Eixo Área Total

Central 4 3 7

Taquaralto 7 1 8

ARNO's 5 3 8

Palmas Brasil 5 1 6

Rodoviária 6 2 8

Aureny’s 4 1 5

ARNE's 2 1 3

TO-Sul 1 1 2

 

A maioria desses subcentros citados desenvolve-se de maneira linear,

pois acompanham a ocupação de comércio e serviços ao longo das vias de

maior fluxo de veículos e/ou de trajeto do transporte coletivo. Esta con

figuração corrobora o projeto urbanístico de Palmas, onde a estrutura vi

ária abriga o comércio mais significativo e o interior das quadras possui

um caráter quase exclusivamente residencial. As exceções, onde não existe
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esta clareza de definição morfológica linear, são: (i) a região central que,

apesar da presença forte da Av. J.K., as quadras adjacentes também têm

uso essencialmente comercial; (ii) as ARNOs que, fruto de uma invasão,

tiveram uma ocupação mais espontânea com distribuição de uso misto e

comércios de pequeno porte intraquadras. Estas características confirmam

os dois padrões apresentados por Gist e Halbert (1961): núcleo alongado ao

longo de vias comerciais e núcleo circular representado por um aglomerado

de estabelecimentos.

O Mapa-Síntese 2 (Figura 5) é fruto da segunda rodada de demarca

ção dos subcentros pelos especialistas. A maioria dos especialistas concor

dou com a delimitação dos subcentros apresentados no Mapa-Síntese 1, o

que levou à manutenção dos limites definidos na primeira rodada. O único

acréscimo de área que existiu foi em relação a um trecho da Av. Teotônio

Segurado que será comentado a seguir. As outras mudanças foram relacio

nadas ao grau de relevância dos subcentros, ainda que sutis (Tabela 5).
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Figura 5: Mapa-Síntese 2: resultado da 2ª rodada da identificação dos subcen

tros pelos especialistas
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Tabela 5: Atribuição de graus de relevância dos subcentros pelos especialistas

e resultado da mediana dos graus nos subcentros enumerados – 2ª Rodada
 

2º Rodada

Subcentros Especialistas Mediana Grau

1 2 3 4 5 6 7 8

Central Leste 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7-5

Central Oeste 5 5 5 5 5 5 5 7 5 5-3

Taquaralto 5 7 7 5 5 5 5 5 5 5-3

ARNO's 5 5 5 5 3 3 5 5 5 5-3

Palmas Brasil LO 3 3 3 3 1 5 3 3 3 3-1

Rodoviária 3 5 3 3 3 3 3 3 3 3-1

Aureny's 3 7 3 3 3 3 3 3 3 3-1

Central Norte 3 7 3 3 3 3 3 3 3 3-1

Teotônio 0 5 0 0 3 5 3 5 3 3-1

TO-SUL 1 7 1 0 0 1 1 1 1 1-0

Palmas Brasil NS 3 1 1 0 0 0 1 0 0,5 1-0

ARNE's 0 1 1 0 0 1 0 0 0 1-0

Na primeira rodada, os especialistas tinham atribuído um grau baixo

na porção norte da região central. Na segunda etapa, o valor aumentou,

passando de grau 1 para grau 3, e o restante da área central teve seu grau

mantido. Com isso, os especialistas traduzem a relevância da região central

de forma mais expandida. Na região sul também houve uma modificação

do grau de relevância da avenida principal dos bairros Aurenys, que passou

do grau 1 para o 3, levando a uma necessidade de observação da possível

tendência de consolidação desta avenida como centralidade importante em

seu contexto. Curiosamente, os especialistas delimitaram uma porção da

Av. Teotônio Segurado atribuindo-lhe grau 3, sendo que nos mapas da 1ª

rodada ela sequer aparecia. Deduz-se que, ao observar o Mapa-Síntese 1,

os especialistas estranharam a ausência de demarcação no principal eixo

norte-sul da cidade, pois esta avenida tem extrema importância funcional,

paisagística e simbólica para a cidade, tanto pela sua dimensão física quan

to pelas ligações e organização espacial relativas à região central – centro

cívico, político e de negócios. Vale repetir que ela abriga a linha troncal de

ônibus, porém, ainda não cumpre sua função de maneira totalitária devido
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ao baixo nível de ocupação de seus lotes lindeiros, interferindo não muito

expressivamente na definição dos subcentros de Palmas.

O Mapa-Síntese 2 foi base para sobreposição de outras informações,

como o trajeto do transporte coletivo, ciclovias (implantadas e em estudo),

ocupação urbana, usos do solo, densidade demográfica, equipamentos co

letivos, distribuição socioespacial da população e aplicação de ZEIS e IPTU

progressivo. Vale ressaltar que não há pesquisa origem-destino na cidade,

o que dificultou o aprofundamento de algumas análises relativas a deslo

camentos de pessoas. Nessa perspectiva, foi possível traçar um cenário da

dinâmica urbana vinculado à distribuição espacial das pessoas e atividades,

e aos interesses de deslocamentos, levando-se em conta que um subcentro,

similar a um centro, é uma área que concentra valores e significados (Le

fèbvre, 2004) e possui um dinamismo diferenciado por ser local de comér

cio e trabalho mais significativo (Santos, 1988). Com isso, detectou-se os

subcentros consolidados, a formação de novos subcentros, as regiões que

precisam de estudos mais específicos e as desarticulações relativas à mobi

lidade urbana e às diretrizes do planejamento urbano e de transporte no

que tange ao fortalecimento dessas centralidades e suas articulações (entre

elas e com seu entorno).

Em Palmas, este método de coleta e compilação de dados para análi

se técnica se mostrou valioso, já que a cidade ainda está estruturando seu

aparelhamento público por ser uma cidade nova e, consequentemente, tem

condições precárias de realização de pesquisas em transporte. Reforça-se

que a pesquisa origem-destino ainda não foi realizada e não se tem dados

efetivos sobre preferência de fluxos ou centralidades, apresentando neste

texto, portanto, especulações através de outros meios possíveis de pesquisa.

Resumidamente, existem três centralidades fortes em Palmas: a Região

Central, Taquaralto e ARNOs. A Região Central tem variações nos graus de

importância, como eixo da porção leste da Avenida J.K. e seu entorno des

tacando-se em relação aos demais. Com grau médio de importância estão

as centralidades localizadas nas avenidas Palmas Brasil e LO-27 (próximo à

Rodoviária), nos eixos comerciais dos Bairros Aurenys, na porção norte da

região central contígua à Praça dos Girassóis, e em um trecho da Avenida

Teotônio Segurado entre o Córrego Brejo Comprido e a Avenida Palmas

Brasil. Com grau baixo de importância, detectaram-se três centralidades:

uma ao longo da TO-050 junto aos Bairros Aurenys, uma em um trecho de
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Avenida NS-03 próxima à Avenida Palmas Brasil e uma, com grau muito

baixo, nas ARNEs. Apesar da implantação de um shopping de grande porte

em 2010 entre a região central e a orla, ele não foi citado pelos especialistas

como um polo de atratividade capaz de transformar a região em uma cen

tralidade até o momento.

No desenho das quadras da cidade, foram previstas áreas de comércio

de forma intercalada ao longo das avenidas com o intuito de distribuí-las ao

longo da malha urbana (Figura 6), mas o que se pode observar é que nem

todas essas áreas comerciais previstas no projeto conseguiram consolidar

se, existindo uma diferença crucial entreo que foi proposto no desenho da

cidade e o modo como a dinâmica urbana se apresenta na prática. Muitas

áreas comerciais ainda não foram implantadas ou são incipientes, apresen

tando muitos lotes vazios que transmite uma sensação de abandono. Ou

tras se consolidaram e apresentam uma dinâmica econômica consistente,

sendo que estas normalmente possuem localização privilegiada e são provi

das de infraestrutura urbana de melhor qualidade. O que se pode perceber

é que, na prática, a cidade não funciona necessariamente da forma que foi

desenhada: as áreas comerciais definidas em projeto não se complemen

tam para fortalecimento mútuo, não possuem diversidade necessária para

atender seu entorno imediato e não possuem vitalidade suficiente para se

consolidarem como subcentros de fato. Esse fato pode ser explicado em

grande parte pela baixa densidade populacional gerada através da ocupação

urbana desordenada, comentada anteriormente.
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Figura 6: Zoneamento previsto no plano original com áreas comerciais distri

buídas de maneira uniforme

Fonte: Elaborado a partir de Lira, 1995, p. 267

Quando se faz a comparação entre as áreas comerciais definidas no

plano de Palmas e as áreas detectadas pela pesquisa, percebe-se que não

existe uma correspondência fiel. As áreas de comércio, na prática, não

possuem a distribuição homogênea apresentada no mapa da Figura 6 e a

configuração das centralidades detectadas na pesquisa extrapolam as de

marcações previstas neste mapa: a Avenida Teotônio Segurado não possui

a relevância e status de “Comércio e Serviço Urbano” de norte a sul, como

destacado no mapa em amarelo; as ARNOs possuem uma dinâmica ur

bana própria que afetou sua morfologia; e a Região Sul surgiu e adquiriu

importância não prevista.
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As centralidades surgiram por basicamente três motivos específicos:

(i) foram as primeiras áreas ocupadas na cidade, (ii) foram áreas invadidas

com forte adensamento populacional e (iii) são áreas próximas à rodoviá

ria. Isto ocorreu não por fruto do planejamento consciente ou investimen

to por parte da gestão pública para criar subcentros ou fortalecer os exis

tentes que pudessem gerar uma polinucleação, diminuir os custos relativos

à infraestrutura e facilitar a mobilidade urbana. Na verdade, são reflexos de

como a cidade foi-se desenvolvendo de maneira ‘espontânea’ ao longo da

história, adaptando-se às exigências que lhe eram impostas e ignorando os

preceitos de um planejamento racional idealizado.

Outra peculiaridade é que o surgimento dos subcentros não está liga

do necessariamente ao adensamento populacional existente em cada re

gião, pois vários deles se localizam em áreas de baixa densidade (Figuras 5

e 7). Na verdade, cada subcentro acabou desenvolvendo-se devido a fatores

próprios da dinâmica urbana e imobiliária em países capitalistas, como co

mentado acima. Nota-se também a desigualdade de distribuição de inves

timentos nestes subcentros, sendo mais privilegiada por parte da gestão

pública a área central. Este subcentro é o único que cresceu e se consolidou

com maior auxílio financeiro do poder público e maiores cuidados para não

divergir do projeto (apesar de, em seus detalhes, isso ter acontecido2), pois

é uma área emblemática para a cidade, onde se localiza o centro adminis

trativo do governo com a Praça dos Girassóis, o Palácio Araguaia, as secre

tarias estatuais, e onde existem quadras de uso exclusivamente comercial

próximas a equipamentos de lazer e consumo.

2 Esse
assunto não

será
tratado

neste livro
devido ao objetivo de

apresentação
ampla de

Palmas, porém, é objeto
de

pesquisa
da

FAU-UFT.
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Figura 7: Mapa da densidade populacional de Palmas por quadras/bairros, tra

jeto do transporte coletivo e subcentros detectados na pesquisa

Fonte: Elaborado a partir de mapas da Prefeitura Municipal de Palmas (densi

dade populacional de 2004, linhas de ônibus de 2012)

A centralidade de maior importância (Área Central) coincide com o

centro administrativo e comercial da cidade e com a primeira fase de im

 
  

   

 

  

  

 

  

  

 

 
  

  

  

 

 

 

 

192 projetoecidade



plantação do plano. Porém, a área não possui uma densidade muito alta,

explicada pelo alto custo da terra que dificulta o acesso a ela. Além disso,

possui uma característica ainda horizontal, onde a verticalização é uma re

alidade mais recente que pode vir a favorecer a dinâmica urbana no sentido

de mais pessoas terem acesso imediato às facilidades e infraestruturas que

a região central oferece.

O subcentro que se formou ao norte (região das ARNOs) possui carac

terísticas distintas, pois atende a uma população de menor renda que se

instalou de maneira irregular nesta área, forçando o “plano” a aceitar a di

versidade socioeconômica. Porém, esta população construiu uma dinâmica

própria com a instalação de pequenos comércios em residências, gerando

um uso misto pulverizado (não previsto no plano) que reforça a identidade

da população local e suas relações de vizinhança e confere à área uma at

mosfera de cidade tradicional brasileira. Os reflexos da ocupação irregular

inicial e da faixa socioeconômica de seus moradores estão estampados na

carência de infraestrutura da área, mesmo a região sendo considerada um

subcentro significativo.

A região sul possui uma densidade populacional significativamente

mais elevada que o centro, porém, o eixo que abriga o subcentro de maior

importância na região – Avenida Tocantins - está no Bairro Taquaralto, que

não é exatamente o bairro mais denso. Isso aponta para reflexões acerca de

necessidades de adensamento do Bairro Taquaralto e/ou fortalecimento do

subcentro localizado ao longo da Avenida I e da Avenida Tocantins (figu

ras 2 e 5) que cortam os Bairros Aurenys, estes sim mais densos. O Bairro

Taquaralto se fortaleceu por ser o primeiro assentamento das pessoas que

vinham trabalhar em Palmas. Os Bairros Aurenys foram implantados pos

teriormente por iniciativa do governo estadual através de programas de

assentamento popular, onde muitos lotes foram doados ou subsidiados.

Na área do plano, existe uma tendência de densificação populacional

e ocupação mais ampla a leste, porém com subcentros incipientes e ainda

não significativos: Avenida Palmas Brasil e Avenida LO-27 próximo à rodo

viária, como comentado anteriormente. Já na porção oeste está ocorrendo

uma ocupação geograficamente ampla e de baixa densidade que não con

segue consolidar nenhum subcentro, prejudicando o acesso ao comércio

e serviços urbanos, o que, consequentemente, agrava as problemáticas de

mobilidade urbana. Combina-se a isso a precariedade do serviço de trans

porte coletivo na região de extremo oeste, onde as linhas de ônibus não

abrangem a área de maneira satisfatória.
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Todas as centralidades possuem infraestrutura básica, com maior ou

menor grau de qualidade ou abrangência, dependendo de sua localização.

A região central é uma área muito valorizada, portanto recebe altos inves

timentos em infraestrutura, em contraposição com a centralidade das AR

NOs ou Aurenys. A maior diferença entre todos os subcentros é a dimensão

de vias e calçadas, isto é, aqueles que se encontram na região central ou nas

avenidas do plano urbanístico possuem generosos espaços para circulação

de veículos e pedestres, áreas de estacionamentos e espaços para arboriza

ção. Como a centralidade das ARNOs é pulverizada no interior das quadras,

existem sérios problemas de espaços para circulação, estacionamento e ar

borização porque o comércio se instalou em vias para trânsito local. Já na

região sul, as avenidas não têm larguras tão amplas quanto às da região do

plano urbanístico.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pretendeu-se, nesse capítulo, apresentar um panorama de Palmas, ar

ticulando as informações relativas à concepção do projeto urbanístico, à

dinâmica de ocupação da cidade e às leituras técnicas auxiliadas pela me

todologia de pesquisa sobre centralidades. Essa análise procura desvendar

as peculiaridades da estrutura espacial da cidade para auxiliar em um pla

nejamento urbano e de transporte calcado na estrutura da cidade real, e

não na imaginária ou idealizada, pois a tendência de enxergar a cidade pelo

viés de seu plano primário sem levar em consideração suas modificações e

adaptações é tentador no caso de Palmas.

Mesmo que a maioria das centralidades detectadas nessa pesquisa não

sejam reconhecidas formalmente pelo poder público, as que são mais evi

dentes estão sendo contempladas, bem ou mal, em alguns momentos do

planejamento da cidade, como por exemplo o IPTU progressivo na Avenida

Teotônio Segurado e os direcionamentos de investimentos em infraestru

tura na região central e na Avenida Tocantins (Bairro Taquaralto). Porém,

outros subcentros que estão se formando, como a região da Rodoviária, a

Avenida Palmas Brasil e a avenida principal dos Bairros Aurenys, não estão

sendo considerados com a devida importância e devem ser integrados ao

planejamento como potencializadores da mobilidade urbana sustentável.

Para isso, é necessário um levantamento cuidadoso de suas infraestrutu

ras, condições de ocupação e possibilidades de investimentos. Além des

ses, o estudo revelou que a região leste da cidade possui extensa ocupação

residencial (região leste), mas não existe nenhum subcentro significativo,
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sobrecarregando as necessidades de deslocamentos diários para trabalho,

comércio e serviços.

Aponta-se para a necessidade de análises específicas sobre mobilidade

e acessibilidade no que diz respeito à infraestrutura, usos do solo, transpor

te coletivo, ciclovias, entre outros, integradas às centralidades detectadas

nesse estudo. Deve-se considerá-las como potencializadoras de qualifica

ção urbana. Espera-se que estes resultados sirvam como ponto de partida

para o aprofundamento ou até mesmo para questionamentos dos estudos

correlacionados sobre a estrutura espacial da cidade, planejamento urbano

e planejamento de transportes. Clarear e destacar essas informações são

de grande auxílio para um planejamento consciente e criativo na busca de

soluções para os problemas da cidade.
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1. INTRODUÇÃO

A mobilidade urbana tem sido tema de discursos e pesquisas visando

à qualificação das cidades para o acesso amplo e democrático aos espaços

urbanos, destacando-se os deslocamentos casa-trabalho e acessos aos

equipamentos coletivos de educação, saúde e lazer. Quando se acrescenta

a palavra sustentável ao termo mobilidade urbana, espera-se um foco na

dinâmica urbana facilitada em seu cotidiano através do planejamento da

ocupação urbana combinado ao encurtamento de distâncias com os modos

de transporte coletivos e não motorizados (Ministério das Cidades, 2004).

Este trabalho traz em seu conteúdo um resumo dos elementos científi

cos e técnicos desenvolvidos no decorrer do projeto intitulado Identificação

de centralidades brasileiras para planejamento da mobilidade urbanasustentável,

para o caso de Palmas. Conforme destaque inicial, o projeto tem por objetivo

pesquisar os elementos que conformam a estrutura espacial das cidades bra

sileiras – os centros e subcentros urbanos - e sua relação com a mobilidade

urbana sustentável, para embasar a elaboração de políticas públicas voltadas

à melhoria da mobilidade nas cidades brasileiras (Kneib, 2013).



Nessa perspectiva, este capítulo apresenta, em sua primeira parte, as

implicações que o plano urbanístico e a ocupação urbana desordenada cau

saram na mobilidade urbana de Palmas, enfocando, ao final, o sistema de

transporte coletivo. A segunda parte aborda o modo de transporte não mo

torizado frente a esse cenário, analisando os projetos e investimentos da

gestão municipal nos últimos anos.

Ambas utilizam os dados da pesquisa sobre centralidades, apresen

tados no Capítulo 8, para aprofundar e enriquecer o estudo, colocando a

mobilidade urbana sustentável como uma questão essencial para o plane

jamento urbano que, vinculada às questões anteriores de projeto e história

de ocupação, condiciona o corpo principal da investigação. Apontam-se fra

gilidades e potencialidades da situação atual da cidade, visando despertar a

atenção dos leitores para possíveis caminhos de condução do planejamento

urbano de Palmas.

-

Como discorrido no Capítulo 8, Palmas sofreu um processo de ocupa

ção desordenado, abrigando uma pequena população em uma vasta exten

são de terra. A dispersão espacial gerou um alto custo de implantação e

manutenção da infraestrutura, principalmente em pavimentação, ilumi

nação pública, drenagem pluvial, saneamento e transporte coletivo, com

prometendo a qualidade urbana buscada no projeto. A área centralnorte

e a região sul são as mais consolidadas e possuem uma interdependência

substancial. Seus perfis socioeconômicos são opostos e se complementam

– oferta de emprego de um lado e mão de obra do outro. E essa diferença

tende a se consolidar cada vez mais devido a dois fatores: o alto preço da

terra na região do plano, que empurra as camadas mais pobres para a região

sul, e os investimentos que continuam sendo feitos na região central por

sua valorização e consolidação de comércio e serviços. Para permitir que

essa dinâmica de complementaridade aconteça, os ônibus percorrem gran

des distâncias em áreas vazias ou de baixíssima densidade populacional,

refletindo no alto custo e na falta de qualidade do sistema.

Detectam-se, portanto, dois núcleos urbanos segregados, com carac

terísticas distintas, porém interdependentes, que compõem administrati

vamente a sede urbana de Palmas. Tentar aproximar esses dois núcleos é o

grande desafio para a gestão pública. Essa aproximação deve-se dar com a

ocupação e densificação das porções entre esses núcleos, focando principal
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mente a região sul do plano urbanístico, além do controle rígido dos limites

de expansão urbana no extremo sul da cidade (Figura 1). Isso permitiria

um fortalecimento dos subcentros detectados a leste (Avenida Palmas Bra

sil e Avenida LO-27, próximo à rodoviária), que poderiam oferecer maior

oferta de emprego e renda, resultando em diminuição de distâncias a serem

percorridas. Ressalta-se aqui a dificuldade em lidar com a especulação imo

biliária para que isso se torne realidade.

Figura 1: Mapa destacando em vermelho o território que possui vazios urbanos

ou baixa densidade populacional, situado entre os dois núcleos urbanos: Região

do Plano (com maior concentração de emprego na Área Central) e Área Sul
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Além disso, a indução a investimentos públicos e privados na região

sul é fundamental para gerar emprego e renda, fazendo com que as pessoas

consigam trabalhar em locais mais próximos de suas residências.

Na região do plano urbanístico, o grande desafio é lidar com o preço da

terra, que impede que pessoas com menor renda consigam residir em áreas

que já oferecem infraestrutura e emprego. A diversidade socioeconômica

mexe com preconceitos, porém, é uma questão essencial para que o cotidia

no das pessoas seja facilitado. Afinal, a indústria e as empresas de comércio

e prestação de serviços possuem grande diversidade de cargos, empregam

pessoas de várias camadas sociais, e precisam reunir esses indivíduos no

espaço de trabalho. Porém, no início e no final do dia, são as pessoas de

menor poder aquisitivo que precisam deslocar-se por grandes distâncias, e

de maneira precária, no trajeto casa-trabalho-casa.

Umexemplo positivo dessa situação é a região das ARNO’s (Vila União),

ao norte da Praça dos Girassóis, que abriga uma população de menor ren

da e se encontra mais próximo à área de maior oferta de emprego (região

central). Infelizmente, essa conquista deu-se através de um processo ilegal,

fruto de invasão de terras. É necessário lançar mão de mecanismos legais,

como os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, para que pessoas

de menor renda tenham acesso a terras com boa localização de maneira

legal e planejada, visando à melhoria da qualidade de vida e buscando a

ocupação dos vazios urbanos de Palmas.

O planejamento relativo à ocupação dos vazios urbanos entre os dois

núcleos citados e ao preço da terra na região do plano são questões com

plexas e de soluções em longo prazo. A curto prazo, tem-se a possibilidade

de investimentos em um elemento fundamental de ligação norte-sul da ci

dade, que já existe e deve ser estudado como solução mais imediata para

melhorar a mobilidade urbana: a Avenida Teotônio Segurado. Ela é a ave

nida mais larga de Palmas (com pista dupla, canteiro central de 21 metros

e quatro faixas de rolamento em cada sentido) e se apresenta como eixo

integrador da malha urbana, projetada desde o início para abrigar edifícios

de escritórios em altura — o que aconteceu timidamente até então.

Devido às suas características físicas (ampla largura das faixas de ro

lamento e canteiro central, ausência de rotatórias, grandes lotes lindeiros

com ‘previsão’ de implantação de edifícios verticais), a Avenida Teotônio

Segurado foi escolhida para abrigar a linha troncal de ônibus e as estações

de transbordo, desenvolvendo-se em um grande eixo que percorre a cidade

no sentido norte-sul. A partir dela, as linhas alimentadoras percorrem a ci
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dade distribuindo seus passageiros nos sentidos leste e oeste. Esse sistema

foi implantado em Palmas no ano de 2007, substituindo uma configuração

tradicional, onde os ônibus percorriam a cidade conforme as necessidades

de atendimento iam surgindo, causando, por vezes, sobreposição de linhas

e deseconomias no sistema (Oliveira e Kneib, 2010a).

Porém, a nova configuração ocasionou dois problemas. O primeiro é

que a linha troncal – que é a ligação mais direta e que transporta maior

volume de passageiros — não percorre as áreas mais densas, pois a Ave

nida Teotônio Segurado tem baixa concentração de edificaçõese, por con

sequência, baixa oferta de emprego e moradia. As regiões com ocupações

mais significativas são as quadras paralelas a essa avenida, distando apro

ximadamente 350 metros dela. Portanto, a grande maioria dos usuários de

ônibus não atingem seus destinos finais utilizando apenas a linha troncal,

restando-lhes duas alternativas: ou caminham grandes distâncias ou fazem

o transbordo para as linhas alimentadoras.

O segundo problema, desdobramento do primeiro, é o tempo de espera

que, por vezes, acarreta a superlotação dos veículos. Devido à baixa densida

de populacional nacidade, a frequência de ônibus nas linhas alimentadoras

fica prejudicada, principalmente fora do horário de pico, causando longas

esperas aos usuários. Por outro lado, nos horários de pico há o problema de

superlotação, que atinge não só Palmas, como a grande maioria das cida

des brasileiras (senão todas) que oferecem transporte coletivo. Reafirma-se

que muitos usuários se submetem a esse problema por não conseguirem

atingir seu destino final utilizando apenas os ônibus da linha troncal.

Existe uma dificuldade de consolidação da Avenida Teotônio Segurado

devido à especulação imobiliária, pois o custo dos lotes lindeiros a ela é

muito elevado e faz com que empreendedores tenham dificuldades de aqui

sição para construção de edifícios. O poder público percebeu a necessidade

de adequação do planejamento e da legislação urbanística para atrair inves

timentos, modificando o uso do solo, que passou a permitir a instalação de

edifícios de uso residencial e instituiu a aplicação do IPTU progressivo no

trecho mais central, em 2009. Além disso, houve a duplicação de um trecho

na parte sul desta avenida no ano de 2006. Com isso, espera-se em médio

prazo uma ocupação mais intensa para a formação do que podemos chamar

de um grande subcentro linear, já apontado tímida e parcialmente no mapa

síntese de demarcação dos subcentros de Palmas (Figura 5 do Capítulo 8),

que poderia melhorar a qualidade do sistema de transporte coletivo e apro

ximar ofertas de moradia, emprego e serviços à população.
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A Avenida Teotônio Segurado é um elemento que possibilita avançar

nas questões relativas à mobilidade urbana sustentável, tendo-se a multi

modalidade como foco através da complementação dos trajetos de ônibus

pelos de bicicletas. Ela é o eixo mais extenso, largo e direto da malha viária.

Abriga atualmente a linha troncal de ônibus e as estações de transbordo en

tre a linha troncal e as alimentadoras, possuindo alto potencial para imple

mentarbicicletários e incrementar o sistema, além de possuir um canteiro

central extremamente amplo que comporta todo o suporte de infraestrutu

ra, como pistas para pedestres e ciclistas, arborização, rede de iluminação,

estações amplas e multifuncionais, entre outros. Posteriormente, com o

crescimento e adensamento da cidade, será possível pensar em uma agili

dade maior do sistema através da implantação de uma linha de metrô ou

VLT (Veículo Leve sobre Trilhos) ligando a cidade de norte a sul, o que, há

tempos,foi cogitado pelo poder público. Porém, é muito difícil pensar nessa

realidade futura sem ao menos providenciar a implantação prévia de um

sistema que se adéqüe à realidade atual. Todo o sistema tem que funcionar

de maneira que favoreça os vários tipos de modo de transporte, seja ele a

pé, de bicicleta, de ônibus, metrô ou de automóvel, e também as integra

ções possíveis de serem realizadas.

A qualificação da Avenida Teotônio Segurado colaboraria para incenti

var o uso da bicicleta como meio de transporte cotidiano, ou para lazer em

finais de semana, abarcando vários motivos de viagens e diferentes cama

das sociais. Com isso, seria possível iniciar um processo de mudança cultu

ral nos hábitos atuais, hoje pautados na valorização do uso do automóvel.

Existe uma ação do poder público nesse sentido, através da reserva de uma

pista de rolamento para os ciclistas trafegarem nos finais de semana em

momentos de lazer, porém, essa iniciativa deveria avançar com maiores

investimentos ao longo da avenida. Além do espaço reservado ao ciclista

estar disponível apenas nos finais de semana, o trajeto fica desprotegido do

sol na pista de rolamento,inviabilizando o tráfego em grande parte do dia,

pois Palmas é quente o ano inteiro, com temperaturas que atingem a casa

dos 40°C. A separação de pistas ocorre por meio da colocação de cones, não

sendo uma barreira física que proporcione segurança de fato aos ciclistas.

Por que não implantar uma ciclovia no canteiro central, já que possui ampla

largura? Assim, atenderia os ciclistas tanto no cotidiano quanto nos finais

de semana com melhor qualidade ambiental.

As linhas alimentadoras do transporte coletivo percorrem a malha ur

bana de maneira recortada e fazem a distribuição dos ônibus no sentido

leste-oeste, ligando-se à linha troncal da Avenida Teotônio Segurado (Figu
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ra 7 do Capítulo 8). Percebe-se que a linha troncal, no recorte entre as duas

regiões mais adensadas já citadas (central e sul) – trajeto de movimentos

pendulares diários relevantes —, percorre grandes vazios urbanos e áreas

de baixa densidade ao longo de seu trajeto, o que onera o sistema de trans

porte coletivo, como já mencionado. Outras áreas ficam desassistidas pelo

serviço para contra balancear a deseconomia gerada por esse fato. Como

exemplo, têm-se as regiões ao extremo oeste do plano, com cobertura pre

cária pelo sistema, além da qualidade do serviço ofertado ficar abaixo do

esperado pela população.

Os subcentros detectados exercem uma exigência de atendimento pe

las linhas de ônibus que está coerente com o que se apresenta, isto é, o

sistema de transporte coletivo conecta-os entre si (Figura 7 do Capítulo

8). Porém, devem-se observar as possibilidades e condições das ligações

entre os subcentros e as áreas residenciais ao seu redor. Por exemplo, se

estudada atentamente, a região oeste está em desvantagem por não pos

suir nenhum subcentro, e pela precariedade de ligações com subcentros de

outras regiões devido à abrangência limitada do transporte coletivo, como

apontado anteriormente.

Há dificuldades para se chegar às praias do lago que faceia Palmas a oes

te, e aos clubes particulares que se encontram nessa região. Não existem li

nhas regulares, os ônibus têm restrição de horários e nem mesmo nos finais

de semana são frequentes. Até mesmo com veículos particulares é difícil

deslocar-se para as praias e clubes, pois alguns trechos não são asfaltados.

A precariedade também está presente nas praças, calçadas, ilumina

ção pública, arborização, drenagem pluvial, enfim, em todo o sistema que

tornaria os subcentros agradáveis para circular e conviver socialmente,

complementando os equívocos do traçado urbano que dificulta a circulação

dos pedestres, abordados no Capítulo 8. Até mesmo nos subcentros mais

relevantes, que têm um fluxo intenso de pedestres, a infraestrutura para

a microacessibilidade está deficiente (Figura 2). São os frutos da ocupação

desordenada, dos grandes vazios urbanos, da dispersão da ocupação, do

espalhamento da mancha urbana, que inviabilizaram financeiramente os

investimentos para implantação e manutenção de infraestruturas que pro

movem a qualidade urbana.
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Figura 2: Centralidade mais relevante em Palmas (grau 7) – Área Central - com

precariedade de calçamento, arborização, iluminação pública, além de presen

ça de barreiras para pedestres - março, 2012

-

A mobilidade urbana sustentável está pautada nos modos coletivos e

não motorizados, de forma a ser ecologicamente sustentável, permitindo

o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, gerando inclusão social,

baseando-se principalmente nas pessoas e não nos veículos. O planejamen

to urbano é de suma importância nesse contexto, considerando que o pro

vimento de infraestrutura e serviços urbanos (principalmente os básicos

de educação, saúde, segurança e lazer) de maneira igualitária no território

provoca um encurtamento de distâncias que favorece o uso de modos não

motorizados (a pé e de bicicleta).

No contexto dos subcentros, deve-se compatibilizar as distâncias

com os modos de deslocamento, sendo que pequenas distâncias intras

subcentros devem ser realizadas prioritariamente pelo modo a pé, peque
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nas e médias distâncias intra e entre subcentros pelo modo bicicleta, e

distâncias maiores entre subcentros por transporte coletivo, o que permi

te racionalizar a utilização do automóvel e contribui para uma mobilidade

mais adequada.

As vantagens do uso da bicicleta em lugar do automóvel são várias: não

poluir o meio ambiente, baixo custo, manutenção barata, fácil utilização, e

necessidade de pouco espaço na cidade para estacionamento, fator agravan

te nos automóveis. Também, é mais viável que a caminhada para percorrer

distâncias maiores, pois é flexível quanto ao percurso e possibilita economia

de tempo. Porém, para serem utilizadas com mais segurança, as bicicletas

necessitam de ciclovias ou ciclofaixas adequadas e bem projetadas, conside

rando larguras e capacidade de usuários, devendo estar presentes nas prin

cipais vias, e ligadas ao sistema viário principal, com o mínimo possível de

interferências. Estas vias ou faixas exclusivas para os ciclistas devem fazer

parte de uma rede que integre a cidade e ligue os principais pontos de co

mércio, serviços e equipamentos coletivos às áreas residenciais.

A capital do estado do Tocantins, apesar de ter sido planejada em mo

mento histórico contemporâneo, com apenas 22 anos já apresenta diversos

problemas que afetam a mobilidade urbana por meio do modo bicicleta. A

falta de um planejamento integrado entre a ocupação urbana, o perfil so

cioeconômico da população, investimentos em infraestruturas e as prefe

rências de deslocamentos, afeta negativamente as possibilidades de mobi

lidade, levando a políticas pontuais que, geralmente, priorizam a utilização

de automóveis. Torna-se importante ressaltar que políticas de mobilidade

urbana sustentáveis com foco em ciclovias e ciclofaixas, principalmente em

uma cidade planejada, podem e devem estar presentes desde a sua con

cepção, utilizando-se de uma visão holística quanto às problemáticas que

envolvem o cotidiano das pessoas.

As carências referentes aos deslocamentos, sejam a pé, de bicicleta ou

de ônibus, estão intimamente relacionadas com a forma de ocupação da

cidade, a distribuição de seus equipamentos coletivos, a concentração de

empregos e renda e os investimentos de infraestrutura no espaço habita

do. Com esta perspectiva, a coerência de decisões referentes à implanta

ção e melhoramentos de ciclovias, calçadas, transporte coletivo e demais

infraestruturas que possam melhorar a mobilidade urbana se torna mais

consistente e eficaz. É necessária uma mudança de paradigma referente ao

planejamento urbano e de transportes, colocando-se as pessoas como ato

res principais na cena urbana, e não os veículos.
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Palmas possui um amplo e farto sistema viário, porém, a bicicleta não

foi considerada como veículo quando da concepção de seu projeto, e conti

nua sendo pouco considerada nas políticas públicas voltadas ao transporte

e à infraestrutura viária da cidade. Seu traçado urbano original não previu

ciclovias, nem existiram de início políticas públicas para promover a bicicle

ta como modo de transporte. Houve uma busca tardia do poder público em

qualificar e reabilitar o espaço urbano voltado aos ciclistas devido à neces

sidade de adequação às diretrizes da política federal de mobilidade susten

tável. Construíram-se ciclovias em alguns percursos da cidade, no ano de

2006, na tentativa de interligar alguns bairros à região central.

Figura 3: Mapa de ciclovias

Fonte: adaptado de ATTM (2012)
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As ciclovias implantadas (linhas contínuas no mapa da Figura 3) aten

dem a cidade e os subcentros de maneira fragmentada, sem formar uma

rede contínua para o deslocamento, levando o ciclista a continuar seu

percurso competindo por espaço com carros, motos e ônibus nas ruas e

avenidas, e com pedestres nas calçadas, fato que não oferece segurança à

população. Atualmente tem-se o seguinte quadro: a área mais bem servida

de ciclovias é a região central e central norte, isto é, o subcentro julgado de

maior relevância, no cruzamento das avenidas Teotônio Segurado e Jus

celino Kubitscheck (J.K.), reproduzindo a lógica de se investir nas áreas

mais valorizadas. Existem ligações fragmentadas entre os subcentros de

médio e baixo graus de importância entre a região central e a região sul, que

poderiam acontecer pela Avenida Teotônio Segurado, proposição anterior

mente defendida neste capítulo devido a diversas vantagens. Além destas,

outra ligação ocorre de maneira recortada para ligar a região do plano com

a região sul, demonstrando uma completa desarticulação do planejamento

inicial das ciclovias.

A definição do percurso das ciclovias pelo órgão gestor teve como me

todologia contagens pontuais de ciclistas em algumas avenidas da cidade

e a quantidade de acidentes envolvendo ciclistas, conforme informações

do órgão municipal de planejamento da mobilidade, a Agência de Trânsi

to, Transporte e Mobilidade. Determinou-se, portanto, implantar três tre

chos: um que ligasse a região norte (ARNOs e ARNEs) ao centro, uma na

região leste do plano e uma no vazio urbano entre a área do plano urba

nístico e a região sul. Porém, essa metodologia não levou em conta outras

leituras complementares que auxiliam na compreensão do espaço urbano.

Perdeu-se a visão geral e totalitária da realidade da cidade e foram tomadas

decisões baseadas em olhares recortados e parciais acerca do problema.

Nesse caso, alguns trajetos foram escolhidos devido à incidência de aci

dentes, porém, a partir do momentoem que se implanta uma infraestrutura

apropriada e de qualidade para que os ciclistas a utilizem de maneira con

fortável e segura, pode-se induzir a mudança do trajeto para um caminho

mais adequado e que atenda mais pessoas ou que esteja mais perto de outras

facilidades, regiões comerciais, subcentros ou equipamentos coletivos.

A Avenida NS-04 é um exemplo disso: ela se localiza paralelamente à

Avenida Teotônio Segurado, onde algumas quadras foram ocupadas na dé

cada de 1990 e por onde antigamente passavam várias linhas importantes

de ônibus que desembocavam na rodoviária. Os ciclistas faziam este trajeto

devido à dinâmica urbana ao longo desse eixo. A partir de 2007, o sistema

de transporte coletivo foi remodelado, implantando-se o sistema tronco
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-alimentador e transferindo-se o eixo principal de ônibus para a Avenida

Teotônio Segurado (Oliveira e Kneib, 2010b), o que favoreceu o início de

uma ocupação mais efetiva ao longo desta avenida.

Na mesma época, optou-se por promover a ligação entre a região do

plano urbanístico e a região sul, atravessando um grande vazio urbano en

tre os dois núcleos urbanos. Esse trecho é a continuação da Avenida Teo

tônio Segurado e contempla as necessidades de deslocamentos diários dos

moradores da região sul ao centro da cidade para trabalhar de bicicleta, pois

nem todos aceitam o alto custo e a baixa qualidade do transporte coletivo.

Porém, quando atinge a área do plano, a ciclovia acaba, deixando vários

ciclistas vulneráveis a acidentes, a competirem por espaço com automóveis

e ônibus em alta velocidade ao longo de toda a Avenida Teotônio Segurado,

em um percurso que pode chegar a 15 quilômetros.

Com a escolha de se fazer uma ciclovia na Avenida NS-04, paralela à

Avenida Teotônio Segurado, a ligação da região sul com a região central

deixou de se expandir de maneira direta. Não se está falando que aquela

via não é digna de receber uma ciclovia. Defende-se aqui um planejamento

racional em etapas coerentes, por meio da estruturação e fortalecimento

primeiramente do grande eixo norte-sul para, em um segundo momento,

expandir as ciclovias nas porções leste e oeste da cidade. Demonstra-se,

com isso, que a lógica de implantação de ciclovias poderia ter sido direcio

nada com outro viés, onde se acredita que os frutos seriam mais promisso

res e os benefícios, mais imediatos, principalmente levando-se em conta a

continuidade do percurso norte-sul, já iniciado com uma ciclovia implanta

da em parte desse trecho.

O trecho da parte norte, assim como o da parte sul, contemplou de

maneira parcial principalmente a população de menor renda, que utiliza a

bicicleta para deslocamento casa-trabalho-casa, porém, também deixou de

explorar o potencial da Avenida Teotônio Segurado como eixo de ligação

contínuo que atravessa a cidade. Os trechos ficaram recortados, isolando

-se as partes norte e sul do “miolo” do plano.

Além das vantagens de continuidade de percurso e de sua ampla di

mensão de caixa viária, a Avenida Teotônio Segurado é a única que não

possui rotatórias em seus cruzamentos, e sim semáforos. Importante pon

tuar que as rotatórias são elementos de difícil transposição por ciclistas e

pedestres, podendo acarretar sérios riscos de acidentes e atropelamentos.

A multimodalidade poderia ter sido enfatizada com a implantação de bici

cletários nas estações de transbordo para promover a integração entre os

208 projetoecidade



modos de transporte bicicleta e ônibus e ampliar o sistema, todavia, esse

investimento nunca foi feito.

As demais avenidas que compõem a macromalha viária possuem três

faixas de rolamento para veículos, porém, quando chegam nos cruzamen

tos, elas são estranguladas para duas faixas, adaptando-se à geometria das

rotatórias existentes. Considerando esse fator, somado ao superdimen

sionamento das avenidas em relação à frota atual, seria possível e viável

aproveitar uma das faixas de rolamento para uso exclusivo de ciclistas. A

pavimentação – existente — necessitaria apenas da complementação de

sinalização viária (pinturas e tachões), que é um investimento de custo bai

xo, para a implantação do sistema cicloviário de forma ampla pela cidade.

O sistema cicloviário seria formado, portanto, de uma ciclovia no eixo

principal norte-sul e ciclofaixas nas demais avenidas. A ciclovia na Avenida

Teotônio Segurado se justifica tanto pela necessidade de maior segurança

por se desenvolverem altas velocidades nessa via, quanto pelas dimensões

de sua caixa, que permitem a implantação de uma estrutura completa (ár

vores, iluminação, bicicletários) em conjunto com as estações de transbor

do do sistema de transporte coletivo. As ciclofaixas nas demais avenidas

permitiriam a implantação mais ampla e ágil do sistema por demandarem

custos menores – apenas com maiores investimentos nas transposições dos

cruzamentos com rotatórias —, além de preservarem espaços adequados

nos passeios para arborização das ciclovias e das calçadas para pedestres.

Ressalta-se que houve necessidade de retirada de várias árvores quando as

ciclovias existentes foram implantadas pois suas larguras eram insuficien

tes para comportar adequadamente o sistema, permanecendo com defici

ência de sombreamento para os transeuntes até a atualidade.

Essa estratégia de implantação do sistema cicloviário traria três prin

cipais benefícios: (i) o uso mais racional dos recursos financeiros na infra

estrutura urbana, (ii) a possibilidade de ampliar o sistema cicloviário de

maneira mais rápida pela cidade e (iii) a colaboração para uma mudança do

paradigma de supervalorização do automóvel, colocando a bicicleta como

um modo de deslocamento relevante no sistema de transportes e o ciclista

como um ator que deve ser mais respeitado no trânsito.

No âmbito das ciclovias que ainda estão em projeto (linha tracejada

da Figura 3) — importante ressaltar que já estão licitadas — tem-se a im

pressão de que elas vêm para corrigir erros anteriores, aí sim contemplan

do o grande eixo de ligação norte-sul representado pela Avenida Teotônio

Segurado, considerando as características da via, a possibilidade de mul
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timodalidade e a ocupação territorial da cidade. As consequências desse

atraso é que uma camada significativa da população na região sul, que pos

sui situação socioeconômica mais frágil, fica sujeita à periculosidade e ao

desconforto em seu trajeto diário casa-trabalho-casa até o centro (Figura

4). Ressalta-se que até o início do ano de 2014, essa etapa de implantação

de ciclovia ainda não estava iniciada.

Figura 4: Situação de risco de ciclista na Av. Teotônio Segurado (sentido cen

tro-sul) competindo espaço com veículos motorizados em alta velocidade - de

zembro, 2013

Uma terceira etapa da implantação das ciclovias são os trechos que ain

da estão em estudo, sem maiores definições de prazos (linha traço-pontos

no mapa da Figura 3). Nessa etapa, seria realizada uma extensão do trecho

de ciclovia na região sul, porém de maneira parcial sem atingir as áreas

mais periféricas. É de se estranhar a timidez em ampliar este trecho, por

ser a região com maior demanda deste tipo de infraestrutura devido ao

nível socioeconômico da população, claramente perceptível quando se cir

cula por esta área e se depara com um grande número de ciclistas. Outra

curiosidade é que, mesmo com a lentidãoe as dificuldades em se conseguir

recursos financeiros para a implantação desses planos, cogita-se implantar

um trecho de ciclovia nas margens do lago, onde ainda não existe infraes

trutura e há tão poucos moradores para usufruir dessa ciclovia. Pergunta

se: a quem estão querendo beneficiar?

As ciclovias já implantadas na cidade são bidirecionais, possuem 2,50

metros de largura e ficam ao lado de calçadas para pedestres, com 1,50 me
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tro de largura. O projeto foi elaborado levando-se em consideração a menor

dimensão das calçadas existentes da macromalha viária (5,00 metros), de

tal forma que deixou duas faixas verdes de separação funcional muito es

treitas para o plantio de árvores, uma entre o meio-fio e a calçada e outra

entre a calçada e a ciclovia,com 0,50 metro cada, inviabilizando seus usos

para arborização. Por que não unir a ciclovia e a calçada deixando uma úni

ca faixa verde de 1,00 metro para possibilitar o plantio das árvores? Em

áreas onde havia maior largura nos passeios seguiu-se o mesmo padrão,

sem aproveitar as dimensões mais generosas para adequar as áreas verdes,

demonstrando o descaso na consideração da diversidade dos espaços e nos

detalhes de projeto que poderiam resultar em uma infraestrutura urbana

de maior qualidade, voltada ao conforto ambiental (Figura 5).

Figura 5: Acima, planta-baixa demonstrando o padrão dimensional das ciclo

vias e calçadas; à esquerda, ciclovia junto à divisa de lote sem espaço adequado

para árvores; à direita, o não aproveitamento do potencial da faixa verde entre

lotes e via para melhorar qualidade ambiental do trajeto da ciclovia e calçada

de pedestre - dezembro, 2013
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Intervenções questionáveis foram feitas em vias no centro da cidade

coma retirada de árvores adultas ao longo de calçadas para se conseguir

mais espaço, as mesmas que deveriam sombrear e proteger ciclistas e pe

destres das altas temperaturas da capital. Isto gerou o plantio recente de

árvores ainda novas no asfalto dos bolsões de estacionamento de algumas

áreas comerciais. As áreas sem bolsão de estacionamento ficaram sem ar

borização. As dimensões das calçadas e a existência de árvores adultas são

questões essenciais que deveriam ter maior relevância no projeto e na de

finição do trajeto das ciclovias a serem implantadas. A falta de arborização

torna os trajetos desconfortáveis para o percurso dos ciclistas, pois a im

plantação e preservação de árvores no percurso pode amenizar a tempera

tura e tornar o andar de bicicleta mais convidativo à população.

Além desses problemas, os projetos foram implantados de maneira in

completa em relação à sinalização e pintura, sendo impossível distinguir o

que é ciclovia e o que é calçada. Também, não foi feita a demarcação da tra

vessia do ciclista de maneira transversal às avenidas, para oferecer trans

posição com segurança (Figura 6). Esse problema persiste de 2006 até hoje.

Figura 6: À esquerda, ciclista trafegando fora da ciclovia, ausência de sombre

amento e sinalização; à direita, ciclovia incompleta, sem rampa em meio-fio e

sinalização de travessia em via - outubro, 2013

As ciclovias implantadas por vezes são inadequadas ao uso,inclusive

por possuírem barreiras em seu trajeto, isto é, além da infraestrutura não

estar concluída, os percursos têm obstáculos como postes e placas (Figura

7). Esses fatores prejudicam diretamente e principalmente o pedestre e o

ciclista, tornando a cidade difícil para se deslocar a pé ou de bicicleta, mo

dos de locomoção não poluentes e mais sustentáveis.
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Figura 7: Barreiras em calçadas e ciclovias, sem sinalização para distinção en

tre elas - outubro, 2013

Toda esta precariedade leva Palmas a ser uma cidade difícil para des

locamentos a pé ou por bicicleta, mesmo onde foram implantadas calça

dase ciclovias. Na estação das chuvas (de outubro a abril), a infraestrutura

deficitária de drenagem pluvial em ruas e avenidas impedem até mesmo

carros, motos e ônibus de circularem, quiçá pedestres e ciclistas. Existem

muitas áreas onde os mecanismos para escoamento de água pluvial são ine

xistentes ou estão sem manutenção, fator agravante em uma capital onde

o volume de chuva é intenso durante vários meses do ano (Figura 8). A

falta de iluminação em algumas ruas e avenidas é outro fator que prejudi

ca a circulação de pessoas, pois gera problemas sérios como o aumento da

criminalidade, comprometendo a segurança da população e dificultando o

percurso em alguns lugares no período noturno.
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Figura 8: Avenida Teotônio Segurado em Palmas após chuva forte.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Demonstrou-se, portanto, que uma cidade planejada não é garantia de

sucesso quanto à qualidade urbana. No caso de Palmas, a opção de priorizar

um traçado viário que favorecesse o modo motorizado na totalidade do pla

no sufocou outros modos de circular pela cidade, como o andar a pé ou de

bicicleta. Além disso, a cidade está em constante transformação, devendo o

poder público ficar atento quanto às consequências das decisões acerca do

planejamento urbano. A escolha por não se respeitarem as etapas de ocu

pação da cidade causou sérios prejuízos à oferta e custos de infraestrutura,

de serviços públicos e de equipamentos coletivos, tendo desdobramentos

negativos quanto à mobilidade urbana. Cabe agora ao poder público tomar

medidas para tentar reverter esse cenário, adequando planos e projetos às

diretrizes de mobilidade urbana sustentável, levando-se em conta o quadro

atual da estrutura espacial da cidade.
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1. INTRODUÇÃO

Salvador, uma das mais antigas cidades brasileiras e terceira capital do

Brasil em população, observou uma mudança profunda em sua configu

ração espacial e nos padrões de mobilidade urbana. Ao longo das últimas

décadas novos empreendimentos de usos variados, muitos deles conside

rados como Polos Geradores de Viagens (PGV) foram implantados. A ci

dade de Salvador se desenvolveu num cenário de vales e cumeadas e como

produto do complexo sítio geográfico no qual está inserida. Apresenta

graves problemas de uso e ocupação do solo, os quais foram amplificados,

principalmente, pelo acelerado processo de urbanização que se intensifi

cou a partir da década de 1970, acarretando uma série de impactos socio

econômicos e o surgimento de novas centralidades sem um planejamento

territorial adequado.

O presente estudo faz parte do projeto de pesquisa intitulado Identifi

cação da Estrutura Espacial das Cidades Brasileiras para o Planejamento da

Mobilidade Urbana Sustentável (Kneib, 2013) e tem por objetivo estudar e

analisar os elementos que conformam a estrutura espacial das cidades —



os centros e subcentros urbanos—e a sua relação com a mobilidade urbana

sustentável, visando embasar a elaboração de políticas públicas voltadas à

melhoria da circulação nas cidades brasileiras.

A metodologia desenvolvida nesse projeto de pesquisa foi aplicada na

cidade de Salvador, a qual configura um perfil de centro urbano altamente

especializado no setor de serviços, tendo por característica adicional abri

gar no seu centro principal um núcleo histórico de alto valor simbólico —

Salvador foi a primeira capital do Brasil, fundada no século XVI.

Estudar e avaliar a estrutura espacial de Salvador através da hierarqui

zação dos seus centros e subcentros é de suma importância para compre

ender os padrões de mobilidade existentes e futuros, em termos de direção,

sentido e concentração espacial, considerando também o papel que terá a

rede de transportes, ou seja, a adequada integração dos modos de transpor

te neste processo.

Vale ressaltar que existe uma grande lacuna no planejamento do sis

tema de transportes de Salvador, pois a base de dados que vem subsidian

do o planejamento de transporte da cidade nas últimas década, ainda é a

Pesquisa Domiciliar de Origem e Destino (OD) realizada em 1995. Só re

centemente, em meados de 2013, foi finalizada uma nova pesquisa OD de

abrangência metropolitana.

A Região Metropolitana de Salvador (RMS) tem aproximadamente

3,5 milhões de habitantes (IBGE, 2010), distribuídos em 13 municípios.

Neste contexto, Salvador polariza fluxos de bens e serviços, e se constitui

no principal local onde convergem os fluxos de viagens metropolitanas,

(Salvador, 2012).

Salvador, que foi a primeira capital do país, e que hoje ocupa o lugar de

terceira capital brasileira em população, vivencia intensas pressões sobre

o transporte coletivo e o trânsito urbano. O Centro Tradicional da cidade,

reconhecido historicamente desde o século XVI, teve o ápice da sua mo

bilidade durante os séculos XVIII e XIX, onde o transporte marítimo e a

Baía de Todos os Santos eram valorizados. Naquela época os sistemas de

bondes, os veículos automotores, os ascensores e planos inclinados com

partilhavam os espaços públicos com pedestres em um sistema integrado

capaz de vencer os obstáculos topográficos da tradicional cidade de uma

forma muito original, solução urbana que não foi reproduzida em outros

locais da cidade. Atualmente, o centro tradicional vem sendo gradativa
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mente degradado ao se mostrar incompatível com o acelerado crescimen

to da frota de veículos individuais, além de tornar-se pouco atraente aos

interesses imobiliários.

O precursor dos estudos sobre centralidades em Salvador foi o geó

grafo baiano Milton Santos (Santos, 1959), na sua dissertação de mestra

do intitulada — O Centro da Cidade de Salvador. A cidade foi analisada

a partir das características do seu centro e de sua função original como

praça comercial e bancária para uma economia agroexportadora dos pro

dutos vindos do interior da Bahia. Seu pensamento evidenciava o caráter

de mobilidade espacial do capital. Este se movia apenas de acordo com a

melhor oferta das vantagens comparativas para alcançar seus objetivos. Se,

em 1959, uma parte do núcleo original da cidade servia aos interesses da

produção e reprodução, manteve-se ali o centro polarizador das decisões e

dos negócios em Salvador.

Segundo Sampaio (1999), a partir da década de 1950 houve, também,

um aumento excessivo da densidade de ocupação dos bairros tradicionais

de Salvador. Estes bairros dispunham de infraestrutura urbana qualifica

da, de serviços básicos e equipamentos comunitários, atraindo a população

que podia pagar por esses benefícios, causando aumento do preço da terra,

e consequentemente a expulsão da classe de baixa renda para as áreas peri

féricas, carentes de infraestrutura viária, saneamento, transporte público,

entre outros. A expansão da cidade não acontecia apenas pelas cumeadas,

mas agora, também pelos terrenos localizados próximos aos vales e encos

tas onde a infraestrutura de transporte era precária. Com a construção das

avenidas de vale, a ocupação deu-se de maneira mais acelerada e desorde

nada, ocorrendo invasões espontâneas e irregulares.

Na década de 1970, implantou-se um segundo centro — o Centro do

Camaragibe — ou Centro do Iguatemi, representação da modernidade,

consolidado a partir de novos símbolos urbanos: um Terminal Rodoviário

e um Shopping Center, o Iguatemi, com uma malha viária de maior capa

cidade, voltada para atender, prioritariamente, as demandas do automó

vel. Este centro se consolidou como uma região de elevada concentração

de fluxos de tráfego motorizado e uma elevada atração de viagens. Esta

característica vem trazendo uma série de impactos negativos diretos e indi

retos para a região devido à intensa densificação da região e diversificação

de atividades, consequentemente, a saturação das vias internas e externas

desta área, que compromete toda a cidade.

O processo de urbanização de Salvador culminou com a criação de uma

nova centralidade na cidade: a área do Iguatemi, destacando-se que esta não
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resultou das demandas da maioria dos moradores da cidade, mas sim, para

atender às demandas da ampliação do capital, “montando e desmontando

espaços na cidade em lapsos temporais muito pequenos, produzindo obso

lescência espacial para atender a interesses diversos”, portanto, este centro

teve um importante papel na consolidação de novas áreas de ocupação ur

bana para a cidade. Um conjunto de ações de estado e do setor privado, tais

como a oferta de infraestrutura viária e a implantação de empreendimentos

como o Shopping Iguatemi, o Detran/BA e o Terminal Rodoviário de Salva

dor, além da construção do novo Centro Administrativo de Salvador (CAB),

impulsionou o surgimento desta nova centralidade. A posterior construção

das avenidas Antônio Carlos Magalhães e Tancredo Neves consolidaram a

ocupação dos novos bairros para a elite da época, Pituba, Itaigara e Caminho

das Árvores, fortemente articulados ao centro implementado.

Alguns autores, tais como Carvalho (1997), afirmam que esse novo cen

tro da cidade veio constituir-se no centro moderno e dinâmico da cidade.

Outros defendem que a Área Central ou Centro Tradicional não perdeu sua

primazia, tendo apenas permutado a sua clientela, mantendo o seu valor

simbólico e social. É questionado se o que ocorreu realmente foi a perda de

centralidade da cidade, pois nenhuma das áreas, sozinha, consegue polari

zar os fluxos da cidade, na medida em que os serviços estão divididos entre

essas duas concentrações. E ainda, há quem interprete estas questões como

uma estrutura bipolar, pela especialização destes centros e pelas caracte

rísticas da demanda e das funções desenvolvidas em cada um dos centros.

Por fim, em 2008, com a formalização do Plano Diretor de Desenvolvi

mento Urbano – PDDU (Salvador, 2008), surge a iniciativa de se criar um

terceiro centro, o Centro do Retiro/Acesso Norte que está localizado muito

próximo da região do Iguatemi, onde estão previstos elevados investimen

tos no setor de transporte, incluindo a primeira linha do metrô da cidade.

Este centro está sendo implantado numa área privilegiada em termos de

localização, e tem sido alvo de altos investimentos públicos e privados.

Pode-se afirmar que atualmente Salvador, segundo a lógica dos seus

planos urbanos, vai transformar-se numa cidade com três centros forma

lizados no seu Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU). Porém,

apesar da existência oficial dessas três centralidades previstas, o Centro

Tradicional, mesmo ignorado pelo poder público, ainda concentra grande

parte das atividades urbanas. Por outro lado, a saturação crônica da rede

viária na área de influência do Centro Iguatemi demonstra a necessidade

de propostas de planejamento do sistema de transporte dirigidas à procura

de soluções sustentáveis para a mobilidade urbana.
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RADORES DE VIAGENS

A cidade é um organismo em constante transformação. Diante de tan

tas alterações no ambiente urbano destacam-se os impactos decorrentes

da realização das atividades operadas nesse meio sobre o sistema de trans

portes e por sua vez a relação inversa, ou seja, os impactos dos sistemas de

transportes sobre os sistemas urbanos.

No que se refere ao planejamento de transportes, é notório o poder

de atração de algumas atividades urbanas capazes de impactar desde a

circulação de pessoas e veículos até outros elementos que compõem o es

paço urbano.

Kneib (2004) comenta que no contexto do planejamento urbano e de

transportes, e da mobilidade urbana, entender o processo de contribuição

dos Polos Geradores de Viagens (PGV) na conformação de centralidades é

fundamental, pois as análises da estrutura espacial urbana de uma cidade

podem ser desenvolvidas a partir da sua rede de centro e subcentros, indi

cando diretrizes de ordenamento territorial, afirmando ainda, queum PGV

possui capacidade de fomentar e consolidar uma centralidade. O trabalho

de Kneib (2004, apud Portugal, 2012, p. 27) apresenta o conceito de Cen

tros Geradores de Viagens (CGV) e ressalta a forte característica que um

PGV possui de impactar não só os sistemas viários e de circulação, como

também toda a estrutura urbana que o rodeia, destaque para os padrões de

uso e ocupação do solo.

Inicialmente, a conceituação dos PGVs destacava a interferência des

ses empreendimentos no sistema de tráfego, considerando em especial os

impactos dos automóveis no sistema viário e na circulação, por isso sendo

denominados de Polos Geradores de Tráfego (PGT). Ao longo do tempo, os

estudos sobre os impactos desses empreendimentos passaram a considerar

a geração (produção e atração) de viagens pelo modo não motorizado e o

transporte público também, e abranger ainda os impactos sobre o uso e a

ocupação do solo da área de influência, fatores que podem alterar as carac

terísticas de centralidade de determinada área, ao impactar no desenvolvi

mento socioeconômico e na qualidade de vida (Portugal, 2012).

Por fim, como já comentado anteriormente, tanto as centralidades for

talecidas por PGVs, como as centralidades que atraem PGVs, podem pro

vocar impactos diretos na mobilidade urbana, o que levou a formulação do

conceito de Polos Geradores de Viagens Sustentáveis (PGVS), onde os polos

inseridos nesta classificação procuram promover a vitalidade das ruas e dos
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espaços de circulação, estimulando as viagens a pé e de bicicleta e por trans

porte público (Portugal, 2012).

Todavia, nas pesquisas de espacialização de centralidades em cidades de

grande porte não se pode deixar de complementar os conceitos até aqui ana

lisados, visto que, além de considerar a estrutura espacial da cidade, faz-se

necessário incorporar na avaliação proposta, também a região metropolita

na na qual ela se insere, destacando que, na escala metropolitana, os impac

tos decorrentes da ausência de planejamento urbano que afetam e envolvem

as centralidades extrapolam os limites municipais, e passam a ser observa

dos no contexto da região (Villaça, 2001, apud Portugal, 2012, p. 673).

Pode-se afirmar que este cenário não é diferente em Salvador, onde se

constata uma elevada e crescente interdependência com as cidades vizi

nhas, configurando-se um único sistema urbano, sem limites perceptíveis,

permitindo verificar que os impactos na cidade principal afetam e são po

tencializados pelas cidades que compõe a região metropolitana.

4. DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA

A metodologia desse trabalho tomou, conforme citado anteriormente,

por base as etapas especificadas no Projeto “Identificação da Estrutura Espa

cial das Cidades Brasileiras para o Planejamento da Mobilidade Urbana Sus

tentável” (Kneib, 2013), para analisar os elementos que conformam a estru

tura espacial da cidade e sua relação com a mobilidade urbana sustentável.

4.1. Projeto de pesquisa: identificação da Estrutura Espacial das Ci

dades Brasileiras

A metodologia de trabalho empregada é composta por 5 fases: (1) for

mação e capacitação das equipes de pesquisa das 3 cidades objeto de estu

do; (2) subdivide-se na fase de aquisição e tratamento da base de dados e

na elaboração de pesquisas teóricas e bibliográficas sobre as cidades e sobre

os temas em análise; (3) aplicação dos procedimentos metodológicos espe

cíficos para identificação dos subcentros, nas cidades objetos do estudo; (4)

aplicação de modelos de avaliação da capacidade de suporte desses subcen

tros no tocante ao atendimento das viagens geradas por empreendimen

tos classificados como PGVs (Polos Geradores de Viagens). Identificados

os subcentros e avaliadas a suas respectivas capacidades de suporte, foram

realizadas, na Fase 5, oficinas nos três núcleos, para apresentação dos re

sultados e sistematização das políticas de mobilidade indicadas e prioritá

rias para cada um dos casos de estudo.
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Um dos objetivos da fase 2 foi a identificação das características ineren

tes às áreas centrais para, posteriormente, hierarquizá-las. Para tanto, utili

zou-se o Método de Análise Hierárquica (MAH), o qual consiste em procurar

reproduzir o raciocínio humano na avaliação comparativa dos elementos de

um conjunto, com base na percepção de especialistas, por meio da aplicação

de questionários sucessivos e um processo de feedback das respostas.

O MAH auxiliou na definição e hierarquização dos indicadores que ca

racterizam os centros e subcentros, que por sua vez foram considerados

durante todas as etapas deste projeto de pesquisa. Segundo Kneib (2008),

estes indicadores são:

t�4JNCPMJTNP���BUSJCVJÎÍP�EF�DBSBDUFSÓTUJDBT�FTQFDÓëDBT�Ë�PDVQBÎÍP�

do centro;

t�"DFTTJCJMJEBEF���GBDJMJEBEF�EF�BDFTTJCJMJEBEF�BP�DFOUSP�MFWB�Ë�DPODFO-

tração de atividades, linhas de transporte etc., sem existir, geograficamen

te, uma localização central;

t�(FSBÎÍP�EF�WJBHFOT���P�OÞNFSP�EF�WJBHFOT�QSPEV[JEBT�PV�BUSBÓEBT�

por uma determinada área determina um centro;

t�$PODFOUSBÎÍP�EF�BUJWJEBEFT���B�ÈSFB�DFOUSBM�DPODFOUSB�BUJWJEBEFT�DP-

merciais, de serviços, da gestão pública e privada, terminais de transporte,

e outras mais;

t�7BMPS�EP�TPMP���EJTQPOJCJMJEBEF�EF�JOGSBFTUSVUVSB �F�QSPYJNJEBEF�DPN�relação a serviços, equipamentos e atividades atribuem um maior valor do

solo às áreas centrais.

4.2. Aplicação da metodologia

Conforme citado anteriormente, o trabalho aqui apresentado pretende

identificar as centralidades urbanas, destacando o seu papel na estrutura

espacial da cidade e nos padrões de mobilidade urbana. Esta fase refere-se

à fase 3, a qual consiste na aplicação dos procedimentos metodológicos es

pecíficos para identificação desses centros, e subdivide-se em duas etapas,

denominadas primeira e segunda rodadas, conforme detalhado a seguir.

a) Aplicação do método em Salvador: 1ª rodada

Inicialmente foi realizada a escolha de especialistas com perfis adequa

dos à execução da pesquisa, quando foram selecionados 03 (três) engenhei

ros, 03 (três) arquitetos e 03 (três) geógrafos, totalizando 09 (nove) espe

cialistas para serem entrevistados.
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Em seguida foram programadas e executadas as entrevistas da pri

meira rodada, que consistiram na atribuição de valores mensurando a

importância dos centros e subcentros identificados. Cada especialista foi

entrevistado separadamente, e solicitado a emitir seu julgamento sobre a

identificação dos centros e subcentros por meio de marcação geográfica no

mapa da cidade de Salvador, utilizando uma escala constituída por quatro

pontos: 1, 3, 5 e 7 (variando de pouco importante a muito importante).

Após o tratamento estatístico das respostas foi elaborada uma síntese

com as principais considerações do grupo de especialistas, gerando-se um

mapa, em software SIG, que apresentava, em escala dos setores censitários,

os centros e subcentros identificados a partir do tratamento estatístico

(mediana) e com seus respectivos graus de importância.

b) Aplicação do método em Salvador: 2ª rodada

Na segunda rodada, retornou-se aos mesmos especialistas, continuan

do o processo de entrevistas individuais, com o mapa produto da primeira

rodada, síntese das considerações e com os devidos tratamentos estatísti

cos, visando subsidiar as reavaliações do grupo de especialistas. Com base

na percepção dos especialistas, por meio da aplicação de questionários su

cessivos e um processo de feedback das respostas, foi possível reafirmar, ou

não, a identificação e hierarquização dos centros e subcentros da cidade,

gerando um segundo mapa a partir de dados muito mais confiáveis.

Considerando que a identificação da estrutura espacial urbana re

vela uma profunda relação com os padrões de mobilidade, é de funda

mental importância identificar os locais que acumulam funções centrais

ou revelam um uso de solo altamente diversificado, procurando, dessa

forma, sistematizar os eventuais impactos na mobilidade urbana desta

hierarquia espacial.

5.1. Especificidades das centralidades

A organização urbana pode ser explicada por um conjunto de processos

que moldam, distribuem e correlacionam áreas caracterizadas como cen

tros, destacando como principais processos (Castells, 1983):

t�$PODFOUSBÎÍP���BVNFOUP�EB�EFOTJEBEF�EF�VNB�QPQVMBÎÍP�OVN�DFSUP�

espaço, num dado momento;
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• Centralização — congregação de pessoas e funções urbanas em um

determinado centro urbano;

• Descentralização — ruptura do centro urbano com seus correspon

dentes fluxos de pessoas e funções urbanas a novos centros;

• Segregação — homogeneização de uma unidade do espaço, diferen

ciando-a das demais unidades;

• Invasão-sucessão — movimento pelo qual uma população ou ativida

de se introduz num espaço previamente ocupado, sendo rejeitada, integra

da ou tornando-se dominante.

Visando, ainda, a um melhor entendimento dos resultados desse traba

lho, convém explicar que, para efeito de planejamento do território e orga

nização do sistema integrado das linhas do sistema de transporte coletivo

por ônibus, a cidade de Salvador foi dividida em quatro grandes áreas —

Subúrbio, Miolo, Orla e Centro — e, com a definição das características

de cada área, pretende-se auxiliar o entendimento dos comentários aqui

apresentados (Transalvador, 2010):

• Subúrbio — compõe um dos maiores territórios de pobreza da cidade;

teve sua ocupação iniciada pela construção da linha férrea; tem aproxima

damente 500 mil habitantes, em sua maioria pessoas com baixa renda e

com baixa escolaridade; localizada na periferia da cidade, apresenta predo

minância de habitações precárias e deficientes, atribuindo a seus morado

res uma segregação perversa relacionada com a condição socioeconômica.

• Miolo — em termos geográficos, situa-se na parte central do muni

cípio; começou a ser ocupado pela implantação de conjuntos residenciais

para a "classe de renda média baixa”, tendo a sua expansão continuada por

loteamentos populares e sucessivas invasões coletivas; caracterizado com

uma área adensada com 25.000 hab/km"; apresenta ocupação mista, com

importantes polos de atração de viagens, porém com predominância de

áreas residenciais.

- Orla — constitui a "área nobre” da cidade, local de moradia, serviços

e lazer; concentra as classes de maior poder aquisitivo, os investimentos

públicos em infraestrutura, equipamentos urbanos e os interesses de pro

dução imobiliária; entretanto, também apresenta alguns poucos bairros

populares, mas com alta densidade demográfica.

* Centro — composto em geral por bairros bem atendidos em serviços e

equipamentos urbanos; mesmo com a maioria dos moradores pertencendo

às classes de renda baixa e média, difere das áreas do “subúrbio” e do “mio

lo" que são consideradas como territórios de pobreza e violência; presença
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de vários polos geradores como centro da cidade, comércio, estações, centro

histórico, hospitais, faculdades, escolas, praias, repartições públicas e pontos

turísticos; possui a maior densidade demográfica e de atividades econômicas.

A Figura 1 apresenta a divisão do município de Salvador em 04 gran

des áreas:

Figura 1: Divisão do município de Salvador

Fonte: Transalvador, 2010

Os resultados da primeira rodada identificaram dois centros qualifica

dos com a nota 7— muito importante (cor marrom): o Centro Tradicional

e o Centro do Camaragibe ou Iguatemi. Este resultado ratifica as considera

ções de Castells (1983) sobre a especificidade das centralidades, concordan

do como já exposto, que háuma diversificação da centralidade em Salvador.

O mesmo processo de “descentralização” do centro tradicional, identificado

em outras cidades populosas, também foi verificado em Salvador.

Dos 167 bairros existentes na cidade de Salvador, 155 foram aponta

dos como subcentros, entretanto, apenas oito localidades foram indicadas

como subcentros, ou seja, com a nota 5 — “importante” (cor laranja). Os

bairros de Boa Viagem, Brotas, Coutos, Itaigara, Pau da Lima, Pituba. Esses

subcentros estão localizados, na grande maioria, no centro, na orla e no

subúrbio, e ao que se refere ao processo de organização urbana podem ser

explicados pelo efeito “centralização” e “concentração”, respectivamente.

Entretanto, observa-se que a população que se encontra concentrada nos
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bairros localizados no subúrbio está segregada socioespacialmente diante

da ausência de mobilidade urbana para atingir os serviços que, na sua gran

de maioria, estão localizados nas áreas do centro e da orla da cidade.

Observa-se ainda que Brotas, bairro localizado na área denominada de

“Centro”, é um dos maiores bairros de Salvador, em extensão. O seu aden

samento pode ser explicado pela diversidade de atividades ali localizadas.

O bairro de Pau da Lima faz parte do “Miolo”, apresenta-se como um sub

centro em crescimento potencial, principalmente pela ocupação acelerada,

porém, está em uma localização carente de infraestrutura básica, onde se

evidencia que o sistema de transporte público não atende as demandas.

No mapa da Figura 2, pode-se constatar que a cidade possui um grande

número de subcentros (total de 38 bairros) classificados com o valor 3 (cor

bege). Esses bairros se encontram distribuídos, principalmente, na região

do “Miolo” de Salvador e na região do “Subúrbio”, com exceção de alguns

bairros da “Orla” e do “Centro”, onde predominam as pessoas de classe de

renda baixa e de classe de renda média, como Barbalho (Centro) e Imbuí,

Itapuã e Boca do Rio (Orla).

A Figura 2 apresenta o mapa com o resultado da 1ª rodada.

Figura 2: Mapa-resultado da 1ª rodada
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Outro aspecto, resultante dessa hierarquização, que merece destaque é

que o Centro Retiro-Acesso Norte, apesar de sua oficialização no Plano Di

retor da cidade (PDDU/2008) como o futuro terceiro centro de Salvador foi

classificado nessa pesquisa como um subcentro “menos importante” (cor

bege) apesar da sua valorização recente por possuir os principais vetores

de acesso na direção aos municípios da RMS (Região Metropolitana de Sal

vador), tais como a localização da estação de integração das duas linhas do

metrô e a via expressa Baía de Todos os Santos. Esta centralidade ainda não

está consolidada, portanto, ainda não confirma padrões de concentração de

atividades urbanas ou de população.

Na realização da aplicação da segunda rodada do método, apenas os

subcentros Brotas e Pau da Lima mereceram a classificação “importante”,

referente à nota 5 (cor laranja), ficando os demais com a nota 3 (cor bege),

que significa “menos importante” na escala que classifica os subcentros.

Além dessa alteração, um número menor de subcentros foi escolhido (total

de 28bairros ao invés dos 38 bairros da 1ª rodada), o que leva a inferir

que, cumprindo o previsto para a aplicação do método na hierarquização

dos subcentros da segunda rodada, os repetidos encontros individuais com

cada especialista e o recurso visual do mapa, possibilitou a execução de uma

análise comparativa mais apropriada, avaliando o grau de importância de

cada subcentro na dinâmica cotidiana da cidade de Salvador com mais con

fiabilidade. E mais, acarretando resultados mais próximos do conceito de

que um subcentro não se identifica apenas pelo seu potencial de geração de

viagens, mas também pela diversidade de atividades, simbolismo e acessi

bilidade. Logo, receberam nota 3 os seguintes bairros, conforme demons

trado em seguida na Figura 3:

t�4VCÞSCJP���#PB�7JBHFN �$BMÎBEB �$PVUPT �'B[FOEB�(SBOEF �-JCFSEB

de, Paripe, Periperi, Pirajá, Retiro e São Caetano.

t�.JPMP���#PDB�EB�.BUB �$BCVMB �$BKB[FJSBT �5BODSFEP�/FWFT �1FSOBN

bués, Plataforma, São Cristóvão e São Marcos.

t�0SMB���#BSSB �*UBJHBSB �*NCVÓ �*UBQVÍ �0OEJOB �1JUVCB�F�3JP�7FSNFMIP�

t�$FOUSP���"DVQF�F�'FEFSBÎÍP�
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Figura 3: Mapa-resultado da 2ª rodada

Vale ressaltar a maior concentração dos subcentros com nota 3 nas re

giões do “Subúrbio” e “Miolo” da cidade, regiões menos favorecidas tan

to no que se refere à renda da sua população quanto à infraestrutura de

transporte. Por fim, os resultados encontrados na segunda rodada de iden

tificação e hierarquização dos centros e subcentros, a partir da percepção

dos especialistas, continuaram confirmando a existência dos dois centros

indicados na primeira rodada: o Centro Tradicional e o Centro do Iguatemi,

conforme observamos na Figura 3, ambos classificados com a nota 7, ou

seja, como “mais importante” (cor marrom).

5.2. Implicações
para

a
mobilidade urbana

O modo de transporte predominante na cidade de Salvador e sua re

gião metropolitana é o rodoviário (ônibus urbano e automóvel). O trem

suburbano, táxis, vans, ferry-boat, além do transporte vertical (ascenso

res e planos inclinados), possuem uma participação muito menor na re

partição modal, pois 95% das viagens de transporte público são feitas de

ônibus na cidade. A gestão dos serviços e infraestruturas de transportes

está sob a responsabilidade de diferentes níveis da administração pública,

municipal e estadual.

De acordo com a pesquisa origem-destino realizada em 1995 na cidade

de Salvador, o modo de transporte mais utilizado é o ônibus, representan
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do 52% do total das viagens, seguido pelo modo a pé (aproximadamente

28%), sendo que as viagens por automóvel representam 14%, e os modos

ferroviário e hidroviário, respectivamente, 2% e 1%, e os demais modos

3%, (Salvador, 2012). O motivo estudo se constitui no principal motivo de

viagem (42,35%), e em 2º lugar está o motivo trabalho (39,83%). Na pes

quisa OD de 1995 as viagens com motivo estudo foram as que mais cres

ceram nas últimas décadas, e mais da metade delas aconteceram na Área

Urbana Contínua — AUC, que abrange o Centro Tradicional do município

e o Centro do Iguatemi/Camaragibe, onde se concentra a maior quantidade

de viagens.

Segundo dados da pesquisa origem-destino de 2012 para a região me

tropolitana de Salvador, 2.455.060 das viagens são realizadas por trans

porte coletivo, representando 64,9% do total das viagens motorizadas, e

1.330.593 viagens são realizadas por transporte individual, representan

do 35,1% destas viagens. Uma parcela significativa das viagens na RMS se

faz por meio de ônibus municipal (31,5%), mas o modo mais utilizado é

o modo a pé (35,3%). O terceiro modo mais utilizado é modo automóvel

(19,1%), ora como condutor (13,5%), ora como passageiro (5,6%). O ôni

bus urbano intermunicipal é responsável por 3,4% e o transporte escolar,

por 2,8% das viagens.

Evidencia-se um intenso fluxo de viagens pendulares, diariamente,

dentro de Salvador e ainda em relação aos municípios da Região metropoli

tana. O fluxo de viagens vem-se intensificando, tendo em vista a expansão

urbana na RMS, nos municípios vizinhos a Salvador, como Camaçari, Can

deias, Simões Filho e Lauro de Freitas, por exemplo, que apresentam cres

cimento da população acima de 4% ao ano na última década (IBGE, 2010).

A Av. Paralela interliga-se à BR-324 no Acesso Norte, sendo que ambas

são vias de trânsito rápido e passam pelo Centro do Iguatemi ou Camara

gibe em direção ao Retiro, articulando-se com as avenidas Bonocô e Barros

Reis, que proporcionam o acesso aos terminais da Lapa, Aquidabã e Barro

quinha no Centro Tradicional. Portanto, evidencia-se uma forte interliga

ção entre as centralidades, fundada em vias estruturais.

Existe a proposta de um Sistema integrado multimodal, estruturado

por duas linhas de metrô, ainda em fase de implantação, articulado com o

sistema de transporte público coletivo da cidade, que interligará as áreas

centrais da cidade. O Metrô de Salvador encontra-se em fase de construção

e a linha 1 ligará as estações Lapa (localizada no Centro Tradicional) a Pira

já (localizada na região denominada de Miolo urbano) passando pela região
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do futuro centro Retiro-Acesso Norte, percorrendo um trecho de 11,9 km

e, com 8 estações localizadas em áreas de grande concentração demográfi

ca, vai privilegiar, sobretudo, a população de média e baixa rendas.

O metrô de Salvador poderá trazer impactos positivos para todo o

sistema de transporte coletivo da cidade, pois, além de ser considerado

um modo de transporte eficiente e confortável para seus usuários diretos,

poderá servir como indutor de mudanças nos padrões de ocupação e uso

do solo na sua área de influência e possibilitar a transferência modal, redu

zindo os congestionamentos. A Figura 4 apresenta o projeto do Metrô de

Salvador, ressaltando a estação de integração: Estação Acesso Norte que

estará localizada no futuro centro Retiro-Acesso Norte. Segundo Santos

et al. (2010), essa nova modalidade de transportes trará uma contribuição

inegável para a consolidação da nova centralidade do Retiro. A inserção

do metrô, apesar de não ser a única forma de investimento em transporte

nessa região, é sem dúvida a única iniciativa que traz a possibilidade de

quebra do paradigma da mobilidade existente na cidade, pois, deixará de

focar os deslocamentos no automóvel e poderá criar a expectativa de uma

mobilidade mais sustentável para o novo centro e, consequentemente,

para a cidade.

Figura 4: Projeto do Metrô Salvador

Fonte: Santos et al. (2010)
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A cidade de Salvador é uma península, como pode ser observado nos

mapas já apresentados, e esta forma da cidade, ao longo da história, favo

receu a construção de uma rede viária e de transportes fortemente conver

gente, portanto, os padrões de mobilidade também se evidenciam concen

trados em poucos locais: as centralidades identificadas, as quais também se

beneficiam do poder instrumental da rede. A consequência desse padrão

será a realização de viagens cada vez mais longas e concentradas no espaço

e no tempo (Freitas et al., 2013). Os locais para onde convergem estas via

gens são o centro do Iguatemi e o centro do Retiro/Acesso Norte, este últi

mo proposto no Plano Diretor, porém ambos muito próximos e contíguos.

O centro proposto do Retiro/Acesso Norte reforça o Centro do Igua

temi de forma problemática, sendo praticamente sua extensão. Consoli

dando-se esta futura centralidade, os problemas existentes nos padrões de

mobilidade serão amplificados. Essa estratégia só vai aumentar a concen

tração espacial dos diversos Polos Geradores de Viagens, já que todos eles

estão localizados muito próximos. O cenário descrito poderá vir a favorecer

a atração de viagens predominantemente de transporte individual. Espe

ra-se que o sistema de metrô, em projeto, como modo de transporte sus

tentável, possibilite a quebra desta lógica concentradora ao possibilitar a

transferência modal, contudo, o sucesso dependerá de uma rede integrada,

com corredores alimentadores transversais multimodais, caso contrário,

vai-se reforçar o padrão concentrador existente e que se ampliará a uma

escala metropolitana.

Outra característica importante das centralidades estudadas, segundo

Delgado (2013), é que as áreas que mais atraem viagens na cidade de Salva

dor (sejam de transporte público ou privado) ocorrem na região do Centro

do Camaragibe (Centro do Iguatemi), contornada pela Av. Tancredo Neves,

e no bairro do Comércio (Centro Tradicional), onde se concentram exclusi

vamente atividades de comércio e serviços, reforçando uma proposta urba

nística obsoleta e insustentável. Estas áreas, sendo centrais, promovem via

gens motorizadas dos diversos cantos da metrópole e, com isso, o consumo

cotidiano de energia, de tempo e de espaço de circulação é feito em grande

escala. Atualmente, a tendência mundial é fazer exatamente o contrário,

pois as viagens motorizadas poderiam ser mitigadas em parte, alocando a

atividade residencial nestes bairros, e facilitando deslocamentos de curta

distância, os quais poderiam ser feitos a pé ou bicicleta. O bairro do Comér

cio e boa parte do Centro do Iguatemi são áreas fortemente especializadas

em atividades de comércio e serviços, seguindo os princípios clássicos do

urbanismo funcionalista, não configurando espaços públicos de qualidade.
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Visando facilitar a compreensão das modificações ocorridas nos pa-

drões de mobilidade em Salvador, optou-se por realizar uma análise compa

rativa tomando-se por base mapas construídos nas pesquisas OD de 1995

(Figuras 5, 6, 8 e 10) e o relatório preliminar da pesquisa OD 2012 (Figuras

7, 9 e 10), recentemente divulgado.

Vale ressaltar que, embora os resultados dos dois cenários (1995 e 2002)

não estejam nas mesmas unidades espaciais, as imagens possibilitarão com

preender o papel das centralidades em análise, atraindo viagens urbanas e a

evolução destes padrões. Segundo a pesquisa OD de 1995 o Centro Tradicio

nal (em cor preta) constitui-se no principal atrator de viagens de transporte

coletivo no pico da manhã (ver Figura 5), seguido da região no entorno das

macrozonas do Itaigara e da Pituba—Centro Iguatemi (em cor cinza escuro).

Figura 5: Atração de viagens de transporte coletivo, no pico da manhã (ATRT

CM)— pesquisa OD 1995

Comparando-se os mapas das Figuras 6 e 7 observa-se que o padrão de

atração de viagens de transporte coletivo em ambas centralidades (Centro

Tradicional e Centro Iguatemi) permanece semelhante nos dois períodos,

destacando-se do resto da cidade. Vale ainda destacar que em 2012, na re

gião do Miolo, surgiram zonas produtoras de viagens, principalmente na

região próxima dos Centros do Iguatemi e Retiro.
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Figura 6: Relação entre produção (GERTCM) e atração de viagens de transpor

te coletivo (ATRTCM), no pico da manhã, por macrozona de tráfego — pes

quisa OD 1995

Figura 7: Relação entre produção e atração de viagens de transporte coletivo,

no pico da manhã, por zona de tráfego — pesquisa OD 2012

Comparando-se os mapas das Figuras 8 e 9, foi possível confirmar que a

região no entorno do Centro Iguatemi (macrozonas do Itaigara e da Pituba)

continua sendo a principal atratora de viagens de transporte privado. A
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Figura 9 destaca claramente que o peso da parte sul da cidade concentra o

maior numero de atividades que atraem viagens de automóvel em relação

ao resto da cidade, o que demonstra que, de forma geral, o cenário de con

centração de viagens não se alterou no período 1995-2012.

Figura 8: Atração total de viagens de transporte privado (ATRIPI), por macro

zona — pesquisa OD 1995

Figura 9: Relação entre produção e atração de viagens de transporte privado

no pico da manhã, por zona de tráfego — pesquisa OD 2012
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Comparando-se o número de empregos resultantes da pesquisa de

1995 (Figura 10) com os da pesquisa de 2012 (Figura 11), constata-se a

perda de importância do Centro Tradicional como fornecedor de empre

gos, apesar do fortalecimento do bairro do Comércio, na “cidade baixa”.

Por outro lado, na região do entorno do Centro Iguatemi, a zona de trá

fego que corresponde a Pituba se revela como um importante concentra

dor de emprego, polarizando com o centro tradicional. Brotas, um bairro

central que foi apontado pelos especialistas (mapa da 2ª rodada) como

um subcentro importante, também, continua destacando-se como uma

zona fornecedora de emprego e servindo de enlace entre as centralidades

estudadas, assim como é importante destacar o surgimento das zonas

de Coutos, Periperi e Paripe, na região do Subúrbio Ferroviário, como

importantes fornecedoras de emprego. A região do futuro “Centro” do

Retiro/Acesso Norte não aparece com cifras expressivas em nenhum dos

mapas de produção/atração de viagens, nem nos mapas de emprego, pois

atualmente é uma área sem maiores atrativos em termos de serviços ur

banos e emprego, constituindo uma região de galpões e solo vago, porém

de rápida incorporação imobiliária, que usufrui as vantagens da sua loca

lização próxima ao Centro Iguatemi, do metrô e dos intercâmbios viários

da Via Expressa.

Fenômeno idêntico ocorre com o subcentro do bairro de Pau da Lima,

na região do Miolo de Salvador, o qual teve a nota 5 — “importante”, na

percepção dos especialistas, porém, não possui dados relevantes como atra

tor de viagens urbanas ou gerador de empregos na cidade.

Figura 10: Empregos (EMPR_95) por macrozona de tráfego—pesquisa OD 1995
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Figura 11: Empregos por zona de tráfego — pesquisa OD 2012

7. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Os resultados da segunda rodada do processo metodológico de identi

ficação e hierarquização dos centros e subcentros urbanos da cidade de Sal

vador confirmaram, a partir da percepção dos especialistas, a existência de

dois centros indicados como os mais importantes na cidade: o Centro Tra

dicional e o Centro do Camaragibe (Centro do Iguatemi). Foi colocado em

evidência que ambas as centralidades são importantes atratoras de viagens

urbanas e fornecedoras de emprego na cidade, sem dúvida devido à concen

tração de polos geradores de viagens nas suas áreas de influência imediata,

assim como pelas condições de acessibilidade construídas historicamente.

Esses padrões de geração de viagens e de emprego não se evidenciaram

em outras centralidades importantes identificadas pelos especialistas, tais

como o “Centro” do Retiro/Acesso Norte e o subcentro de Pau da Lima,

trazendo uma reflexão sobre o conceito do que realmente é uma centrali

dade urbana em termos funcionais e sociais, a qual parece não poder ser

identificada apenas pelo seu potencial de geração de viagens, mas também

pela sua diversidade de atividades, simbolismo, acessibilidade e articulação

com o resto da cidade. Particularmente, para o caso da cidade de Salvador,

aspectos tais como a sua antiguidade, o processo histórico da sua formação

e expansão e, inclusive a complexidade do seu sítio geográfico e topografia
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colocam aspectos de maior complexidade que merecem ser avaliados com

mais profundidade.

Outro aspecto importante das centralidades identificadas é que o bair

ro do Comércio (parte integrante do Centro Tradicional) e boa parte do

Centro do Iguatemi são áreas fortemente especializadas em atividades de

comércio e serviços, seguindo os princípios clássicos do urbanismo funcio

nalista, não configurando espaços públicos de qualidade. Estas áreas são

as que mais atraem viagens na cidade de Salvador (sejam de transporte

público ou privado) promovendo viagens motorizadas dos diversos cantos

da metrópole e, com isso, o consumo cotidiano de energia, de tempo e de

espaço de circulação em grande escala, configurando um cenário insusten

tável para a mobilidade urbana. A implementação futura do Centro do Reti

ro/Acesso Norte, muito próximo ao Centro do Iguatemi, conforme previsto

no Plano Diretor de 2008, só irá agravar a concentração desequilibrada de

atratores e fluxos na RMS. Esta futura centralidade será implantada numa

região onde atualmente só existem galpões e solo vago, porém de rápida

incorporação imobiliária, usufruindo as vantagens da sua localização, de

grande interesse para o setor imobiliário. O mais grave é que: não existe

atualmente, por parte do Poder Público, nenhuma ação voltada ao planeja

mento integrado entre o uso do solo e transporte cujo objetivo seja a busca

de soluções para a mobilidade urbana sustentável.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Brasil (2012) Lei Nº 12.587 - Política Nacional de Mobilidade Urbana. Diá

rio Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília-DF.

Carvalho, I. M. M. de (1997) A Centralidade em Salvador: Parâmetro para

um Debate. Dissertação de Mestrado em Arquitetura e Urbanismo. Progra

ma de Pós-Graduação da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal

da Bahia.

Castells, M. (1983) A Questão Urbana. Rio de Janeiro: Paz e Terra.

Delgado, J. P. M.(2013) Padrões de Mobilidade e Forma Urbana: Argumen

tos a favor da descentralização de atividades na cidade de Salvador in: Car

valho, M. J. & Montoya, U.U. (orgs.) Panoramas Urbanos 2: usar, viver e

construir Salvador. Salvador: EDUFBA.

240 projetoecidade



Freitas, I. M. D. P., Moreno, J. P., Miranda, S. C. F., Santos, J. L. C. (2013)

Identificação e Hierarquização dos Centros e seus Impactos na Mobilidade

Urbana da Cidade de Salvador, Bahia, Brasil. In: CLATPU 2013. XVII CLA

TPUCongresso Latino americano de Transporte Público e Urbano, 2013,

Guayaquil. Movilidad, crecimiento, equidad e inclusión social. Los desafíos

del transporte en la sociedad del conocimiento.

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010). Cidades – Sal

vador-BA. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.

htm?1>. Acesso em: 20 de mar. de 2010.

Kneib, E. C. (2008) Subcentros urbanos: contribuição conceitual e meto

dológica à sua definição e identificação para planejamento de transportes.

Tese de Doutorado em Transportes. Departamento de Engenharia Civil e

Ambiental, Faculdade de Tecnologia, Universidade de Brasília.

Kneib, E. C. (2004). Caracterização de Empreendimentos Geradores de Via

gens: Contribuição Conceitual à Análise de seus impactos no Uso, Ocupa

ção e Valorização do Solo Urbano. Dissertação de Mestrado em Transpor

tes, Universidade de Brasília.

Portugal, L. da Silva (2012) Polos Geradores de Viagens Orientados à Qua

lidade de Vida e Ambiental. Rio de Janeiro: Interciência.

Santos, M. (1959) O centro da cidade do Salvador: estudo de geografia ur

bana. Vol. 4. Publicações da Universidade.

Santos, D. V. C; Andrade F.; Freitas, I. M. D. P. (2010) Evolução das centra

lidades e os impactos sobre a mobilidade na cidade do Salvador. In: XVI

Congresso Pan-Americano de Engenharia de Tráfego e Transportes e Lo

gística, Lisboa.

Salvador (2012) Prefeitura Municipal Dados da Prefeitura Municipal de

Salvador. Disponível em: <http://www.salvador.salvador.ba.gov.br/>.

Acesso em 20 de jul. de 2012.

Salvador (2008) Prefeitura Municipal - Plano Diretor de Desenvolvimento

Urbano. Lei Nº 7.400/2008. Salvador, SEDHAM.

Centralidades em Salvador 241



Transalvador (2010) Superintendência de Trânsito e Transportes do Sal

vador. Relatório Anual. <http://www.transalvador.salvador.ba.gov.br/>.

Acesso em 20 de jul. de 2012.

242 projetoecidade



Ilce Marília Dantas Pinto

Juan Pedro Moreno Delgado

José Lázaro de Carvalho Santos

1. INTRODUÇÃO

A Região Metropolitana de Salvador—RMS—tem aproximadamente

3,5 milhões de habitantes (IBGE, 2010), distribuídos em 13 municípios.

Salvador, capital do Estado da Bahia, atualmente com aproximados 2,7 mi

lhões de habitantes (IBGE, 2010), é o principal polo para o qual convergem

os fluxos de viagens metropolitanas, através dos principais corredores de

transporte como as Rodovias BR-324, BA-099, Avenida Luiz Viana (Av. Pa

ralela) e Av. Afrânio Peixoto (Av. Suburbana). Os principais corredores de

transporte coletivo por ônibus de Salvador, a BR-324 e a Avenida Paralela,

são também os principais acessos regionais e vias metropolitanas de maior

importância. Outra característica importante é que as avenidas Afrânio

Peixoto (conhecida como Avenida Suburbana), BR-324, Paralela e Oceâni

ca, convergem espacialmente, no sentido norte – sul, em direção às centra

lidades da cidade, devido principalmente ao fato de a cidade de Salvador ser

uma península (Salvador, 2012).

A importância da cidade de Salvador na estrutura dos deslocamentos

metropolitanos em termos quantitativos e econômicos é inegável. Vale di



zer que esta capital é responsável por gerar e atrair o maior volume (fluxos)

de viagens na RMS, isto fica evidente quando se estuda a interrelação da

mobilidade com suas centralidades e sua estrutura urbana, buscando com

preender os padrões de mobilidade existentes e futuros, em termos de dire

ção, sentido, concentração espacial e o papel da rede de transportes. Entre

tanto, esta cidade configura um cenário particular no qual as deseconomias

urbanas (perdas de mobilidade, de tempo, congestionamentos e poluição),

decorrentes do mau funcionamento do sistema de transporte, têm origem,

segundo Delgado (2013), em dois fatores que agem simultaneamente na

estrutura urbana, impactando negativamente na demanda:

a) o forte desequilíbrio existente nos padrões de densidade urbana que

se evidencia ao comparar os bairros localizados na Orla Atlântica com os

bairros localizados próximo à Orla da Bahia de Todos os Santos (região do

Subúrbio Ferroviário, articulada pela Avenida Suburbana). Os bairros mais

densos revelam menores indicadores de renda e, portanto, dependem for

temente do transporte público para realizar as suas viagens cotidianas, en

tretanto, é nestas regiões que se evidencia um profundo descaso em termos

de infraestruturas e investimentos em mobilidade, ao longo do tempo. Em

síntese, observa-se carência de corredores de transporte de alta capacidade

que viabilizem adequadamente a conexão com as áreas centrais.

b) a forte concentração de serviços e emprego na região que abrange

o Centro Tradicional do município e no Centro do Camaragibe (também

conhecido como Centro do Iguatemi), locais que configuram um poder de

atração de viagens em escala metropolitana. Este fenômeno se revela, por

exemplo, na elevada concentração de viagens de transporte coletivo nessas

regiões. Existem, por conseguinte, viagens urbanas feitas por todos os mo

dos de transporte, de longa duração e fortemente concentradas no tempo

(hora pico) e no espaço (nas duas centralidades), sendo insustentáveis, pois

acarretam maiores consumos de combustível, espaço, tempo, e geram po

luentes. Nestas regiões, concentram-se e sobrepõem-se as viagens do trans

porte público e privado, sendo reflexo do ordenamento territorial desequili

brado. Esse desequilíbrio é agravado pela inexistência de uma legislação que

regule adequadamente a implantação de Polos Geradores de Viagens.

É possível, dessa forma, afirmar que os padrões de concentração da

densidade e funcionais, estão na base de toda a problemática da mobili

dade em Salvador e da sua região metropolitana. Estes fatores configuram

um relacionamento problemático, estabelecido entre a estrutura espacial

da cidade e os padrões de mobilidade oriundos desta estrutura de usos do

solo. Portanto, em escala metropolitana, a proximidade das duas centrali
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dades (Centro Tradicional e Centro do Camaragibe) só reforçou no tempo

e no espaço os padrões de concentração de atividades e, por conseguinte,

de viagens urbanas, consolidando uma proposta de cidade insustentável,

apesar dos esforços realizados em termos de planejamento urbano em di

ferentes épocas.

Para finalizar este introdução, cabe citar que este capítulo traz em seu

conteúdo um resumo dos elementos científicos e técnicos desenvolvidos no

decorrer do projeto intitulado Identificação de centralidades brasileiras para

planejamento da mobilidade urbana sustentável, para a cidade de Salvador.

Conforme destaque inicial, o projeto tem por objetivo pesquisar os elemen

tos que conformam a estrutura espacial das cidades brasileiras – os centros

e subcentros urbanos - e sua relação com a mobilidade urbana sustentável,

para embasar a elaboração de políticas públicas voltadas à melhoria da mo

bilidade nas cidades brasileiras (Kneib, 2013).

Evidenciam-se fortes demandas estruturais quanto à mobilidade me

tropolitana na RMS, diante do acelerado e intenso processo de urbanização

de Salvador desde a década de 1960 (e que se intensificou dez anos depois),

com grandes impactos socioeconômicos e no uso e ocupação do solo em

nível urbano e regional (Sampaio, 1999). A expansão de empreendimentos

nos setores da indústria, serviços, turismo e imobiliário na escala urba

na e metropolitana contribuiu para o aumento das demandas de viagens

e por infraestrutura e serviços de transporte mais eficientes (Scheinowitz,

1998). O Governo Estadual tem realizado estudos e propostas, para a me

lhoria da mobilidade metropolitana, que articulam propostas dos municí

pios de Salvador e de Lauro de Freitas ao longo dos últimos anos. Porém,

estas propostas não estão integradas num plano de Mobilidade Metropoli

tano, como ocorreu no passado.

Quanto ao planejamento da mobilidade, o EUST — Estudo de Uso do

Solo e Transportes, desenvolvido no período de 1975 a 1977 (Sampaio,

1999; Salvador, 2010), foi o último plano elaborado no que tange ao pla

nejamento dos transportes em nível metropolitano. No EUST foram elabo

radas diretrizes para a mobilidade e também quanto ao uso e ocupação do

solo, de forma integrada, trazendo diretrizes macroespaciais para a RMS.

Tal estudo foi elaborado pelo órgão estadual responsável pelo planejamen

to metropolitano na época, a Conder — Companhia de Desenvolvimento
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Urbano do Estado da Bahia, com apoio do Geipot, órgão federal já extinto.

O EUST tinha como base o primeiro levantamento completo do sistema

de transporte coletivo da RMS (1975), e realizou projeções para o desen

volvimento regional e de transportes nos anos horizontes de 1985 (médio

prazo) e 2000 — longo prazo (Sampaio, 1999; Salvador, 2010). Para o ano

2000 o EUST recomendava, gradativamente, a implantação de um sistema

de transporte coletivo de massa, simultaneamente à estruturação de cen

tralidades de comércio e serviços e da criação de um novo núcleo urbano ao

norte de Salvador. Por conseguinte, uma visão integrada de transportes e

uso do solo, assim como políticas a favor de uma cidade descentralizada e

estruturada por um sistema de transporte de alta capacidade já eram vis

lumbradas nos primeiros planos de transporte.

No Plano de Desenvolvimento Urbano da Cidade do Salvador — Plan

durb, elaborado entre 1976 e 1978, foram detalhadas as diretrizes metro

politanas do EUST, em nível intraurbano. Em seguida outros estudos foram

desenvolvidos, porém tendo o EUST e o Plandurb como referência (Sam

paio, 1999; Salvador, 2010).

- Transcol — Estudo de Transportes Coletivos por Ônibus de Salvador

(Geipot/Conder) — 1977/1979;

• Trem Metropolitano de Salvador — Projeto de Engenharia— Atualiza

ção e Complementação (RFFSA/Geipot) — 1977/1979;

- PDTU — Plano Diretor de Transportes Urbanos (Geipot/Conder) —

1977/1981;

- PST — Plano Setorial de Transportes / Horizonte 1985 (Geipot/Con

der) — 1978/1979;

• Estudo de Alternativas Tecnológicas para o Transporte de Massa de

Salvador (Geipot/EBTU/Conder/PMS) — 1979/1980;

- PMD — Plano Metropolitano de Desenvolvimento (Conder) — 1982;

• Estudo de Integração Intermodal e Uso do Solo do Corredor do Tren

surb (Seplantec/Conder) — 1983;

- Estratégia de Desenvolvimento da RMS 1985/2000 (Conder) — 1985;

• Transporte de Massa de Salvador — Estudo Básico (Conder) — 1985;

• PDDU — Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano da Cidade do Sal

vador (PMS) — 1985;

- Projeto Bondes Modernos de Salvador (EBTU/PMS) — 1987/1988;

• Sistema Integrado Multimodal de Transporte para a RMS (Con

der) — 1995;
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Salvador — Programa de Descentralização do Trem Metropolitano de Sal

vador (CBTU) – 1997;

t�1*5�o�1MBOP�*OUFHSBEP�EF�5SBOTQPSUFT�EF�4BMWBEPS� 4.56�1.4 �o������

t�1SPKFUP�.FUSÙ�EF�4BMWBEPS� 4FNQJ�$54�1.4 �o�B�QBSUJS�EF�������

t�.PEFMPT�$PODFJUVBJT�QBSB�P�5SBOTQPSUF�EF�4BMWBEPS��*OTUJUVDJPOBM �'Ó

sico-Operacional e Econômico-Financeiro (SMTU/TCBR) – 2002;

t�&TUVEP�EF�$FOÈSJPT�"MUFSOBUJWPT�QBSB�P�5SBOTQPSUF�$PMFUJWP�EF�4BMWB-

dor (Setin/Transalvador) – 2005-2007;

t�1%%6�o�1MBOP�%JSFUPS�EF�%FTFOWPMWJNFOUP�6SCBOP�EB�$JEBEF�EP�4BM-

vador (PMS) – 2008 (revisão do PDDU/2004);

t�1SPKFUP�3*5�o�3FEF�*OUFHSBEB�EF�5SBOTQPSUFT�EF�4BMWBEPS� 4FUJO�4BM

vador) – iniciado em 2007 e que está em andamento. Este projeto foi mo

dificado em função do projeto do Sistema Metroviário Salvador/Lauro de

Freitas, mas uma parte dele está previsto para implantação.

A relação de estudos realizados é bastante ampla, apesar disso, houve

descontinuidade na gestão da implantação das propostas destes estudos

e planos, e muitas propostas previstas desde a década de 1970 ainda não

foram implantadas, ou foram simplesmente abandonadas. Paralelamente

ocorreu um acelerado crescimento da população e da motorização na cida

de de Salvador e na RMS, nos últimos 30 anos, além de saturação da infra

estrutura viária, principalmente nas áreas centrais.

A partir de 2007, a Prefeitura de Salvador elaborou o Projeto da Rede

Integrada de Transportes de Salvador – RIT, com previsão de implantação

de corredores de BRT integrados à futura Linha 01 do Metrô (Lapa/Pira

já) e ao Trem do Subúrbio. Esta iniciativa foi complementada, em seguida,

com o Programa de Intervenções Viárias – Provia. Tanto a RIT como o Pro

via foram orientados pelas recomendações contidas no Plano Diretor de

Desenvolvimento Urbano de Salvador – PDDU de 2008 e articulados com

projetos para o sistema de transporte e de Sistema Viário da RMS, defini

dos pelo Governo do Estado da Bahia, porém, nenhum deles está incorpo

rado a um plano de mobilidade metropolitano.

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (Salvador, 2008) apre

senta diretrizes e propostas para a mobilidade do município de Salvador,

para o ordenamento do uso e da ocupação do solo urbano e para outros

setores como habitação, saneamento etc. O PDDU incorpora propostas de

planos existentes como o Plano Integrado de Transportes— PIT, realizado

t�&TUSBUÏHJBT�QBSB�PT�5SBOTQPSUFT�6SCBOPT�EB�3FHJÍP�.FUSPQPMJUBOB�EF�
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em 1998, o projeto Trem Metropolitano, o Metrô de Salvador, o Projeto Via

Portuária e os planos urbanísticos das macrorregiões do Miolo e Subúrbio.

Existe proposta do Sistema Integrado de Transporte Coletivo de Pas

sageiros no Município SITC, estruturada por duas linhas de metrô, ainda

em fase de implantação, articulada com o sistema de transporte público

coletivo da cidade, e que passará pelas principais áreas centrais da cidade.

Vêm sendo desenvolvidas propostas para melhoria da eficiência dos deslo

camentos através de uma rede integrada multimodal de transportes, tendo

o Sistema de Metrô como componente estrutural.

A implantação do modelo físico operacional do SITC está baseada

numa rede integrada multimodal, estruturada pelo transporte de massa

da primeira etapa do Metrô (trecho Lapa/Pirajá), com articulação com o

trecho ferroviário Calçada/Paripe, e pela nova linha 2 do Metrô Salvador/

Lauro de Freitas.

No sistema alimentador proposto há a previsão de operação com linhas

de ônibus alimentadoras do sistema metroviário, e a racionalização das de

mais linhas, com adequação da oferta (itinerário, tipo de veículo, forma

operacional etc.) e integração física e tarifária entre os subsistemas.

Vale ressaltar que o Metrô de Salvador encontra-se em fase de constru

ção (Linha 1 Lapa / Pirajá). Atualmente, a principal proposta para o siste

ma de transporte de Salvador, que abrange ainda o município de Lauro de

Freitas, é a Linha 2—Sistema Metroviário Salvador/Lauro de Freitas. Esta

proposta possui um traçado que atinge diretamente as principais centrali

dades de Salvador.

A Figura 1 apresenta o projeto do Metrô de Salvador, ressaltando as

estações de integração.

Como destacado em capítulo anterior, acredita-se que existam impac

tos positivos para o transporte coletivo metropolitano em função da im

plantação do Metrô Salvador (Sistema Metroviário Salvador Lauro de Frei

tas), que servirá de indutor de mudanças nos padrões de ocupação e uso do

solo na sua área de influência, possibilitará a transferência modal, além de

promover redução dos congestionamentos.
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Figura 1: Proposta de sistema integrado de transporte metroviário Salvador/

Lauro de Freitas (Bahia, 2013)

Vale ainda descrever algumas propostas em curso, algumas já executa

das (como a Via Expressa Bahia de Todos os Santos), que têm articulação

entre o sistema viário de Salvador e eixos de expansão física da cidade: um

até o Litoral Norte e outro no sentido da Região do Recôncavo Baiano e do

Litoral Sul (SEI, 2012), articulando as centralidades a outras áreas da cida

de e de sua região metropolitana.

Uma destas propostas de articulação regional é a proposta do Sistema

Viário Oeste (SVO), elaborada pelo Governo do Estado da Bahia, que prevê

uma Parceria Público-Privada (PPP) e tem como principal elemento estru

turante a Ponte Salvador/Ilha de Itaparica. O SVO trará impactos positivos

sobre a mobilidade na RMS, especialmente para Salvador e Ilha de Itapari

ca (Bahia, 2013). O Sistema Viário Oeste (SVO) caracteriza-se por formar

um corredor viário unindo a Região Metropolitana de Salvador através da

Ponte Salvador — Itaparica, a Região do Recôncavo Baiano e Litoral Sul às

principais rotas veiculares de cargas e passageiros no Estado. O SVO fará,

ainda, a conexão com as duas principais rodovias federais, a BR-116 e a BR

101, resultando em trajeto alternativo e de menor extensão para se chegar

a RMS, e consequentemente ao Porto de Salvador (no Centro Tradicional).

Tal proposta do SVO prevê o seu traçado partindo do município de Salva

dor pela Via Expressa Bahia de Todos os Santos (também chamada de Via

Portuária), articulado à Ponte Salvador/ Ilha de Itaparica e acessará a Ilha

de Itaparica nas imediações do município de Vera Cruz, daí seguindo pela

BA-001 até a Ponte do Funil, possibilitará a travessia Ilha de Itaparica ao

continente, continuando seu traçado pela BA-001 até o município de Naza

ré, e fará ligação com a BA-046, até o município de Santo Antônio de Jesus.
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A Figura 2 apresenta o esquema do Sistema Viário Oeste e sua ligação

através da Ponte Salvador/Itaparica.

Figura 2: Esquema do Sistema Viário Oeste e sua ligação através da Ponte Sal

vador/Itaparica imagem (OAS et al., 2011)

Na proposta preliminar do Sistema Viário Oeste o acesso da Ponte Sal

vador/Ilha de Itaparica, principal elemento desse sistema com Salvador está

prevista para acontecer a partir do bairro de Água de Meninos, que está pró

ximo ao Centro Tradicional de Salvador, articulando-se com a Via Expressa

Bahia de Todos os Santos, o que deverá trazer impactos significativos nas

Centralidades do município e da Região Metropolitana, pois serão atraídos

fluxos de outros municípios do Recôncavo para esta e as demais centralida

des de Salvador. A figura 3 apresenta a articulação do SVO com Salvador.
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Figura 3: Articulação viária da Ponte Salvador/Ilha de Itaparica com Salvador,

no bairro de Água de Meninos (porto), e sua conexão com a Via Expressa Bahia

de Todos os Santos à direita da imagem (OAS et al., 2011)

Vale ressaltar que os planos e projetos descritos anteriormente inter

ferem diretamente na estrutura urbana do município, especialmente nas

suas centralidades, conforme será abordado de forma mais especifica na

seção 3.

O plano de Mobilidade Metropolitano ainda não foi desenvolvido. Po

rém, isso não deve tardar em virtude da exigência da Lei Nacional da Mo

bilidade (promulgada em 2012). Este plano deverá considerar os desloca

mentos através de uma rede integrada multimodal de transportes em nível

metropolitano e interferir (reforçar ou modificar) nas centralidades existen

tes. Deve haver, contudo, atenção especial sobre como articular as propostas

do Governo Estadual com propostas do poder público municipal (especial

mente da cidade de Salvador – cidade polo) para a melhoria da mobilidade

urbana de Salvador e da RMS. Vale ressaltar, ainda, que este plano deve ser

elaborado com base em uma pesquisa de origem-destino atualizada.

Salvador é o único município da RMS onde se realizaram planos de

transporte, porém, é importante destacar que a última pesquisa OD (ori

gem e destino), essencial para o planejamento da mobilidade, foi elaborada
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em 1995, há mais de 12 anos. Recentemente foi concluída uma nova pes

quisa de abrangência metropolitana, porém, os resultados ainda não foram

amplamente divulgados e avaliados. Atualmente, há saturação em muitos

corredores de transporte da cidade, especialmente nos corredores metropo

litanos. Existe ainda a necessidade urgente de se adequar a mobilidade urba

na de Salvador para atender aos critérios estabelecidos pela FIFA para sediar

jogos da COPA de 2014, e isso está servindo de motivo para estimular deba

tes e propostas voltados à melhoria da mobilidade urbana e metropolitana.

3. AVALIAÇÃO DA MOBILIDADE NAS CENTRALIDADES

Ao avaliar o histórico do planejamento urbano da cidade do Salvador e

das suas centralidades, observa-se que desde o EPUCS da década de 1930

havia um modelo radial concêntrico para Salvador, quando o único centro

era o Centro Tradicional, que representava o centro político-administrativo

da cidade e do Estado. Porém, este centro foi deslocado para a região do

Centro Administrativo da Bahia – CAB com a abertura da Avenida Paralela

na década de 1970, articulado à implantação de equipamentos como a Ro

doviária e o Shopping Center Iguatemi, e aliado à abertura de vias de vale,

como a Avenida Bonocô — Avenida Mário Leal Ferreira (Sampaio, 1999;

Salvador, 2010). Esta nova configuração alterou significativamente a estru

tura urbana da cidade e direcionou a ocupação urbana e as atividades para

outro vetor, sentido Norte, com abertura de via, favorecendo o surgimento

do novo Centro do Camaragibe (Iguatemi) e posteriormente, da proposta

de um novo Centro do Retiro, ainda não consolidado1. O objetivo dessa

sessão é apresentar as interferências dos planos e projetos de mobilidade

na estrutura urbana de Salvador.

3.1 Avaliação da mobilidade no Centro Tradicional

No Centro Tradicional de Salvador instalou-se o núcleo da cidade do

Salvador, desde a sua fundação no século XVI. No alto da escarpa da cidade,

com vista para a Baía de Todos os Santos, posteriormente houve expansão,

orientada principalmente pelo sistema de transportes sobre trilhos, pois

entre 1869 e 1871 foram instaladas a primeiras linhas férreas na cidade,

linhas que serviam a vagões e bondes inicialmente puxados por animais.

Estas linhas foram implantadas na “Cidade Baixa”, região portuária da ci

dade onde vigoravam as atividades comerciais, e na “Cidade Alta”, onde se

1
No PDDU de

2008 foi proposta a
criação de um

terceiro centro
para

a
cidade de

Salvador, denominado o Centro Retiro – Acesso Norte.
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localizava a maioria dos prédios residenciais e administrativos. A principal

característica do centro tradicional, desde sua consolidação, era o desnível

topográfico, que foi de grande utilidade para o sistema defensivo da cidade

na época, porém, constitui um grande desafio para a acessibilidade e a mo

bilidade urbana, como ocorre em outras regiões da cidade, visto que Salva

dor tem uma topografia irregular, formada por morros, vales e cumeadas.

Daí a implantação de ascensores (elevadores e planos inclinados desde o

século XIX), o que não evoluiu apesar de haver algumas propostas no Plano

Diretor de Desenvolvimento Urbano de 2008.

No início do século XX, notadamente nas décadas de 1910 e 1920 hou

ve uma nova configuração urbana da cidade com a ampliação das linhas de

bonde, o que revolucionou a acessibilidade e a mobilidade urbana, sendo

que o bonde foi o grande responsável pela integração e expansão dos núcle

os urbanos na Cidade que até então “era constituída por um núcleo central,

o Centro Tradicional e um conjunto de núcleos dispersos”. A partir da déca

da de 1920 o transporte rodoviário ganhou mais expressão e as propostas

e intervenções para a mobilidade urbana passaram a priorizar este modo.

De acordo com Rocha (2007, p. 81), até o início da segunda metade

do século XX as intervenções urbanas se concentraram essencialmente no

núcleo de formação da Cidade. A partir deste período, a cidade começou a

se expandir, surgindo intervenções na zona rural, onde estava inserido o

Vale do Camaragibe. Atualmente as linhas de bondes não operam e foram

totalmente substituídas por ônibus. Os veículos individuais motorizados,

com o passar do tempo ganharam mais espaço no Centro Tradicional, e a

partir da década de 1960 já congestionavam as vias e retiravam os espaços

destinados aos pedestres.

Atualmente, neste centro está localizada a estação com maior movi

mentação de passageiros /dia. A Estação da Lapa é a maior estação em

volume de passageiros de Salvador, 460 mil passageiros/dia, tem funcio

namento de 24 horas, recebendo 71 linhas urbanas e 21 metropolitanas.

Recentemente foi elaborado um Projeto de Requalificação da estação da

Lapa, pela Fundação Mário Leal Ferreira (Prefeitura Municipal do Salva

dor). Atualmente, a estação passa por um progressivo estado de degrada

ção, com falta de manutenção, ocupação dos espaços públicos, do seu en

torno, assim como de seu espaço interno por vendedores ambulantes de

forma desorganizada, e com aumento da criminalidade (Salvador, 2011).

Esta estação será uma estação intermodal, sendo uma das principais

estações do metrô de Salvador. Estará localizada no Centro Municipal Tra
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dicional, próximo de um dos principais centros de comércio e serviços de

Salvador. Grande parte das linhas metropolitanas converge para a Estação

da Lapa, porém, não adentram nesta estação, formando filas de ônibus em

pontos escalonados desordenadamente, próximos a esta estação da Lapa,

sem conforto, segurança ou informação adequada aos passageiros. A Esta

ção da Lapa possui cinco acessos importantes, todos eles com uma acentu

ada diferença de nível entre o ponto inicial e o destino. O acesso dos pedes

tres à estação da Lapa, no seu entorno, é precário. (Salvador, 2011)

Na pesquisa realizada por Delgado, Baggi e Nascimento (2007) foi ana

lisado o acesso à estação da Lapa e notou-se que a concentração de ambu

lantes foi o fator principal na redução da largura das vias de acesso, mesmo

sendo a maioria destas ruas para uso exclusivo de pedestres, e chegando a

alcançar uma largura total de 8,5 m. Faz-se necessário ressalvar que a pre

sença deles não é totalmente negativa, haja vista que propiciam um maior

nível de atividade, contribuindo para a sensação de seguridade.

A acessibilidade às estações de metrô nas áreas centrais, nas estações

da Linha 01 (Lapa/Pirajá) que estão no Centro Tradicional (Lapa e Campo

da Pólvora), é elemento essencial para que os passageiros possam chegar

até elas com condições de conforto e segurança e para alimentar a demanda

desta linha 01 (como também para as estações que estão ao longo da Linha

02). Segundo projeções realizadas pela SETIN (Salvador, 2010, p. 73) para

este corredor — Linha 01 do metrô, está estimada uma demanda entre 15

e 20 mil passageiros na hora pico da manhã, a passarem pelas estações. A

inserção da Linha 1 do metrô de Salvador exige requalificação urbanística

de sua área de influência, principalmente para garantir o acesso dos diver

sos modos de transporte que deverão integrar-se nas estações e terminais

em construção. Para tanto, seria necessário criar um programa de ações

de requalificação urbana coordenado com a operação do sistema metroviá

rio, pois milhares de passageiros se deslocarão indo e vindo destas estações

(Freitas e Santos, 2013). Os estudos e projetos já realizados apontam tais

necessidades de requalificação urbana no entorno das estações. Vale dizer

que esta linha 01 estará futuramente integrada com a Linha 02 do metrô de

Salvador (Salvador/Lauro de Freitas), prevista para ser licitada, de acordo

com a proposta do Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas, do

Governo do Estado da Bahia (Bahia, 2013). As obras de requalificação da

Estação da Lapa e seu entorno ainda não foram concluídas, enquanto estão

em curso obras de requalificação de algumas rotas de pedestres para aten

der aos eventos da Copa 2014. Vale ressaltar que essas obras que irão ser

vir para melhorar a acessibilidade do entorno de algumas das estações irão
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atender também ao público que se dirigirá ao Estádio Octávio Mangabeira

(Arena Fonte Nova). Contudo, observa-se que as demais estações ainda não

tiveram tratamento urbanístico no seu entorno, tais como as estações Bo

nocô, Acesso Norte, Retiro, Bom Juá (estas últimas três inseridas no centro

proposto do Retiro – Acesso Norte), além de Pirajá, estação final da linha 1

localizada na área denominada Miolo de Salvador.

Uma esperança para minimização desse quadro é que diante da previ

são de lançamento do edital para conclusão das obras e operação da linha

01 do metrô Lapa/Pirajá e conjuntamente com a construção e operação

da Linha 02 (Bonocô /Lauro de Freitas) pelo Governo do Estado da Bahia,

existe a indicação de projetos para requalificação urbanística no entorno

das demais estações da linha 01 do metrô (Bahia, 2012).

Finalmente, vale observar que as intervenções urbanísticas executadas

até o momento, mais de dez anos depois de finalizado o Plano de Diretrizes

Urbanísticas para áreas de influência das estações de metrô de Salvador

(Salvador, 2001) são ações e projetos isolados, relacionados à acessibilida

de ao Estádio Octávio Mangabeira (Arena Fonte Nova) e não à linha 01 do

Metrô como um todo e, portanto, atendem parcialmente às diretrizes do

plano supracitado.

A Av. Paralela interliga-se à BR-324 no Acesso Norte, passando pelo

Centro do Camaragibe (Iguatemi) em direção ao Retiro, articulando-se com

as avenidas Bonocô e Barros Reis que proporcionam o acesso aos terminais

da Lapa, Aquidabã e Barroquinha. Vale ressaltar que alguns trechos deste

corredor apresentam fluxos de ônibus com valores acima de 332 ônibus/

hora/sentido. A BR-324 liga-se com as vias arteriais Avenidas Bonocô e

Antônio Carlos Magalhães, permitindo o acesso aos principais terminais,

como Lapa e Rodoviária, ambos localizados respectivamente no Centro

Tradicional e no Centro do Camaragibe, identificados nesta pesquisa. Este

corredor apresenta, na hora do pico, volumes que alcançam valores acima

de 540 ônibus/hora/sentido, sendo que destes, 114 são ônibus urbanos de

Salvador e 156, metropolitanos (Salvador, 2012).

Alguns pontos que merecem destaque ao avaliar a questão da mobilida

de em relação ao Centro Tradicional são:

— Saturação dos principais corredores de transporte como a Av. Oscar

Pontes (Comércio);

— Falta de articulação do Trem do Subúrbio com o Sistema de Trans

porte Metroviário a partir do bairro da Calçada, conforme a proposta origi

nal do projeto do metrô;
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— Propostas para articulação entre áreas de diferentes níveis topo

gráficos da cidade, como por exemplo a implantação de ascensores, ele

vadores e planos inclinados, de acordo com as propostas do PDDU/2008

(Salvador, 2008);

— Necessidade de requalificação, das estações e terminais e sua área

do entorno, de importantes estações localizadas no Centro Tradicional tais

como a Estação da Lapa e da Barroquinha;

— Impacto do Sistema Viário Oeste, notadamente quanto à articula

ção da chegada da Ponte Salvador/Itaparica em Salvador, que poderá trazer

impactos significativos na estrutura urbana;

— Articulação do transporte hidroviário com o sistema de transpor

tes rodoferroviário, através das lanchas localizadas próximo ao Terminal

de ônibus da Av. da França (Comércio) e o terminal do Sistema Ferryboat

(bairro Água de Meninos próximo ao Comércio).

3.2 Avaliação da mobilidade na região do Centro Camaragibe

A Região do Centro do Camaragibe (Iguatemi) é um importante “nó” do

sistema de transportes de Salvador, havendo grande concentração de via

gens de veículos individuais motorizados, de ônibus e de pedestres, prin

cipalmente no entorno do Shopping Iguatemi, da Estação Rodoviária, Sal

vador Shopping e ao longo da Av. Tancredo Neves onde há concentração de

edifícios de escritórios e centros comerciais. Esta região surgiu como resul

tado de um sistema integrado de ações de agências governamentais no nível

local, estadual, federal através de projetos, planejamento e zoneamentos,

como também de investimentos e projetos do setor primário nas últimas

décadas. A região do Vale do Camaragibe, onde hoje estão inseridos os bair

ros de Amaralina, Pituba, Boca do Rio, Cabula, bem como empreendimentos

significativos para a cidade como o Shopping Center Iguatemi e o Shopping

Salvador foi prevista para ser a primeira zona de expansão da Cidade.

Segundo a Prefeitura de Salvador ocorre uma intensa superposição de

linhas nesta região, como também ocorre no Centro Tradicional e na região

do centro proposto do Retiro Acesso Norte. Há grande movimentação de

pessoas na Estação Iguatemi, principalmente no pico da manhã, sendo que

55% do público que por aí circula busca o serviço de transporte coletivo e

os demais, outros serviços públicos e estabelecimentos de comércio e servi

ços oferecidos. Por este centro trafegam ônibus do sistema de transportes

urbano e metropolitano, com participação, de 14% da demanda total na

hora do pico da manhã, e de 11% na frota para os ônibus metropolitanos. A
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capacidade das plataformas para a Estação Iguatemi já está esgotada, sen

do necessário aumentar o número de berços para atendimento adequado à

atual demanda (Salvador, 2010).

Ainda de acordo com a Prefeitura de Salvador em relação aos principais

Corredores de Transporte localizados no Centro Camaragibe, os trechos

mais carregados são:

t�*HVBUFNJ�1BSRVF�EB�$JEBEF� $PSSFEPS���"WFOJEB�"$.�+VSBDZ�.BHB-

lhães Jr.): Aproximadamente 22 mil passageiros/h – pico da manhã.

t�*NCVÓ�*HVBUFNJ� $PSSFEPS���"WFOJEB�-VJ[�7JBOB �����NJM�QBTTBHFJ

ros/h – pico da manhã.

Esta demanda é dos passageiros que circulam atualmente na área do

Centro do Camaragibe. Segundo a Prefeitura de Salvador o ponto de ônibus

localizado junto ao Shopping Iguatemi, encontra-se também com sua ca

pacidade saturada, atendendo somente a 77% do total de sua necessidade

(Salvador, 2010).

O Terminal Urbano da Rodoviária, que está localizado próximo à es

tação Iguatemi (articulado através de uma passarela) tem capacidade para

receber novas linhas de ônibus (Salvador, 2010). De acordo com a proposta

do Sistema Metroviário Salvador Lauro de Freitas esta seria uma estação de

integração intermodal.

Há falta de informação aos usuários nos terminais e estações da Região

do Iguatemi, o que tende a refletir negativamente na operação e na movi

mentação dos usuários no acesso às linhas de ônibus, principalmente nos

pontos onde há saturação (Salvador, 2010).

A saturação dos pontos de embarque e desembarque de usuários vem

causando retenção no fluxo de veículos e um grande acúmulo de passagei

ros nas paradas. Há necessidade de implantação de vias exclusivas para

operação de ônibus, pois as vias que existem têm pouca extensão (Salvador,

2010). Há faixas preferenciais para uso do transporte coletivo em vias de

tráfego misto, porém, muitas vezes não são respeitadas pelos motoristas

de veículos particulares, sendo constantemente invadidas, resultando em

baixo desempenho operacional do transporte coletivo.

Observa-se que há necessidade de propostas de intervenções para

priorizar a circulação de pedestres nesta área, nas Avenidas Antônio Carlos

Magalhães e Tancredo Neves. Um exemplo é a saturação da capacidade da

passarela existente que faz ligação entre a Estação Rodoviária e o Shopping

Iguatemi e os conflitos entre pedestres e estacionamentos de veículos nas

Avenidas Antônio Carlos Magalhães e Tancredo Neves.
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3.3 Avaliação da mobilidade na região do Centro do Retiro/Acesso

Norte

O PDDU de 1985, assim como o PDDU de 2008, trazem uma concep

ção espacial polinuclear para a cidade de Salvador, a qual busca articular

os vetores residenciais mais densos às grandes concentrações de emprego

(“centros e subcentros”), onde predominam atividades econômicas não re

sidenciais, complementadas por “Concentrações Lineares de Uso Múltiplo”

ao longo das vias expressas e arteriais. Na verdade, tais concentrações são

as áreas que atraem os principais fluxos de viagens.

Neste sentido, o atual traçado do Corredor Metroviário da linha 01 –

trecho Lapa/Pirajá – converge e reforça a condição dessas concentrações

(Salvador, 2008) e propõe uma nova centralidade para a cidade, o centro do

Retiro. A inserção da Linha 1 exige requalificação urbanística de sua área

de influência, principalmente para garantir o acesso dos diversos modos

de transporte que deverão integrar-se nas estações e terminais, bem como

para criar um programa de ações de requalificação urbana coordenado com

a operação do sistema metroviário (Salvador, 2001).

Este novo centro proposto está localizado num importante “nó” da

cidade, próximo ao Centro do Camaragibe, que por sua vez também é um

importante “nó” da cidade, pois para ele convergem os fluxos advindos

das principais vias expressas da cidade, a Avenida Paralela e a BR-324,

articuladas pela Avenida Antônio Carlos Magalhães e a Avenida Tancredo

Neves, sendo que todas esta vias dão acesso ao Centro do Camaragibe.

Esta vias são alguns dos principais corredores de transporte de Salvador,

e apresentam saturação do volume de tráfego nos horários de pico (Sal

vador, 2010, 2012).

Alguns pontos que merecem destaque ao avaliar a questão da mobilida

de em relação ao Centro do Retiro/Acesso Norte são:

— Saturação do sistema viário na Rótula do Abacaxi, Avenida Heitor

Dias e Avenida Barros Reis;

— Articulação do sistema rodoviário com o Sistema metroviário, pois

nesta centralidade estão previstas as estações de metrô Acesso Norte e

Retiro;

— Articulação com as demais centralidades através do sistema me

troviário;

— Propostas para articulação entre áreas de diferentes níveis to

pográficos da cidade como, por exemplo, a implantação de ascensores,
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de acordo com o PDDU/2008 (Salvador, 2008), já que esta centralidade

está próxima de áreas com altas declividades, o que é um fator que difi

culta a acessibilidade;

— Impactos da articulação do Sistema Viário Oeste na estrutura ur

bana, pois a Via Expressa Bahia de Todos os Santos articula a chegada do

fluxo que virá da proposta da Ponte Salvador/Itaparica (componente do

SVO) com a BR-324, mas também com esta centralidade;

— Impactos da articulação com a proposta da “Linha Viva”, uma via

pedagiada, de mais de 17 km de extensão, que articula esta centralidade

com a região do Miolo (região que abriga bairros populares, com ocupação

irregular e conjuntos habitacionais, e está localizada entre os principais ei

xos viários de Salvador, a BR-324 e a Av. Luiz Viana/Paralela).

-
TRALIDADES

À
LUZ DE CRITÉRIOS DE MOBILIDADE SUSTENTÁ

O padrão de mobilidade evidencia-se concentrado e fortemente con

vergente na rede de transportes. A consequência deste padrão será a re

alização de viagens cada vez mais longas e concentradas no espaço e no

tempo. O local para onde convergem estas viagens são as três centralidades

anteriormente apresentadas, principalmente os centros do Camaragibe

(Iguatemi) e o centro proposto do Retiro/Acesso Norte (ainda não consoli

dado), que são muito próximos e contíguos. O centro proposto do Retiro/

Acesso Norte reforça o Centro do Camaragibe, existente, sendo pratica

mente sua extensão. O impacto nos padrões de mobilidade revela-se coti

dianamente na forte concentração espacial dos diversos polos geradores de

viagens (PGVs). Desse ponto de vista, constata-se que as viagens atraídas

são, predominantemente, rodoviárias, o que pode ser reforçado com pro

postas existentes como o Sistema Viário Oeste, a Linha Viva e a Via Expres

sa Bahia de Todos os Santos. O sistema de metrô, como modo de transporte

sustentável, possibilitará a quebra desta lógica concentradora ao possibili

tar a transferência modal, contudo, dependerá de uma rede integrada, com

corredores alimentadores transversais multimodais, caso contrário,será re

forçado o padrão espaço temporal concentrador, o qual se ampliará a uma

escala metropolitana. Vale ressaltar, nesse ponto, que a cidade de Salvador

é uma península com topografia acidentada.

O Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/2001), no seu artigo 2º versa

que a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento
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das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguin

tes diretrizes gerais (Brasil, 2001, p.1):

(...) I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o di

reito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura

urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para

as presentes e futuras gerações (...); V – oferta de equipamentos urbanos

e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e

necessidades da população e às características locais (...); VII — integração

e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista

o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua

área de influência.

A lei do Estatuto da Cidade reforça o transporte urbano como serviço

público e afirma a competência da União para o estabelecimento de diretri

zes para o seu desenvolvimento, e torna, também, obrigatória a instituição

de Plano Diretor de Transporte (ou Plano Diretor de Mobilidade Urbana)

para as cidades com mais de 500 mil habitantes e para aquelas situadas em

regiões metropolitanas, compatível ou inseridas no respectivo Plano Dire

tor Urbano. A Política Nacional de Mobilidade Urbana, lei federal 12.587/

2012 (Brasil, 2012), segundo seu artigo 24, exige a elaboração de planos de

mobilidade para municípios com população a partir de 20 mil habitantes,

no entanto, não se reporta à questão da mobilidade metropolitana.

Observa-se que é necessário considerar um planejamento integrado en

tre as propostas existentes para mobilidade em Salvador, articulado com o

uso e ocupação do solo. Isto não ocorre pois o que acontece é que existe uma

série de projetos de sistema viário e de implantação de sistema de transpor

te de massa desenvolvidos separadamente por esferas de governo diferen

tes, que têm articulação, mas não fazem parte de um plano de mobilidade

integrado com políticas de uso e ocupação do solo, como deveria ocorrer

conforme o Estatuto da Cidade e a Política Nacional de Mobilidade Urbana.

Há de se destacar que não é observada qualquer prioridade ao transpor

te público de passageiros nas propostas existentes, como o Sistema Viário

Oeste, Linha Viva e Via Expressa Bahia de Todos os Santos (propostas que

priorizam o transporte individual motorizado e o transporte de cargas),

nem articulação com propostas existentes como o metrô de Salvador, o que

vai de encontro à Política Nacional de Mobilidade Urbana. As propostas são

de melhoria do sistema viário que se articulam em nível regional, porém

não se considera este componente que é estruturante para a mobilidade

urbana e metropolitana, e para as centralidades.

260 projetoecidade



Quanto ao SVO, vale dizer que a partir dos estudos realizados ainda

não é possível verificar certamente quais os impactos do SVO nas áreas

centrais de Salvador, que é o principal centro urbano do Estado da Bahia,

concentra a oferta de comércio e serviços no estado, e apresenta tráfego

saturado nos horários de pico (Salvador, 2007, 2012). Não é apresentado

traçado alternativo para a chegada da ponte em Salvador, o que poderia ser

estudado, considerando o desvio do tráfego de passagem.

Com o advento da implantação do metrô de Salvador (Sistema Metro

viário Salvador/Lauro de Freitas) existe a perspectiva de melhoria da efici

ência e qualidade dos deslocamentos, assim como uma indução de padrões

de uso e ocupação do solo na sua área de influência (como já foi tratado no

capítulo 10), podendo consolidar uma nova centralidade (Centro proposto

do Retiro-Acesso Norte).

Observa-se que as propostas em curso priorizam as áreas de parte

do Centro Tradicional, do Centro do Camaragibe, da Orla Atlântica, e do

Miolo. As propostas de articulação entre a região do Subúrbio, Comércio

(parte do centro Tradicional), da região de Itapagipe e da Calçada não se

configuram como prioridade. Vale dizer que o corredor da Avenida Oscar

Pontes que liga região da Calçada (um subcentro importante que articu

la o Centro Tradicional, as regiões de Itapagipe, Liberdade, São Caetano e

Subúrbio) obtiveram a mesma prioridade no traçado atual do sistema Me

troviário Salvador Lauro de Freitas, mesmo havendo proposta para que es

tivesse inserido na segunda etapa do projeto anterior do metrô, conforme

consta no Plano Integrado de Transportes – PIT/1998 e como diretriz no

PDDU/2008.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da concentração de uso de comércio e serviços em centralida

des que se configuram numa proposta urbanística obsoleta e insustentá

vel é notório, como já explanado anteriormente, que se promovam viagens

motorizadas das diversas localidades da metrópole e assim seja gerado um

consumo quotidiano de energia, de tempo e de espaço de circulação em

grande escala. (Delgado, 2013).

É necessário que exista um planejamento integrado ente os setores

de transportes, circulação e do uso e ocupação do solo, em nível urbano

e regional para a RMS. Este planejamento está, de acordo com o observa

do, sendo realizado de forma fragmentada, e sem haver um plano diretor

de mobilidade urbana embasado em estudos mais aprofundados sobre os
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cenários das propostas apresentadas e os impactos nas centralidades de

Salvador e sua região metropolitana. A intensa geração de viagens moto

rizadas poderia ser enfrentada com a locação de atividades residencial nas

centralidades, facilitando deslocamentos de curta distância por modos sus

tentáveis (a pé ou de bicicleta).

Segundo Delgado (2013), Políticas integradas de Transporte e Uso do

Solo deverão provocar duas situações favoráveis para Salvador e a RMS:

a) Promover uma ótima organização espacial das atividades urbanas:

a. 1. implementando no tempo uma estrutura urbana descentralizada,

porém com conecções entre si e os futuros subcentros;

a. 2. promovendo o equilíbrio das densidades residenciais e de emprego

entre si e com os serviços e comércios existentes; e

a. 3. favorecendo os usos do solo mistos, ou seja, a diversidade de co

mércio e serviços básicos nas proximidades das residências.

Todas estas intervenções poderão reduzir, no tempo, as necessidades

de viajar na cidade.

b) Promover um sistema balanceado de transporte, unindo as ativida

des urbanas numa maneira eficiente e sustentável:

b. 1. fornecendo diferentes opções de transporte público para todos os

níveis socioeconômicos, articuladas por intermédio de estações bem locali

zadas, ou seja, integradas com a cidade;

b. 2. formulando políticas de preferência para o uso do transporte pú

blico (melhorando a operação através de mudanças na integração, nas tari

fas, na confiabilidade e na qualidade dos sistemas);

b. 3. criando infraestruturas de apoio ao transporte não motorizado

(ciclovias, ciclofaixas, calçadas, passarelas etc.), preferencialmente perto

das estações de integração modal.

Estas medidas visam gerar viagens mais curtas, econômicas e menos

poluentes, portanto sustentáveis, assim como desconcentrar as áreas sa

turadas, podendo promover padrões de descentralização, sustentando um

modelo de desenvolvimento urbano orientado pelo transporte público,

como ocorreu em Curitiba e Bogotá. A Mobilidade Sustentável deve cons

tituir-se em componente essencial para as estratégias de Planejamento

Urbano. Adicionalmente, na cidade deverá ser melhorada a forma como o

sistema viário é utilizado e operado, fornecendo prioridade ao transporte

público na circulação (de alta capacidade, menos poluentes, ciclistas e pe

destres), o qual virá a aumentar o uso da bicicleta e da caminhada.
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Deverá ser incentivado o uso da tecnologia da informação para aju

dar a população a utilizar o transporte público, assim como a qualificação

permanente, promoção, valorização e estabilidade dos Recursos Humanos

municipais na RMS, para viabilizar a gestão, planejamento, operação e fis

calização das políticas de mobilidade.

No curto prazo, será fundamental implementar medidas amigáveis re

lativas à conscientização da necessidade de construir uma cidade susten

tável em Salvador. Nesse contexto, as estratégias de transportes deverão

estar interligadas com outros setores, tais como saúde, educação, meio am

biente, questões sociais e desenvolvimento econômico. Por conseguinte, o

preconceito contra o ônibus e o transporte público em geral deverá ser re

movido. Deverá existir um suporte público para o marketing da Mobilidade

Sustentável na cidade.

É necessária uma reaproximação entre os tomadores de decisão e a po

pulação organizada, devem ser concebidos novos arranjos institucionais,

tais como instâncias intermunicipais de planejamento da mobilidade, con

sórcios municipais da mobilidade ou a reativação das câmaras municipais

da mobilidade. No curto prazo, estratégias, responsabilidades, programas

e/ou gestão compartilhada, deverão ser definidos. Entretanto, hoje o ca

pital imobiliário continua orientando a expansão urbana da cidade, assim

como é o setor privado que orienta a oferta futura do sistema de transpor

te público. Vale ressaltar ainda que é necessário conhecer os resultados da

pesquisa origem e destino metropolitana e pesquisas complementares que

estão em fase de conclusão, elaboradas pelo Governo do Estado da Bahia, a

fim de que se possam conhecer informações sobre os padrões de viagens de

passageiros e cargas, e seus impactos na estrutura urbana, e pensar em pro

postas para melhoria da mobilidade urbana e metropolitana, articuladas ao

planejamento do uso e ocupação do solo.

Em síntese, o novo modelo da rede integrada de transporte público de

verá acompanhar o modelo de cidade desejado por todos. A rede de trans

porte consolidará a cidade que sua população deseja.
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ACESSIBILIDADE URBANA

Valério Augusto Soares de Medeiros

Ana Paula Borba Gonçalves Barros

1. INTRODUÇÃO

O debate a respeito da mobilidade urbana no Brasil é crescente: os ní

veis de congestionamento e as frotas veiculares se ampliam, mas não parece

haver suficientes políticas e ações que promovam a melhoria das condições

de circulação, acompanhando as complexas relações de deslocamento. O de

safio, cuja urgência foi destacada pelas manifestações de junho de 2013 no

país, repousa na percepção de quais fatores incidem sobre a mobilidade. Ex

plorar como os fluxos ocorrem nas estruturas das cidades, afetando a emer

gência e a dinâmica dos centros é, portanto, um prolífico campo de análise.

A Teoria da Lógica Social do Espaço contribui para a discussão, ao inter

pretar de que maneira o arranjo da malha viária – configuração – contingen

cia a acessibilidade urbana. Também conhecida por Sintaxe Espacial,fun

damenta-se na perspectiva morfológica e assume a relevância da forma da

cidade como eixo de investigação. Tendo por base as barreiras (quarteirões:

os cheios) e as permeabilidades (calçadas, vias: vazios), a Sintaxe identifica

eixos ou segmentos de vias mais prováveis de concentrarem maior movi

mento potencial, o que se alinha à compreensão dos centros. Para a leitura



das hierarquias da malha, utilizam-se “mapas axiais” e “mapas de segmen

tos”, que permitem obter, entre outras variáveis, “valores de integração”,

representativos do grau de facilidade de deslocamento em vias urbanas.

A considerar as premissas, o objetivo do artigo é explorar a contribui

ção da Sintaxe Espacial para a mobilidade urbana, o que coopera para as

análises de transporte e centralidades em cidades brasileiras. O estudo in

sere a discussão de como a estrutura da malha viária nas cidades (desenho/

leiaute do conjunto de vias), entendida em seu caráter relacional, isto é, de

interdependência entre as diversas partes componentes, é capaz de inter

ferir nas questões de circulação (ação de circular) e acessibilidade (capaci

dade de alcançar um determinado lugar – cf. Sathisan e Srinivasan, 1998).

Significa a observação de como as maneiras de articulação das partes da

cidade, conforme os desenhos do tecido urbano, restringem ou fomentam

o movimento.

Os estudos de caso correspondem às cidades de Salvador, Manaus, Bra

sília e Palmas, que compõem a amostra das equipes da pesquisa Identifica

ção da Estrutura Espacial das Cidades Brasileiras para o Planejamento da

Mobilidade Urbana Sustentável (Kneib, 2013), cujos principais produtos

integram o presente livro.Os resultados são confrontados com a base de

dados de 25 capitais brasileiras (Aracaju, Belém, Belo Horizonte, Brasília,

Campo Grande, Cuiabá, Florianópolis, Fortaleza, Goiânia, João Pessoa,

Macapá, Maceió, Manaus, Natal, Palmas, Porto Alegre, Porto Velho, Recife,

Rio Branco, Rio de Janeiro, Salvador, São Luís, São Paulo, Teresina e Vitó-

ria) da pesquisa realizada por Medeiros (2013).

2.1. A forma urbana

Ferrari (1991), ao analisar a literatura a respeito do crescimento e da

forma urbana em cidades norte-americanas, identificou três modelos: Bur

gess (teoria das zonas concêntricas), Hoyt (teoria dos setores) e Harris/

Ullman (teoria dos núcleos múltiplos).

A teoria das zonas concêntricas de Burgess (Figura 1A), estabelecida

em 1924, assume a cidade como composta por círculos concêntricos de dis

tintas características e especializações. Hoyt, por sua vez, após o estudo de

142 cidades dos EUA em 1939, propôs a teoria dos setores de desenvolvi

mento urbano (Figura 1B). O autor afirma que, ao contrário do que propõe

Burgess, as zonas não são concêntricas, mas se estendem em setores ao
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longo das vias, canais ou vales formando setores. Hoyt acredita que as zo

nas residenciais mais refinadas tendem a se situar nas proximidades das

linhas de transporte já existentes, usualmente em terreno elevado e longe

dos edifícios de apartamentos ou em locais de excepcional beleza paisa

gística (avenidas beira-mar, beira-rio etc.). Na realidade, a teoria de Hoyt

não se contrapõe à de Burgess, entretanto, insere de maneira mais clara a

interferência da configuração das cidades para a circulação, e vice-versa. No

modelo de 1945, por Harris e Ullman, interpreta-se acidade em diversos

centros especializados com diferentes classes de atividade: comércio, finan

ças, governo, recreação, educação, etc. (Figura 1C). “Vários centros podem

surgir desde o início da urbanização, simultaneamente, ou podem desen

volver-se depois, a partir de um primitivo centro” (Ferrari, 1991).

Figura 1: Modelos de Burgess, Hoyt e Harris/Ullman

Fonte: Ferrari (1991) e Kneib (2008)

Tais modelos e corpos teóricos, por serem derivados de estudos com

parativos em assentamentos urbanos norte-americanos, não podem ser

reputados como um padrão para todas as formas de cidades ao redor do

mundo. Estudos comprovam que o padrão da malha viária apresenta uma

vasta gama de possibilidades funcionais, entre extremos de regularidade ou

irregularidadequanto ao desenho da trama (conforme investigam Kostof,

1992, 2001; Karimi, 1997; Teixeira, 2000; Morris, 2001; Reis Filho, 2001;

Medeiros, 2006), resultando em variados modelos. Os padrões são dos mais

distintos, seguindo da tradicional grelha ou tabuleiro em xadrez, ao extremo

de irregularidade em assentamentos conformados segundo as característi

cas do relevo, como significativa parcela das cidades coloniais de origem por

tuguesa no Brasil (Teixeira, 2000; Reis Filho, 2001). A cada desenho variam

as distribuições de atividades, afetando a disposição dos centros.
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Segundo Medeiros (2013), as cidades brasileiras não apresentam for

mas rígidas como aqueles modelos discutidos por Ferrari (1991). No país,

observando-se comparativamente grandes assentamentos (população su

perior a 300.000 habitantes) e cidades de interesse colonial, os núcleos ur

banos tendem a um padrão caracterizado por colcha de retalhos. Significa

a composição da malha viária por grande diversidade de padrões, o que im

plica uma série de consequências para a acessibilidade viária (a partir das

premissas da Teoria da Lógica Social do Espaço).

Medeiros (2013) observa que o cenário da colcha de retalhos resulta

das elevadas taxas de crescimento urbano experimentadas no Brasil du

rante a segunda metade do século XX, associadas à ausência de políticas

de planejamento urbano que considerassem a cidade como um todo, e não

apenas um amontoado de partes – o que revela a necessidade de um olhar

relacional. Esta conformação da malha, carente de “costura”, como argu

menta o autor, produziu no país um notório comprometimento dos valores

de acessibilidade nos assentamentos urbanos.

Sabe-se que a composição e arranjo de uma malha viária são definido

res das concentrações e dispersões de usos ou atividades no espaço. Em

bora o aspecto socioeconômico seja um forte elemento estruturador da

cidade, como diz Ojima (2008), não pode ser considerado como único, pois

há outros elementos que afetam o processo de circulação urbana. Nigriello

(2006), a exemplo, afirma que onde há maior concentração de vias é co

mum encontrar os grandes centros urbanos, devido à promoção de maiores

possibilidades de rotas e acessos, ou seja, certos espaços são mais acessí

veis ao conjunto urbano como um todo. É a própria lógica social do espaço,

dependente da configuração espacial, conforme explicam Hillier e Hanson

(1984), Hillier (1996) e Holanda (2002a).

Acredita-se que a forma urbana influencia o modo de ir e vir das pessoas,

de suas escolhas por caminhos (Hammer, 1999). Se a forma urbana influen

cia o ir e vir, entende-se que afetará o deslocamento nas cidades, incidindo so

bre o processo de formação, consolidação e deslocamentos de centralidades.

2.2. A estrutura da cidade, a malha viária e a configuração

A forma urbana pode ser interpretada a partir da estrutura do espaço ex

pressa nos desenhos da malha viária e nos diversos padrões de composição

encontráveis nos assentamentos. Historicamente as cidades não vêm sendo

tratadas na literatura conforme seus distintos graus de geometrização (cf.

Kostof, 1992, 2001; Karimi, 1997; Teixeira, 2000; Morris, 2001; Reis Filho,
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2001; Medeiros, 2006), classificadas usualmente entre os extremos de irre

gularidade (padrões orgânicos, com desenhos de geometria complexa) ou

regularidade (padrões planejados, cuja estrutura resultante se baseia predo

minantemente em grelhas, modelos lineares ou esquemas radiais).

Aparte a discussão do leiaute e das expectativas sociais afins que pro

moveram a consolidação de um ou outro padrão de malha viária, é auspi

cioso interpretar de que maneira tais padrões – entendidos relacionalmen

te, isto é, quanto à interdependência entre todas as partes componentes

– incidem na mobilidade urbana em cidades brasileiras. Significa observar

como o arranjo dos elementos componentes do sistema de circulação (isto

é, padrões da estrutura de circulação, de acordo com o desenho das vias, a

forma das conexões, a existência de nós, os tamanhos dos links, a rarefação

ou elevada densidade de caminhos etc.) interfere na mobilidade, implican

do restrições ou favorecimento da acessibilidade.

Ocorre que a hierarquia espacial é dependente direta dos modos de re

lacionamento entre as diversas partes componentes do sistema de circula

ção, em seus mais variados graus de regularidade ou irregularidade quanto

à estrutura espacial, conforme exploram Read (1997); Stengen (1997); Ho

landa (2002a); Mulders-Kusumo (2005); Greene e Mora (2005); Chiaradia

et al. (2005) e Barros (2006).

Para Hillieret al. (1997), “o movimento ao longo das ruas de uma malha

viária é mais influenciado pela posição de cada rua dentro do complexo ur

bano como um todo, do que por qualidades imediatamente locais daquela

rua”. Segundo Hillieret al. (1993), em uma situação em que haja conver

gência de movimento, configuração e atração, todos trabalhando em sin

cronia, “haveria poderosas razões lógicas para preferir a configuração como

a principal causa do movimento”. E uma vez que o movimento gerado pela

configuração da malha viária é tão básico, ele deveria ser identificado por

um termo especial: “propomos movimento natural” (Figura 2).
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Figura 2: Esquema do ciclo do movimento segundo a lógica do “movimento

natural”. A configuração da malha viária estabelece a hierarquia do movimen

to definindo áreas com maior e menor concentração de fluxo: equivale ao efei

to primário. Áreas com maior concentração de fluxo tendem a atrair certos

usos que se beneficiam deste movimento, como o comercial e de serviços:

corresponde ao efeito secundário de convergência de atratores. Estes atrato

res, por sua natureza, atraem novos fluxos e mais movimento, resultando no

efeito terciário, e também podem alterar a configuração do espaço construído,

correspondente ao efeito quaternário, fechando o ciclo. Novas centralidades

urbanas são formadas por esta lógica.

Fonte: Medeiros (2013)

Ainda segundo Hillieret al. (1993), é possível demonstrar como, ao me

nos teoricamente, a configuração da malha viária pode, sim, ser um aspecto

definidor dos fluxos de movimento, independentemente da existência ou

não de atratores. As malhas viárias são capazes de concentrar ou restringir

esses fluxos e estabelecer hierarquias que constroem uma rede de diferen

ças nas diversas vias que compõem um sistema urbano (Figura 3).

 

 

Figura 3: Exemplo de duas configurações de malhas viárias hipotéticas. A e B

ilustram as duas situações, enquanto A’ e B’ expõem uma possível hierarquia

de eixos: quanto mais espessa uma linha, maior o fluxo suposto. Observe-se

que enquanto para a situação da esquerda a via horizontal é a única mais im

portante, resultando em uma hierarquia de apenas dois níveis, para a situação

da direita há uma diversidade maior, com vários níveis de diferenciação.

Fonte: adaptado a partir de Hillieret al. (1993, p. 29)
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Observando a Figura 3, para os dois casos, a via horizontal é a mais im

portante do sistema, mas em graus diferenciados. É evidente que, na situação

à esquerda, a via desempenhaumpapel mais importante como concentradora

de fluxos do que à direita. Isto ocorre pelo fato de que, no primeiro exemplo,

todas as vias desembocam nela, e não há conexões entre as vias secundárias.

Não existem outras opções de trajeto que não impliquem, necessariamente, a

passagem pela via principal para se ir de uma via secundária a outra.

Na segunda situação B, ao contrário, é possível se ir da via 1 para a via

2 sem passar pelo grande eixo horizontal. De forma semelhante, pode-se ir

de 3 para 4. Não se quer dizer que a via horizontal não seja importante, mas

não é, todavia, o único acesso exclusivo pelo qual qualquer pessoa precise

passar para seguir um dado trajeto.

Obviamente o movimento em si é apenas um dos componentes da

mobilidade urbana. Entretanto há indícios de que a configuração da es

trutura espacial das cidades é uma variável significativa ao movimento,

de forma que sua investigação contribui para a compreensão de distintos

graus de acessibilidade.

(VARIÁVEIS)

3.1. A teoria da Lógica Social do Espaço

A interpretação de aspectos de acessibilidade para a pesquisa baseia-se

no aparato teórico, metodológico e ferramental da Teoria da Lógica Social

do Espaço ou Sintaxe do Espaço (Hillier e Hanson, 1984; Hillier, 1996; Ho

landa, 2002a; Medeiros, 2006) e considera a modelagem dos espaços aber

tos (vazios) e fechados (cheios) oriundos das barreiras e permeabilidades

ao deslocamento na estrutura urbana. São avaliadas as conexões existentes

na trama da cidade, conforme o viés configuracional: assume-se o espaço

construído comoum conjunto de relações de interdependência cujas altera

ções produzem mudanças em todo o sistema (Medeiros e Holanda, 2010).

De acordo com a forma da cidade, isto é, o desenho urbano e seus cor

respondentes padrões – se mais regulado, orgânico, fragmentado etc. – é

possível avaliar se o espaço construído favorece ou dificulta a acessibilida

de. Existem malhas viárias mais articuladas que apresentam maior quan

tidade média de cruzamentos (nós ou conexões), a fornecer um alargado

número de trajetos entre qualquer par origem-destino. Outras, oposta
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mente, têm um número limitado de rotas devido a um desenho mais res

tritivo ou labiríntico, cuja dinâmica urbana é tradicionalmente dependen

te de poucas vias.

A forma da cidade, interpretada a partir de sua configuração, pode ser

reputada como um eixo relevante para a compreensão da acessibilidade,

como comprova a literatura vinculada à Teoria da Lógica Social do Espaço

(Hillier e Hanson, 1984). Estudos exploram a relação que existe entre a

configuração urbana e a contagem real do movimento de pessoas, em diver

sos modos de transporte (Barros, 2006; Medeiros et al., 2009), alcançando

correlações significativas.

3.2. As ferramentas de estudo: mapas axiais e mapas de segmentos

Das maneiras de representação que são recomendadas para estudos

configuracionais (espaços convexos/recintos, campos visuais/isovistas e

linhas/eixos/segmentos), a linear é útil para a investigação do movimento

em grandes sistemas espaciais, como a cidade. Segundo Hillier (2001), se

nossas representações cognitivas do espaço complexo são de fato geometri

camente descontínuas, percebemos o espaço urbano como montagens de

elementos geométricos interrelacionados e não como padrões complexos

de distâncias métricas. Portanto, a forte candidata como elemento na geo

metria descontínua seria a linha. “As linhas apresentam as duas proprieda

des-chave de serem muito simples e globais. Tudo o que precisamos saber é

o quanto conseguimos ver a partir de um ponto”.

A representação linear é obtida traçando-se sobre a malha viária de

uma cidade, a partir da base cartográfica disponível, o menor número pos

sível de retas que representam acessos diretos através da trama urbana (Fi

gura 4). Após o processamento destas retas, pode-se gerar uma matriz de

interseções, a partir da qual são calculados valores representativos de suas

inter-relações axiais, com apoio do software Depthmap®, criado na UCL

(University College London).
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Figura 4: Processo de construção de um mapa axial em trecho da cidade de São

Paulo – SP: sobre uma base cartográfica (A) são traçados os eixos que repre

sentam as rotas possíveis de movimento (B). Esta malha de eixos conectados é

analisada e uma das medidas resultantes é o valor de integração, apresentado

graficamente na forma do mapa axial (C e D). Quanto mais escura for uma

linha, mais acessível: e vice-versa

Fonte: adaptado a partir de Medeiros (2013)

Dados que representam essas inter-relações podem ser analisados em

diversos níveis, à livre escolha do pesquisador. Em qualquer estudo sintá

tico, contudo, é recomendável que sejam observadas características confi

guracionais potenciais “globais”, equivalentes aos padrões para o sistema

como um todo. O procedimento resulta do cálculo da matriz de interseções

total do sistema, em que são consideradas todas as conexões a partir de to

dos os eixos. Obtém-se, assim, um valor denominado Rn, onde R significa

raio e n o número ilimitado de conexões.
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Aos valores obtidos a partir da representação e quantificação do espaço

urbano no nível desejado – que traduzem o potencial de atração de fluxos

e movimento de determinado eixo ante o complexo urbano (Rn ou global)

ou vias do entorno (R3 ou local) – dá-se o nome de valor de integração,

acessibilidade ou permeabilidade. Esses valores podem ser representados

numericamente ou numa escala cromática com gradação do vermelho, pas

sando pelo laranja e verde até chegar ao azul – no qual os eixos com maior

valor de integração estão em vermelho e os de menor, em azul (Figura 5).

Ou ainda numa escala de tons de cinza, de modo que as linhas em preto são

as potencialmente mais acessíveis e aquelas em cinza claro as menos.

Figura 5: Mapa axial do Rio de Janeiro – RJ

Eixos mais integrados são aqueles mais permeáveis e acessíveis no

espaço urbano, de onde mais facilmente se alcançam os demais. Compre

endem os caminhos topologicamente mais curtos para serem atingidos a

partir de qualquer eixo do sistema. Eixos mais integrados assumem uma

posição de controle, pois se conectam a um maior número de eixos topo

logicamente centralizados. Ao conjunto de eixos mais integrados se dá o

nome de núcleo de integração, que tende a corresponder ao centro urbano

mais proeminente. Portanto, dos procedimentos que investigam a configu

ração da malha viária de uma cidade, as simulações realizadas por meio da

Sintaxe do Espaço consistem em um instrumento capaz de quantificar as

articulações entre vias (em escalas global e local) e hierarquizá-las.

 

278 projetoecidade



A partir dos mapas axiais derivam os chamados mapas de segmentos.

Neste caso, os potenciais são calculados para cada segmento existente en

tre os nós de uma rede viária: por sua natureza, a representação é seme

lhante aos modelos utilizados em cadastramentos urbanos e de engenharia

de tráfego (Barros, 2006).

3.3. Variáveis

As variáveis elegidas para análise são: (1) Número de Eixos; (2) Nú

mero de Eixos versus População; (3) Razão entre População e Número de

Eixos; (4) Compacidade A: Quantidade de Linhas por km2; (5) Compaci

dade B: Comprimento de Linhas (km) por km2; (6) Conectividade; (7) In

tegração Global Rn; (8) Núcleo de Integração e Centro Ativo Urbano; (9)

Forma do Núcleo de Integração; (10) Inteligibilidade; (11) Sinergia; (12)

Número de Segmentos; (13) Número de Segmentos por Eixo; (14) Mapa

de Segmentos: Integração/Escolha. Informações específicas acompanham

os resultados e a discussão.

4.1. Aspectos de história urbana

Salvador, primeira capital brasileira, é produto da ação dos colonizado

resportugueses em implantar o aparato administrativo na colônia sul-a

mericana, ainda no século XVI. A despeito de planos regulados para o es

tabelecimento do arrumamento original da cidade – o que exprime o gesto

de planejamento global usualmente atrelado a um poder central (Teixeira,

2000; Reis Filho, 2001) –, a capital dos primeiros séculos se assenta sobre

um sítio de relevo dinâmico, a implicar um conjunto de ajustes na geome

tria, adaptando o traçado rígido.

Situado no atual bairro do Pelourinho e entorno, o centro antigo ex

pressa a relação de Salvador com o mar. O núcleo urbano primevo estrutu

ra-se na articulação entre uma cidade alta administrativa, cívica e religiosa,

e uma cidade baixa, do porto, comercial. Ao longo do período colonial e,

especialmente, durante o século XX, a cidade experimentou um processo

de acelerado crescimento urbano, condicionado pelas feições do sítio físico

para o desenho da malha, preenchendo a península sobre a qual se assenta.

Atualmente o município caracteriza-se pela irregularidade em seu tecido

urbano, produto de um território moldado por morros e elevações. O efeito
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é uma estrutura urbana fragmentada, na qual os caminhos de atravessa

mento global tendem a ser aqueles que conformam vales ou cumeadas o

que, em certa medida, estabelece uma ponte simbólica com Lisboa, ícone

da matriz urbana portuguesa (Guerreiro, 2001). Medeiros (2013) discu

teque a característica de forte irregularidade, tradicionalmente relevante

para sítios de interesse patrimonial por fornecer um melhor desempenho

em termos de percepção do lugar, a considerar a relação das edificações

proeminentes com o sítio (Kohlsdorf, 1996), tende a prejudicar a dinâmica

urbana em metrópoles, por afetar aspectos de acessibilidade e circulação.

Manaus, fundada em 1669 como parte da ação de garantia de posse

dos territórios lusitanos na Amazônia (eixos do comércio extrativista e da

cristianização do “gentio”), foi assentada num platô elevado às margens

do Rio Negro. O núcleo original da povoação, ligeiramente regulado, obe

decia aos desígnios de planejamento urbano concebidos em Portugal para

situações de ocupação como aquela, em que a malha regulada se confor

mava às feições do sítio: o perímetro da barranca articulada ao rio e aos

igarapés. Por mais de dois séculos a cidade pouco se expandiu: não havia

crescimento econômico pronunciado em razão da proeminência de Belém

(Sudério, 2013).

Em finais do século XIX e começo do século XX, as sucessivas ondas do

ciclo da borracha produziram um fluxo de capital significativo para a cida

de. Manaus foi progressivamente transformada para fisicamente simboli

zar riqueza e prosperidade. É da altura a execução do “Quadrilátero Idílico”,

termo cunhado por Sudérioe Medeiros (2009) para se referir “ao grande

projeto de reforma e expansão urbana construído em Manaus entre 1893 e

1915”. O novo tecido urbano, baseado no tabuleiro de xadrez, converteu-se

num emblema de época a ser conscientemente repetido décadas adiante.

Entretanto, o crescimento urbano ao longo do século XX produziu uma

expansão urbana acelerada, fortemente condicionada pelas características

peculiares do sítio físico. Se em Salvador os impedimentos ou a irregulari

dade resultaram de morros sucessivos, em Manaus a malha hídrica associa

da ao conjunto de igarapés produziu restrições severas para a continuidade

do tecido urbano. O produto contemporâneo é uma malha filigranada, for

temente dependente de poucos eixos globais de circulação, que predomi

nam apenas na direção norte-sul.

Já do século XX, as experiências ex-nihilode Brasília e Palmas são em

blemáticas. Oriundas de processos de construção de novas capitais, as cida

des foram antecedidas por estudos para a escolha do sítio de implantação, a
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envolver aspectos geográficos (Dias, 2011). Tradicionalmente cidades pla

nejadas são assentadas em terrenos planos, o que favorece a disposição de

tecidos urbanos contínuos.

Brasília, construída para ser a nova capital brasileira em meados do sé

culo XX, converteu-se em expoente do planejamento urbano modernista

baseado nas premissas da Carta de Atenas: a noção de circular estrutura-se

numa franca hierarquia viária. O traçado do Plano Piloto de Lucio Costa

contém polos de acessibilidade nitidamente demarcados: vias do miolo das

superquadras e Eixo Rodoviário. O deslocamentoé priorizado nos eixos glo

bais de circulação que atravessam o núcleo original na direção norte/sul.

Entretanto, numa perspectiva do Distrito Federal, o resultado é um

sistema urbano descontínuo, que afasta o Plano Piloto dos demais assen

tamentos, precedentes (Planaltina e Brazlândia) ou não. O interesse em

distinguir o centro urbano dos demais bairros periféricos implantados

no esteio da nova capital – com o distanciamento avalizado pela premis

sa dos vazios e dos grandes espaços abertos entres os núcleos urbanos,

defendida pelo pensamento moderno – produziu uma cidade composta

por um conjunto de ilhas de assentamentos (cidades-satélites ou Regi

ões Administrativas, que atuam como bairros de uma mesma entidade

urbana), articulados por poucas viasexpressas globais. A geometrização

dos desenhos dos bairros (o Guará 1 é exemplar), em certa medida inspi

radano Plano Piloto, produziu efeitos de forte labirintismo. A segregação

de funções e a separação de usos e fluxos também subsidiou soluções que

lançaram mão de ruas sem saída e ruas de serviços, favorecendo o isola

mento e a contenção de trajetos.

Palmas traz algumas referências de Brasília em seu desenho no âmbito

das superquadras e da escala urbana, maximizando as distâncias médias e

favorecendo a presença de vazios (compare-se, por exemplo, as escalas da

Praça dos Girassóis, sede do poder estadual, e a dos Três Poderes, sede do

poder federal). Segundo Trindade (2009, p. 68) apud Dias (2011, p. 197), “a

divisão da capital em grandes quadras que funcionam como unidades de vi

zinhança, como as super quadras de Brasília, é uma reminiscência da Capital

Federal e apesar dos planejadores de Palmas admitirem que tentaram evitar

o determinismo espacial da capital federal, eles não conseguiram se esquivar

dos preceitos modernistas da Carta de Atenas. Palmas, assim como Brasília,

é dependente do automóvel para uma circulação veicular eficiente”.

Estruturada em dois grandes eixos (avenidas Teotônio Segurado e

Juscelino Kubitshek) que convergem para a Praça dos Girassóis, o assen
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tamento contempla uma supermalha regulada que deriva do tabuleiro de

xadrez. De acordo com Dias (2011, p. 200), “o sistema viário é definido por

três vias no sentido norte-sul –TO 010 (antiga TO 134), Avenida Teotô

nio Segurado e Avenida Parque – e uma no sentido leste-oeste, a Avenida

Juscelino Kubitschek. Outras avenidas distanciadas em intervalos de cerca

de 700m formam uma malha urbana no sentido leste-oeste, que divide a

cidade em grandes quadras. As avenidas no sentido norte-sultornaram-se

as vias principais, enquanto as avenidas leste-oeste distribuem o tráfego

para as grandes quadras residenciais. Completam o sistema viário, vias dis

tribuidoras internas, vias de pedestre e alamedas”.

4.2. A perspectiva comparada

O estágio inicial da perspectiva comparada contemplou a modelagem

da malha viária das quatro cidades de acordo com as estratégias recomen

dadas pela Sintaxe do Espaço. As representações lineares foram produzi

das para os quatro assentamentos e posteriormente processadas em dois

âmbitos: (a) o mapa axial e (b) o mapa de segmentos. Para substanciar a

discussão, os resultados foram confrontados com aqueles disponíveis para

25 capitais brasileiras (Curitiba e Boa Vista não integram a amostra), o que

permitiu enquadrar os assentamentos elegidos numa perspectiva nacional.

4.2.1. Número de eixos

Em relação ao número de eixos, os sistemas variam significativamen

te em tamanho, produto da diversidade de contextos explorada. Salvador

conforma a maior cidade da amostra, com 45.349 eixos. É o segundo maior

mapa axial da base de dados configuracional elaborada pelo Grupo de Pes

quisa DIMPU/UnB (Medeiros, 2006): o maior é a cidade de São Paulo, a

maior estrutura urbana da América do Sul, com quase 80.000 linhas. Ma

naus situa-se na terceira posição, com 23.191 eixos, enquanto Brasília está

na quinta posição, com 19.889 linhas. Palmas, opostamente, é o terceiro

menor sistema da amostra de cidades brasileiras, com 2.894 eixos, superior

apenas a Porto Velho e Maceió.

A variável número de eixos é emblemática porque expressa uma ordem

de grandeza para os sistemas, entretanto sua contribuição não se restrin

ge ao aspecto. O total de linhas é também produto do desenho da malha

e articula-se a uma maior ou menor irregularidade da trama, o que afeta

aspectos de acessibilidade.
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4.2.2. Número de eixos versus população

Se forem consideradasas cidades de Salvador e Manaus, e confrontrar

moso número de eixos com a população inventariada pelo IBGE no Censo

2010, pode-se verificar que o total de população residente é de 2.675.656 e

1.802.014 pessoas, respectivamente. Embora a população de Manaus cor

responda a 67% daquela de Salvador, em termos de número de eixos Ma

naus contém 51% daqueles da capital baiana. A variação indica que fatores

de sítio físico condicionam a disposição da malha viária. Ainda que sejam

cidades em que a irregularidade resulta do relevo e do sistema hídrico, o

impacto de tais características é mais pronunciado em Salvador. Ali existe

uma malha mais fragmentada, implicando um tecido urbano com maior

predomínio de conexões em “T” (com qualquer variação de ângulo entre

vias), isto é, com reduzido número de atravessamentos entre vias.

A situação de Brasília oferece uma leitura similar. Com uma popula

ção de 2.570.160 segundo o Censo de 2010, portanto equivalente a 96,1%

daquela de Salvador, o número de eixos é apenas 43,9% da cidade baiana.

O achado remete para as características de planejamento urbano da capi

tal brasileira que, a despeito de uma malha também fragmentada devido

a uma solução urbana que assume um conjunto de núcleos isolados, arti

culados por vias expressas, internamente as partes do sistema (cidades

-satélites) são compostas por desenhos viários regulares. A geometrização

é recorrente em formas derivadas do tabuleiro de xadrez e/ou inspiradas

no Plano Piloto.

No polo extremo da distribuição, Palmas, com 228.332 habitantes,

apresenta o menor número de eixos da amostra. É produto de uma malha

viária regular, comestrutura baseada na retidão das vias que delimitam as

quadras. Em termos gerais, quanto mais regulada for uma malha viária,

menor a quantidade proporcional de eixos, pois as vias farão atravessamen

tos maiores no sistema urbano (terão comprimentos maiores), a considerar

o predomínio de conexões em “X” (com qualquer variação de ângulo en

tre vias). Por outro lado, quanto menos regulada for uma malha, maior a

quantidade de eixos, pois existirão predominantemente pequenas vias, de

reduzido comprimento.

Emtermos teóricos, para feições de acessibilidade e mobilidade urbana,

quanto maior a quantidade de cruzamentos em “X” (o que aponta para uma

regularidade da malha), maior a presença de rotas e acessos entre qualquer

par de pontos do sistema (origem e destino), o que favorece o deslocamen
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to – principalmente se motorizado (Barros, 2014). A assertiva assume ape

nas o caráter de conectividade da malha, indicando uma espécie de aces

sibilidade potencial. A despeito de condições adversas – largura das vias,

pavimentação, sinalização, etc. – é possível começar a identificar feições

que indicam o porquê de certos sistemas serem mais fluidos do que outros,

observada a malha viária para a circulação. Se uma cidade é estruturada

por um tecido urbano de baixa articulação, e sabendo-se que a abertura de

vias não é ação simples, é necessário assumir estratégias alternativas para

a melhoria da mobilidade urbana (bikesharing, carsharing, carpooling, taxi

sharing, integração intermodal física e tarifária etc.), de modo a reduzir os

níveis de congestionamento.

4.2.3. Razão entre população e número de eixos

Ao se compara razão entre população e número de eixos, a interpre

tação anterior se mantém: sistemais mais regulados, associados a feições

de planejamento global, tendem a ter um número de habitantes maior por

eixo: Brasília, de mais alto valor, alcança 129,2 indivíduos por linha, se

guida de Palmas, com 78,9. Manaus, com 77,8, aproxima-se de Palmas, o

que revela um adensamento maior, tendo em conta um número bem mais

elevado de eixos na capital amazonense do que na capital tocantinense.

Salvador, com 59,0 pessoas por eixos, reforça a perspectiva de que para um

sistema mais irregular, a cobertura individual das vias do sistema é menor

(as ruas são, em média, mais curtas), por isso valores mais baixos.

O cenário de Brasília é emblemático por um aspecto: o vazio. Filiada

ao planejamento urbano moderno – do qual é produto exemplar, por isso

Patrimônio Cultural da Humanidade pela UNESCO desde 1987 –, Brasília,

enquanto sistema, é em grande medida dispersa (Holanda et al., 2008; Ho

landa e Medeiros, 2012). Se para as três cidades, especialmente Salvador e

Manaus, a leitura do sistema permite a visão de uma mancha urbana con

tínua, no caso de Brasília a cidade é composta por um conjunto de núcleos

separados por grandes espaços abertos.

No Distrito Federal, a distância média até o centro urbano é de 20,2

km (Bertaud, 2001, e Serra et al., 2005) o que, vinculado à dispersão da

metrópole, produz a dificuldade histórica em aprimorar o sistema de trans

portes públicos da cidade. Segundo Barros e Medeiros (2013), Brasília ca

racteriza-se pela “existência de um sistema de transporte público deficitá

rio, que não consegue atender à demanda de deslocamento da população e

frequentemente é objeto de crítica por parte dos empresários detentores
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das concessões, uma vez que o índice de passageiro por quilômetro (IPK) é

relativamente baixo comparativamente a outras cidades brasileiras (produ

to das distâncias excessivas e dos vazios urbanos de baixa densidade popu

lacional)”. Os autores complementam, quanto ao sistema metroviário exis

tente na capital brasileira, que “o conflito para o contexto de Brasília está

exatamente no custo-benefício de sua manutenção, pois a equação longas

distâncasversus baixa densidade compromete o equilíbrio financeiro”.

O metrô de Brasília atravessa territórios escassamente povoados por

vários quilômetros. O sistema de ônibus se estrutura numa polarização

entre origem e destino, de modo que muitos veículospartem das cidades

satélites para o Plano Piloto pela manhã, retornando apenas ao final do dia,

a gerar ociosidade. Por outro lado, analisando-se exclusivamente o Plano

Piloto, o desenho da área temum direcionamento norte-sul predominante,

acompanhando as duas asas. O atravessamento no sentido leste-oeste, à

exceção do Eixo Monumental, não é priorizado.

A característica de desenho urbano moderna, concebida numa altura em

que o deslocamento veicular não tão onipresente ou maciço, acabou por legar

à estrutura urbana contemporânea uma descontinuidade sem precedentes. A

concepção e a implantação de Brasília tornam particularmente desafiadoras

as políticas de transporte público de massa que sejam viáveis e eficientes.

O número elevado de habitantes por eixo, por sua vez, é produto da

expressiva concentração populacional nas cidades que compõem o DF. A

densidade construtiva e populacional é mais elevada fora do Plano Piloto,

isto é, nas periferias e não no centro (Ribeiro, 2008), separados pelos gran

desvazios entre as partes do assentamento.

4.2.4. Compacidade A: quantidade de linhas por km2

As informações sobre compacidade permitem investigar com mais pre

cisão a perspectiva dos cheios e vazios e sua interferência para aspectos de

acessibilidade. Ao se analisar a quantidade de linhas por km2, o aspecto do

vazio em Brasília emerge com robustez: são apenas 11,5 eixos por unidade

de área, aproximadamente 2,4 vezes menor que o valor para Palmas, tam

bém planejada embora mais compacta, que é de 27,5. Há uma significativa

distância em relação àqueles sítios mais densos e contínuos, resultantes de

um processo de expansão urbana sem as características de um planejamen

to global: Manaus alcança 65,0, enquanto Salvador atinge 158,9 linhas por

km2, produto que é seu tecido de maior fragmentação, a ampliar o número

de eixos por unidade de área. Cabe esclarecer que para o cenário compara
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tivo de 25 capitais brasileiras, Brasília obtém o valor mais baixo, seguida

imediatamente pelo Rio de Janeiro. No contexto carioca, entretanto, a bai

xa compacidade é produto das características do sítio físico, a considerar a

protuberância da paisagem, e não por decisões políticas que assumiram o

distanciamento interpartes do assentamento que é a capital do Brasil.

4.2.5. Compacidade B: comprimento de linhas (km) por km2

Em complementação, é possível investigar a compacidade tendo em

conta o comprimento de linhas. Aqui não importa o número de linhas, mas

efetivamente o comprimento de espaço passível de circulação (em km) que

existe por unidade de área (em km2). Os resultados se mantêm assemelha

dos à compacidade A, com Brasília atingindo o pior desempenho: apenas

3,6km/km2, seguidapor Palmas (11,2), Manaus (14,2) e Salvador (19,7).

Esta última despontacomo um sistema grosso modo mais denso, com

maior quantidade e comprimento de linhas por unidade de área. Interessa

notar a posição intermediária de Palmas. A despeito de seu planejamento

global, a cidade procura reproduzir algo da proporção da cidade tradicional

ou pré-industrial, ao optar por uma maior proporção de cheios em relação

aos vazios, além de um sistema mais contínuo e sem tantas interrupções,

como Brasília. O Grupoquatro (Plano, 2014), autor do projeto urbano da ci

dade, informa que o Princípio 1 do Plano Diretor de Palmas propõe “ter ca

racterísticas de cidade tradicional, estruturada por macromalha viária que

garanta acessibilidade a toda cidade por meio da continuidade e conexão

dos corredores e espaços públicos”. Manaus e Salvador, como expressões

de cidades pré-industriais, conformam uma proporção maior de cheios em

relação aos vazios, o que alimenta a caracterização da cidade tradicional.

Para o debate da mobilidade urbana, a discussão importa na perspecti

va de que assentamentosque apresentam maior quantidade de vazios ten

dem a ampliar as distâncias entre os pares origem-destino. Ocorre que a

premissa moderna de separação de funções converteu a rua num lugar de

atravessamento, e não exatamente de atuação da vida urbana. O produto

são grandes eixos de circulação cujo propósito é apenas conectar dois pon

tos, não havendo demais atividades ao longo dela. Além de comprometer

a dinâmica urbana, a estratégia gera vazios que oneram os gastos públicos

pelo impacto oriundo da baixa densidade quando analisada globalmente,

isto é, o sistema completo. Ao tornar as distâncias maiores, a premissa re

duz a capacidade de alcance do deslocamento dos pedestres, o que favorece

o uso do transporte individual.
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Na altura da concepção de Brasília o veículo privado simbolizava o cres

cimento industrial e o futuro promissor do país cristalizado na meta sínte

se da campanha de Juscelino Kubitschek (2006). Uma cidade pensada para

o carro, com um sistema de circulação franco e estruturador da concepção

urbana, expressava o que de mais avançado poderia existir no imaginário

urbano. O contexto é bastante diferente daquele contemporâneo, e mes

mo uma cidade pensada para o carro, como Brasília, experimenta severas

implicações resultantes da quantidade elevada de veículos (Observatório,

2014), bem como de um sistema de circulação ou malha viária fortemente

dependente de poucas vias globais que fazem a articulação entre as partes

do sistema urbano (Fontes, 2013). Dados de 2009 do IBGE e do Departa

mento Nacional de Trânsito indicavam que em Brasília havia 2,37 habitan

tes por veículo, o 10º mais elevado valor entre as capitais brasileiras.

4.2.6. Conectividade

A partir do processamento do mapa axial, resultam as medidas configu

racionais que permitem interpretar os potenciais da malha viária no que diz

respeito a uma maior ou menor facilidade de deslocamento. Cabe reiterar

que as medidas são potenciais e apontam o quanto a configuração do tecido

urbano restringe ou não a acessibilidade. Se na arquitetura e no urbanismo

não interessa diretamente o movimento per se, isto é, sua contagem em

termos de fluxos, mas sim as consequências dele resultantes – como uso do

solo, segregação ou integração de trechos da cidade, estado de preservação

dos edifícios, etc.– aqui a perspectiva é compreender como as feições da con

figuração podem estabelecer umdiálogo entre as perspectivas funcionais, de

uso do espaço, e dos movimentos oriundos da rede de vias.

Uma primeira variável de interesse é aquela de conectividade, que ex

pressa o número médio de conexões identificado para os sistemas. Conside

radas 25 capitais brasileiras, Salvador, Manaus e Brasília se encontram no

trecho de mais baixos valores do gráfico (Figura 6), produto da irregularida

de ou da estratégia de planejamento territorial. Salvador apresenta o pior

desempenho, com 2,92 conexões existentes para cada eixo, acompanhada

por Manaus (3,39) e Brasília, com 3,45. Palmas, em razão de seu desenho

urbano que associa o tabuleiro de xadrez a um tecido relativamente contí

nuo, articulado por grandes eixos principais norte-sul e leste-oeste (exem

plificados pelas Avenidas Joaquim Teotônio Segurado e Juscelino Kubits

chek, respectivamente), além de quadras de vários acessos, alcança 4,30, o

que a situa no trecho superior do gráfico.
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Figura 6: Média de conectividade para 25 capitais brasileiras

Fonte: adaptado a partir de Medeiros (2013)

Na comparação global, as cidades caracterizadas por tecidos mais re

gulados – ainda que a regularidade não resulte em um traçado homogê

neo – alcançam os valores mais altos, como Campo Grande, Porto Velho e

Fortaleza. Opostamente, aquelas cidades mais fragmentadas, geralmente

produtos do sítio físico a implicar descontinuidades e dispersão, como Flo

rianópolis, Rio Branco e Rio de Janeiro, estão no extremo inferior, acompa

nhandotrês das cidades da pesquisa. Em termos de desenho, observa-se o

quanto os tabuleiros de xadrez e suas correspondentes derivações são capa

zes de ampliar a quantidade de cruzamentos, o que oferece uma quantida

de potencial maior de trajetos entre qualquer par de pontos. Por outro lado,

malhas mais fragmentadas restringem os deslocamentos, uma vez que há

maior dependência de certas vias para o atravessamento do sistema com

pleto, considerado mais problemático para o transporte motorizado que

para o deslocamento a pé (Barros, 2014). Consideremos a quantidade de

túneis na cidade do Rio de Janeiro para permitir a articulação entre partes,

bem como as poucas vias que asseguram a comunicação entre os assenta

mentos que compõem Florianópolis, na Ilha de Santa Catarina.

A questão não é assumir o tabuleiro de xadrez como a melhor solução

em termos de ofertas de caminhos, inclusive porque esse desenho compro

mete a percepção espacial e consequentemente a dinâmica urbana, devido

à uniformidade da grelha (cf. Kohlsdorf, 1996). Mas sim, perceber como a
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articulação é essencial para estabelecer adequadas relações entre as partes

que compõem o todo urbano. Goiânia, a exemplo, dispõe-se na parte su

perior do gráfico, com 4,52 conexões por via. Embora o desenho da cidade

não seja um tabuleiro de xadrez – boa parte inspira-se nas premissas das

chamadas cidades-jardins inglesas (Howard, 1965) – níveis adequados de

articulação são assegurados por um desenho em que predominam eixos

curvos/orgânicos, como uma espécie de remissão às estruturas das cidades

pré-industriais. Portanto, a manutenção da costura parece fator essencial

para adequados níveis de conexão, independente do grau de rigidez geomé

trica do tecido urbano.

4.2.7. Integração Global Rn

As medidas de integração expressam a capacidade das vias em serem

destinos, conforme argumenta Hillier (2008). Os valores são produto: (a)

do tamanho da cidade, (b) do sítio físico de implantação, (c) da localização

das vias, (d) da quantidade de conexões/cruzamentos existentes entre vias,

e (e) do modo de articulação da malha viária – desenho e composição do

arruamento. Analisados a partir dos mapas axiais, os valores são relevantes

por contemplarem o cálculo de todos os trajetos possíveis dentro de um

sistema (de todos os pontos para todos os pontos, por isso denominado de

global ou raio n – Rn), e avaliam a gradação de acessibilidade potencial. Esta

acessibilidade indica a distância topológica de cada uma das vias para todas

as outras do sistema – em termos de mudança de direção, com medidas

posteriormente normalizadas. Dessa forma, emergem vias que são mais

rasas, isto é, mais próximas de todas as outras. Opostamente, na gradação

que caracteriza os sistemas, surgirão aquelas vias mais distantes em relação

ao conjunto das demais.

Se eixos são mais próximos de todos os outros do sistema, em termos

configuracionais (a considerar as relações entrepartes) e de movimento (a

contar os fluxos), significa que são mais facilmente alcançáveis. A literatura

tem demonstrado que há uma forte relação entre esse potencial de pro

ximidade (valor de integração ou grau de facilidade de deslocamento) e o

movimento real (Barros, 2006; Medeiros et al., 2009).

Ocorre que as áreas potencialmente mais próximas de todas as outras

também tendem a ser aquelas em que há maior concentração dos usos do

solo que se beneficiam deste movimento, como comércio e serviço, o que

remete às centralidades urbanas. Os mapas axiais, tornam-se, portanto,

uma ferramenta para avaliar a localização potencial destes centros, inclu
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sive os centros ativos urbanos, ou seja, aqueles para onde convergem, em

quantidade e diversidade, fluxos e usos distintos (Hillier e Hanson, 1984).

Os valores de integração podem ser analisados numa escala local ou

global, a depender dos parâmetros que sejam dispostos no momento do

cálculo. Deve-se previamente estabelecer o raio de ação do processamento,

que pode envolver o sistema completo (raio n, em que o resultado é a iden

tificação do principal centro ativo urbano) ou apenas o entorno imediado

de cada uma das vias. A literatura demonstra que em geral o raio 3 expressa

o centro de natureza local, apesar de haver algumas variações, como no

caso de Brasília, quando o raio 7 se mostrou mais preciso (Barros et al.,

2011). Numa perspectiva histórica, os valores de integração são igualmen

te úteis para leituras diacrônicas, pois permitirão avaliar o processo de des

locamento do centro ativo urbano ao longo do tempo, como demonstraram

Trigueiro e Medeiros (2000), Medeiros et. al. (2011) e Sudério (2013), além

de subsidiar o achado de tendências futuras.

Para os sistemas investigados, as quatro cidades apresentam desempe

nhos distintos quanto aos valores de integração global (Rn) — (Figura 7).

Palmas dispõe-se no quadrante superior do gráfico, conformando a tercei

ra maior média de integração (0,963) entre as capitais – é produto, como

reportado anteriormente, das características de desenho que favorecem a

conectividade entre as vias a partir de um traçado vinculado ao tabuleiro de

xadrez. Em segundo lugar está Brasília (0,656), resultante de seu desenho

planejado, a despeito das características modernistas: cabe lembrar que,

entre as quatro cidades, Brasília é aquela que apresenta o segundo valor

mais alto de conectividade, com 3,45 conexões por eixo. Manaus alcança

0,500, numa posição intermediária para baixo, enquanto Salvador alcança

a terceira pior média (0,326), acima apenas do Rio de Janeiro (0,303) e

Florianópolis (0,199), embora aqui o sítio físico das duas cidades seja des

contínuo e de forte fragmentação.
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Figura 7: Média de valor de integração Rn (global) para 25 capitais brasileiras

Fonte: adaptado a partir de Medeiros (2013)

Observa-se, pelos resultados, o quanto as características de desenho

afetam a acessibilidade potencial do sistema urbano. Quanto mais conecta

da for uma cidade, especialmente com predomínio de cruzamentos em “X”,

seja ele quadriculado ou não, maior a tendência de apresentar valores de in

tegração mais altos. Por outro lado, quanto mais fragmentado, com predo

mínio de cruzamentos em “T”, mais baixos serão os valores de integração.

A considerar a relevância da configuração, cidades de porte aproximado

podem apresentar comportamentos opostos. Os polos do gráfico (Figura

7) para as 25 capitais são ocupados por Porto Velho (428.527 habitantes,

segundo o Censo 2010) e Florianópolis (421.240 habitantes): enquanto

Porto Velho atinge 1,458 como valor de integração, produto de seu emble

mático tabuleiro de xadrez que cobre praticamente toda a trama urbana,

Florianópolis alcança apenas 0,199, conformando a pior média do Brasil e

a segunda pior do mundo, de acordo com estudos de Medeiros (2006). Con

forme exploram Barros e Medeiros (2011), embora a escala afete a acessi

bilidade, uma vez que sistemas maiores tendem a ser menos homogêneos e

mais fragmentados, as feições de desenho da malha viária atuam de manei

ra mais significativa no desempenho potencial de uma cidade.

Uma última informação a respeito da medida: da amostra urbana pro

duzida por Medeiros (2013), a média brasileira de integração é de 0,754.

Das quatro cidades investigadas, apenas Palmas está acima dessa média, o

que aponta um desempenho negativo para os demais assentamentos.
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4.2.8. Núcleo de Integração e Centro Ativo Urbano

Além do confronto entre as medidas de integração e o desenho da ci

dade, cabe verificar a disposição do conjunto de eixos mais integrados, aqui

assumidos como a banda cromática vermelha, que corresponde ao chama

do núcleo de integração. Pode-se confrontá-los com os centros ativos urba

nos, identificando a correspondência.

Para a cidade de Salvador (Figura 8), o conjunto de eixos mais integra

dos compreende a faixa que acompanha o anel de articulação do sistema ur

bano, composto pelas avenidas Luís Viana (alinhada à orla atlântica), Antô

nio Carlos Margalhães (mais próxima ao centro antigo urbano, disposto no

Pelourinho) e BA-324 (alinhada à orla da Bahia de Todos os Santos). Estas

vias, interpretáveis como um arco único que enlaça a estrutura peninsular

sobre a qual se assenta Salvador, garantem a articulação do sistema urbano,

em suas características de fragmentação. O ponto nevrálgico se situa no

trecho da Avenida Antônio Carlos Magalhães que articula os sentidos da

baía e do oceano. As quadras lindeiras deste tramo da via concentram gran

des equipamentos urbanos, a exemplo da Rodoviária de Salvador, do Sho

pping Iguatemi e do templo da Igreja Universal do Reino de Deus. Existe

uma evidente sincronia entre o centro principal urbano – isto é, aquele con

temporâneo que corresponde a grandes equipamentos que prescindem do

espaço da rua de circulação, equivalente ao comércio tradicional – e aquele

indicado pela leitura de integração a partir das características configuracio

nais do tecido urbano.
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Figura 8: Mapa axial de Salvador – BA (Integração Rn: Global)

Fonte: Medeiros, 2013

Em Manaus, o núcleo de integração assume um arranjo distinto daque

le de Salvador, uma vez que é híbrido (Figura 9). Na capital amazonense,

há uma área concentradora de boa parte dos eixos mais integrados, que

corresponde à cidade tradicional expandida no final do século XIX, batiza

da de “Quadrilátero Idílico” por Sudério e Medeiros (2009).Ali se dispõe o

chamado centro antigo ou a cidade histórica de Manaus, além de desempe

nhar um papel proeminente para a dinâmica urbana devido às instituições

públicas que abriga (inclusive o Teatro Amazonas, exemplar do esplendor

do ciclo da borracha) e o acesso ao porto de Manaus (e estrutura logística

correspondente). Na área se concentram usos comerciais e de serviços, con

solidando-se como o principal acesso histórico e contemporâneo da cidade

com o Rio Negro. Desde o quadrilátero, os eixos mais integrados partem

exclusivamente no sentido norte, ao longo das avenidas paralelas Cons

tatino Nery e Djalma Batista. O segmento mais integrado é o trecho que

articula a Constantino Nery à Avenida Torquarto Tapajós, que conforma a

continuidade da primeira para o norte.
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Segundo Sudério (2013, p. 354), ao analisar o desempenho configura

cional de Manaus, “claramente se destaca a primazia da Av. Constantino

Nery como elemento estruturador da concentração e distribuição de fluxos

e, âmbito maior do estabelecimento de hierarquias espaciais, detectadas

em dinâmicas de usos do solo, preço da terra urbana, verticalização do te

cido urbano, inserção de equipamentos de grande porte (shopping centers,

escolas, universidades, centros comerciais), presença de bairros onde se

concentram centros médicos e de prestação de serviços”. O autor acrescen

ta que, quanto a aspectos logísticos, “ressalta-se ainda seu caráter de ‘cor

redor urbano’, que liga o porto ao aeroporto e às saídas intermunicipais e

interestaduais da cidade. O eixo Constantino Nery apresentou, em todas

as cartas analisadas, alto grau de importância, centralidade e integração,

ratificado pelas dinâmicas urbanas percebidas nos diversos recortes anali

sados, de investimento público e privado”. À semelhança de Salvador, aqui

também há forte relação entre as vias mais integradas e o trecho urbano

que atua como centro ativo urbano.

Figura 9: Mapa axial de Manaus – AM (Integração Rn: Global)

Fonte: Medeiros, 2013
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Em Brasília a estrutura urbana peculiar produz um núcleo de integra

ção distinto (Figura 10). Na cidade emerge a linearidade do conjunto de

eixos mais integrados que são aqueles que se distribuem ao longo da Es

trada Parque de Indústria e Abastecimento (EPIA). Este eixo, que margeia

o Plano Piloto, assume o papel articulador de todos os fragmentos urbanos

que compõem o Distrito Federal, entre as diversas cidades-satélites. É o

ponto de convergência com expressivo fluxo diário do qual depende boa

parte das rotas e trajetos executados no DF. Da EPIA derivam os demais

eixos mais integrados, que penetram nos tecidos urbanos, como ocorre no

acesso à Asa Sul a partir do Guará, na Estrada Parque Taguatinga Guará

(EPTG) e Riacho Fundo, e na Estrada Parque Núcleo Bandeirante (EPNB).

O eixo mais integrado é o trecho da EPIA entre a EPTG e a EPNB.

Embora boa parte dos moradores do DF identifique o Plano Piloto

como centro principal da cidade, uma vez que ali há a maior concentração

de empregos e serviços do DF, os grandes equipamentos urbanos associa

dos às centralidades contemporâneas dispõem-se ao longo da EPIA. A nova

rodoviária de Brasília foi recentemente transferida para a área próxima à

estação Shopping do metrô, onde também se situam empreendimentos

como o Park Shopping, o Casa Park, hipermercados Extra e Carrefour, etc.

Numa perspectiva rodoviarista baseada nos grandes eixos viários e equipa

mentos isolados, devotados aos veículos particulares e não ao deslocamen

to de pedestres (foco na rua caminhável), é ali que se situa o principal cen

tro ativo urbano. Historicamente a EPIA, em leituras diacrônicas a respeito

dos valores de integração, sempre ocupou a posição dianteira como eixo

mais integrado, o que substancia a expressão “Brasília nasceu excêntrica”,

cunhada por Holanda e equipe (Holanda, 2002b).
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Figura 10: Mapa axial de Brasília – DF (Integração Rn: Global)

Fonte: Medeiros, 2013

Por fim, o caso de Palmas é emblemático do efeito do tabuleiro de xa

drez quando aplicado a todo o sistema urbano (Figura 11). A análise do

mapa axial expressa um núcleo de integração de características lineares,

associado aos eixos principais de articulação existentes na grelha urbana.

Segundo Dias (2011, p. 218), “esses eixos nos remetem ao planejamento

global da nova capital, com ênfase rodoviarista (viária) que distribui me

lhor a acessibilidade pela malha, e rompe com a hierarquia de um núcleo

principal de integração claro”. Os eixos mais integrados correspondem às

Avenidas Teotônio Segurado e Nossa Senhora, que conduzem para a Praça

dos Girassóis, sede do poder político do Estado de Tocantins. Em relação

à principal centralidade urbana, há especial destaque para a Avenida JK.
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Figura 11: Mapa axial de Palmas – TO (Integração Rn: Global)

Fonte: Medeiros, 2013

4.2.9. Forma do Núcleo de Integração

No que concerne à forma do núcleo de integração, Hillier (2001) argu

menta que a estrutura recomendada seriam as chamadas “rodas dentadas”.

Nelas haveria uma área com grande concentração de linhas vermelhas – o

centro propriamente dito – e um conjunto de vias partindo deste centro

para todas as direções do sistema urbano, gerando uma adequada alimen

tação centro-periferias.

Para as quatro cidades analisadas, percebe-se a inexistência desse mo

delo. Predominam núcleos de integração lineares, vinculados a grandes

avenidas que atuam como articuladoras numa perspectiva semelhante às

estruturas rodoviaristas norte-americanas. Embora positivo em termos

de acessibilidade, a sobrevalorização de alguns poucos eixos, ou a forte

dependência de poucas vias para a dinâmica urbana, acaba por resultar

numa situação sensível uma vez que qualquer interrupção em trechos

dessas avenidas acabaria tendo um impacto maior para o deslocamento

global do sistema.
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Quando existem vários eixos mais integrados articulando os subúr

bios ou as periferias do sistema ao centro, há maior quantidade de rotas

potenciais, uma vez que a acessibilidade é melhor distribuída. Se em Pal

mas (Figura 12) o desenho não permite conformar uma área concentrado

ra de eixos a ser enquadrada como centro, a despeito do papel agregador

da Praça dos Girassóis, o único cenário que se aproximaria é aquele do

centro antigo de Manaus (Figura 13), embora careça das vias em todas as

direções (apenas o norte é priorizado). Salvador e Brasília, na perspectiva

do mapa axial, assemelham-se enquanto centros vinculados a grandes ei

xos estruturadores de circulação.

Nenhuma das cidades oferece uma estrutura espacial que distribua a

acessibilidade homogeneamente e se conecte em todas as direções de cen

tro-periferia.

Figura 12: Representação linear de cidade de Palmas: a forma do núcleo de

integração corresponde aos grandes eixos norte-sul que atravessam a cidade.

Escala Não Indicada.

Fonte: Medeiros (2013)
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Figura 13: Representação linear de cidade de Manaus: o núcleo de integração

é misto, por ser composto por um trecho compacto, coincidente com o centro

antigo da cidade, e uma faixa linear acompanhando as Avenidas Constantino

Néri e Djalma Batista. Escala Não Indicada.

Fonte: Medeiros (2013)

4.2.10. Inteligibilidade

A medida de inteligibilidade avalia a correspondência entre a conec

tividade e o valor de integração para cada uma das vias. O coeficiente de

determinação (R2) identificado para todo o sistema expressa a expectativa

de que as vias mais conectadas – portanto as mais alimentadas – sejam

aquelas que apresentam um grau maior de acessibilidade. Segundo Read

(1997), a medida se relaciona à existência de linhas cruzando o sistema

como um todo. Caso existam poucas linhas globais, menor a probabilidade

de ser inteligível, pois a relação global-local é comprometida tendo em vista

a dificuldade em se apreender o sistema por inteiro. A apreensão sempre

será por partes e restrita a certas áreas do espaço investigado de cada vez.

A avaliação dos sistemas, para a comparação de 25 capitais brasilei

ras, aponta que três das cidades apresentam os mais baixos valores da

amostra (Figura 14). Palmas, Brasília e Salvador praticamente não têm

correspondência entre as duas variáveis (1% ou menos), enquanto Ma
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naus alcança apenas 5%. Para comparação, a média para as cidades bra

sileiras, segundo Medeiros (2013), é de 15%: entre as capitais, apenas

Porto Velho alcança o valor.

Ainda que as médias sejam em geral baixas para as capitais, uma vez

que esta correlação tende a ser reduzida para grandes assentamentos e

maior para pequenos, pondera-se o quanto o desempenho é comprometido

para a percepção do espaço. Sistemas de baixa inteligibilidade são aqueles

mais labirínticos e de difícil apreensão, o que afeta a dinâmica urbana uma

vez que os indivíduos têm dificuldades em navegar pela rede de vias. Além

disso, quanto maiores forem os sistemas, mais as pessoas os compreendem

por partes, pois não os experimentam por inteiro, cotidianamente, como

ocorre em pequenas cidades.

A variável e os resultados obtidos expressam o comprometido desem

penho para as cidades da amostra, indicando que as correspondentes estru

turas espaciais não favorecem a acessibilidade.

16% INTELIGIBILIDADE – CAPITAIS BRASILEIRAS (25 CAPITAIS)
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Figura 14: Média de inteligibilidade para 25 capitais brasileiras.

Fonte: adaptado a partir de Medeiros (2013)

4.2.11. Sinergia

A sinergia contempla o grau de sincronia entre os valores de integração

global e local, avaliada a dependência de uma variável em relação à outra.

Os valores são obtidos para o sistema completo, em que se investiga o coe
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ficiente de determinação (R2) para a correlação entre os valores integração

global (Rn – raio n) versus integração local (R3 – raio 3) para todos os eixos

do sistema. Sabe-se que a escolha do raio local pode variar de acordo com

a amostra (cf. Karimi, 1997), entretanto se prefere manter o padrão para a

leitura da medida.

Sistemas de boa sinergia são aqueles cujas propriedades globais e lo

cais interagem positivamente, havendo uma reprodução em escala local das

propriedades globais. Isto é, a hierarquia de vias globais se mantém na es

cala local. A tendência é a de quanto maior for um sistema, a depender do

modo de estruturação de sua forma-espaço, menor a sinergia em razão da

perda das propriedades globais na escala local.

O desempenho quanto à sinergia se mantém semelhante àquele de in

teligibilidade (Figura 15). Brasília, Salvador e Palmas conformam as três

cidades com pior desempenho para as 25 capitais, destacando-se Brasília

cujo valor é praticamente nulo, enquanto as duas cidades chegam a 5%.

Manaus, por sua vez, atinge 22%, abaixo da média de 32% para a amostra

brasileira de 44 cidades explorada por Medeiros (2013). A medida demons

tra o comprometimento das qualidades globais e locais para os sistemas

analisados, o que também se converte em fator negativo para o desempe

nho de acessibilidade a partir da configuração.

SINERGIA – CAPITAIS BRASILEIRAS (25 CAPITAIS)
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Figura 15: Média de sinergia para 25 capitais brasileiras.

Fonte: adaptado a partir de Medeiros (2013)
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4.2.12. Número de segmentos

O processo de conversão dos mapas axiais em mapas de segmentos

resulta da necessidade de maior sincronia entre a Sintaxe do Espaço e os

estudos de tráfego. Nos mapas de segmentos, os eixos são convertidos em

segmentos, de modo que cada um dos links ou arcos entre os nós/ou cruza

mentos/interseções passa a ser identificado e processado como um tramo

próprio. Assim são avaliados os desempenhos tendo em conta o que seriam

os trechos das ruas que faceiam os quarteirões.

Uma primeira estratégia é a leitura direta do número de segmentos

identificados no sistema. A sequência se mantém semelhante àquela do

número de eixos, de modo que, para a amostra, Salvador tem 111.245 seg

mentos, seguida por Manaus (65.209), Brasília (54.471) e Palmas (10.221),

produtos que são das escalas dos sistemas tanto em termos de área da man

cha urbana quanto de população.

4.2.13. Número de segmentos por eixo

No que contempla os tipos de cruzamentos predominantes, se em “X”

ou em “T”, o que afeta aspectos potenciais de acessibilidade, cabe comparar

a proporção de segmentos em relação aos eixos. O valor mais baixo está

em Salvador, com 2,45, o que revela que cada eixo se converte, em média,

em 2,45 segmentos. É o valor mais baixo de toda a amostra de 25 capitais

brasileiras, o que reforça a leitura de fragmentação do tecido urbano de

Salvador. Na cidade há elevada quantidade de eixos, de baixa cobertura e

atravessamento, o que se refere ao processo de ocupação do sítio relaciona

do à geografia sobre a qual se assenta.

Em seguida está Brasília, com 2,74. É a terceira menor proporção para

as 25 capitais, seguindo Salvador (de forte irregularidade) e Florianópolis,

cujo sítio físico apresenta forte fragmentação também produto das con

dições geográficas locais – morros, lagoas, dunas, etc. O valor de Brasília

aponta para uma das características de seu planejamento, que legou ao de

senho urbano um forte viés de hierarquização. No Plano Piloto a hierarquia

viária é pronunciada, com uma gradação de importância que segue do Eixo

Rodoviário às vias internas residenciais. As superquadras estão baseadas

numa rede viária de acesso único, o que implica um conjunto de vias que

alimentam os blocos de moradias, mas que não têm saída. A despeito da

regularidade do traçado, o princípio de separação de fluxos produziu uma

malha com um conjunto de interrupções programadas que condicionam/

limitam as rotas possíveis entre qualquer par origem-destino. De alguma
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forma, este princípio de desenho urbano foi incorporado em parte das ci

dades-satélites que compõem o Distrito Federal, a produzir uma feição que

é do sistema urbano completo.

O valor para Manaus, em situação intermediária com 2,74 segmentos/

eixos, expressa a baixa proporção oriunda da característica do tecido filigra

nado. Por fim, Palmas, com 3,54, o quarto maior valor da amostra, traduz

a relevância do traçado regular a implicar eixos que apresentam atravessa

mentos maiores, cobrindo áreas amplas do sistema. Isso é produto, simul

taneamente, do tabuleiro de xadrez que emula aquele da cidade tradicional

(cf. Dias, 2011) bem como da solução de quadras residenciais que, ao con

trário de Brasília, não apresentam acesso único. A característica gera maior

alimentação em termos de acessibilidade, a facilitar, potencialmente, os

deslocamentos entre origens e destinos.

4.2.14. Mapa de segmentos: integração/escolha

De acordo com Hillier (2008), “a análise-padrão no Depthmap® é aná

lise angular de segmentos. Significa que as unidades de análise são os seg

mentos de vias e a relação de distância entre eles é a quantidade de mudan

ça de ângulo de um segmento para outro [...]. Chamamos isso de análise

do menor ângulo ou análise geométrica, em oposição à análise de menor

número de mudanças de direção ou topológica”.

A estratégia é denominada do menor ângulo porque se demonstrou

que corresponde com maior precisão ao modo como as pessoas navegam

no espaço urbano (cf. Hillier e Iida, 2005). “Neste caso, a distância métrica

deve ser usada como um raio da medida, o que significa o alcance do pro

cessamento, de modo que as medidas obtidas compreenderão a análise do

menor ângulo conforme um raio métrico” (Hillier, 2008).

Dos resultados oriundos da análise, interessam, efetivamente, os valo

res de escolha e integração. Para Hillier (2008),o valor de integração nesta

leitura de segmentos significa o quão próximo cada segmento está de to

dos os outros contidos em um determinado raio métrico (que pode ser o

sistema completo). Seria uma medida de quão acessível cada segmento é a

partir de todos os demais. Ou qual o potencial que tem como um destino

para o movimento.

Hillier (2008) descreve, hipoteticamente, que ao se pensar na abertura

de uma loja, um empreendedor deveria escolher um local mais facilmente

acessível a partir de todos os outros. Portanto, quanto mais próximo for

um local (ou a via onde se situa este local) de todos os demais, maior sua

Sintaxe Espacial e Centralidades 303



capacidade de ser um destino. Desta forma, a medida de integração mede o

potencial de um segmento, em um dado raio, em ser um destino.

A variável de escolha, por outro lado, avalia o quanto cada segmento

é utilizado como rota do percurso com menor ângulo para todos os pares

de origem e destino em um dado raio. De certa forma, a escolha avalia o

potencial de atravessamento ou uso potencial do segmento nas rotas, em

contraste com as medidas de integração que avaliam o destino.

Hillier (2008) asseguraque as duas medidas lidam com os dois com

ponentes do movimento humano: a seleção de um destino e a seleção de

uma rota. “Como demonstramos que as pessoas navegam no tecido urbano

usando algo como o modelo do menor ângulo, então não surpreende que

o destino e a rota potenciais medidos pela integração e pela escolha, tendo

por base a definição de distância baseada no menor ângulo, frequentemen

te oferece um bom panorama do movimento real”.

A considerar as premissas acima, os mapas axiais das quatro cidades fo

ram convertidos em mapas de segmentos, em que foram avaliados os valo

res de integração e escolha. Para o processamento, foram aplicados os raios

métricos 400m (para avaliação de destinos e rotas curtas, a partir de cada

um dos segmentos), 800m, 1.200m, 1.600m, 2.400m, 3.200m e n (isto é,

global, para o sistema completo). Um raio menor contempla o alcance de

deslocamento do pedestre. Um raio maior apenas pode ser alcançado por

veículo. A avaliação do raio, portanto, deve ser confrontada com o tipo de

deslocamento que se pretende avaliar (distância, tempo, etc.).

A avaliação destas variáveis se restringiu a uma leitura visual, compa

rando-se os mapas oriundos da Sintaxe do Espaço com aquele dos especia

listas, produto das ações dasequipes de pesquisa que integram o presente

livro. Ao final, devido à restrição de dados para confronto, optou-se por

discutir apenas os mapas analisados numa perspectiva global. Os valores

de escolhaentão foram normalizados e multiplicados pelos de integração,

conforme sugerido por Hiller (2008): “com a medida combinada, que pode

ser feita para qualquer raio, pode-se observar o potencial combinado de um

segmento simultaneamente enquanto destino e rota”.

Em Salvador (Figura 16), há relativa correspondência entre o mapa dos

especialistas e os valores identificados. Grosso modo, para citar algumas

áreas, percebe-se que o trecho que acompanha o Pelourinho e o Comércio

(cidades alta e baixa) tem certa proeminência, o que também é produto

do papel destas áreas enquanto centro antigo urbano, ou centro histórico.

Há ainda as zonas que acompanham a Avenida Antônio Carlos Magalhães,
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como discutido anteriormente. O caráter central desta área irradia em vá

rias direções, em especial para o mar: ali estão os valores mais altos identifi

cados, o que se articula ao desempenho enquanto núcleo de integração. Em

linhas gerais, para Salvador há um conjunto de eixos que derivam a partir

das vias estruturadoras do sistema urbano: eles são ao mesmo tempo rota e

destino, o que promove uma emergência enquanto centralidades urbanas,

distribuídas por toda a cidade.

Figura 16: Salvador – BA: mapa de segmentos articulando as variáveis integra

ção e escolha (global)

Para o cenário de Manaus, há uma visível correspondência entre os

segmentos de maior desempenho e aquelas áreas identificadas pelos espe

cialistas como centralidades, em suas hierarquias. A Figura 17 apresenta a

correspondência existente para Redenção, Compensa, Cachoeirinha, Coro

ado, Nova Cidade/Cidade Nova e Avenida Grande Circular/Autaz Mirim.
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Especial destaque ocorre com os eixos Djalma Batista/Constantino Nery,

bem como o Centro, que assumiram tanto o polo superior do mapa dos es

pecialistas, quanto da variável combinada integração e escolha. As áreas da

UFAM (Universidade Federal do Amazonas) e Polo Industrial conformam

magnetos, que atraem usos: as vias lindeiras a estas instituições ou zonas

assumem um papel também proeminente na variável. Apenas para Ponta

Negra não há correspondência, o que possivelmente se associa ao caráter

de segregação voluntária da área, a considerar o tipo e a renda da população

local (é a área mais nobre da capital amazonense).

Figura 17: Manaus – AM: mapa de segmentos articulando as variáveis integra

ção e escolha (global)
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Em Brasília a comparação não se aplica, pois o mapa dos especialistas

foi elaborado apenas para o Plano Piloto (Figura 18). Entretanto, a leitura

do mapa para o DF permite a clara identificação dos eixos articuladores do

sistema urbano. A interpretação configuracional capta a potencialidade das

relações de cheios e vazios a partir da malha viária, havendo nítida corres

pondência com os fluxos reais. As características do planejamento urbano

moderno implicaram uma estratégia rodoviarista, por isso a emergência de

eixos como a EPIA, a mais proeminente via em todas as análises realizadas:

o local desponta como enquanto destino e rota. Por fim, para Palmas (Figu

ra 18), o mapa demonstra o papel da macromalhana condição de elemento

que concentra a acessibilidade, referente ao tabuleiro de xadrez que contor

na as quadras. Os destaques, para a interpretação global, remanescem no

entorno da Praça dos Girassóis, bem como nos eixos norte-sul, a partir da

Avenida Teotônio Segurado.

50000m 5000m

Figura 18:Mapas de segmentos articulando as variáveis integração e escolha

(global), para as cidades de Brasília (esquerda) e Palma –TO (direita)

5. CONCLUSÕES

A pesquisa teve por objetivo explorar a contribuição da Sintaxe Espa

cial (Hillier e Hanson, 1984; Hillier, 1996) para a mobilidade urbana. Os
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resultados obtidos para as cidades de Salvador, Manaus, Brasília e Palmas

– que integram a amostra do Grupo de Pesquisa Centralidade e Mobilidade

Urbana/Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

(CNPq) (2011) – foram confrontados com aqueles de 25 capitais brasileiras

(Aracaju, Belém, Belo Horizonte, Brasília, Campo Grande, Cuiabá, Floria

nópolis, Fortaleza, Goiânia, João Pessoa, Macapá, Maceió, Manaus, Natal,

Palmas, Porto Alegre, Porto Velho, Recife, Rio Branco, Rio de Janeiro, Sal

vador, São Luís, São Paulo, Teresina e Vitória).

A investigação baseou-se nos mapas axiais e de segmentos, técnicas de

representação recomendados pela Sintaxe Espacial para a leitura de gran

des sistemas urbanos. As variáveis selecionadas para escrutínio foram: (1)

Número de Eixos; (2) Número de Eixos versus População; (3) Razão entre

População e Número de Eixos; (4) Compacidade A: Quantidade de Linhas

por km2; (5) Compacidade B: Comprimento de Linhas (km) por km2; (6)

Conectividade; (7) Integração Global Rn; (8) Núcleo de Integração e Cen

tro Ativo Urbano; (9) Forma do Núcleo de Integração; (10) Inteligibilidade;

(11) Sinergia; (12) Número de Segmentos; (13) Número de Segmentos por

Eixo; (14) Mapa de Segmentos: Integração/Escolha.

Os resultados obtidos apontaram que:

1. Há clara relação entre as características do sítio físico e a configuração

do tecido urbano. Salvador e Manaus exemplificam processos de crescimento

condicionados pelas feições geográficas: aqui sobressaem os morros e a rede

hídrica na moldagem do sistema de ruas, a produzir irregularidade no traça

do. Brasília e Palmas, como assentamentos planejados no todo, assentam-se

em terrenos tendentes a planos, o que favoreceria a implantação de umama

lha contínua. Portanto, a fragmentação tende a associar-se às características

geográficas, enquanto continuidade vincula-se ao planejamento global.

2. Brasília, entretanto, não se alinha diretamente à premissa exposta

em 1: a maneira de concepção da estrutura urbana estabeleceu um claro

afastamento entre o Plano Piloto e as cidades-satélites: há destaque para

o papel do vazio. A característica de desenho urbano moderno, concebido

numa altura em que o deslocamento veicular não era onipresente nas cida

des, acabou por legar à estrutura urbana contemporânea uma descontinui

dade sem precedentes. A concepção urbanística e a implantação da cidade

tornam particularmente desafiadoras as políticas de transporte público de

massa que sejam viáveis e eficientes.

3. Em relação aos mapas axiais, a variável número de eixos mostrou-se

emblemática por expressar não apenas a ordem de grandeza dos sistemas,
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mas o grau de regularidade da trama, o que afeta aspectos de acessibilidade

e mobilidade urbana.

4. No que diz respeito à natureza das conexões entre vias, quanto

maior a quantidade de cruzamentos em “X” (o que aponta para uma regu

laridade da malha), maior a presença de rotas e acessos entre qualquer par

de pontos do sistema (origem e destino), o que favorece o deslocamento

(principalmente motorizado – segundo Barros, 2014) através da cidade. A

questão não é assumir o desenho em tabuleiro de xadrez como a melhor

solução para a oferta de caminhos, e sim perceber como a articulação é es

sencial para estabelecer adequadas relações entre as partes que compõem

o todo urbano.

5. Apesar de possíveis condições adversas – largura das vias, pavimen

tação, sinalização etc. – as variáveis exploradas no estudo permitem iden

tificar o porquê de certos sistemas serem mais fluidos do que outros, ob

servada a malha viária para a circulação. Se uma cidade é estruturada por

um tecido urbano de baixa articulação, e sabendo-se que a abertura de vias

não é ação simples – por envolver aspectos onerosos como desapropriações

e remanejamentos de grupos sociais – é necessário assumir estratégias al

ternativas para a melhoria da mobilidade urbana (bikesharing, carsharing,

carpooling, taxi sharing, implantação da integração intermodal física e ta

rifária, etc.).

6. Em relação à compacidade, para o debate da mobilidade urbana, a

discussão importa na perspectiva de que assentamentos que apresentam

maior quantidade de vazios tendem a ampliar as distâncias entre os pares

origem-destino. Ocorre que a premissa moderna de separação de funções

converteu a rua num espaço de atravessamento, e não exatamente de atua

ção da vida urbana, como na cidade tradicional, canônica ou pré-moderna.

O produto são grandes eixos de circulação cujo propósito é apenas conectar

dois pontos, não havendo demais atividades ao longo deles. Além de com

prometer a dinâmica urbana, a ação produz vazios que oneram os gastos

públicos pelo impacto oriundo da baixa densidade quando analisada glo

balmente, isto é, o sistema completo. Ao tornar as distâncias maiores, a

premissa reduz a capacidade de alcance do deslocamento dos pedestres, em

certa medida favorecendo o uso do transporte individual.

7. Se eixos são mais próximos de todos os outros do sistema, em termos

configuracionais (a considerar as relações entrepartes) e de movimento (a

contar os fluxos), significa que são mais facilmente alcançáveis. Ocorre

que as áreas potencialmentes mais próximas de todas as outras também
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tendem a ser aquelas em que há maior concentração dos usos do solo que

se beneficiam deste movimento, como comércio e serviço, o que se asso

cia às centralidades urbanas. Os mapas axiais tornam-se, portanto, uma

ferramenta para avaliar a localização potencial destes centros, inclusive os

centros ativos urbanos. Para as quatro cidades investigadas, há claracor

respondência entre os centros ativos urbanos e os núcleos de integração

oriundos dos mapas axiais. Por outro lado, inexiste o modelo de “roda den

tada” para a amostra, o que é avaliado como uma característica negativa

tendo em conta a relação entre centro e periferias. Em Salvador, Manaus,

Brasília e Palmas predominam núcleos de integração lineares, ilustrado por

grandes avenidas que atuam como elementos de articulação.

8. Em termos de inteligibilidade e sinergia, os resultados obtidos ex

pressam o comprometido desempenho para as cidades da amostra, indi

cando que as correspondentes estruturas espaciais não favorecem a acessi

bilidade, ao serem ponderados aspectos de percepção.

9. Os resultados obtidos para a variável integração/escolha para o mapa

de segmentos, analisados em termos qualitativos, foram correspondentes

àqueles oriundos dos mapas dos especialistas, produto das ações das equi

pes de pesquisa que integram o presente livro. A sincronia é auspiciosa para

pesquisas futuras.

A partir dos achados, pode-se vincular a questão da forma da cidade

oriunda de sua transformação diacrônica com a acessibilidade urbana. O

rápido processo de urbanização no Brasil, especialmente nas últimas déca

das do século XX, é reputado a uma série de fatores – (1) acentuada indus

trialização, (2) migração campo-cidade, (3) crescimento demográfico sig

nificativo e (4) políticas públicas – que, associados, favoreceram a robusta

transformação dos espaços urbanos no país. A investigação do quadro bra

sileiro revela que esta urbanização ou crescimento ocorreu de forma desen

freada, principalmente entre as décadas de 1960 e 1980, produzindo um

cenário contemporâneo que apresenta diversos desafios para a melhoria da

qualidade de vida nas cidades.

Das consequências, talvez a mais nítida corresponda ao processo de

segregação social impressa no espaço urbano: o estrato menos favorecido

tende a se instalar nos subúrbios das cidades por conta do alto valor do solo

urbano em áreas centrais, o que progressivamente provoca um distancia

mento entre as áreas de periferias e os centros ativos. As distâncias acentua

das, além de provocarem um aumento nos trajetos e deslocamentos médios,

produzem um espaço urbano que, fragmentado, aparta os diversos segmen
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tos sociais. O ônus é elevado para os aglomerados urbanos: há (1) aumento

no custo dos transportes (infraestrutura, manutenção, preços) vinculado ao

(2) processo de redução na capacidade de deslocamento dos cidadãos.

Devido à promoção de distâncias gradualmente estendidas, o desloca

mento até o centro, ou retornando dele (mas não apenas, e sim entre as

diversas partes componentes da cidade), é comprometido, afetando a mo

bilidade. Portanto, aspectos da estrutura da cidade em seu âmbito físico

agem sobre acirculação. A forma urbana e seu processo de crescimento são

elementos que precisam integrar as ações que pretendam melhorar o grau

de deslocamento de pessoas nas cidades brasileiras.

Os resultados e as discussões desenvolvidos nesta pesquisa demons

traram o quanto a configuração implica desempenhos diferenciados em

termos de acessibilidade potencial. Por meio do uso da Sintaxe do Espaço

e das estratégias de representação adotadas, foi possível identificar como

decisões a respeito do processo deocupação, fossem globais ou locais, re

sultaram em arranjos peculiares de tecidos urbanos – mais ou menos co

nectados, contínuos, fragmentados, etc… Etapas futuras deinvestigação

contemplam a ampliação da base de dados e o avanço na leitura configu

racional, correlacionando numericamente o desempenho configuracional

oriundo da Sintaxe do Espaço com dados de outras bases, especialmente

aquelas vinculadas à contagem real de movimento.
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